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RESUMO 

 

A presente dissertação dedica-se a análise do pensamento católico social e historiográfico de 

Jonathas Serrano (1885-1944), militante católico fundador da União Católica Brasileira (UCB), 

historiador membro do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro (IHGB) e professor catedrático 

de História Universal no Colégio Pedro II. A partir da militância de Serrano na União Católica 

Brasileira, apreendida por meio de seus textos ao longo da Revista Social (1908-1928), órgão oficial 

da UCB, abordamos seu pensamento acerca da questão social e como essa reflexão contribuiu para 

a configuração de uma cultura política católico social no Brasil. Ademais, por meio dos textos do 

autor produzidos no âmbito do IHGB e do Colégio Pedro II, estudamos também a relação existente 

entre a cultura política católico social, a cultura historiográfica e o ensino de história no Brasil 

durante a Primeira República, sobretudo frente aos desafios impostos pela necessidade de repensar 

uma República em “crise” e as novas demandas da Igreja nos anos 20, centradas na estratégia de 

reconciliação e auxílio ao Estado. 

 

Palavras- chaves: Catolicismo, Cultura política católico-social, Cultura historiográfica, Ensino de 

história. 



 

 

ABSTRACT. 

 

This dissertation is devoted to analysis of catholic thought and social and  

historiographical thought of Jonathan Serrano (1885-1944), catholic militant founder of 

the Brazilian Catholic Union (UCB), historian, member of the Brazilian Geography and 

History Institute (IHGB) and Professor of World History at the College Pedro II. 

From the militancy of the Catholic Union of Brazilian Serrano, appraised by their texts along the 

Social Magazine (1908-1928), official organ of the UCB, approach his thinking about social 

issues and how that thinking has contributed to setting up a catholic social political culture in 

Brazil. Furthermore, by the author of the texts produced under the IHGB and the College Pedro II 

we also examined the relationship between the political culture of catholic social, cultural 

historiography and history teaching in Brazil during the First Republic, especially meeting the 

challenges posed by the need to rethink a Republic "in crisis" and the new demands of the 

Church in 20 years, focusing on the strategy of reconciliation and assistance to the state. 

  

Keywords: Catholicism, Culture catholic social policy, culture historiography, history teaching. 
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INTRODUÇÃO 

 

O presente trabalho dedica-se a analisar os aspectos mais importantes do itinerário 

existencial e intelectual de Jonathas da Silveira Serrano (1885-1944). Mais especificamente, 

analisamos o pensamento social e a atividade historiográfica do autor, tendo em vista que seu 

itinerário se revela rico para pensar as relações entre as questões sociais, o catolicismo e a 

historiografia no Brasil durante as primeiras décadas do século XX.  

Jonathas Serrano nasceu no Rio de Janeiro, em 1885. Filho de Frederico Guilherme de 

Sousa Serrano, capitão de mar e guerra do Império e senador constituinte da República por 

Pernambuco, e de D. Ignez da Silveira Serrano. Jonathas Serrano realizou seus estudos no Colégio 

Pedro II e na Faculdade de Ciências Sociais e Jurídicas do Rio de Janeiro, de onde sairia bacharel 

em 1909.  

No entanto, seguiu carreira de professor de história em inúmeros colégios religiosos no Rio 

de Janeiro, a exemplo do Sacré-Coeur de Marie, Regina Coeli, colégio Paulo Freitas, etc. Foi autor 

de compêndios de história para o ensino primário e secundário, assim como autor de obras de 

metodologia do ensino de história, destacando-se o Epítome de História Universal (1913), 

Metodologia da história no ensino primário (1916), História do Brasil (1931), História da 

Civilização (1933), Epítome de História do Brasil (1933) e Como se ensina História (1935). 

 Em 1915, Serrano ingressou na Escola Normal, um importante local de formação dos 

futuros professores do Distrito Federal. Em 1919, fora nomeado diretor do mesmo instituto. No 

mesmo ano ingressou como sócio no Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro (IHGB). Em 1926 

foi nomeado professor catedrático da cadeira de História Universal no Colégio Pedro II, defendendo 

as teses sobre a Idéia de Independência na América e As Corporações de Ofício na França 

Medieval.  

Entre 1928 e 1944 Jonathas Serrano exerceu inúmeras atividades burocráticas no âmbito 

do Estado, destacando a subdiretoria técnica de Educação no Rio de Janeiro, a Comissão Nacional 

de Censura Cinematográfica, o Conselho Nacional de Educação, a Comissão Nacional do Livro 

Didático e o projeto de formação de professores de história no ensino secundário através do rádio, a 

exemplo da Universidade do Ar, uma das iniciativas do Estado Novo. 

No seio do movimento da reação católica no Brasil Jonathas Serrano foi um dos mais 

ativos militantes. Em 1900, entrou para os Círculos da Mocidade Católica (CMCA), ligado ao 

Círculo Católico do Rio de Janeiro (CCA). Em 1908, fundou a União Católica Brasileira (UCB), 
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agremiação destinada a reunir a mocidade dos institutos secundários e faculdades do Rio de Janeiro. 

No mesmo ano fundou o periódico que circulou até 1928: a Revista Social, órgão da mocidade 

acadêmica, ciências, letras e artes. Teve uma curta participação no Centro D. Vital, entre 1922 e 

1924, saindo por discordâncias políticas em relação ao seu diretor, Jackson de Figueiredo. Retornou 

ao Centro D. Vital somente em 1930, já sob a direção de Alceu Amoroso Lima. 

 

 

Iconografia 1 – Jonathas Serrano (idade desconhecida-Fonte: FJS/AN, cx 07) 

 

Ao indicar alguns fragmentos biográficos de Serrano longe estamos dos empreendimentos 

biográficos denunciados por Giovanni Levi e Pierre Bourdieu. Ao contrário, estamos cientes do 

caráter “fragmentário”, “indeterminado” e o “evento de possibilidades virtuais” que cercam a 

existência de um sujeito no “momento de sua ação”, razão pela qual não pretendemos criar uma 
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narrativa que esgote os “múltiplos aspectos da vida” de Serrano
1
. Cabe, acima de tudo, como afirma 

Bourdieu, evitar a “ilusão biográfica” 
2
.   

Todavia, a vida de um intelectual pode ser concebida e narrada de diversas maneiras, 

mediante uma pluralidade de enredos, para repetir a expressão de Paul Veyne: “como o romance, a 

história seleciona, simplifica, organiza” 
3
. Logo, é necessário que o historiador realize suas 

escolhas. De nossa parte deixamos patente a seleção, simplificação e organização que orienta nosso 

trabalho ou, para usar a expressão de Sirinelli, os “campos magnéticos de um itinerário”: 

 

[Se] Os itinerários apresentam sérios problemas de reconstituição, ainda mais complexas são 

as questões de interpretação. Ora, as trajetórias pedem naturalmente esclarecimento e 

balizamento, mas também, sobretudo interpretação. O estudo do itinerário só poder ser 

instrumento de investigação histórica se pagar esse preço (...) A nós nos parece que a 

extrema diversidade das situações individuais impede que se chegue a explicação 

globalizante, o que não dispensa – pois não é contraditório – localizar os campos 

magnéticos. 
4
  

 

Escolhemos ao longo deste trabalho analisar a trajetória intelectual de Jonathas Serrano 

inserido no movimento da União Católica Brasileira, no Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro 

e no Colégio Pedro II, mais especificamente sua contribuição para a redefinição de uma cultura 

política católica no Brasil, assim como as relações entre essa cultura política, a cultura histórica e a 

cultura historiográfica. Estudar esses elementos pressupõe algumas considerações preliminares. 

 

*** 

                                                             
1 O historiador Giovanni Levi identificou quatro modos e narrativas de abordar o problema biográfico, a saber: 

biografia prosopográfica ou modal (quando as biografias individuais só despertam interesse quando ilustram os 

comportamentos ou as condições sociais estatisticamente mais freqüentes); biografia e contexto (quando o meio é usado 

como fator de explicação de singularidades das trajetórias ou mesmo como preenchimento de lacunas documentais); 

biografia e casos extremos (quando o contexto não é percebido em sua integridade e exaustividade estática, mas por 

meio de suas margens ou casos extremos e não modais); por fim, biografia e hermenêutica (quando se da importância 
ao ato dialógico no seio de uma comunidade de interpretação; o material biográfico torna-se intrinsecamente discursivo, 

não existindo como natureza real). Giovanni Levi. “Os perigos da biografia”. In: FERREIRA, Marieta de Morais e 

AMADO, Janaína (org.) Usos e abusos da história oral. Rio de Janeiro: Fundação Getúlio Vargas, 1996, pp. 173-178. 

Ao longo dessa dissertação encaro Jonathas Serrano não como uma “biografia”, mas como um “intelectual”, de acordo 

com a perspectiva metodológica inaugurada por SIRINELLI, Jean-François. Os intelectuais. In: RÉMOND, René. Por 

uma história política. Rio de Janeiro: Ed. UFRJ/Ed. FGV, 1996.  
2 Pierre Bourdieu. “A ilusão biográfica”. In: FERREIRA, Marieta de Morais e AMADO, Janaína (org.) Op. Cit.  
3 VEYNE, P. M. Como se escreve a história: Foucault revoluciona a história. Trad. de Alda Baltare Maria Auxiliadora 

Kneipp. 4ª ed., Brasília: Editora Universidade de Brasília, 1998, p. 18. 
4 SIRINELLI, J. F. “Os intelectuais”. In: RÉMOND, René (org.). Op. Cit., p. 247. 
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Ao longo do século XX a história deixou de ser o livro de crônicas dos grandes homens para 

se voltar as massas coletivas. Em tempo relativamente recente, principalmente no domínio da 

história política, a disciplina voltou-se para os sujeitos, suas estratégias, redes, sociabilidades e 

representações. Jonathas Serrano esteve longe de figurar entre os “grandes” nomes do movimento 

católico brasileiro, a exemplo de um Jackson de Figueiredo ou Alceu Amoroso Lima, o Tristão de 

Athaíde. Por outro lado, Serrano pouco se identifica com as camadas populares, objeto privilegiado 

da história cultural inglesa. Serrano também não é um caso de “desvio” ou “caso tipo” dos 

personagens encontrados por Carlo Ginzburg, Natalie Zemon Davis e outros
5
. Sendo assim, a 

biografia de Jonathas Serrano não desperta pela grandeza, nem por sua popularidade, muito menos 

pelo desvio.  

Ademais, é interpretação corrente nos estudos sobre o catolicismo a afirmação segundo a 

qual a criação do Centro Dom Vital, em 1922, por Jackson de Figueiredo, sob a orientação de Dom 

Sebastião Leme, constituiu o marco da reação católica no Brasil
6
. Essa interpretação tende a não 

atribuir importância significativa ao movimento católico pré-1922, dado seu caráter fragmentário, 

dispersivo e ausente de organização. Por quais motivos, então, conduziríamos nosso olhar para um 

intelectual e um movimento aos quais se negam o caráter de representatividade?  Qual a razão e 

justificativa de nossa escolha? 

Segundo acreditamos, não sendo “grande” ou “caso tipo”, nem por isso Serrano deixa de ser 

um “caso”. Essa dissertação se esforça por demonstrar que Serrano constitui um bom caso para 

pensar a ação católica no Brasil, mas por um viés distinto das interpretações políticas e análises 

institucionais que tem caracterizado os estudos sobre o catolicismo entre nós. Ao evidenciar sua 

participação em múltiplas redes de sociabilidade tecidas na imprensa, no movimento católico, nas 

instituições de ensino e pesquisa - dos quais os dois lugares privilegiados de consagração nacional 

foram o IHGB e o Colégio Pedro II – percebemos que a análise da trajetória de Serrano estimulava-

nos a repensar o movimento católico no Brasil.  

Ao permanecer à margem do catolicismo adepto da restauração monárquica; do 

reacionarismo a qualquer custo de Jackson de Figueiredo, ou ainda reticente quanto às manobras 

                                                             
5 GINZBURG, Carlo. O queijo e os vermes. Trad. Maria Betânia Amoroso. São Paulo: Companhia das Letras, 1987; 

DAVIS, Natalie Zemon. O retorno de Martin Guerre. Trad. Denise Bottmann. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1987.   
6 MONTENEGRO, João Alfredo. Evolução do catolicismo no Brasil. Petrópolis: Vozes, 1972; LIMA, Alceu Amoroso. 

Memórias Improvisadas, diálogos com Medeiros Lima. Petrópolis: Vozes, 1973; MOURA, Sérgio Lobo de & 

ALMEIDA, José M. G. “A Igreja na Primeira República”. In: FAUSTO, Boris (org.). Brasil Republicano. Col. História 

Geral da Civilização Brasileira. São Paulo: Difel, 1977, v. 2; ALVES, Márcio Moreira. A Igreja e a Política no Brasil. 

São Paulo: Brasiliense, 1979; IGLÉSIAS, Francisco. Igreja e Política no Brasil. São Paulo: Loyola, 1983; LUSTOSA, 

Oscar F. A Igreja no Brasil República. São Paulo: Paulus, 1991; AZZI, Riolando. A neocristandade: um projeto 

restaurador. São Paulo: Paulus, 1994. 
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políticas que procuravam vincular o catolicismo ao nacionalismo e ao fascismo, Serrano pode 

passar despercebido aos estudiosos. Não o encontramos no grupo dos católicos adeptos da 

restauração monárquica no limiar da Primeira República (Afonso Celso, Escragnolle Dória, Carlos 

de Laet, Eduardo Prado), nem em seu crepúsculo, como no Patrianovismo de Arlindo Veiga dos 

Santos 
7
. Serrano também não foi um católico-soldado que aderiria a Liga de Defesa Nacional, 

fundada no Rio em 1916; não gravitou ao redor da “geração da ordem” liderada por Jackson, como 

acertadamente afirmou Candido Mendes
8
. Serrano passou à margem do integralismo que seduziria 

muitos católicos nos anos 30, a exemplo do próprio Alceu Amoroso Lima. Além disso, na 

contramão da posição dos católicos em educação Serrano se aproximaria do grupo dos educadores 

da Escola Nova.  

Jonathas Serrano desejou se projetar a partir da imagem da “serenidade” em período de 

“debates apaixonados”, como ele próprio daria testemunho em seu ensaio A Escola Nova
9
. E é 

justamente por isso que o autor pode ser tomado como um “caso” entre as grandes lideranças do 

laicato católico no Brasil.  

Itamar de Freitas registrou o pouco interesse dos pesquisadores por Jonathas Serrano nos 

seguintes termos: 

 

Acreditamos que a ausência de maiores informações e de estudo sobre Serrano explica-se em 

parte pela singularidade de sua existência, dispersa entre as várias trajetórias dos formadores 

de opinião desse período: a fuga aos extremos, o cultivo do bom senso, justamente no 

período em que ter uma marca (...) nas relações civis e nas letras era um atributo 

fundamental. É provável que tais particularidades tenham sido corresponsáveis por sua 

posição na tangente, na margem ou no purgatório da literatura sobre o período. (...) As 

singularidades da vida de Serrano, em suma, podem ser sintetizadas numa palavra recorrente 

nos seus textos e na memória dos seus convivas: serenidade. Sereno era Serrano
10

.  

 

Todavia, a assertiva do diagnóstico de Itamar Freitas sobre as causas do pouco interesse 

dos estudiosos e dos contemporâneos por nosso autor não nos impossibilitou de encontrar pesquisas 

cujo objeto fora Jonathas Serrano. A maior parte dos trabalhos, no entanto, dirigiu o olhar para a 

                                                             
7 MALATIAN, Teresa M. Os cruzados do Império. São Paulo/Brasília: Contexto, CNPq, 1990. 
8 MENDES, Cândido. Memento dos Vivos. Rio de Janeiro: Tempo Brasileiro, 1976, p. 82. 
9 SERRANO, Jonathas. A Escola Nova: uma palavra serena em debate apaixonado. Rio de Janeiro: Schmidt, 1932. 
10 FREITAS, Itamar. A pedagogia da história de Jonathas Serrano para o ensino secundário brasileiro (1913/1945). 

Tese (Doutorado em História da Educação) – Programa de Estudos Pós-Graduados em História, Política, Sociedade da 

Pontifícia Universidade Católica de São Paulo. São Paulo, 2006, p. 39 
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vida e obra de Serrano a partir de um campo específico: os estudos da área da historiografia 

conhecido como História da Educação, realizado tanto por historiadores, mas principalmente 

pedagogos.    

Segundo os pesquisadores, Jonathas Serrano teria colaborado de modo pioneiro para a 

definição de uma pedagogia da história no ensino primário e secundário no Brasil, a partir da 

influência de teóricos representantes da pedagogia nova, posição bastante distinta de seus 

correligionários do movimento católico. Grande parte das pesquisas sobre Serrano guiou-se pelos 

referenciais teóricos e metodológicos construídos por A. Chervel e formulados para o estudo de um 

novo objeto: a “história das disciplinas e currículos escolares” 
11

, perspectiva presente nos artigos 

pioneiros de Maria Auxiliadora Schimidt
12

 e no trabalho de Itamar de Freitas.  

Jonathas Serrano foi também objeto de pesquisas cujo interesse se dirigiu para a 

compreensão do uso do cinematógrafo na atividade educativa, considerando o autor um pioneiro 

dessas reflexões no Brasil. Essa proposta inovadora teria decorrido, segundo os autores, das suas 

posições acerca da Escola Nova e se materializaram no livro Cinema e Educação, escrito em 

consórcio com o educador Francisco Venâncio Filho, em 1931
13

.  

As reflexões de Serrano estariam inseridas no debate realizado por intelectuais paulistas e 

cariocas, durante as décadas de 20 e 30, acerca do uso do cinema e seu potencial de educação das 

massas, bem como no ensino. Tal debate teria ocupado a atenção de educadores do porte de Manuel 

Bergstron Lourenço Filho, Fernando de Azevedo, Edgar Roquette Pinto, além do já citado 

Venâncio Filho. Esses intelectuais escreviam principalmente em revistas oficiais dos departamentos 

de instrução pública estaduais, como o Boletim de Educação Pública e a Revista de Educação
14

. 

Mais tarde, durante o Estado Novo, parte daqueles intelectuais iria compor o INCE (Instituto 

Nacional de Cinema Educativo), como revelam os trabalhos de Taís Campelo
15

 e João Alves Reis
16

. 

                                                             
11 CHERVEL, A. História das disciplinas escolares: reflexões sobre um campo de pesquisa. In. Teoria & Educação, 

n.2. Porto Alegre: Pannomica, 1990, p.177-229. 
12 Maria Auxiliadora Schimidt. História com Pedagogia: a contribuição da obra de Jonathas Serrano na construção do 
código disciplinar da história do Brasil. Revista Brasileira de História, vol. 24, n. 48, jul-dez, 2004, p. 189-211. 
13 SERRANO, Jonathas & VENÂNCIO FILHO, Francisco. Cinema e Educação. São Paulo e Rio de Janeiro: Caieiras e 

Melhoramentos, 1931. 
14 A Revista Educação foi editada sob a responsabilidade da Diretoria Geral de Instrução Pública e da Sociedade de 

Educação do Estado de São Paulo e circulou de 1927 a 1930. O Boletim de Educação Pública circulou a partir de 1930 

e era o órgão oficial da Diretoria Geral da Instrução Pública do Distrito Federal.  
15 Taís Campelo. Jonathas Serrano, narrativas sobre o cinema. Cadernos de ciências Humanas – Especiaria, v. 10, n. 

17, jan\jun., 2007, p. 57-76. 
16 REIS, João Alves. O Livro de imagens luminosas: Jonathas Serrano e a gênese da cinematografia educativa no Brasil. 

1889-1937. Tese (Doutorado em História). Rio de Janeiro: Pontifícia Universidade Católica/PUC-RJ, 2008. 
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Maria Cristina Fonseca Vidal, por sua vez, analisou em sua dissertação de mestrado o 

significado da categoria “Nação” no compêndio História do Brasil de Jonathas Serrano e, 

posteriormente em artigo, os “protagonistas e heróis da história do Brasil” na narrativa didática de 

Serrano. Vidal situou seu estudo no ponto de interseção entre a História Cultural e a História da 

Educação não atentando, porém, para a influência do catolicismo na narrativa didática de Serrano
17

.   

A influência católica na narrativa didática de Serrano foi objeto de artigo de Itamar de Freitas, 

posterior à sua tese de doutoramento. O autor analisou o compêndio História do Brasil com o 

objetivo de tornar evidente a influência do catolicismo na narrativa da história do Brasil de Jonathas 

Serrano
18

.  

Essas constatações, somada às características da trajetória de Serrano e das fontes compostas 

em seu arquivo (Fundo Jonathas Serrano/Arquivo Nacional, doravante FJS) colocaram-nos diante 

da necessidade da escolha do tema e recorte de análise. Portanto, escolhemos trabalhar sobre as 

relações entre o movimento católico e os usos políticos da história - envolvendo a operação 

historiográfica propriamente dita, mas também a cultura histórica - dado a centralidade da disciplina 

história na trajetória intelectual de Serrano.  

Através da análise das fontes disponíveis percebemos que Serrano partilhou de uma cultura 

histórica que remetia a certa cultura política no âmbito da Revista Social. Ademais, as mesmas 

fontes indicaram que sua prática historiográfica no IHGB e seu caminho rumo ao Colégio Pedro II 

podem ser encarados como um prolongamento de sua militância católica. Portanto, trata-se de uma 

trajetória intelectual que permite pensar de modo privilegiado a relação de três categorias no Brasil 

durante a Primeira República: a política, a história e o catolicismo. 

  

*** 

 

Em termos historiográficos, a abordagem que estamos propondo justifica-se tendo em vista 

que a maior parte da literatura sobre o movimento católico na Primeira República afirmou o 

pressuposto de que a “restauração católica” no Brasil teria começado de modo efetivo com a criação 

                                                             
17 VIDAL, Maria Cristina Fonseca Ribeiro. Op. Cit; Maria Cristina Fonseca Ribeiro Vidal: “Imagens recortadas: os 

protagonistas da história do Brasil na narrativa didática de Jonathas Serrano”. In: ROCHA, Helenice Aparecida Bastos, 

REZNIK, Luis, MAGALHÃES, Marcelo de Souza (org). A História na Escola. Rio de Janeiro: Editora FGV, 2008. 
18 FREITAS, Itamar de. “Uma versão católica para a história do Brasil nos anos 30”. Educação e filosofia. Uberlândia, 

v. 21, n. 42, p. 251-272, jul/dez. 2008.  
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do Centro Dom Vital e da revista A Ordem, em 1922
19

. Acreditamos que essa perspectiva tende a 

negar o caráter de representatividade ao estudo das diversas agremiações e intelectuais católicos que 

antecederam o Centro Dom Vital, já que, apriori, são apreendidos através das categorias que 

enfatizam a dispersão, a fossilização das práticas e o atavismo das atitudes. 

 Nesse sentido, nosso trabalho procura romper com tal perspectiva, sobretudo ao estudar o 

pensamento e a prática de um intelectual católico inserido na União Católica Brasileira (UCB), a 

partir de 1908. Para nós, Serrano buscou orientar-se no seio da reação católica informado por uma 

cultura política que se enraizava numa “geração de intelectuais católicos sociais”, com característica 

distinta da “geração da ordem” que se reuniria no Centro Dom Vital e na revista A Ordem, sob a 

liderança de Jackson de Figueiredo, este último pouco aberto às questões sociais e mais aferrado ao 

intransigentismo de Joseph de Maistre, Donoso Cortés, Maurras etc. 

Portanto, acreditamos que a maior contribuição do trabalho à historiografia sobre o 

catolicismo durante a Primeira República é o de justamente apreendê-lo a partir de distintas 

gerações intelectuais e horizontes de expectativa que nortearam a ação católica no Brasil. O 

pesquisador sobre os intelectuais católicos no Brasil corre o risco de anacronismo se vier a 

interpretar a reação católica de um Carlos de Laet, Júlio Maria, Afonso Celso, Jonathas Serrano, 

Jackson de Figueiredo, Perillo Gomes, Alceu Amoroso Lima etc., a partir de um princípio único de 

orientação, explicando as diferenças como decorrentes da personalidade dos atores: Laet, o 

„nostálgico monarquista‟; Jackson de Figueiredo, o „reacionário‟; Serrano, o „sereno‟; Alceu 

Amoroso Lima, o „homem integral‟, etc. Ao contrário, acreditamos que essas diferenças decorrem 

de distintas experiências de geração, horizontes de expectativas e patrimônios culturais políticos 

herdados. 

                                                             
19 TORRES, João Camilo de Oliveira. Historia das idéias religiosas no Brasil, a Igreja e a sociedade no Brasil. São 

Paulo: Grijalbo, 1968; MEDEIROS, Jarbas. Ideologias autoritárias no Brasil. 1930-1945. Rio de Janeiro: Fundação 

Getúlio Vargas, 1978; VELLOSO, Mônica Pimenta. A Ordem, uma revista de doutrina política e cultura católica. 

Revista de Ciência Política, n. 2, set. 1978; VILLAÇA, Antônio Carlos. O pensamento católico no Brasil. Rio de 

Janeiro: Zahar editores, 1979; SALEM, Tânia. Do Centro D. Vital à Universidade Católica. In: SCHWARTZMAN, 
Simon (org.). Universidades e instituições científicas no Brasil. Brasília: CNPq, 1982; PAIM, Antonio. História das 

Idéias Filosóficas no Brasil. 3ed. São Paulo: Convívio INL, 1984; MAINWARING, Scott. A Igreja Católica e a 

política no Brasil (1916-1985). Trad. De Heloíse B. de Oliveira Prieto. São Paulo: Brasiliense, 1989; MONTEIRO, 

Norma Gouveia de Melo. Alceu Amoroso Lima. Idéia, vontade: ação da intelectualidade católica no Brasil. Dissertação 

de mestrado – Instituto de História, Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 1992; 

CAUVILLAR, Valdir. O pensamento político de Alceu Amoroso Lima na década de 30. Dissertação de Mestrado - 

Instituto de História, Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 1992; AZZI, Riolando. A 

Neocristandade: um projeto restaurador. São Paulo: Paulus, 1994. A única exceção no conjunto da historiografia a 

notar a contradição dessas balizas foi o estudo de MOURA, Odilão. As idéias católicas no Brasil. São Paulo: Editor 

Convívio, 1978. 
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Ademais, no âmbito dos estudos historiográficos sobre o catolicismo no Brasil durante o 

século XX tem predominado as grandes sínteses e as perspectivas políticas de interpretação. Poucos 

são os trabalhos que procuraram realizar pesquisas centradas no domínio da cultura. Por isso, 

acreditamos ser esta outra contribuição da presente pesquisa, sobretudo ao analisar a cultura política 

e a cultura histórica presente em uma agremiação, assim como a narrativa historiográfica realizada 

por um intelectual católico no contexto da Primeira República. 

Por outro lado, a importância e especificidade do campo historiográfico durante a Primeira 

República não recebeu a atenção dos clássicos de nossa historiografia e só em tempo recente vem 

ganhando espaço na produção historiográfica, notadamente da área de estudos conhecida como 

História da Educação e, em menor escala, na área de historiografia
20

.  

As diferentes perspectivas do estudo em Historiografia a partir da segunda metade do século 

XX, por exemplo, consideraram a História produzida na Primeira República como um campo sem 

disputas, amorfo e indistinto da produção realizada em todo o século XIX. José Honório Rodrigues 

ponderou que toda produção historiográfica brasileira até 1930 não havia sofrido significativas 

mudanças em relação à historiografia inaugurada por Varnhagen, com a honrosa exceção da obra de 

Capistrano de Abreu
21

. Para o autor, foram as obras de Caio Prado Júnior, Gilberto Freyre e Sérgio 

Buarque de Holanda que estabeleceram os marcos iniciais da renovação da historiografia 

brasileira
22

.
  

O julgamento de Amaral Lapa não seria diferente. Para o autor, somente “a 

institucionalização dos estudos históricos em nível universitário é que permitiu senão o surgimento 

da historiografia brasileira, pelo menos o seu amadurecimento” 
23

. Nilo Odália, por sua vez, 

corroborou estas afirmações ao elucidar que as variações das formas dos trabalhos historiográficos 

produzidos entre Varnhagen e Oliveira Viana eram apenas aparentes, uma vez que todos 

procederiam de uma mesma matriz ideológica, “síntese dos ideais e objetivos das classes 

dirigentes”, formas que ganhariam profundidade em alguns casos, mas que nunca chegariam “a 

                                                             
20 Seria impossível listar o conjunto de textos produzidos. Em especial, na área da história da educação podemos citar os 

trabalhos de BOTELHO, André. Aprendizado do Brasil: a naca em busca de seus portadores sociais. Campinas: 
Editora da Unicamp, 2002; HANSEN, Patrícia Santos. Feições e fisionomia: a História do Brasil de João Ribeiro. Rio 

de Janeiro: Access Editora, 2000; MELO, Ciro Flávio de Castro Bandeira de. Senhores da História e do esquecimento: 

a construção do Brasil em dois manuais didáticos de história na segunda metade do século XIX. Belo Horizonte: 

Argvmentvm, 2008, e outros citados ao longo do trabalho. Na área de história da historiografia destaco o estudo já 

citado de Ângela de Castro Gomes, A República, a História e o IHGB, além de outros artigos e teses citados no 

trabalho.  
21 Sobre a monumentalização da figura de Capistrano de Abreu cf. ARAÚJO, Ricardo Benzaquen. Ronda Noturna: 

narrativa, crítica e verdade em Capistrano de Abreu. Estudos Históricos, Rio de Janeiro, n° 1, p. 28-54, 1988. 
22 RODRIGUES, José Honório. História e Historiografia. Petrópolis: Vozes, 1970, pp. 89-104; 123-149. 
23 LAPA, José Amaral.  A História em Questão: historiografia brasileira contemporânea. Petrópolis: Vozes, 1976, p. 19. 
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opor à opção feita inicialmente uma nova opção”. Portanto, toda essa produção historiográfica 

ganharia inteligibilidade a partir das “formas do mesmo” 
 24

. Conceituação não menos diferente 

encontra-se em Carlos Guilherme Mota, para quem toda a produção historiográfica do Império e da 

Primeira República seria um “fenômeno permanente de importação cultural” 
25

.  

Como se nota, é patente a visão pessimista sobre a historiografia na Primeira República. O 

diagnóstico a respeito da produção historiográfica católica no período e alhures não seria diferente. 

Thomas Bruneau afirmou que nos ambientes universitários as pesquisas sobre o catolicismo 

constituíram o “primo pobre da historiografia”, situação que para o autor seria “deplorável quando 

se sabe que a história da Igreja Católica entre nós e a própria história em larga medida se 

confundem” 
26

.  

Eduardo Hoonaert, em depoimento sobre sua participação na fundação da CEHILA (Centro 

de Estudos da História da Igreja na América - Latina), testemunhou o diagnóstico nada favorável de 

José Honório Rodrigues acerca da produção historiográfica católica: 

  

(...) tive, na Biblioteca Nacional, um grande encontro com outro historiador conhecido: José 

Honório Rodrigues. Ele me disse de chofre: a história do Brasil é uma droga. Mas a pior de 

todas é a história do catolicismo: descamba sempre, ou para o triunfalismo ou para a 

apologética. Não conheço nenhum trabalho sério. 
27

 

 

O historiador Charles-Olivier Carbonell ofereceu algumas pistas para a reflexão da ausência 

de estudos sobre a historiografia católica em França e que, guardadas as devidas ressalvas, podem 

ser projetadas para as características de constituição do campo historiográfico brasileiro.  

Carbonell inventariou as diversas vertentes da historiografia francesa entre 1865 e 1885 e 

advertiu os estudiosos para aquilo que denominou “conjuração do silêncio” estabelecida por autores 

universitários, laicos e republicanos contra o conjunto de historiadores de tendência católica e 

monarquista na França. Carbonell atribuiu a Léon Gautier, diretor da Revue des questions 

                                                             
24 ODÁLIA, Nilo. As formas do mesmo: ensaios sobre o pensamento historiográfico de Varnhagen e Oliveira Vianna. 
São Paulo: Editora da Unesp, 1997, p. 40;112. 
25 MOTA, Carlos Guilherme da. Ideologia da Cultura Brasileira, 1933-1974: pontos de partida para uma revisão 

histórica. 9° ed., São Paulo: Ática, 1994, p. 25. 
26 BRUNEAU, Thomás. O catolicismo Brasileiro em época de transição. São Paulo: Ibrades, 1974, p. 3. 
27 HOORNAERT, Eduardo. Breve história da CEHILA-Brasil. s/d. disponível em http//www.cehila-brasil.com.br, 

Consulta em 13 de maio de 2010. Infelizmente não termos informações mais detalhadas sobre a historiografia católica 

pela pena de José Honório Rodrigues, embora o mesmo projetasse dedicar um tomo inteiro sobre o assunto, segundo o 

testemunho de Carlos Guilherme Mota em informação sobre o arquivo do grande historiador. Talvez José Honório 

oferecesse algumas pistas sobre o silêncio da historiografia brasileira sobre a produção histórica católica. Carlos 

Guilherme Mota. José Honório Rodrigues: a obra inacabada. In: Estudos Avançados, vol. 2, n. 3, 1988, pp. 107-111.   

http://www.cehila-brasil.com.br/
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historiques, as origens de uma “escola católica”, responsável por uma historiografia 

“providencialista, ultramontana e legitimista”, ao redor do qual circularam diversos letrados 

católicos, cada vez mais insatisfeitos com o avanço do laicismo e o anticlericalismo da Terceira 

República Francesa. Do silêncio estabelecido pelos liberais, republicanos e universitários não 

escaparam nem mesmo autores clássicos da historiografia francesa, tais como Camille Julien, Louis 

Halphen e mais recentemente os trabalhos de Guy Bourdé e Hervé Martin.
28

  

Maria Lúcia Paschoal Guimarães, a partir das considerações de Charles-Olivier Carbonell e 

em comentário ao clássico texto de Sérgio Buarque de Holanda sobre a historiografia brasileira na 

primeira metade do século XX
29

, notou a ausência da análise sobre a produção histórica de autores 

católicos, a exemplo de Afonso Celso, nada menos que diretor do IHGB entre 1912 e 1937, 

Eduardo Prado e outros. A autora aventou a hipótese que o mesmo tipo de conjura imposto aos 

historiadores católicos por uma historiografia republicana, laica e liberal em França, teria atingido 

os historiadores católicos no Brasil, uma vez que eram vistos como representantes do “arcaico” e a 

encarnação do “atraso”, num momento em que as palavras de ordem eram “progresso” e 

“civilização” 
30

.  

Não se trata aqui de condenar uma historiografia no Brasil que teve sua história e, enquanto 

tal, só é compreendida em seu contexto. Antes, trata-se de chamar a atenção para o fenômeno de 

renovação do campo de estudos da história da historiografia ocorrido a partir da década de 1980, no 

bojo da crise dos paradigmas que nortearam a compreensão e a produção da História no Ocidente.  

Trata-se de uma crise que tem permitindo renovar o campo dos estudos historiográficos, no 

sentido da dispersão dos debates, das análises de nível micro, da maior atenção ao detalhe, da 

complexidade das relações historiográficas, além da contemplação de horizontes plurais. É diante 

desse contexto que emergiram novos estudos sobre a produção historiográfica na República, para 

além das “formas do mesmo” e dos “fenômenos de mera importação cultural”, bem como a 

possibilidade do estudo da historiografia católica, acreditamos. 

                                                             
28 Citado por GUIMARÃES, Maria Lúcia Paschoal. Op. Cit., p. 63. 
29 No Brasil, um texto fundador acerca de nossa produção historiográfica e retomado por outros historiadores ao longo 
da segunda metade do século XX foi de Sérgio Buarque de Holanda, “O pensamento histórico no Brasil durante os 

últimos cinqüenta anos (1900-1950)”, texto originalmente publicado no Correio da Manhã, em junho de 1951. No texto 

de Holanda avulta o nome de Capistrano de Abreu, mas também são citados Pandiá Calógeras, Oliveira Lima, Rodolfo 

Garcia e Afonso Taunay. Destacam-se também a contribuição dos historiadores João Ribeiro e Rocha Pombo para a 

apresentação didática da História, além da importância dos estudos de fundo biográfico de Otávio Tarquínio de Souza e 

aqueles voltados para a interpretação e explicação do Brasil, a exemplo de Gilberto Freyre, Caio Prado Júnior, Fernando 

de Azevedo, Roberto Simonsen e Oliveira Vianna. HOLANDA, Sérgio Buarque. “O pensamento histórico no Brasil 

durante os últimos cinquenta anos (1900-1950)”. Correio da Manhã, Edição Comemorativa dos 50 anos do jornal, 

Caderno especial dedicado à Cultura Brasileira, 15/06/1951. Citado por GOMES, Ângela de Castro, Op. Cit., p. 69-70 
30 GUIMARÃES, Maria Lúcia Paschoal. Op., cit. p. 63-64. 
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*** 

 

Pouco mais de um século separa o historiador que hoje se encontra na posição incômoda de 

conferir “sentido” e “significado” a uma existência que parece resistir à análise coerente e unívoca 

dos historiadores. Nesse sentido, a operação historiográfica que tem por objeto o estudo dos 

intelectuais impõe ao historiador a necessidade de estabelecer recortes cronológicos e trabalhar com 

múltiplos textos de natureza em nada semelhantes: ensaios, artigos, correspondências, materiais 

didáticos, biografias, manuscritos e anotações, etc., à primeira vista opacos e que parecem nada 

dizer.  

Foi o que encontramos no FJS/AN, composto por um conjunto de 23 caixas de documentos 

não organizados entre correspondências, anotações, recortes de artigos em jornais e periódicos, 

livros, biografias, memórias, telegramas, manuscritos de programas de rádio, aulas, rascunhos de 

livros publicados pelo autor, etc.  

Do FJS selecionamos alguns manuscritos sobre temas da história do Brasil e historiografia 

brasileira, de cujos textos muitas vezes sequer foi possível especificarmos a origem, a quem e a qual 

ocasião se destinavam. É provável que esses manuscritos decorressem de estudos pessoais do 

próprio autor ou eram preparação para conferências realizadas por Serrano em várias instituições do 

Rio de Janeiro, a exemplo do IHGB, do Real Gabinete Português de Leitura, da Biblioteca Nacional 

e do Colégio Pedro II, lugares em que esteve ativamente presente.  

Do FJS selecionamos também discursos de posse e formatura no Colégio Pedro II, no 

IHGB, além de estudos realizados por Serrano em resposta a inquéritos organizados por Faculdades 

e pela Associação Brasileira de Educação (ABE) no período. 

No Rio de Janeiro, especialmente na sessão de periódicos da Biblioteca Nacional, tivemos 

acesso integral à Revista Social, órgão da mocidade católica, ciência, letras e artes (1908-1928), 

além de outras obras de Serrano. A Revista Social encontra-se composta por 241 números, contendo 

mais ou menos 40 páginas cada edição, cuja periodicidade era mensal. A revista passou por 

algumas transformações no período de duas décadas de sua existência
31

. Contudo, três sessões em 

                                                             
31 Jonathas Serrano foi diretor da Revista Social entre 1908/ 1916 e 1922/ 1928.  Entre 1916 e 1922 não exerceu 

nenhum cargo dentro da UCB, muito menos na Revista Social, ao que parece motivado por mudanças de orientação do 

movimento realizadas pela nova direção da UCB, juntamente com os novos assistentes eclesiásticos da agremiação, 

sobretudo após a morte do padre Júlio Maria, em 1916. O período coincide também com a intensa atividade de Serrano 

no IHGB, na Escola Normal (era diretor), participação em concursos, além da intensa pesquisa em bibliotecas e 

arquivos. As sessões da Revista Social foram: questões sociais e políticas; estudos (assuntos de interesse acadêmicos 
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especial não sofreram grandes alterações de estrutura ao longo de período, as quais mais de perto 

interessaram à realização desta dissertação: 1.“Questões sociais”; 2.“Boletim”, também chamada de 

“notas e comentários”; e 3. “História”.  

Das três sessões, a mais importante, sem dúvida, foi a sessão “questões sociais”, que 

constituiu o cerne da referida revista. Dedicava-se a estabelecer os parâmetros para a ação política e 

social dos católicos no mundo contemporâneo. A segunda sessão, “boletim”, foi freqüente até 1916, 

desaparecendo em seguida para voltar na revista em 1923. Dedicava-se a trazer notícias sobre a 

ação católica no Brasil e no mundo. Já a sessão de História não foi constante. Ao longo de todo o 

período foi possível selecionar um conjunto de 78 artigos nesta sessão. Contudo, as outras sessões 

da revista traziam uma cultura histórica latente aos artigos que também informam sobre 

determinada cultura política presente entre o grupo de católicos que se reuniram na UCB (doravante 

denominados católicos ucebistas). 

No IHGB tivemos acesso a obras gerais publicadas por Serrano, além de correspondências 

trocadas com o conde Afonso Celso e Max Fleiuss. Trata-se de um conjunto pequeno de 

correspondências que dão notícias sobre a Faculdade de Altos Estudos do IHGB, pedido de 

avaliação de livros didáticos, indicação de leituras e um conjunto de documentos relativos à 

preservação de lugares históricos de Minas relacionados à memória da inconfidência mineira, não 

incorporados por essa pesquisa.  

No Instituto tivemos acesso também aos ensaios produzidos por Serrano nesta instituição, 

parte publicada pela Revista do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro. Desse conjunto de 

fontes, além dos discursos de posse ao IHGB e ao Colégio Pedro II, destaca-se os ensaios 

produzidos dentro do IHGB, a saber: Capitanias Hereditárias (1914), Um Vulto de 1817 (1914), O 

Precursor de Tiradentes (1920), O Amigo do Imperador (1921), Anchieta e Nóbrega em Iperoig 

(1926), dentre outros; ou na imprensa, com destaque para o texto O Clero e a República (1924). 

                                                                                                                                                                                                          
dos alunos dos institutos superiores), letras e artes (poesias e romances realizados pelos membros da agremiação), 
páginas escolhidas (transcrição de romances estrangeiros), sessões da UCB ( notícias das ações do movimento), ciências 

e apologética ( discussão de teorias científicas que chocavam com os dogmas católicos), boletim ( notícias do 

movimento católico, nacional e estrangeiro) e História ( artigos apologéticos sobre períodos, personagens, fatos da 

história nacional e geral). A sessão “Questões Sociais e políticas” era coordenada pela direção da UCB, com a ajuda de 

um conselho editorial eleitos entre os membros da agremiação por um período de 2 anos. Os artigos só eram publicados 

após a aprovação do assistente eclesiástico que era indicado pelo arcebispo do Rio de Janeiro, Dom Joaquim Arcoverde 

e, mais tarde, por Dom Sebastião Leme. Já a sessão “boletim” foi redigida por Serrano, juntamente com a sessão de 

“história”, que também recebia a colaboração de outros membros da UCB, a exemplo de Eugênio Vilhena de Moraes. 

Nas sessões “Questões sociais e políticas” e “boletim” raramente se publicou artigos entre os anos de 1916 e 1922, o 

que reforça a importância e liderança de Serrano nas mesmas sessões.  
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Entretanto, essa documentação não foi incorporada à pesquisa, haja vista que a maioria das 

teses publicadas por Serrano no IHGB foram reproduzidas na Revista Social, com maior riqueza de 

detalhes, pois vinham com comentários posteriores à sua publicação realizados por Serrano e outros 

autores. Além disso, foram consultadas diversas bibliotecas e sebos no Rio de Janeiro à procura dos 

manuais didáticos produzidos pelo autor, a exemplo da Biblioteca Nacional, do IHGB, do Colégio 

Pedro II e da Fundação Rui Barbosa.  

Portanto, nos arquivos as fontes privilegiadas de análise foram os artigos das colunas 

“Questões Sociais”, “Boletim” e “História” da Revista Social (1908-1922). Através dessas sessões 

foi possível acompanhar a construção de uma nova cultura política pelos católicos ucebistas, capaz 

de responder aos desafios impostos pelo regime republicano e pelo ambiente cultural laico do Rio 

de Janeiro. Por meio das referidas sessões foi também possível evidenciar os usos políticos que os 

ucebistas realizaram da história, configurando uma cultura histórica pertencente ao grupo e em 

concorrência com culturas históricas pertencentes a outros grupos. Ademais, tratou-se de um 

verdadeiro projeto historiográfico católico que em grande parte elaborava uma revisão do “espaço 

de experiência” da história nacional frente a um “horizonte de expectativa” projetado para o 

catolicismo no Brasil, em concorrência com outros grupos, dentro e fora do movimento católico.  

As balizas que demarcam o presente trabalho iniciam em 1908 e terminam em 1930, 

configurando o tempo de experiência da Primeira República. Portanto, as balizas dão conta de um 

momento importante da trajetória de Serrano, em que se destacam a militância católica na UCB e na 

Revista Social, a intensa produção historiográfica no IHGB e a atividade de professor de história no 

Pedro II.  

Trata-se de uma produção intelectual que se fez num contexto em que se repensava o 

estatuto da história como disciplina e novas narrativas historiográficas eram forjadas com o objetivo 

de repensar os rumos do regime republicano, especialmente dentro do IHGB e do Colégio Pedro II.    

Contudo, uma importante ressalva deve ser feita: o compêndio História do Brasil embora 

fosse publicado somente em 1931, fora escrito por Serrano entre 1928 e 1930, portanto, no interior 

do espaço de experiência da Primeira República, razão pela qual foi incorporado à pesquisa. Além 

disso, em casos necessários para a elucidação da posição teórica de Serrano, não deixamos de 

recorrer a alguns textos escritos pelo autor em 1933 (Um curso de História da América para o 

Pedro II) e 1935 (O curso de história na Faculdade de Filosofia e Letras). 

 

*** 
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Em termos teórico-metodológicos esta pesquisa se insere na área de estudos conhecido 

como História Cultural em diálogo com o Imaginário político (que remete à História Renovada do 

Político). Para dar conta do eixo temático desse trabalho recorremos também às formulações de 

outras áreas de estudo, a exemplo da História Intelectual e mesmo a Historiografia (“História da 

Historiografia”). 

O campo da cultura no âmbito historiográfico atual mostra-se composto por distintos 

modelos e pela pluralidade de abordagens da cultura. Nascida como mentalités na década de 1960, 

foi contestada pela noção de “cultura popular” de Carlos Ginzburg no final dos anos 70
32

. Na 

década de 80 ganharia novos contornos com a apropriação da estética da recepção de Michel de 

Certeau por Roger Chartier, culminando na elaboração de uma “história cultural do social” 
33

.  

Na mesma década, mas fora do âmbito e controle dos Annales, a história cultural 

empreenderia diálogos com a antropologia, especialmente a antropologia interpretativa de Clifford 

Geertz, bem como com a literatura, dando lugar ao linguist turn ou semiotic challenge
34

. De outra 

parte, observou-se um diálogo mais crítico com a antropologia por parte dos historiadores, 

culminado na crença de que todo significado é significado-no-contexto, a exemplo da “história 

social da cultura” de E. P. Thompson
35

.  

No entanto, verificou-se nos últimos tempos, no âmbito da História cultural, uma forte 

aproximação da cultura com a história política, em termos de cultura política e política cultural. 

Após um longo período de discriminação devido às críticas desencadeadas pelos Annales com 

relação à história événementielle, a história volta sua atenção para o poder, a organização e ao 

processo político, em diálogo com a ciência política, a sociologia, a antropologia e a psicanálise, 

resultando num elevado nível de sofisticação
36

.  

                                                             
32 GINZBURG, Carlo. Op. Cit., p. 13. 
33 CHARTIER, Roger. A história cultural entre práticas e representações. Lisboa, 1990. 
34 DARTON, Robert. O grande massacre dos gatos e outros episódios da história cultural francesa. Rio de Janeiro: 

Edições Graal, 1986. Especialmente a introdução. 
35 E. P. Thompson. “Folclore, antropologia e história social”. In: THOMPSON, E. P. As peculiaridades dos ingleses e 

outros artigos. Campinas: EDUNICAMP, 2003. 
36 Fundamental para o processo de renovação da História Política foi sua adesão à longa e média duração, o que 

permitiu rechaçar a pecha de que se voltava para os acontecimentos efêmeros da curta duração; a adesão a tese da 

influência dos fatores culturais nas escolhas e decisões políticas e a demonstração de que as escolhas políticas não são 

simples decalques das relações de forças entre categorias sócio-profissionais, lhe permitiu responder à acusação 

superficial e individualista, bem como estabelecer o diálogo com a História da Cultura. RÉMOND, René. “Por uma 

história do presente”. In: RÉMOND, René. Por uma história política. Rio de Janeiro: EDUFRJ/FGV, 1996. 
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Sua opção tem se voltado para a história do presente, dos usos políticos do passado realizado 

por distintos grupos sociais, seja através da memória
37

 ou da cultura histórica
38

. Essa história 

embora se afirme pela opção pelos “de baixo” não rejeita as abordagens dos “de cima” o que 

também justifica uma análise dos intelectuais como produtores e mediadores culturais no âmbito da 

sociedade
39

. 

De modo especial, e o que nos interessa mais de perto, essa nova abordagem se caracteriza 

pela superposição da categoria cultura política e cultura histórica
40

. O historiador Rodrigo Patto Sá 

Motta assim definiu a noção de “cultura política” a partir dos estudos de Serge Bernstein, Jean-

François Sirinelli e René Remond: 

 

(...) Conjunto de valores, tradições, práticas e representações políticas partilhado por 

determinado grupo humano, que expressa uma identidade coletiva e fornece leituras comuns do 

passado, assim como fornece inspiração para projetos políticos direcionados ao futuro. Importa 

realçar que a categoria representações está sendo entendida (...) com base em enfoque de sentido 

amplo, [configurando] um conjunto que inclui ideologia, linguagem, memória, imaginário e 

iconografia, e mobilizam, portanto, mitos, símbolos, discursos, vocabulários e uma rica cultura 

visual (cartazes, emblemas, caricaturas, cinema, fotografia, bandeiras etc.). (...) Na acepção 

usada aqui, cultura política só pode existir na duração, como fenômeno estruturado e 

reproduzido ao longo do tempo (...) [não havendo] lugar para o efêmero
41

.  

 

Observa-se pela citação a sobreposição entre cultura política e cultura histórica, assim como 

a opção pela longa duração através da qual a História do Político pode se renovar e constitui diálogo 

com a noção de cultura. Em todo caso, cumpre destacar que o processo de construção de uma 

cultura política incorpora sempre a eleição de uma dada memória e de certa “leitura política” do 

passado. Memórias seletivas e leituras do passado atribuem significados positivos e/ou negativos a 

                                                             
37 POLLAK, Michael. “Memória, Esquecimento, Silêncio”. Estudos Históricos, Rio de Janeiro, vol.2, nº 3, 1989; 

LABORIE, Pierre. “Memória e Opinião”. In: AZEVEDO, Cecilia; ROLLEMBERG, Denise; BICALHO, Maria 
Fernanda; KNAUSS, Paulo; QUADRAT, Samantha (orgs.).  Cultura política, memória e historiografia. FGV Editora, 

2009, pp. 79-87. 
38 BERNSTEIN, Serge. “A Cultura Política” In: RIOUX, Jean-Pierre & SIRINELLI, Jean-François. Para uma história 

cultural. Lisboa: Editorial Estampa, 1998; MOTTA, Rodrigo Patto Sá. Desafios e possibilidades na apropriação de 

cultura política pela historiografia. In: MOTTA, Rodrigo Patto Sá (org.) Culturas políticas na História: novos estudos. 

Belo Horizonte: Argvmentvm, 2009. 
39SIRINELLI, Jean-François. Os intelectuais. In: RÉMOND, René. Op. Cit. 
40 GOMES, Ângela de Castro. “Cultura política e Cultura Histórica no Estado Novo”. In: ABREU, M. SOIHET, Rachel 

e GONTIJO, R. Cultura Política e Leituras do Passado. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, Faperj, 2007. 
41 MOTTA, Rodrigo Patto Sá. Op.cit., p. 21-22. 
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períodos, acontecimentos, personagens, obras, etc.
42

 Tais leituras exigem enquadramentos de 

memória e justificativas
43

 e permitem associar uma dada cultura política a uma determinada cultura 

histórica, compreendendo esta última como o modo como uma sociedade ou uma parte dela lida 

com seu passado
44

.  

A noção de cultura histórica tem servido para delinear um conjunto de fenômenos histórico-

culturais representativos do modo como os diferentes grupos de uma sociedade lidam com a 

temporalidade (passado, presente e futuro) ou promovem usos do passado. Neste sentido, é possível 

pensar culturas históricas concorrentes, conflitantes ou concomitantes em um mesmo período 

histórico.  

O primeiro esforço de conceituação e definição de cultura histórica deve-se a Le Goff e 

Bernard de Guenée. Para Le Goff, por exemplo, a cultura histórica pode ser definida como a relação 

que uma sociedade, na sua psicologia coletiva, mantém com o passado. Por meio de fontes que 

servem como testemunhas do gosto de algumas sociedades históricas pelo seu passado, tais como a 

literatura, as artes, os manuais escolares de história, a historiografia etc., Le Goff propôs abordar o 

modo como setores da sociedade concebem o passado
45

.  

Compreende-se que a cultura histórica abrange uma diversidade de operações (em geral 

escritas, mas não somente) concorrentes no trato da temporalidade, desenvolvida por diferentes 

tipos de atores sociais (literatos, historiadores, professores, artistas, músicos, cineastas, ativistas 

políticos, membros religiosos, movimentos feministas e étnicos etc.) em função de suas lutas e 

bandeiras políticas. Assim, abre-se a possibilidade de investigar vários tipos de uso do passado, tais 

como aqueles empreendidos por indivíduos, grupos, movimentos sociais, religiosos etc., bem como 

pela literatura, historiografia, mídia, poder público e ensino de história
46

. 

No que tange ao diálogo com a história da historiografia e a análise da narrativa 

historiográfica de Serrano recorremos mais especificamente ao conceito de cultura historiográfica, 

haja vista que Serrano não apenas partilha de uma cultura histórica presente no âmbito da Revista 

Social, mas vai além ao elaborar uma reflexão historiográfica católica, principalmente dentro do 

IHGB e do Colégio Pedro II. Nesse sentido, a noção de cultura historiográfica se distingue do 

                                                             
42 GOMES, Ângela de Castro. Op. Cit., p. 47-48. 
43 POLLAK, Michel. Op. Cit., p. 6-12. 
44 GOMES, Ângela de Castro. Op. Cit., p. 48-49. 
45 Ibidem., p. 46. É preciso levar em consideração que o emprego da noção “psicologia coletiva” não possui o mesmo 

significado da noção de mentalidade das décadas de 60 e 70. Não cremos que a leitura de livro didático permite 

conceber o modo como uma sociedade realizava a leitura do passado. Há que se considerar as apropriações, os limites 

de interpretação e desvio de sentido, como muito bem alertou Chartier.   
46 GOMES, Ângela de Castro. Op. Cit., p. 46. 
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conceito de cultura histórica, sobretudo por ser mais específico, isto é, por restringir-se aos 

profissionais institucionalizados, àqueles que possuem instrumental teórico-metodológico capaz de 

elaborar interpretações historiográficas 
47

. 

Na análise da historiografia produzida por Serrano é evidente a contribuição de Michel de 

Certeau, sobretudo por compreender as representações historiográficas em relação a um lugar (um 

recrutamento, um meio, uma profissão), procedimentos de análise (uma disciplina e seus 

procedimentos científicos e metodológicos) e a constituição de um texto (uma narrativa)
 48

.  

Outra contribuição importante são as formulações teóricas de Reinhart Koselleck, 

principalmente em seu texto “espaço de experiência” e “horizonte de expectativa”. “Experiência” e 

“Expectativa”, segundo Koselleck, são duas categorias adequadas para nos ocuparmos com o tempo 

histórico, uma vez que “entrelaçam passado e futuro” e,  quando enriquecidas em seu conteúdo, 

“dirigem as ações concretas no movimento social e político” 
49

.  

Ao mesmo tempo experiência e expectativa se resolvem e se relacionam dialeticamente 

com o movimento da história: assim, o futuro/expectativa nunca é o resultado puro e simples do 

passado/experiência, uma vez que existe sempre um horizonte indeterminado, mas que jamais pode 

ser pensado sem referência ao passado; por outro lado, novos horizontes abrem perspectivas 

diferentes que possibilitam a revisão do passado; em outras palavras, para Koselleck, aprendemos 

com o tempo: novas esperanças ou decepções retroagem, novas expectativas abrem brechas e 

repercutem nas experiências, isto é, na maneira como compreendemos o passado. Portanto, eis a 

“estrutura temporal da experiência, que não pode ser reunida sem uma expectativa retroativa” 
50

.  

Por fim, resta uma palavra sobre as novas perspectivas inauguradas pela história dos 

intelectuais. Interessa-me mais de perto sua relação com a noção de cultura política, razão pela qual 

recorremos às formulações de J. F. Sirinelli
51

. Sirinelli evidenciou o estudo dos intelectuais como 

um sub-objeto da historiografia em França. Segundo o autor, essa condição decorria da acusação 

                                                             
47 Cultura historiográfica é uma noção que permite ao historiador realizar “uma leitura das formas de representação 

teórica do passado, dos seus aspectos socioculturais, de suas instituições, formais ou não, e de suas estruturas de 

pensamento construídas pelos produtores diretos deste conhecimento e de sua relação com as outras ciências sociais e 
humanas”. Em outras palavras, “ela se apresenta para além da relação de nomes e obras que tem caracterizado o campo 

da historiografia tradicional”. DIEHL, Astor Antônio. Cultura historiográfica brasileira. Do IHGB aos anos 1930. 

Passo Fundo: EDIUPF, 1998, p. 11; 206.  
48 Michel de Certeau. “A operação historiográfica”. In: DE CERTEAU, Michel. A escrita da História. Rio de Janeiro: 

Forense universitária, 2007. 
49 KOSELLECK, Reinhart. “Espaço de experiência e horizonte de expectativa”. In: KOSELLECK, Reinhart. 

Futuro/passado: contribuição à semântica dos tempos históricos. Rio de Janeiro, Contraponto, editora PUC - Rio, 

2006, p. 305-327. 
50 Ibidem., p. 314. Grifos nossos. 
51 SIRINELLI, Jean-François. Os intelectuais. In: RÉMOND, René (org.) Op. Cit., p. 231-269. 
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dos intelectuais como um grupo social pequeno, não representativo, contrário ao interesse da 

historiografia pelas „massas‟, da qual os intelectuais não participavam por ser um grupo restrito e 

acusado de pertencer às „elites‟. Além disso, a ação política dos intelectuais se inscrevia na curta 

duração, contrariando o mote das investigações centradas nas médias e longas durações, assim 

como a dúvida se realmente os intelectuais teriam poder e influência sobre os acontecimentos.  

Sirinelli entende que estas críticas basearam-se num mal-entendido entre a história dos 

intelectuais e a história das idéias políticas. Desse modo, e aqui nos interessa de perto, o autor 

propôs uma alternativa para a consideração dos intelectuais: trata-se, antes de tudo, de “empreender 

a história da cultura política na consideração dos intelectuais”, ou seja, “pensar a relação entre a 

história intelectual e história das culturas políticas que subordina a primeira a última”. Cabe 

sustentar que a “cultura política é apenas em parte elaborada pelo meio intelectual”.  

Por conseguinte, o que Sirinelli propõe como caminho aos historiadores dos intelectuais é 

pensar como as idéias vão da intelligentsia a sociedade civil, as relações entre ideologia dos 

intelectuais e a cultura política da época. Mais do que a posição ideológica deve ser ressaltado a 

localização dos intelectuais, seus movimentos e deslocamentos dentro das esferas que transitam. É 

na fronteira entre a história das ideias políticas e a história dos intelectuais, o da aculturação dessas 

ideias no meio intelectual que um vasto campo de estudo se abre ao pesquisador. E a exploração 

desse campo se fará pela reinserção destas ideias no seu ambiente social e cultural, e por sua 

recolocação em situação num contexto histórico.  

Daí a proposição da abordagem dos intelectuais a partir das noções de itinerário, geração e 

sociabilidade. Assim, a abordagem do itinerário tem por objetivo desenhar mapas dos grandes eixos 

de engajamento dos intelectuais, passando pelo gênero biográfico, como pela perspectiva de 

trajetórias cruzadas, para os lugares e instituições, a partir de uma abordagem diacrônica. As 

sociabilidades, por sua vez, constituem o “pequeno mundo estreito” dos intelectuais e se realizam 

em torno da redação de uma revista ou do conselho editorial, ressaltando a importância da noção de 

“redes” para captar tal fenômeno. É por meios destas redes que se definem as posições antagônicas 

e pela análise destas é possível captar o movimento de ideias. 

 Ademais, as estruturas de sociabilidade variam no tempo. Logo, deve o historiador estar 

atento para a análise das solidariedades de origem, de idade, de estudos, bem como levar em 

consideração os fatores de atração e amizade, a hostilidade, a ruptura, a briga e o rancor. Portanto, o 

conceito de “geração” marcaria a solidariedade de idade, haja vista que no meio intelectual os 

processos de transmissão cultural são essenciais. Para Sirinelli, um intelectual se define sempre por 
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referência a uma herança, seja como intermediação, ou mesmo como ruptura, mas sempre em 

referência a uma herança
52

.  

Por fim, cabe também ressaltar que estamos trabalhando com os intelectuais como uma 

categoria sócio-profissional de contornos flexíveis, produtores e mediadores de interpretações da 

realidade social com um forte apelo político, segundo a perspectiva de F. Sirinelli. Nesse sentido, 

corroboramos as assertivas de Ângela Alonso, que afirma não ser prudente estabelecer uma 

separação entre o campo intelectual e político no Brasil em fins do século XIX e primeiras décadas 

do XX, embora seja possível perceber uma crescente autonomia entre eles
53

. 

Todavia, é necessário atentar para o caráter pouco rígido e difuso do campo intelectual no 

período da Primeira República e, no interior deste, a categoria sócio-profissional conhecida 

posteriormente como “historiador”. Em geral, os historiadores eram intelectuais em nada distinto do 

período. Podiam ter formações diferentes, embora as arcadas das faculdades de Direito fossem seu 

melhor celeiro. Dedicavam-se a diversas atividades profissionais no âmbito do estado, do 

jornalismo e da educação, num contexto em que não existia a especialização e a profissionalização 

do historiador 
54

.  

Essa característica perdurou até pelo menos à década de 30, quando o IHGB e os institutos 

históricos provinciais e estaduais que constituíram os principais espaços de produção histórica do 

país, paulatinamente, cederiam espaço a uma nova geração de intelectuais vinculados às 

universidades, responsáveis por uma série de transformações no campo historiográfico
55

.  

 

*** 

 

Nosso trabalho se divide em duas partes. Na primeira parte, dedicamos à análise da 

militância de Jonathas Serrano na UCB e na Revista Social, a partir de 1908. No primeiro capítulo, 

abordamos o pensamento social de Serrano, principalmente no que se refere aos problemas da 

organização do operariado e dos camponeses. Procuramos atentar para as redes as quais Jonathas 

Serrano se inseriu, as heranças culturais políticas que se apropriou desses espaços de sociabilidade e 

que configuram uma experiência de geração católico social no Brasil. Já no capítulo dois, 

                                                             
52 Ibidem., p. 237-264.  
53 ALONSO, Ângela. Ideias em movimento: a geração de 1870 na crise do Brasil Império. São Paulo: Paz e Terra, 

2002, p. 12. 
54 GOMES, Ângela Maria de Castro. Op. Cit., p. 10-26. 
55 MICELI, Sérgio (org.). História das ciências sociais no Brasil – I. São Paulo, Vértice\IDESP, 1989, p. 5; 

RODRIGUES, José Honório. Teoria da história do Brasil. Introdução metodológica. 2° ed., São Paulo, Cia. Editora 

Nacional, 1957. 
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procuramos abordar a cultura histórica presente e partilhada pelos intelectuais católicos que se 

reuniram na UCB e na Revista Social, assim como essa mesma cultura histórica se relacionava com 

certa cultura política em situação de concorrência com outros grupos no período.  

A segunda parte de nosso trabalho dedica-se a analisar a experiência historiográfica de 

Serrano no âmbito do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro e do Colégio Pedro II. Nesse 

sentido, o estudo desloca-se do conceito de cultura histórica para o de cultura historiográfica e suas 

relações com o ensino de história, sobretudo frente aos desafios impostos pela necessidade de 

repensar uma República em “crise” e as novas demandas da Igreja nos anos 20, centradas na 

estratégia de reconciliação e auxílio ao Estado. 

No primeiro capítulo dedicamos a estudar as relações entre a historiografia e o catolicismo 

em Jonathas Serrano, particularmente sua intervenção no debate acerca do estatuto e da construção 

da disciplina história no período.  

O segundo capítulo dedica-se a estudar a narrativa historiográfica de Jonathas Serrano, 

principalmente os textos por ele produzidos na imprensa e no IHGB. Procuramos demonstrar que a 

narrativa historiográfica de Serrano se fez a partir da expectativa retroativa marcada pela confiança 

na possibilidade de unir a Igreja e República no Brasil.  

O terceiro e último capítulo se propõe a analisar o papel que Serrano atribuía ao seu 

magistério de professor e autor de livros didáticos de história. Veremos que Serrano não separou o 

exercício do magistério e historiográfico do sentido de missão marcado pelo catolicismo. Em 

Serrano, uma narrativa católica da história do Brasil se fez presente em didáticos e na sala de aula.  

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Parte I – CULTURA POLÍTICA E CULTURA HISTÓRICA: A MILITÂNCIA DE 

JONATHAS SERRANO NA UNIÃO CATÓLICA BRASILEIRA. 
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Traço característico da civilização contemporânea é o grande interesse que despertam as 

questões sociais. (...) as mais variadas doutrinas, as escolas mais divergentes apresentam 

soluções, definitivas ou provisórias; escreve-se, discuti-se, reúnem-se em Congressos, 

fundam-se associações. E tudo claro indica a existência e a importância da questão. O 

problema é humano e, pois, universal. Mas é também por isso mesmo, brasileiro. (...) A 

Revista Social destina-se a estudar esse grave problema. A que ora empreendemos, é antes 

obra de patriotismo. Trata-se dos interesses do nosso Brasil; é mister agirmos, pois não nos 

podem merecer nome de patriotas palavras sem ações, parlapatices inúteis em vez de 

fecundas resoluções. Esperamos muito dos moços, maiormente dos que consagram seus 

esforços em adquirir uma ciência preciosa, se for utilmente aplicada. A mocidade compete 

trazer á geração atual o sangue oxigenado que a tonifique e lhe restaure as forças abatidas.  

 

Jonathas Serrano. “Porque surgirmos”. Revista Social. 

Rio de Janeiro, Junho de 1908, n.1, v.1, ano1, p. 3. 

 

 

É bem sabido com que dificuldade luta no Brasil uma revista séria, puramente literária ou 

científica, de orientação social, uma revista de estudo. (...) O que entre nós é a “Careta”, o 

“Fon-Fon”, “Tico- Tico” e outras que logo pelo nome desperta gargalhada, que tenham 

muitos bonequinhos, muitos adivinhas, que tragam retratos de atores e, sobretudo de atrizes, 

revistas de arte barata, que desopilem o fígado em vez de concentrar o espírito. É isto o que 

por aí corre com o mais vivo aplauso do público. Vieram-nos estas considerações a 

propósito da Revista Social, brilhantemente dirigida pelo Dr. Jonathas Serrano.  

 

Extraído de A Defesa. In: Revista Social, Rio de Janeiro, 

Novembro de 1912, n. 53, v. 4, ano V, p. 234. 
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1. CRISTO NOS NÉGOCIOS DAS LAVOURAS E FÁBRICAS: JONATHAS 

SERRANO E A CULTURA POLÍTICA CATÓLICO SOCIAL. 

 

O presente capítulo investiga as principais características da cultura política católica social 

presente entre os ucebistas, especialmente em Jonathas Serrano. Procuramos compreender seu 

pensamento acerca dos problemas que afetavam a agricultura, os camponeses e o operariado no 

Brasil. Interessa-nos mais de perto acompanhar a ação mediadora de Serrano na 

apropriação/veiculação de certa cultura política católica social entre parte dos estudantes dos 

institutos superiores do Rio de Janeiro, recrutados na União Católica Brasileira (UCB) e na Revista 

Social, órgão da mocidade acadêmica, ciência, letras e artes, criada em 1908.  

A agremiação e a revista tinham como objetivos chamar a atenção dos estudantes das 

instituições de ensino superior do Rio de Janeiro para a resolução da “questão social”. Em suma, 

tratava-se de um projeto que visava a sensibilizar as futuras elites dirigentes do país para a 

necessidade de implantação do catolicismo social.  

Portanto, foi a partir do horizonte de expectativa católico social que Serrano inseriu-se no 

movimento da reação católica no Brasil, especialmente entre os estudantes. Daí o nome de batismo 

da revista e de sua principal sessão: “questões sociais”. Embora Serrano não possa ser situado entre 

os precursores da geração intelectual católico social no Brasil, muito contribuiu para a divulgação 

no meio estudantil do conjunto de ideias e iniciativas levada a cabo pelos católicos sociais reunidos 

no Círculo Católico (CCA) e na União Popular (UP), a exemplo de Carlos Alberto Menezes, 

Plácido de Mello, Júlio Maria, E. Vlieberg e outros.   

Percebe-se que Serrano, já no primeiro editorial da Revista Social, citada em epígrafe de 

abertura à primeira parte do trabalho, propunha-se a discutir a questão social entre os estudantes da 

capital federal; ao fazê-lo, contudo, verifica-se que essa ação dirigiu-se especialmente para as novas 

classes médias e intelectuais urbanas. Portanto, não estamos de modo algum diante de um projeto 

popular, no qual camponeses e o operários se fazem protagonistas.  

Por outro lado, ao divulgar os princípios do catolicismo social entre os estudantes dos 

cursos superiores do Rio de Janeiro, acreditamos que Jonathas Serrano contribuiu também para a 

configuração de uma experiência geracional católico-social no Brasil, fortemente marcada por um 

“acontecimento fundador”, que acreditamos ser a República. Trata-se de uma “geração da 

República”. Júlio Maria (1850-1916) seria o líder dessa geração por justamente encaminhar a 
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questão em torno de um projeto político-social, como veremos. Acerca do fenômeno de geração, eis 

como afirma Sirinelli: 

No meio intelectual os processos de transmissão cultural são essenciais; um intelectual se 

define sempre por referências a uma herança (...). Esses efeitos da idade são às vezes 

suficientemente poderosos para desembocar em verdadeiros fenômenos de geração, 

compreendida no sentido de estrato demográfico unido por um acontecimento fundador que 

por isso mesmo adquiriu uma existência autônoma
1
. 

 

Procuramos analisar o pensamento católico-social de Jonathas Serrano no período a partir 

da noção de cultura política. O uso de tal noção, segundo a perspectiva aberta por Bernstein e 

Sirinelli apresentadas na introdução de nosso trabalho, conduziu-nos a análise do pensamento 

católico social de Serrano como informado por uma herança cultural política que se inseriu na 

média e longa duração, ou seja, só em parte foi construída pelo autor.  

Mais especificamente, trata-se de uma cultura política que lançava suas raízes no confronto 

dos católicos com os valores emergentes da Revolução e do liberalismo ao longo de todo o século 

XIX, bem como da resposta dada por alguns intelectuais católicos aos novos desafios lançados pela 

Proclamação da República e fim do padroado no Brasil.  

É claro que a retomada dessas matrizes culturais políticas não se fez no vazio, como 

“ideias desencarnadas”; ao contrário, constituíam uma resposta ao crescimento e organização do 

movimento operário brasileiro no primeiro quarto do século XX. Ao realizar o estudo das matrizes 

culturais políticas herdadas por Serrano, não perdemos de vista que a apropriação da noção de 

cultura política em nosso trabalho se realizou na fronteira com a história intelectual. Sendo assim, 

tal diálogo nos conduziu à análise das redes de sociabilidade de Jonathas Serrano mantidas com os 

membros do CCA, da UP, do Partido Regenerador Mineiro e da Sociedade Nacional de Agricultura 

(SNA). Afinal, se as idéias existem e influenciam, cabe ressaltar que elas são apropriadas pelos 

sujeitos em lugares e redes específicas e que a exploração desse campo se fez pela reinserção destas 

idéias no seu ambiente social e cultural, ou seja, por sua recolocação em situação num contexto 

histórico. 

Para tanto, propomos a analisar a sessão “questões sociais” da Revista Social, encarada 

neste trabalho como uma vulgata que visava a codificar as bases doutrinais sociológicas, teológicas 

e filosóficas, a visão institucional de organização do Estado e a concepção ideal de sociedade 

                                                             
1 SIRINELLI, J. F. “Por uma história intelectual”. In: RÉMOND, René (org.) Op. Cit., p. 237 
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presente entre os católicos ucebistas
2
. Mais especificamente, analisamos a referida sessão entre as 

balizas do ano de 1908 e 1917, por coincidir com o período em que Serrano esteve à frente da 

União Católica Brasileira e da Revista Social como autor, editor, diretor e conselheiro
3
.  

 

1.1. O Círculo Católico do Rio de Janeiro e a pregação do padre Júlio Maria. 

 

A inserção de Jonathas Serrano no movimento católico ocorreu por volta de 1900, a julgar 

pelos testemunhos posteriores do autor e que configuram uma verdadeira experiência de memória 

destinada a evidenciar um lugar de origem e delimitar uma experiência de geração, a qual 

denominou católico social. Quando ainda estudante no Colégio Pedro II, Serrano entrara para o 

Círculo da Mocidade Católica do Rio de Janeiro (CMCA), uma agremiação destinada aos jovens 

estudantes do ensino secundário e superior, submetido ao CCA do Distrito Federal
4
.    O CMCA 

fora fundado em 1900, durante o Primeiro Congresso Católico do Brasil realizado em Salvador e 

parte das comemorações do Quarto Centenário do Descobrimento
5
.  

                                                             
2 Bernstein considera que a cultura política constitui um conjunto coerente em que todos os elementos estão em estreita 

relação uns com os outros. Entretanto, considera o autor, se o conjunto é homogêneo, as componentes são diversas e 

levam a uma visão dividida do mundo, em que entra em simbiose uma base filosófica ou doutrinal, a maior parte das 
vezes expressa sob a forma de uma vulgata acessível ao maior número; uma leitura comum e normativa do passado 

histórico, com conotação positiva ou negativa de períodos, fatos e vultos do passado; uma visão institucional que traduz 

no plano da organização política do Estado os dados filosóficos ou históricos precedentes; uma concepção ideal de 

sociedade tal como vêem os detentores dessa cultura; um discurso codificado em que o vocabulário utilizado, as 

palavras-chave, as fórmulas repetidas são portadoras de significação; e, por fim, ritos e símbolos os quais 

desempenham, ao nível do gesto e da representação visual, o mesmo papel de significação e reforço da identidade do 

grupo, componentes que foram encontrados nas diversas sessões da Revista Social. BERNSTEIN, Serge. Op. Cit., p. 

351. 
3 Após o ano de 1917 Jonathas Serrano afastou-se da UCB e pouco publicou na Revista Social. Voltaria à agremiação 

apenas em 1922, mas com uma participação discreta se comparada aos anos anteriores e já num contexto em que os 

ucebistas e o catolicismo no Brasil haviam se transformado, não sendo mais possível discutir o problema social no 

mesmo horizonte de expectativa da década anterior. Um exemplo significativo dessas mudanças foi o desaparecimento 
da sessão “Questões Sociais” que justificava o nome de batismo da revista. Ademais, no período posterior a 1917 

Serrano dedicar-se-ia a outras atividades no âmbito da Escola Normal, do IHGB e do Colégio Pedro II, o que de modo 

algum significou o abandono das “seletas falanges” católicas, mas sua inserção em um novo campo de combate pelo 

catolicismo: a historiografia e o ensino de história no Brasil. Além disso, ressaltamos a curta passagem de Serrano pelo 

Centro D. Vital e revista A Ordem, entre 1922 e1924. O fato, portanto, é que a UCB e a Revista Social parecem não ter 

constituído o centro da trajetória existencial e intelectual de Serrano após o ano de 1917. 
4 Jonathas Serrano. Circulos Catholicos para a Mocidade. Discurso pronnunciado no Segundo Congresso Catholico. 

[Questões Sociaes]. Revista Social, Rio de Janeiro, Setembro de 1908, n.4, vol.1, anno 1, p.143-156. 
5 Joaquim Ignácio Tosta. Os congressos católicos. [Questões Sociaes]. Revista social, Rio de Janeiro, julho de 1908, n. 

2, vol. 1, anno 1, Rio de Janeiro, p. 54-57. 
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No CMCA Serrano pode estreitar os laços afetivos principalmente com seu presidente, 

António Felício dos Santos
6
, e outros sócios, a exemplo do padre Júlio Maria

7
, do conde Afonso 

Celso, mais tarde seu professor na Faculdade de Ciências Sociais e Jurídicas, Joaquim Ignácio 

Tosta, diretor dos Correios do Distrito Federal, Escragnolle Dória, professor do Pedro II
8
, dentre 

outros.  

Com a exceção de Afonso Celso e Escragnolle Dória - dois convictos católicos e 

monarquistas - no CCA e no CMCA Serrano entraria em contato com uma pregação de forte 

conteúdo republicano e social. Ao que parece, muito contribuiu para isso a leitura das obras e a 

amizade do padre Júlio Maria, além da militância ao lado de Felício dos Santos no jornal A União.  

Participavam do CCA do Rio de Janeiro figuras de destaque no meio católico social. Entre 

eles destacam-se Carlos Alberto de Menezes, Joaquim Ignácio Tosta e Plácido de Melo, deputados 

que à época debateram-se no parlamento pelo ideal de criação de uma legislação favorável às 

cooperativas, associações e mutualidades católicas. O primeiro, por exemplo, foi também 

empresário, notabilizando-se pela criação de cooperativas católicas em suas fábricas. Aos primeiros, 

outros nomes de grande vulto se juntaram como o padre Júlio Maria, o Conde Afonso Celso e 

António Felício dos Santos. Com a exceção de Carlos Alberto Menezes, já falecido, todos os outros 

membros do CCA escreveram com freqüência na sessão “questões sociais” da Revista Social.  

De todos os membros do CCA do Rio de Janeiro há que se destacar a influência de Júlio 

Maria sobre a reflexão católico-social de Jonathas Serrano. Villaça testemunha que Júlio Maria se 

ligou profundamente a Serrano, que era um espírito eminentemente liberal
9
. Ademais, foi Júlio 

Maria que incentivou Serrano a criar a UCB, sendo também o primeiro assistente eclesiástico da 

agremiação, entre 1908 e 1916.  

Em muitas ocasiões Jonathas Serrano testemunhou o quanto à pregação do padre havia 

marcado sua militância católica e de outros ucebistas. Em 1924, por exemplo, Serrano dedicaria ao 

padre uma biografia e apresentava Júlio Maria como o “homem-ação” inspirado na pregação de 

Leão XIII, o “papa sociólogo” 
10

.  No mesmo ano, em artigo na coleção À Margem da História da 

República, organizado por Vicente Licínio Cardoso, Serrano apresentou Júlio Maria como o termo 

                                                             
6 A convivência de Serrano com António Felício dos Santos, o papel do mesmo na fundação da UCB e edição da 

Revista Social foi testemunhado por Serrano em Contra a Corrente, uma coletânea de artigos publicados por Serrano 

no jornal A União. Jonathas Serrano. Contra a Corrente. Typographia Vozes de Petropólis, 1914. 
7 Jonathas Serrano. Homens e Ideias, p. 159. 
8 Jonathas Serrano. Afonso Celso. A Ordem, Rio de Janeiro, n. 69, p. 450-453, nov. 1935 (FJS, cx 13, recortes de 

jornal). Jonathas Serrano. Escragnolle Dória: discurso do prof. Jonathas Serrano em solenidade promovida pela 

Congregação do Colégio Pedro II. A Ordem, Rio de Janeiro, p. 377-385, out. de 1937 (FJS, cx 13, recortes de jornal).  
9 VILLAÇA, Antonio Carlos. Op. Cit., p. 77. 
10 SERRANO, Jonathas. Júlio Maria. 2 ed. Rio de Janeiro: Livraria da Boa Imprensa, 1941, p. 34. 
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de uma dinâmica católica social e republicana existente entre o clero desde o período colonial 
11

. 

Em 1930, foi à vez de Homens e Ideias, mais uma homenagem ao padre, então considerado o 

divortium aquarum (divisor de águas) do catolicismo no Brasil
12

. 

O “memorial de Júlio Maria” 
13

 - escrito por Serrano na Revista Social na ocasião do 

falecimento do primeiro, em abril de 1916 - apresentou o padre como o “cavaleiro da moderna 

cruzada (...) imbuído de sociologia cristã”.  Por essa razão, Serrano convidou os leitores da Revista 

Social a ler as obras do padre Júlio Maria, principalmente Igreja e Povo, Apóstrofes e Memória da 

Religião no Brasil. Segundo Serrano, todas essas obras demonstram que Júlio Maria era um 

“homem adversário da rotina e dos emperrados (...) verdadeiro sociólogo reclamando pregação 

social”
 14

.  

Por meio de tais obras Júlio Maria teria demonstrado que o “panegírico e o sermão de festa 

já não bastavam para resolver os novos problemas sociais”, assim como não tolerava o “capitis 

diminutio (diminuição do capital) da Igreja, reduzida a empresa de funerais, nem o sacerdote 

coagido ao horizonte da sacristia” 
15

.  Assim, Júlio Maria era o padre que melhor simbolizava o 

“novo clero brasileiro” e a figura cabal que representava “a ação orientadora e pacificadora do clero 

brasileiro na República” 
16

.  

Ainda segundo Serrano, Júlio Maria convidou os católicos a “substituir às questões 

políticas erroneamente predominantes nos governos (...) pela questão social”, na linha de um Leão 

XIII. Portanto, não caberia aos católicos pleitear privilégios junto aos governos, nem se apegar a 

regimes passados, a exemplo da monarquia. Os católicos deveriam aceitar os regimes constituídos, 

entre eles a democracia, assim como combater pelo aperfeiçoamento da legislação nos parlamentos 

e na imprensa. Parafraseando Júlio Maria, assim expressava Serrano: 

 

Não pleitear privilégios que não tem razão de ser, dar aos partidistas intolerantes do antigo 

regime a persuasão de que já não é prudente nem lícito resistir, no que é justo e legítimo, a 

nova força que agita o mundo. Tendo a autoridade passada das classes às massas e o futuro 

pertencendo como pertence à democracia, uma nova missão se impõe aos católicos, o qual 

                                                             
11 SERRANO, Jonathas. O Clero e a República. In: CARDOSO, Vicente Licínio. À Margem da História da República 

(ideas, crenças e affirmações). Inquérito por escriptores da geração nascida com a República. Rio de Janeiro: Edição do 

Annuario do Brasil, 1924, p. 79-88 
12 SERRANO, Jonathas. Homens e Ideias. Rio de Janeiro: Briguiet & editores, 1930, p. 155-166. 
13 Jonathas Serrano. Memorial de Júlio Maria. Revista Social, Rio de Janeiro, Abril de 1916, n. 94, vol. 7, anno IX, p. 

381-407. 
14 Ibidem., p. 382-383. 
15 Ib., p. 382-389. 
16 Ib., p. 401. 
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não é um instrumento de reino ou um apoio dinástico, mas uma força social. Aceitemos os 

ensinamentos do papa Leão XIII acerca da democracia. Combatemos nos parlamentos e na 

imprensa pelo ideal do aperfeiçoamento da legislação social. Usemos as novas armas da 

democracia pelo ideal de Cristo. (...) Demonstremos aos pobres que a Igreja foi desde o 

início, a Igreja do povo, na qual os grandes e os poderosos, os ricos podem também entrar, 

desde que entranhados de misericórdia para a pobreza. Sujeitar as leis do capital às leis da 

equidade, exigir dele não só a caridade, mas a justiça, a que tem direito o trabalho, dignificar 

o trabalhador, cristianizar a oficina, levar o ensino cristão às fábricas, onde a máquina 

absorve o homem (...) proclamar bem alto a dignidade do operário na cidade de Deus, que 

Jesus Cristo fundou na terra, não com castas, aristocracias, burguesias ou dinastias, mas com 

o povo e para o povo
17

. 

 

 

Iconografia 1: inauguração do marco a Júlio Maria em sua antiga residência, 

em Angra dos Reis (1940). Jonathas Serrano pode ser apontado como o autor 

da „monumentalização‟ de Júlio Maria no Brasil. Na foto acima, ao centro, 

Jonathas Serrano; à esquerda, Dr. Moacir Lobo, Walter Madeira e Humberto 

Souto; à direita, Zair Rocha e Isaac Tapajós. FJS/AN, cx 13. 

 

                                                             
17 Ib., p. 403. 
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Ida ao povo; católicos fora das sacristias; superação do conceito de Igreja como simples 

serviço litúrgico; conciliação com a democracia; Igreja com participação social. Eis o significado da 

obra do “padre democrata e sociólogo” 
18

. Foi essa pregação que marcou o grupo de intelectuais 

católico sociais que se reuniu no CCA do Rio de Janeiro, assim como estaria na base das reflexões 

da sessão “questões sociais” da Revista Social. A pregação de Júlio Maria configura uma verdadeira 

experiência de “geração”, segundo a perspectiva de Sirinelli.  

Cabe ressaltar que a preocupação cada vez maior dos católicos com a questão social e a 

retomada do pensamento de Júlio Maria por Serrano não ocorreram por acaso; ao contrário, era uma 

resposta a crescente organização de greves e o fortalecimento das associações operárias no Brasil 

em novas bases sensíveis ao anarquismo e ao socialismo. 

Cláudio Batalha, por exemplo, argumentou que mesmo sem ter sido tão radical quanto se 

costuma supor, houve mudanças visíveis nas formas de organização operária no início do século 

XX. Alguns dados sobre os índices de sindicalização, segundo Batalha, confirmam essa observação, 

para além das teses que atribuíram ao movimento operário na Primeira República ausência de 

organização em bases estáveis ou sindicalização efetiva.  

Desse modo, por exemplo, o Centro dos Operários Marmoristas, entre 1911 e 1920, o índice 

de sindicalização variou entre 20% a 40 %. A Associação Gráfica do Rio de Janeiro, criada em 

outubro de 1915 com seiscentos associados (cerca de 10% da categoria), abrangeria, dois anos mais 

tarde, quatro mil membros (mais de 60% da categoria). Nas associações de portuários e marítimos 

(representando estivadores, carregadores, marinheiros, remadores, catraieiros, maquinistas navais, 

foguistas e taipeiros) o índice de sindicalização era mais elevado, cerca de 70%
19

.  

Segundo Batalha, houve momentos que estimularam o surgimento de associações, 

notadamente pouco antes e pouco depois dos congressos operários organizados no Rio de Janeiro 

em 1906, 1912, 1913, 1920 e 1927; e nos períodos de maior intensidade de greves em 1902, 1905-

1907, 1911-1913, 1917-1920, 1927. Muitas das organizações criadas nesses momentos 

excepcionais desapareceram quando sobreveio o refluxo dos movimentos. Mas houve também 

diversos exemplos de associações operárias das mais variadas categorias que mostraram um 

                                                             
18 Ib., p. 406. 
19 BATALHA, Cláudio H. M. Le syndicalismo “Amarelo” à Rio de Janeiro (1906-1930). Tese de doutorado, Université 

de Paris I (Panthéon-Sorbonne), 1986, mimeo., v. 1, p. 130-138. 
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considerável grau de estabilidade e uma razoável longevidade, que permitiram ao autor relativizar a 

tese do caráter efêmero das organizações operárias
20

. 

 Portanto, os dados apontam para a possibilidade de se pensar uma ruptura no movimento 

operário do início do século XX em relação ao século XIX no Brasil sem, contudo, desprezar os 

elementos de continuidade. Sendo assim, os primeiros anos do século XX viram o surgimento das 

“sociedades de resistência”, criadas para exercer funções eminentemente sindicais, a exemplo das 

lutas por melhores salários, pela diminuição da jornada e por condições de trabalho mais dignas. 

Essas organizações pareciam contrapor-se às sociedades de socorro mútuo existente voltado para o 

auxílio de seus associados em caso de desemprego, doença, invalidez, etc. Em 1906, por exemplo, o 

Primeiro Congresso Operário Brasileiro consolidou a concepção de que o movimento operário 

deveria adotar a nova forma organizativa assentada na resistência
21

.  

No entanto, assevera o autor, a ideia de que as novas sociedades de resistência substituíram 

definitivamente as velhas sociedades mutualistas é falsa. O processo foi lento e bastante complexo. 

As sociedades mutualistas puras nunca desapareceram inteiramente e muitas delas acabaram por 

incorporar funções de resistência, do mesmo modo que algumas das novas sociedades de resistência 

adotavam práticas assistenciais
22

.  

Apesar da sindicalização crescente dos trabalhadores a criação de associações e entidades de 

grupo foi uma prática comum na cidade do Rio de Janeiro durante a Primeira República. Parte da 

historiografia mais recente longe está de corroborar as teses que atribuiu a estas associações o 

caráter de velhas corporações aferradas a um passado arcaico. As iniciativas eram numerosas e 

variadas, funcionando como verdadeiras “redes de proteção social” e “um meio de exercício de 

cidadania” no interior de uma República que excluía a maioria da população do sistema eleitoral. 

Vítor Monoel Marques Fonseca contou 682 sociedades de auxílio na capital federal entre 1903 e 

1916, a maioria dedicada ao auxílio mútuo, mas também culturais, recreativas, religiosas, políticas, 

educativas, beneficentes e sindicais. Segundo o autor, isso se explica pelas condições de vida a que 

                                                             
20 BATALHA, Cláudio H. M. Vida Associativa: Por uma nova abordagem da história institucional nos estudos do 

movimento operário. In: Anos 90. Porto Alegre, n. 08, dezembro de 1997, p. 91-99; Batalha se apóia nos dados das 

flutuações cíclicas da economia carioca que afetava os trabalhadores cf. Eulália Maria Lahmeyer Lobo e Educardo 

Navarro Stotz. Flutuações cíclicas da economia, condições de vida e movimento operário. Rio de Janeiro, (1), dez, 

1985, p. 86-88. As críticas de Batalha se dirigem ao estudo de MARAM, Sheldon Leslie. Anarquistas, imigrantes e o 

movimento operário brasileiro, 1890-1920, Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1979, caps. 4 e 5.  
21 BATALHA, Cláudio H.M. Vida Associativa: Por uma nova abordagem da história institucional nos estudos do 

movimento operário, p. 95. 
22 Ibidem., p. 95. 
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estavam submetidas grande parte da população da capital federal, com seu grande número de 

imigrantes nacionais ou estrangeiros, sem famílias que os amparassem
23

.  

A frente dessas associações ou propugnando por elas estiveram grande parte dos intelectuais 

da geração católica social no Brasil, entre eles Jonathas Serrano. 

 

1.2. A União Católica Brasileira e a Revista Social: uma vulgata de doutrina social 

da Igreja entre estudantes e operários. 

 

A UCB foi criada em 1908 em substituição ao antigo CMCA do Rio de Janeiro. Portanto, 

sua origem está ligada às orientações católicas sociais que estavam na base do Círculo Católico do 

Rio de Janeiro. Aliás, a iniciativa de Serrano contou com o apoio do presidente do CCA do Rio de 

Janeiro, Antonio Felício dos Santos e do próprio padre Júlio Maria, que seria também o primeiro 

assistente eclesiástico da UCB. Os estatutos da nova agremiação foram aprovados pelo arcebispo do 

Rio de Janeiro, Dom Joaquim Arcoverde, em maio de 1908.  

Logo em seguida à fundação da UCB, em junho de 1908, Serrano participou do Segundo 

Congresso Católico Brasileiro, ocasião em que proferiu conferência sobre os círculos católicos da 

mocidade. Em seu discurso, Jonathas Serrano procurou justificar a criação da UCB em substituição 

ao antigo CMCA, assim como asseverou aos bispos a necessidade de lançar as bases da nova 

agremiação em todo o território nacional, cujos estatutos e orientação na fundação, a UCB do Rio 

de Janeiro se disponibilizava a oferecer.  

Segundo Serrano, o antigo CMCA do Rio de Janeiro não havia cumprido seus objetivos 

iniciais, sobretudo por “não contar com um periódico”, além da “timidez com que atuava no meio 

acadêmico do Distrito Federal” 
24

. Para superar esses problemas, a UCB havia dado início à 

publicação da Revista Social, assim como promovendo a organização quinzenal de conferências em 

sua sede, fundação de biblioteca, agência de importação de livros, pensão católica e atividades 

recreativas para os estudantes.  

Segundo o conferencista, a UCB e a Revista Social deveriam realizar a apologética contra 

os ensinamentos anticristãos veiculados por professores das faculdades em suas aulas, assim como 

                                                             
23 FONSECA, Vítor Manoel Marques. No gozo dos direitos civis: associativismo no Rio de Janeiro, 1903-1916. Rio de 

Janeiro/Niterói: Arquivo Nacional/Muiraquitã, 2008, p. 5. 
24 Jonathas Serrano. Circulos Catholicos para a Mocidade. Discurso pronnunciado no Segundo Congresso Catholico, 

p.145-146. 
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atuar de modo a recrutar os estudantes para a causa católica, em concorrência com o Centro 

Estudantil, de caráter anticlerical, e a Liga dos Moços, de caráter protestante
25

.  

Contudo, a principal atribuição da UCB e da Revista Social seria o de “estudar o problema 

social no Brasil em suas múltiplas faces, nas diversas relações que apresenta com a religião, a 

moral, o direito, a indústria, a ciência e a arte”. A publicação da Revista Social estaria voltada 

principalmente para a realização desses objetivos. Segundo nosso autor, era necessário “mostrar aos 

jovens a modernidade da pregação social de Júlio Maria”, assim como “sensibilizá-los para os 

magnos problemas sociais que agitam a sociedade contemporânea” 
26

. Tais problemas sociais foram 

descritos em tons apocalípticos seis anos mais tarde, em 1914: 

  

Caminhamos para uma grande crise social; evitá-la é impossível; diminuir-lhe a violência, 

eis o único remédio; este, só o catolicismo poderá ministrar. Talvez bem próximos estejam 

estes angustiosos dias. É urgente, é muitíssimo urgente, agir: educar, cristianizar a classe 

estudiosa e a classe operária. Anos atrás, era com perfeito desassombro que se dizia: 

questão social? Nunca houve no Brasil. Anarquismo? Bicho de sete cabeças, papão para 

intimidar crianças. Hoje, que mudança! Já se sente o arrepio precursor da febre. 

Caminhamos para uma grande comoção, uma revolução universal temerosamente 

formidável. De tempos em tempos, produzem-se estes ciclones tremendos. E fácil percebê-

los na repetição regular através da história. Quando a tensão chega a certo ponto, é inevitável 

a faísca. A revolução vem, com seus horrores, suas injustiças e iniqüidades, e castigar-se a si 

mesma, porque a Revolução, disse alguém, como Saturno os próprios filhos devora
27

.  

 

Todavia, as raízes do circulismo católico brasileiro e a influência da pregação do padre 

Júlio Maria na origem da UCB devem ser contextualizadas. Afinal, as heranças de geração são 

sempre ressignificadas em razão de novos contextos e desafios. Com Jonathas Serrano não foi 

diferente.  

Alípio Casali, em seu estudo sobre a Universidade Católica no Brasil, sustentou que a 

Igreja Católica privilegiou “como estratégia para sua restauração e posterior desenvolvimento, a 

formação de lideranças intelectuais católicas, voltada preferencialmente para as camadas médias e 

                                                             
25 Ibidem., p. 147. 
26 Ib., p. 148. 
27 Jonathas Serrano. Soccoram-no! Salvem-no! [História]. Revista Social, Rio de Janeiro, Janeiro de 1914, n. 67, vol.5, 

anno VII, p. 363-364. 
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urbanas em formação e ascensão” 
28

. Essa orientação teria sido definida no Segundo Congresso 

Católico Brasileiro (1908) e alcançado seu auge com a atividade de Dom Sebastião Leme à frente 

da arquidiocese do Rio de Janeiro, já na década de 1920. Neste sentido, o autor considerou que 

estava nascendo no interior da Igreja brasileira um projeto distinto daquele defendido pelo padre 

Júlio Maria: 

 

(...) desde 1898 a Igreja dispunha de um projeto alternativo formulado por Júlio Maria em 

artigos de jornais, livros e pregações (...) [Júlio Maria] denunciava a política cupulista da 

hierarquia eclesiástica e sua distancia em relação às massas, e defendia uma radical 

articulação da igreja com o povo, em torno de um programa de elevação de seu nível de vida 

social e cultural
29

. 

 

Portanto, desde 1908, a nova orientação do episcopado brasileiro era promover a 

recatolização do país por uma vertente estratégica distinta do padre Júlio Maria: uma aliança da 

Igreja com as camadas médias urbanas, mediante a formação de lideranças intelectuais 

hierarquicamente disciplinadas. Como se nota, a admiração de Serrano pela pregação de Júlio Maria 

não impediu que a ressignificasse diante das novas exigências pastorais e dinâmicas impostas pelo 

episcopado.  

Nesse sentido, a conferência de Serrano no Segundo Congresso Católico Brasileiro estava 

em sintonia com as novas orientações introduzidas na encíclica Il fermo proposito (1903) de Pio 

X
30

. Em suma, tratava-se de uma restauração “pela educação”, principalmente através da escola 

secundária e da Universidade Católica
31

, tomando-se também a instrução religiosa e a formação de 

lideranças – as seletas falanges de Cristo desejadas por Pio X - como um ato educativo
32

.  

É a partir desse objetivo que se deve compreender a sessão “questões sociais”, a principal 

coluna da Revista Social. Elas devem ser entendidas como ocasiões de exposição de uma base 

doutrinal, expressa sob uma vulgata contendo um conjunto de reflexões da Igreja sobre a ordem 

                                                             
28 CASALI, Alípio. Elite intelectual e restauração da Igreja. Petrópolis: Vozes, 1995, p. 9-10. 
29 Ibidem., p. 10. 9-10. 
30 Em sua encíclica Il fermo propósito o papa Pio X estabeleceu o firme propósito de restaurar o homem e a sociedade 

em Cristo (Istaurare omnia in Christo). Para tanto, segundo o pontífice, tratava-se de restaurar o catolicismo por meio 

de “seletas falanges de católicos”, isto é, a necessidade de formação de um laicato de vanguarda educado nos princípios 

católicos. Pio X. Il fermo propósito, (Coleção: documentos pontifícios, n°. 38). Petrópolis: Vozes, 1959, 3°ed., p. 7. 
31 A Universidade Católica era vista como a etapa superior, a obra suprema do movimento restaurador, cujos frutos: as 

lideranças intelectuais católicas seriam a garantia da definitiva catolicização da cultura brasileira. O Concílio Plenário 

Brasileiro (Rio, 1939) expressou essa expectativa: “A Universidade Católica será a glória da nossa geração”. Ib., p. 

10. 
32 Ib., p. 10-11. 
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econômica, política e social representativos de determinada sociologia católica e que fosse acessível 

à grande parte dos estudantes das faculdades superiores do Rio de Janeiro. 

Mas, qual foi à dimensão da obra UCB? Conseguiu ela atuar entre os estudantes dos 

institutos e faculdades superiores do Distrito Federal? Encontramos as respostas no relatório final 

da gestão de Jorge Dutra da Fonseca à frente da UCB (1912-1914) 
33

. Nele, Jorge Dutra da Fonseca 

admitiu ter “trabalhado de modo a tornar mais rigorosa à admissão de novos sócios”, assim como 

promovido a expulsão de “sócios faltosos e recalcitrantes, em comportamento e nas mensalidades”. 

O diretor enumera 153 sócios eliminados da UCB, 23 retirados e 06 falecidos, entre 1912 e 1914. 

Os sócios ativos da UCB no biênio totalizavam 416. Destes, 43 eram sócios honorários e o restante, 

373, eram sócios ativos
34

.  

Quanto aos bens da UCB, o relator afirmou que a mesma possuía duas contas no Banco 

Germânico, caixa do sistema raiffeisen presente no Rio de Janeiro, com juros anuais de 4%. O 

crédito da referida conta totalizava 15: 456$000 (quinze contos e quatrocentos e cinqüenta e seis 

mil réis), resultado de campanhas para aquisição do prédio sede, construção de uma pensão para 

estudantes e aquisição de um aparelho de cinematografia
35

.  

A UCB possuía também um terreno para a construção da futura Pensão Católica de 

Estudantes, doado por Balbina Maria dos Santos. Jorge Dutra da Fonseca também informou sobre a 

situação da biblioteca da UCB que, segundo ele, “ressente de capitais”. Todavia, o relator ressaltou 

as doações de livros por Júlio Maria, Jonathas Serrano, Theodoro de Barros Machado Miranda, 

Amarante Neto, Padre Mello Lula, Afonso Celso etc. Segundo Fonseca, os principais títulos que 

compunham à referida biblioteca eram os livros católico sociais de Lacordaire, Veuillot, Leão XIII, 

De Mun, Demolins, Le Play, Gibbons, Keteller, além de livros apologéticos, catequéticos, história 

do cristianismo, literários de Balzac , Coppé, Huysmann, Vítor Hugo, Padre Bethlém, etc.
36

 

 

1.2.1.  As relações entre a União Católica Brasileira e a Action Populaire de Reims 

 

É possível notar, embora pouco ressaltado pela historiografia sobre o catolicismo no Brasil, 

que a UCB tinha presença marcante no meio universitário carioca. Para tanto, a UCB procurou 

                                                             
33 Relatório final da gestão 1912-1914 apresentada pelo presidente Jorge Dutra da Fonseca em sessão ordinária da 

União Católica Brasileira. [Sessões UCB] Revista social, Rio de Janeiro, Julho de 1914, n. 73, vol.6, anno VII, p. 25-32.  
34 Ibidem., p. 27. 
35 Ib., p. 27-30. 
36 Ib., p. 31-32. 
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realizar uma ação nos meios acadêmicos semelhante àquela realizada pela Association de la 

Jeunesse Catholique, uma seção da Action Populaire de Reims em França, dedicada a atuar pela 

“restauração cristã da juventude”. Segundo Serrano, a referida associação de jovens teria começado 

na diocese francesa de Dijon, em 1903, pela iniciativa do bispo local e sob a presidência de M. 

Cerolle, chegando a contar com mais de 3.000 membros 
37

.  Em 1909 Serrano deu notícias do 

estabelecimento de contato entre a UCB e a Action Populaire: 

 

Através de mil e um obstáculos, tem a União Católica aqui do Rio lutado pelos alevantados 

ideais sociais. Compreendendo a necessidade de coesão, esforça-se por entrar em contato 

com todos os círculos e associações congêneres existentes no país e vai agora travar relações 

com a Action Populaire de Reims no estrangeiro
38

.   

 

Essas relações envolveram troca de experiências, obras e até mesmo visita de Serrano à 

Action Populaire, em França. Em agosto de 1910, por exemplo, Serrano afirmava, em nota aos 

leitores da Revista Social, que na sede da UCB estariam disponíveis “obras de cunho católico social 

e estudos sociológicos da livraria Blond de Paris” para compra dos interessados. A livraria Blond, 

segundo o autor, era mantida pela Action Populaire e se caracterizava pela publicação de estudos 

sociais católicos. Serrano afirmou também que a sessão “questões sociais” da Revista Social se 

dedicaria a dar notícia e a realizar estudos acerca das publicações da referida livraria, 

principalmente do Guide Social e os Année Sociale Internationale, publicados pela Blond
39

. 

A Action Populaire de Reims surgiu da obra de um sacerdote, o padre H. Leroy, em 1903. 

Na ocasião, segundo Serrano, o referido sacerdote tivera a idéia de publicar uma biblioteca social, 

fruto do trabalho combinado de grande número de sociólogos profissionais, sacerdotes e leigos, 

tanto “organizadores e teóricos da ação social” e com a “tríplice missão de ministrar ao escol do 

ensino superior universitário noções positivas de ciência econômica, formar e desenvolver neles o 

                                                             
37 Revista Social. [Boletim]. Rio de Janeiro, Outubro de 1908, n. 5, vol. 1, anno 1. 
38 Jonathas Serrano. Acção Social da mocidade. [notas e comentários]. Revista Social, Rio de Janeiro, Setembro de 

1909, n. 16, vol. 2, ano II, Rio de Janeiro, p. 138-139. 
39 Comunicado do diretor. Revista Social, Rio de Janeiro, Agosto 1910, n. 26, vol. 3, anno III, s/p. A Revista Social de 

janeiro-fevereiro de 1911 dá uma amostra do conteúdo do Guide Social e dos  Année Sociale Internationale que foram 

estudados por Serrano em conferências na UCB e artigos na revista: leis e decretos sociais, família, estatutos, o 

movimento da população, o problema agrícola, a imigração, legislação operária, a condição do operário, a luta contra a 

pornografia, o mau romance, teatro e cinema, a higiene, a educação moral e social, o orçamento doméstico, a mulher e 

seu papel social, o sindicalismo, a solução nos conflitos do trabalho, o socialismo francês, as cooperativas, 

mutualidades, caixas (...), além de resenhas do movimento social em todo o mundo. [bibliographia]. Revista Social, Rio 

de Janeiro, Fevereiro de 1911, n. 32, vol. 3, anno IV. 391. 
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senso social pelo ministro da sociologia”, assim como “ensinar-lhes a arte e a prática da ação 

social” 
40

.  

Para tanto, Leroy e J. Desbusquois - padre que se juntaria ao primeiro em 1905 -, 

retomaram em novas bases a obra dos antigos Círculos e o periódico da juventude editado pelo 

grupo de Mun, La Tour Du Pin e Léon Harmel, L’Association catholique. Segundo Serrano, a nova 

edição saía com o título de Le Mouvement Social, “transformado, aumentado e rejuvenescido, em 

fascículos muito variados, com documentação viva e atual, com o escopo de atender aos moços que 

se consagram a obter uma ciência valiosa” 
41

.  

Nota-se pela exposição de Serrano sobre as origens e características da Action Populaire o 

esforço de ressignificar a ação empreendida pela UCB e sua identidade de militante católico no 

Brasil, o que era feito pela apropriação do espaço de experiência alheio. Ao que parece, a visita de 

Serrano ao padre Leroy e Desbusquois e as conferências que ouvira na ocasião, numa das antigas 

fábricas da Cia. Harmel transformadas em sede da Action Populaire foram decisivos na 

reorientação que Jonathas Serrano e seus colaboradores (Rodrigo de Lamare Leite, Nelson Orsini de 

Castro, Pio Benedito Ottoni, Nerval Correa, E. Vilhena de Moraes, Mário Serrano, Jorge Dutra da 

Fonseca, etc.) dariam a UCB, as quais iam de encontro com as novas orientações do episcopado 

brasileiro desde o Segundo Congresso Católico Brasileiro.   

Em maio de 1910, Serrano visitou a sede da Action Populaire com o objetivo de participar 

de uma “Semana de Estudos Sociais Católicos”. A partir de junho do mesmo ano, Serrano 

testemunhou aos leitores da Revista Social o quanto chamou sua atenção a conferência do padre 

Leroy intitulada “A missão católica nas universidades” e como ela poderia contribuiu para o 

“empreendimento de novos rumos a União Católica”.  Segundo Serrano, cumpria que os leitores 

não confundissem a Action Populaire de Reims com a Action Libérale, “que também é liberal tanto 

quanto a outra, mas não obra política como a obra conduzida por M. Piou”. A Action Populaire 

prosseguia Jonathas Serrano, “dedica-se unicamente a obra de propaganda social católica”. Do 

mesmo modo, asseverou os leitores a não confundirem a Action Populaire com a Action Française 

de Maurras, uma obra que considerava “pessimista” e “contradita às novas doutrinas dos papas 

acerca da democracia” 
42

.  

                                                             
40 Jonathas Serrano. Volksverein Francez – a Action Populaire de Reims. Visita a secção de Economia Social. 

[Boletim]. Revista Social, Rio de Janeiro, Junho de 1910, n. 25, vol. 3, anno III, p. 67. 
41 Ibidem., p. 69. 
42 Ib., p. 67. 
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Em seguida, Serrano observou as diferenças entre aquilo que denominou “volksverein 

francês” e a clássica volksverein alemã, com a seguinte indagação: 

 

Por que começar com tão pouco, disseram alguns; por que não principiar com obras, 

instituições, elaboração de um programa definido e promover reformas concretas, 

associação, partido destinado a uma tarefa prática imediata como na Alemanha? Por que 

começar com uma obra de evangelização geral?
43

 

 

 A resposta foi dada nos seguintes termos: 

 

Com efeito, assim procede a volksverein na Alemanha, que se esforça por promover 

reformas muito concretas. A diferença principal observou-nos o padre J. Desbusquois, 

diretor atual da obra, em interessante palestra conosco sobre sua organização, é que os 

habitantes da Prússia renana foram o escol do catolicismo alemão e talvez do catolicismo 

universal e as populações francesas são católicas só de rótulo.  Daí a necessidade de formar o 

espírito social na França primeiro, antecedido de um combate contra a cultura pagã que 

impregna o jornal, o romance, o teatro e o cinematógrafo. (...) Católica ou não, a burguesia 

da França se acha no ponto em que estava a alemã, há uns 30 ou 40 anos: não tem espírito 

social. É o ser francês burguês muito individualista.  Que fazer então, senão atacar o mal, o 

próprio princípio da inércia social dos católicos franceses procurando antes de tudo 

transformar o espírito geral, inculcar-lhes o senso social pelo combate cultural?
44

 

  

Portanto, eis o caminho a seguir também no Brasil, acreditava Serrano: renunciar 

momentaneamente as “inconveniências dos partidos e aquelas iniciativas mais progressistas de 

inserção social que tanto dão azo a desentendimentos entre nós”. Em outras palavras, Serrano 

acreditava que era necessário dar um passo para trás a fim de saltar dois à frente no futuro próximo. 

Ao que parece, essa atitude teria sido motivada pela decepção política devido ao fracasso e falta de 

apoio dos católicos ao Partido Regenerador Mineiro, cuja campanha Jonathas Serrano esteve 

engajado desde 1908 
45

. Ante as decepções da política e da falta de sensibilidade social dos 

                                                             
43 Ib., p. 67-68. 
44 Ib., p. 68-69. 
45 “No Brasil são os chefes católicos os primeiros a esfacelar a ação política, ora se imiscuindo a política sectária em 

prejuízo da católica, ora entrando em transações com candidatos que mais tarde no Parlamento, ou fecham os ouvidos 

aos ataques adversários ao catolicismo, ou fazem causa comum com estes. Em 1909, a UCB, por ocasião das eleições 

federais apresentou dois candidatos, sendo que o do 1° distrito obteve brilhante votação, apesar de não contar grande 

apoio no clero. Nas próximas eleições a UCB assistirá impassível a renovação da Câmara, sem nada fazer, devido à 
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católicos, seria mais interessante começar pela educação social dos moços, a exemplo daquela 

iniciada pela Action Populaire em 1903: 

 

Inspiremo-nos nas publicações da Action Populaire de Reims que constituem um ensino 

social em todos os graus. Copiemos a obra para o ensino secundário, principalmente o 

admirável tracts jaunes, compostos de estudos de sociologia geral, sociologia especial, 

jurídicos, comentários legislativos, inquéritos acerca das profissões (...) e que sem cessar se 

desenvolve uma coleção de monografias, brochuras e volumes descrevendo as iniciativas 

francesas e estrangeiras suscetíveis de imitação (...) a exemplo, dos Prêtres de France (obras 

sociais criadas pelos párocos da França); Françaises (obras sociais femininas); Jeunes Gens 

de France (obras da mocidade); e Paysans de France (obras rurais). Tudo isso para o ensino 

secundário! Os tracts jaunes se dirigem não ao povo, nem aos especialistas, mas à bela 

média intelectual disposta à alta vulgarização e na qual se recruta de ordinário o pessoal da 

Action. Copiemos também a obra voltada para o ensino universitário, o Le Mouvement 

Social, de que se aproxima a nossa Revista Social, voltada para os moços que amanhã se 

tornarão o escol político, econômico e intelectual da sociedade. Melhoremos a Revista Social 

pelo recrutamento dos moços dos institutos e faculdades do Distrito Federal (...) trarão o 

sangue oxigenado das grandes idéias e realizações para a União Católica, pois os adultos já 

são velhos e contaminados pela desilusão. Conquistemos também as massas por obra 

semelhante ao Almanack, engenhosamente interessante e instrutivo (...) e nas Feuilles 

Sociales de propaganda entre o povo, compostas pelos melhores especialistas e apresentando 

noções essenciais debaixo da forma de catecismo
46

.  

 

Eis a fonte da proposta que Serrano apresentou para a organização dos círculos católicos da 

mocidade no Brasil durante o Segundo Congresso Católico Brasileiro e que estava na base dos 

estatutos da UCB aprovados por Dom Joaquim Arcoverde, em 1908. Essa mesma direção se fez 

presente na reformulação dos estatutos da UCB durante a direção de Rodrigo de Lamare Leite 

(1913-1915) 
47

.  

Segundo Serrano e Rodrigo de Lamare Leite, diretores da UCB até 1915, cabia a União 

Católica Brasileira promover o auxílio na fundação de círculos da mocidade em todas as dioceses e 

                                                                                                                                                                                                          
falta de zelo, do entusiasmo e do amor de outrora, tolhidos pelo clero. No entanto, na Europa acontece o contrário.  

Jonathas Serrano. Acção Social da Mocidade.” [Questões Sociaes]. Revista Social, Rio de Janeiro, Setembro de 1911, n. 

39, vol. 3, anno IV, p. 131-138. 
46 Ib., p. 69-70. 
47 Rodrigo de Lamare Leite. Circulos para a mocidade. [Questões Sociaes]. Revista social, Rio de Janeiro, Fevereiro de 

1913, n. 56, vol. 4, anno VI, p. 381-385. 
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paróquias do Brasil. Nesse ínterim, deveria os círculos procurar atrair de preferência os jovens que 

concluíram o ensino secundário nos ginásios e aqueles que iniciavam os cursos superiores nas 

faculdades. Na organização de tais círculos, poderiam ainda ser aproveitadas mutatis mutandis as 

disposições importantes dos estatutos da União Católica Brasileira aprovada pelo cardeal Arcoverde 

e em consonância com a Action Populaire
48

.  

Ademais, sabendo-se que o veneno corruptor da mocidade se instilava pelas más leituras e 

pelo cinematógrafo, convinha a cada círculo procurar organizar uma pequena biblioteca de obras 

seletas de apologética, de trabalhos científicos, de romances, de obras de história, sociologia, 

filosofia e outras matérias dos cursos superiores catolicamente orientadas, além de salas de 

cinematógrafos. Os círculos constituídos pelo Brasil deveriam corresponder-se uns com os outros, 

cabendo a UCB e a Revista Social ser o laço que estreite as relações dos vários círculos existentes, 

com o escopo de facilitar ainda mais o trabalho de organização da mocidade no Brasil. Como se vê, 

Serrano e Lamare Leite outorgavam à UCB e a Revista Social papel semelhante àquele 

desempenhado em França pela Action Populaire de Reims
49

. 

 

1.3. As matrizes católicas sociais francesas no pensamento social de Serrano. 

 

Das relações estabelecidas com a Action Populaire de Reims Serrano pode entrar em 

contato com uma herança cultural política social das Ouvres des Circles de Alberto De Mun, La 

Tour Du Pin, Leon Harmel, além da doutrina de Le Play. Foi através dessa herança cultural que 

Serrano procurou refletir sobre a realidade social brasileira, como será possível observar adiante na 

abordagem de seu pensamento católico social. 

Em 1919, num texto destinado a descrever a história da ação social católica desde o final 

do século XIX, Serrano procurou ressignificar o legado da UCB para além da polarização política 

do catolicismo entre liberalismo e contrarrevolução, na linha dos círculos católicos franceses. 

                                                             
48 Ibidem., p.384-385; Jonathas Serrano. Acção Social da Mocidade, p. 135. 
49 Serrano afirmava também que esta nova organização da UCB inspirava-se na Federation nationale des jaunes gardes 

de Belgique e no Arbeiterjugend austríaco. A “federação dos jovens guardas da Bélgica” e os “círculos da juventude” 

atuavam de modo a criar círculos de estudo sociais, desenvolver a imprensa católica, combater o cinematógrafo e o 

teatro, mas principalmente educar o operário, mostrando-lhe a utopia socialista e opondo-lhe o verdadeiro socialismo, 

aquele definido pelo papa Leão XIII. Ainda segundo Serrano, as duas associações ofereciam apoio eleitoral aos partidos 

católicos, razão do sucesso da Liga Democrática Católica na Bélgica e do Centro Católico na Áustria. Jonathas Serrano. 

Acção Social da Mocidade, p. 137.  
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Segundo Serrano, o catolicismo social na França nasceu com os Cercles criados por Albert 

De Mun e La Tour Du Pin, além das romarias dos trabalhadores a Roma promovidas por Leon 

Harmel
50

. No entanto, Serrano reconhecia que os Cercles não haviam sido claros quanto ao modelo 

de ação social a ser seguida, enfatizando mais a ação política e restauradora da monarquia. Foi 

somente em 1883 que ocorreria uma mudança profunda no movimento, “quando as questões 

políticas foram substituídas pelas questões sociais”, uma mudança que segundo nosso autor, 

assinalava um novo modus vivendi da Igreja no final do século XIX, para além do catolicismo 

liberal e do tradicionalismo. Significativo dessa guinada, segundo Serrano, foi a publicação da 

coleção Questions sociales et ouvrieres, a partir de 1883. Os membros dos cercles de Albert de 

Mun e La Tour Du Pin reuniram-se na “Escola de Liége” cuja maior característica seria a defesa da 

intervenção do Estado na solução da questão social
51

.  

Para Serrano, o catolicismo era uma força social que ultrapassava as formas dos regimes 

políticos. No entanto, não deixou de promover revisões nessa apropriação. Serrano não escondeu 

sua desconfiança em relação à intervenção do Estado na resolução da questão social. Para ele, essa 

era uma tarefa que cabia à sociedade, sob a liderança do próprio patronato ou dos operários, sob a 

tutela da Igreja. Essa ação se faria por meio da criação de obras sociais cooperativas, bem como por 

meio da atuação nos parlamentos com o escopo de criar uma legislação favorável às associações e 

mutualidades católicas promovidas pelos indivíduos
52

, o que no Brasil já havia sido realizado pelos 

deputados católicos Carlos Alberto de Menezes, Plácido de Melo e Joaquim Ignácio Tosta
53

.  

Serrano demonstrou ter muito mais simpatia com a “Escola de Angers”, a qual reunia os 

discípulos de Le Play e Charles Périn, adeptos do princípio liberal e rejeição de qualquer 

intervenção do Estado na resolução da questão social. Logo, fica patente que o corporativismo que 

estava na base do pensamento de Serrano não significava a defesa da organização da sociedade em 

bases corporativas pelo Estado, como ocorreria nas diversas experiências do século XX, a exemplo 

do fascismo italiano e do trabalhismo varguista no Brasil. Trata-se da defesa da organização da 

                                                             
50 As iniciativas das romarias a Roma partiu do cardeal Langéniere e do empresário francês Leon Harmel, os quais se 
dirigiram a Roma todos os anos a partir de 1883 acompanhados por uma centena de operários e industriais.  
51 Jonathas Serrano. História e importância da encycllica Rerum Novarum. [Questões Sociaes]. Revista Social, Rio de 

Janeiro, Abril e Maio de 1919, n. 142 e 143, vol. 11, anno XIII, p. 225. 
52 Roberto Romano notou que o ponto de partida da concepção de bem comum é o indivíduo, pois os direitos deste já 

estão predefinidos antes de sua incorporação à vida social. Isto sugere certa concordância com o individualismo liberal, 

concordância compreensível na medida em que o inimigo comum era o socialismo. Assim, a perspectiva individualista 

acaba por sobrepor ao princípio arraigado na tradição cristã do destino universal dos bens, que era um princípio de 

ordem tomista, o qual sugeria a separação entre o direito natural (aquele que a natureza concede ao homem) e o direito 

natural secundário (direito de posse acrescentado ao direito natural). ROMANO, Roberto. Op. Cit., p. 65 
53 Jonathas Serrano. História e importância da encycllica Rerum Novarum, p. 227. 
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sociedade em bases corporativas como aquelas realizadas no passado medieval, ou seja, através da 

organização dos corpos profissionais mistos de patrões e empregados no interior de uma ordem 

cristã e sob a tutela da Igreja. Em comentário ao texto do sociólogo católico Le Guarriet na Revista 

Social, um julho de 1912, eis como afirmava Serrano:  

 

A escola social de Le Play concede ao Estado certo direito de intervenção em matéria de 

trabalho, mas concede-o a contra gosto; considera esta intervenção como imposta pelas 

circunstâncias, e a deseja reduzida ao que é rigorosamente indispensável, e anseia pelo 

momento em que os operários, solidamente agrupados, sejam bastante fortes para eles 

próprios fazerem respeitar seus direitos, e deixarem uma proteção, que, muitas vezes, se 

transforma em jugo tão pesado que se torna intolerável (...) isso não quer dizer que a ação 

indireta não possa nem deva desempenhar um papel. O legislador pode prestar á 

iniciativa operária um apoio precioso que seria erro repelir. Nenhuma boa vontade é 

para se desprezar (...) mas desejamos que o estabelecimento de uma ordem mais justa 

das coisas será obra dos operários, que a associação tornou poderosos
 54

.  

 

Além disso, segundo Jonathas Serrano, Le Play e Périn consideram que a única esperança 

para o futuro estaria na caridade cristã e na responsabilidade dos patrões na resolução da questão 

social
55

. Serrano deu uma pequena amostra de quais seriam as responsabilidades dos patrões: 1. 

Auxiliar os operários na consecução de casas higiênicas e baratas; 2. Impedir que os operários 

fizessem despesas pródigas ou prejudiciais a sua saúde; 3. Favorecer-lhe as economias e auxiliá-los 

por meio de fundos de seguros contra as consequências de enfermidade, falta de trabalho, acidentes, 

invalidez e velhice; 4. Vigiar a boa educação de seus filhos; 5. Sustentar enquanto possível os 

operários em tempos de crise; 6. Auxiliar particularmente os operários carregados de grandes 

famílias
56

. 

No entanto, Serrano admitia que o patronato fosse culpado de muitos abusos que ocorriam 

aos operários. Todavia, afirmou nosso autor, a “Escola Social de Le Play não considera a instituição 

como intrinsecamente má”, e, por consequência, incompatível com as exigências da justiça. 

Segundo Serrano, “os direitos da propriedade e do patronato” podiam “conciliar-se com o respeito 

                                                             
54 Jonathas Serrano. L. Garriguet. L’ Evbolution Actuelle du socialisme em France – Paris, Bloud. [Questões Sociaes]. 

Revista Social, Rio de Janeiro, Dezembro de 1912, n. 54, vol. 4, anno V, p. 264-267. 
55 Jonathas Serrano. História e importância da encycllica Rerum Novarum, 227. 
56 Ibidem., p. 228. 
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devido à dignidade e aos direitos do operário”. Entre patrão e empregado, não haveria antagonismo 

irredutível
57

.  

Não por acaso, em 1911, Serrano registrou com “gáudio um belo gesto de um patrício (...) 

representante desse capital de que os socialistas fazem o espantalho do proletariado”, o senhor Júlio 

Benedito Ottoni. O referido empresário era pai de Pio Benedito Ottoni, um dos membros mais 

efetivos da UCB ao lado de Serrano. Júlio Benedito Ottoni era presidente da Companhia Luz 

Stearica, fábrica que explorava o ramo de produção de velas. Por ocasião da festa de Nossa Senhora 

da Luz, protetora do sindicato a que pertenciam os operários da companhia, Júlio B. Ottoni 

pronunciou discurso com a presença de autoridades eclesiásticas e do próprio Serrano, reproduzido 

na Revista Social: 

 

O sindicato Nossa Senhora da Luz tira seus recursos dos lucros sociais da Companhia Luz 

Stearica e é por ela mantida; os sindicalizados recebem os benefícios, mas não concorrem 

com nenhuma quota em dinheiro; é a proteção dispensada pelo capital ao trabalho na sua 

forma de recíproco auxílio, pois nem o capital pode prosperar sem o trabalho e nem se pode 

se desenvolver sem aquele. É por essa razão que o verdadeiro sindicato deve ser misto
58

 

 

Na ocasião, Júlio B. Ottoni também lembrou as responsabilidades do operariado em 

relação aos patrões, mas esqueceu de dizer que aquilo que afirmava como sindicato era na verdade 

uma associação corporativa imbuída de paternalismo e nostalgia medievalista
59

.  

Todavia, Serrano não viveu preso às amarras do passado. Serrano sabia que os tempos 

eram outros e com muita dificuldade eram constituídas as corporações mistas de patrões e 

empregados, haja vista a adoção de novas formas de resistência que vinham sendo implementadas 

pelos operários. Essa realidade desafiava os católicos a repensarem sua ação social:  

                                                             
57Serrano destacou como exemplo a Association des Patrons Du Nord, fundada em 1884 pelo padre Fichanaux, um 

adepto das teses de Le Play. Era composta de patrões desconfiados da intervenção do Estado, “demasiado jacobino e 

anticlerical”. Seu fim era o “levantamento moral, religioso e econômico do operariado”. Entre suas obras, Serrano 

destacou “a abolição do trabalho dominical e a separação de homens e mulheres durante o trabalho”, ou seja, valorizou 
aspectos que extrapolavam o âmbito econômico e acabavam por se restringir aos princípios morais. Serrano apontou 

que os adeptos da Escola de Le Play criaram uma ordem para exercer os trabalhos sociais e caritativos, a ordem dos 

Petites Soeurs de l’ ouvrier. Jonathas Serrano. L. Garriguet. L’ Evbolution Actuelle du socialisme em France – Paris, 

Bloud, p. 267.  
58 Jonathas Serrano. O verdadeiro Socialismo. [Questões Sociaes]. Revista Social, Rio de Janeiro, Agosto de 1911, n. 

38, vol. 4, anno IV, p. 88-91. 
59 Assim se exprimiu Júlio B. Ottoni em sua nostalgia corporativa: “o homem deve usar o dinheiro com o mesmo nojo 

com que o jardineiro pega no estrume: assim como para este é o estrume essencial, assim também para aquele é o 

dinheiro necessário: o homem, porém, que se revolve no dinheiro, cego de ambição, é um miserável, comparável sem 

duvida ao jardineiro que se revolvesse no estrume. Ibidem., p. 90.  
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Os católicos sociais foram dos primeiros e dos mais ardentes promotores da associação 

profissional. Após terem refletido um instante, si não seria melhor voltar às antigas 

corporações de ofícios, mas adaptadas às necessidades dos novos tempos, julgaram 

encontrar no sindicato misto a sonhada forma de agrupamento. A experiência não tardou a 

demonstrar que se haviam enganado. A instituição excelente em si mesma, não produziu 

quase nenhum dos resultados que se esperavam. Os trabalhadores sempre manifestaram 

extrema repugnância em entrar para associações de que faziam parte seus patrões
60

.  

 

Nesse sentido, Serrano terminava por concluir a “necessidade dolorosa do sindicato”, 

assim como da organização de greves, o que não deixava de ser uma concessão às associações de 

resistência, ainda que compreendida no registro das velhas corporações e no horizonte do discurso 

da ordem:   

 

(...) Tem-se os sindicatos por necessidade atual, pede-lhes moderação, tino, justiça e 

conciliação. Não quer-se que estejam em guerra sistemática com o patronato. Podem, quando 

obrigados pelas circunstâncias, fazer greve, mas não devem esquecer que a greve é uma 

forma de guerra, e tem todos os inconvenientes da guerra. Fazendo-a, não devem jamais 

abandonar o que exige respeito das pessoas e da propriedade. A greve geral, entretanto, deve 

ser considerada como calamidade tão grave, ou utopia, de tal modo monstruosa, que é 

preciso rejeitar até mesmo esse pensamento
61

.  

 

Como se nota, vê-se que Serrano acabou por incorporar o discurso da legitimidade da 

resistência operária, assim como analisou os problemas sociais e políticos da questão social, para 

além do discurso da caridade: 

 

A questão operária exige urgente medidas prontas e eficazes, o tempo dos calmantes, 

paliativos e anestésicos já passou. A questão operária não é apenas uma questão moral, nem 

é justo fazer pesar sobre a classe operária toda a responsabilidade de sua triste situação. A 

triste situação dos operários não lhes dever ser imputada somente a eles, pois em maioria 

estão numa situação de infortúnio e miséria imerecida. A questão social tem raízes 

profundas na ordem econômica: é fruto de viciado regime econômico, da repartição 

                                                             
60Jonathas Serrano. L. Garriguet. L’ Evbolution Actuelle du socialisme em France – Paris, Bloud, p. 264 
61 Ibidem., p. 265. 
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defeituosa das riquezas, da concorrência desenfreada, do monopólio do trabalho e dos efeitos 

do comércio e da usura devoradora.  Tem também raízes políticas. Destruiu o século 

passado, sem lhes dar substitutivo, as antigas corporações, que para os trabalhadores eram 

uma proteção. Todo e qualquer princípio e sentimento religioso desapareceu das leis e 

instituições públicas, e, pois, pouco a pouco, isolados e indefesos, viam-se os trabalhadores 

entregues a mercê dos patrões desumanos e a cupidez de infrene concorrência. Portanto, é 

lícito aos trabalhadores adotarem formas de resistência, desde que sejam observados os 

cânones da ordem e os princípios da obediência evangélica. (...) Desta análise resulta a 

seguinte conclusão: os elementos do mal social, as causas da questão operária pertencem à 

ordem religiosa e moral, a ordem econômica e a ordem política
62

. 

 

No entanto, a concessão às formas de resistência estava longe de constituir uma opção pela 

revolução operária. Serrano, embora promovesse adaptações e concessões “modernas”, continuava 

imbuído dos “velhos” princípios corporativistas medievais. Para nosso autor, o movimento social 

operário e sua resistência só eram “legítimos se realizado sob a tutela da Igreja”. Nesse sentido, 

pode se afirmar que o horizonte de expectativa social de Serrano fundamentava-se na experiência 

retroativa idealizadora das antigas corporações medievais, sua ordem social harmônica e 

paternalista.  

Não foi por acaso que Serrano considerou o socialismo como um “bloco errático 

desprendido da verdade, podendo ser ainda reparado”. Os incêndios, a guerra social, as turbas 

tumultuarias e as manifestações do proletariado, tal como se apresentavam no Brasil, não poderiam 

constituir o “verdadeiro socialismo” 
63

. Mas qual era o verdadeiro socialismo para Serrano? 

Segundo nosso autor: 

 

As ideias de liberdade, igualdade e fraternidade são a base normal do socialismo e claro elas 

nasceram no cimo do Golgota, naquela terra ensopada com o sangue do Divino Mestre. Não 

podia o socialismo nascer fora desse solo próprio para a sua germinação e crescimento. O 

socialismo porém, tal qual está organizado hoje, não apresenta essa face cristã, que parecia a 

mais natural, mas a face revolucionária. Esse socialismo revolucionário parte de um 

principio falso, que é a negação do pecado original e a afirmação de que o homem nasce 

                                                             
62 Jonathas Serrano. Questão Social: os males da classe operária segunda a Enclyclica Rerum Novarum [questões 

sociaes]. Revista Social, Rio de Janeiro, Janeiro de 1909, n. 08, vol. 1, ano II, Rio de Janeiro, p. 335-338. Na citação em 

questão chamamos o leitor da Rerum Novarum perceberá que Serrano realizou uma transcrição ipisis literis da referida 

encíclica leonina. 
63 Jonathas Serrano. Luz e trevas no socialismo. [Questões Sociaes]. Revista social, Rio de Janeiro, Maio de 1913, n. 59, 

vol. 4, anno VI, p. 491-492. 
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perfeito, sendo a única culpada dos males presentes a sociedade. A consequência é a pan-

destruição, servindo-se dos braços do proletariado arregimentado numa federação universal. 

O socialismo clássico, cujo evangelho é O Capital de Marx, muito embora esteja suavizado 

pelo cristianismo reformista de Bernstein, sempre coloca o paraíso neste planeta e assim 

bambeia entre essa origem da perfeição nativa e a relatividade da finalidade suprema. Desvia 

os olhos do fim último. Abre então a válvula das paixões com todos os requisitos de 

perversidade que os acompanha
64

. 

 

Ademais, ao contrário do socialismo revolucionário, aberto à realização de paixões e 

perversidades do egoísmo individual, o socialismo cristão respeitaria “as desigualdades sociais 

produtos da hierarquia”, sobretudo ao considerá-las como “obra da Providência que criou e 

organizou as sociedades” 
65

.  Portanto, fica patente que Serrano esteve longe de compreender a ideia 

da igualdade na perspectiva política inaugurada pela Revolução Francesa ou na forma radical do 

socialismo revolucionário. A ideia de igualdade que estava no horizonte de Serrano baseava-se, 

retroativamente, na experiência idealizadora do corporativismo e da ordem social cristã medieval. 

Portanto, a obra da solução da questão social somente seria efetiva se realizada pelas 

ordens sociais católicas, pois “constituída de membros desprovidos dos apetites do egoísmo 

individual” e dotados de “sentido de hierarquia e resignação”. A eles caberia a “vanguarda da 

reconquista social do operariado”. Segundo Serrano, para ganhar as classes operárias, para “saciar 

seu apetite devorador”, para dominá-las, seria “necessário compartilhar sua pobreza, retificar seu 

apetite e submeter-se com eles a uma suave e fecunda obediência”. Para Serrano, não serão os ricos 

que hão de dominar o socialismo, mas sim os pobres. Não será nunca seu guia um “Rotschild, 

açambarcador de grandes capitais, mas sim um S. Francisco que fez um capital da santa pobreza” 
66

. 

Nesse sentido, é possível notar uma mudança no pensamento social de Serrano. 

Inicialmente vimos que Serrano se colocou favorável às associações e sindicatos mistos de patrões e 

operários, assim como atribuiu ao patronato a responsabilidade na solução da questão social 

operária, segundo as teses de Le Play. Contudo, ante a impossibilidade de realização histórica dessa 

tese, no contexto do movimento social operário brasileiro, cada vez mais adepto das novas formas 

associativas de resistência, conforme a tese de Batalha exposta anteriormente, Serrano terminou por 

admitir a “necessidade dolorosa dos sindicatos” de classe. No entanto, não deixou de recomendar 

                                                             
64 Ibidem., p. 493. 
65 Ib., p. 494. 
66 Jonathas Serrano. As greves e sua solução. [Questões sociaes]. Revista Social, Rio de Janeiro, Março de 1913, n. 57, 

vol. 4, anno VI, p. 414-419. 
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aos operários que respeitassem os princípios da hierarquia, da ordem e a propriedade privada, bem 

como os alertou sobre a inconveniência da adoção das táticas de guerra, como era o caso das greves 

e das revoluções, haja vista que a “revolução, como Saturno devora sempre seus filhos”.   

Ao que parece, as recomendações de Serrano não estavam surtindo efeito. Não havia como 

concorrer com os “agitadores anarquistas”, nem com os apetites egoístas do “individualismo 

operário” que se manifestam na ocasião das greves. Daí a proposição da atuação das ordens religiosas 

na solução da questão social, em substituição aos patrões, o que também já vinha sendo feito pelos adeptos do 

leplaynianismo em França, quando criaram ordem dos Petites Soeurs de l’ ouvrier. Afinal, a 

solução da questão operária não cabe aos Rotschild, mas aos franciscanos, redentoristas, jesuítas e 

outras ordens religiosas no Brasil.   

No pensamento social de Serrano não havia nenhuma concessão ao socialismo 

revolucionário, visto como síntese mais profunda e radical da revolução iniciada por Lutero
67

.  Era 

a partir dessa tese que Serrano louvou a ação do chefe de polícia do distrito federal, o também 

ucebista Aurelino Leal, na repressão das greves promovidas pela Federação Operária do Rio de 

Janeiro. Para Serrano, “a Federação Operária era um antro de anarquistas e valhacoutos ostensivo e 

audacioso da vasa internacional atirada as nossas praias aqui vivendo em perene da nossa índole 

hospitaleira e da liberdade das nossas leis”. Segundo Serrano, não podia se admitir que no seio da 

Federação Operária se pregasse a “dissolução da família e a negação da Pátria, o assassinato da 

autoridade”. Além disso, argumentava que entre os “propagandistas da anarquia e agitadores 

socialistas” sobressaíram os estrangeiros anarquistas e protestantes expulsos dos países de origem. 

Portanto, “dar combate a essa gente é, antes de qualquer coisa, um caso de pudor nacional” 
68

.  

A causa das desordens no meio operário devia-se a várias causas. A primeira era a 

irreligião que, segundo Jonathas Serrano, causa de “dolorosos estragos nas massas operárias”: 

 

Desde a infância, arrancado a qualquer idéia religiosa pela escola leiga, excitado pelos 

artifícios dos socialistas revolucionários e ateus, pervertido pela má imprensa, seduzido pelos 

                                                             
67 A ideia de Lutero como “pai da revolução” era uma construção discursiva presente nos textos dos ideólogos contra-

revolucionários do final do século XVIII e ao longo do XIX ( Edmund Burke, Joseph De Maistre, Louis De Bonald, 

Juan Donoso Córtes, etc.), aos quais Serrano faz referência e evoca para compreender uma experiência distinta daquela 

descrita por aqueles ideólogos.  
68 Jonathas Serrano. O Operariado e os anarchistas. A acção intelligente e enérgica do chefe de polícia. [Notas e 

Comentários]. Revista social, Abril de 1918, n. 118, vol.9, anno XI, p. 326-331. O discurso de Serrano não ocorria por 

acaso, mas uma resposta às greves gerais de 1917-1918, além da emergência da Revolução Bolchevique na Rússia, 

balizas que elucidam o discurso do autor.  
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sofismas e pelas fábulas ocas que lhe atiram como alimento, pouco a pouco abandona o 

exercício da prática da religião, perde a fé e aumenta a lista dos livres pensadores
69

.  

 

Além dos problemas de ordem moral, havia também os problemas de ordem sociológica, a 

exemplo do “espírito da aglomeração”. A aglomeração, segundo Serrano, despertava entre os 

operários o sentimento de classe, o poder do número e da organização, um terreno fértil para os 

agentes do socialismo. Dessa situação resultava que as relações pessoais entre empreiteiro e 

empregado, os sentimentos do dever, responsabilidade, fidelidade e submissão tendiam a extinguir-

se: à solidariedade da empresa, típica do ideal corporativo, sucederia a solidariedade da classe, 

típica do moderno socialismo
70

.  

Havia os problemas de ordem cultural, a exemplo dos maus jornais, romances, 

cinematógrafos, teatros e bailes que completavam o preparo dos revolucionários do futuro, assim 

como de ordem social que afetavam o círculo estreito da família. Afinal, abaixaram-se os salários 

dos homens empregados nos ofícios ocupados que podiam ser ocupados pelas mulheres. A operária 

casada não podia preencher suas obrigações de esposa e mãe. As crianças emancipadas e tornadas 

independentes pelo salário que ganhavam, subtraíam à autoridade dos pais e a disciplina austera do 

lar doméstico. As moças seriam constantemente expostas aos perigos de sedução fáceis de 

compreender. Que seria do organismo social, perguntava Serrano, se o elemento fundamental, a 

família operária, é de modo grave atingido?
71

 

Cabia aos católicos sociais agir. O modelo para ação dos católicos no Brasil já existia na 

França e em Bélgica. Cabia reproduzir iniciativas semelhantes àquelas realizadas por Le Play e seus 

discípulos ou as iniciativas criadas na Bélgica pelo padre Rutten. Cabia aos católicos brasileiros 

organizarem de modo semelhante às Unions de la paix criados por Le Play na França, tendo por 

órgão oficial a Reforme Sociale. Através delas, asseverava Serrano, Le Play pretendia combater 

“encarnecidamente o socialismo revolucionário convocando comitês de défense et de progress 

sociale, composto por patrões e operários”
72

. Outra iniciativa louvável eram os secretariados sociais 

belgas que poderiam ser imitados no Brasil. O importante, asseverava Jonathas Serrano, seria 

                                                             
69 Jonathas Serrano. Questão Social: elementos religiosos e moraes da questão operaria. [Questões sociaes]. Revista 

Social, Rio de Janeiro, Fevereiro-Março de 1909, n. 9 e 10, vol. 1, ano II, Rio De Janeiro, p. 406. 
70  Ibidem., p. 407. Grifos nossos. 
71 Ib., p. 409-410. 
72 Jonathas Serrano. As greves e sua solução, p. 418. 
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promover a fundação de “sindicatos cristãos” que poderiam atuar como “verdadeiras escolas de 

operários cristãos” 
73

.  

Segundo Serrano “a organização dos secretariados sociais belgas é uma das belas 

iniciativas do atual catolicismo social, que a UCB inscreveu como parte importante de seu 

programa, já em começo de realização” 
74

. O Secretariado Geral das Uniões profissionais Cristãs 

constitui uma ramificação poderosa da Liga Democrática Belga, fundado em 1904, pelo padre 

dominicano H. Rutten, tido por Serrano como o grande defensor dos sindicatos operários na 

Bélgica
75

.  

O mérito da ação do Secretariado Geral das Uniões Profissionais Cristãs, coordenado pelo 

padre Rutten, segundo Serrano, seria o de promover a “ação social católica por meio da persuasão, 

da paciência e da doçura, sem lisonjear as paixões populares, nem excitar-lhes os aplausos”, ao 

contrário do socialismo revolucionário. Para que a mesma ação ocorresse no Brasil, Serrano 

argumentava que se deveria formar “agentes propagandistas” para autuar como “meios de 

propaganda entre os operários”. O objetivo desses propagandistas seriam o de promover a persuasão 

entre os operários para a formação de sindicatos cristãos
76

.  

Os propagandistas deveriam ser tirados do povo, especialmente entre os próprios operários, 

educados e instruídos pelos fundadores da obra. Deveriam também receber certo salário de modo a 

se preparem melhor para fazer frutificar a ideia do sindicato cristão entre os seus camaradas, 

acreditava Serrano. Para tanto, a propaganda por si só não bastaria, devendo os propagandistas atuar 

por meio da distribuição de brochuras, revistas e folhetos pelas fábricas, ateliers, usinas, etc.  

Ademais, continuou Serrano, para as classes necessitadas o proveito material é o objeto 

sensível e direto que as atrai às obras sociais. Para que as multidões recebam a boa doutrina seria 

preciso que esta viesse investida do proveito material, razão porque seriam necessárias a criação de 

agências de colocação dos desempregados e outras atividades vantajosas aos operários, a exemplo 

da recreação. O uso do cinematógrafo tinha-se revelado de grande proveito, afirmava Serrano.  

Entretanto, para que tudo isso ocorresse apresentava-se imprescindível a presença e apoio do clero 

secular, cuja decadência no Brasil explicaria os maus resultados das obras sociais católicas: 

 

                                                             
73 Ibidem., p. 418. 
74 Jonathas Serrano. Questão Social: elementos religiosos e moraes da questão operária. [Questões sociaes]. Revista 

Social, Rio de Janeiro, Fevereiro-Março de 1909, n. 9 e 10, vol. 1, ano II, Rio De Janeiro, p. 406. 
75 Jonathas Serrano. Organisações Catholicas no extrangeiro. [Questões Sociaes]. Revista Social, Rio de Janeiro, Julho 

de 1911, n. 37, vol. 4, anno IV, p. 25. 
76 Jonathas Serrano. As obras sociaes no Brasil. Meios práticos de sua propaganda. [Questões Sociaes]. Revista Social, 

Rio de Janeiro, Novembro de 1919, n. 137, vol. 11, anno XII, p. 124. 
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Infelizmente não temos clero, poderíamos treplicar com a verdade: sim a um clero bonzico e 

decrépito que vive na apatia ou que sobrevive a si próprio, mas que, louvado Deus, é 

compensado por outro bem mais numeroso que até aqui veio correspondendo com a alta 

missão que se nos impõe ante as massas
77

.  

 

Para nosso autor, “achando-se combalidas as energias do clero, estas vão refletir 

naturalmente nas massas”. Eis, portanto, porque o clero despontava como o grande reformador 

social para Jonathas Serrano: 

 

O padre é um reformador social, não só um reformador religioso, um patriota e um 

pregador. Sabe que a estabilidade decorre da virtude do povo. Quase não há reforma social 

ou econômica, por extraordinário que seja,  que não tenha por base o principio da justiça, ou 

seja, o favor popular. Mas, o seu espírito conservador opõe-se a qualquer inovação 

intempestiva e a sua compaixão desinteressada por seus irmãos que sofrem, leva-o a procurar 

os mais adequados meios para dissipar as penas e adoçar as misérias
78

. 

 

Todas essas ações propostas foram realizadas com sucesso na Bélgica pela ação do padre 

Rutten. Cabia aos católicos brasileiros reproduzir essa iniciativa no Brasil. Serrano também sugeriu 

que o ideal era que nos diversos empreendimentos católicos sociais em meio ao operariado o 

secretariado social brasileiro não se insinuasse nem interviesse, senão quanto se lhe pedissem seus 

serviços.  

Na realidade, o secretariado deveria ser um “centro de informações perfeitamente 

organizado e documentado sobre as obras sociais do país e do estrangeiro”. Deveria ser dirigido por 

secretários competentes, abundantemente providos de estatutos modelos, de dados estatísticos, de 

documentos legislativos, reunido e aperfeiçoado pela “experiência teórica e prática de seus 

membros”. Nas palavras de Serrano, os secretariados deveriam ser um “propulsor de iniciativas” 
79

.  

Para tanto, deveriam ser promovidos pelos católicos sociais brasileiros o serviço de 

propaganda e o serviço de documentação e de administração. O primeiro era dedicado a formar “os 

operários propagandistas”, assim como destinado a auxiliar os que desejassem formar sindicatos 

                                                             
77 Jonathas Serrano. Acção Social Catholica nas paróquias. [Questões Sociaes]. Revista Social, Rio de Janeiro, Outubro 

de 1909, n. 17, vol. 2, anno II, p. 193-197. 
78 Jonathas Serrano. O Padre. [Páginas escolhidas. Extraído da revista Santuário de Aparecida]. Revista social, Rio de 

Janeiro, Dezembro de 1913, n. 66, vol. 4, anno VI, p. 268. 
79 Jonathas Serrano. Secretariados Sociais [Questões Sociaes]. Revista Social, Rio de Janeiro, Agosto de 1919, n. 134, 

vol. 11, anno XII, p. 57-59. 
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cristãos. Serrano contabilizava que no ano de 1908, “o secretariado social belga havia realizado 

mais de 500 conferências e reunido mais 51 novos sindicatos”, enquanto que no Brasil não havia a 

notícia de sequer uma iniciativa semelhante promovida pelos católicos. Indicava também que um 

meio de se alcançar o mesmo no Brasil seria a introdução de escolas noturnas aos operários, 

secretárias de colocação e emprego, além de atividades recreativas, principalmente o cinematógrafo, 

o que vinha sendo feito com muita dificuldade pelos ucebistas. Já o serviço de documentação 

reuniria fichas apropriadas e cuidadosas sobre a vida social de estado e mesmo de cada sindicato, 

devendo recortar jornais, revistas, colecionar leis sindicais, faz consultas que lhe são dirigidas etc.
80

  

Serrano acreditava que era por tais meios que se poderiam construir sindicatos cristãos no 

Brasil. Para tanto, como vimos, urgia em primeiro lugar educar a mocidade, futuro escol dirigente 

do Brasil de amanhã, nos princípios da ação social católica. Em seguida, seria necessário despertar 

as energias do combalido clero brasileiro, ignorante da grandeza de sua nova missão no mundo 

moderno. Por fim, urgia-se combater a ação dos propagandistas revolucionários por meio do 

recrutamento, formação e ação estratégia de propagandistas do sindicalismo católico entre os 

operários. 

 

1.4. A União Católica Brasileira e suas redes com a União Popular e o Partido 

Regenerador. 

 

Ao procurar orientar os jovens estudantes nos princípios católicos sociais através da sessão 

“questões sociais” da Revista Social, Jonathas Serrano não ficou restrito as iniciativas do CCA, ao 

pensamento de Júlio Maria, nem as matrizes ideológicas do leplaynianismo e do catolicismo social 

francês do último quartel do século XIX. Serrano dialogou com outras iniciativas católicas sociais 

no Brasil, especialmente aquela levada a cabo por missionários de origem alemã e holandesa 

reunidos na União Popular (UP), sobretudo em Minas Gerais.  

A UP foi criada durante o Segundo Congresso Católico Brasileiro, realizado no Rio de 

Janeiro, em 1908, com a tarefa de organizar os movimentos sociais católicos no Brasil, a julgar pelo 

testemunho de seu delegado em Minas, Campos do Amaral
81

. Publicava o periódico Acção Social, 

revista de estudos sociais católicos. Nascida no Rio Grande do Sul, a UP alcançou os estados da 

Bahia, Pernambuco, Ceará, São Paulo, Rio de Janeiro, Santa Catarina, Paraná, mas principalmente 

                                                             
80 Ib., p. 59. 
81 O Segundo Congresso Catholico Mineiro. [Boletim]. Revista Social, Rio de Janeiro, Agosto de 1911, n. 38, vol. 4, 

anno IV, p. 91. 
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Minas Gerais, onde conseguiu estruturar-se de modo “bastante invejável”, segundo a Revista Social. 

De acordo com a mesma revista, a UP em Minas era obra do frei alemão Inocêncio Reidick, 

“propagador original do movimento em território Brasileiro” 
82

.  

A Revista Social oferece outros indícios da proximidade entre Serrano e a UP de Minas 

Gerais. Em julho de 1913, por exemplo, Jonathas Serrano visitou a União Popular em Minas Gerais, 

encontrando-se com Campos do Amaral, julgado por aquele como um “moço entusiasta e de 

invejável ofício nas fileiras do catolicismo social”. Serrano também indicou que a UP contava com 

vinte e oito centros organizados em Minas, sendo que sua sede, em Belo Horizonte, contava com 

biblioteca de livros sociais, tipografia, sala de ensino noturno, leitura e recreação voltada para os 

operários. Na mesma ocasião, Serrano visitou frei Inocêncio Reidck, em São João Del Rei. A 

viagem terminou com a visita ao presidente da União Popular em Ouro Preto, bem como delegado 

da UP na diocese de Mariana e líder do Partido Regenerador, Dr. Furtado de Menezes
83

.  

A proximidade de Serrano com Furtado de Menezes foi bastante noticiada pela sessão 

“notas e comentários” da Revista Social, embora não aprofundasse os discursos veiculados pelos 

dois autores. A relação entre os dois extravasou a militância religiosa e ganhou aspectos políticos. 

Aliás, as relações entre Furtado de Menezes e a UCB vinham de longa data, mais precisamente 

desde 1908, quando Serrano declarou apoio ao último, eleito deputado por Minas pelo Partido 

Regenerador, embora não reconhecida pela agência (Comissão Verificadora de Poderes), segundo a 

Revista Social 
 84

.  

Em outubro de 1908, Serrano recebeu o convite de Furtado de Menezes para tomar parte 

no Congresso Católico Mineiro, o qual seria realizado em Juiz de Fora, sob a direção da UP, com o 

objetivo de reunir todos os jornalistas católicos que se empenhavam pelo “ideal cristão no Brasil” e 

                                                             
82 Segundo a Revista Social eram membros da UP em Minas: diretor: Norberto Bittencourt; secretario: Francisco 

Bustamante (colaborador na Revista Social); secretário: Pedro de Magalhães Machado; tesoureiro: Joaquim José Vieira 

(outro que colaborou na Revista Social); conselheiros: Dr. Arthur Cesar de Andrade, Max Leonard, Alberto Ildefonso 

de Oliveira, dentre outros. Além disso, a UP possuía delegados especiais nos Estados, assim como delegados 

diocesanos: em Minas, Campos do Amaral (colaborador na Revista Social); em Santa Catarina, Thiago da Fonseca; no 

Paraná, o Rev. Frederico Hellembrock; no Rio Grande do Sul, o Reverendo Clemente Rehm; na Bahia, Dr. Macedo 

Costa. Iniciativas sociaes da União Popular. [Boletim]. Revista Social, Rio de Janeiro, Junho de 1910, n. 25, vol. 3, 

anno III, p. 24-25. 
83 Jonathas Serrano. Minas de relance. [crônica]. Revista Social, Rio de Janeiro, Março de 1913, n. 57, vol. 4, anno VI, 

p. 394-415. 
84 O partido regenerador foi fundado pelo Dr. Furtado de Menezes, em 1908, tendo como base eleitoral os membros e 

lideranças da União Popular, embora tivesse apoio restrito e reticente do bispo de Mariana, Dom Silvério Gomes da 

Pimenta. No Manifesto do Partido Regenerador [Ouro Preto: Typographia Castro, 1908], ofertado pelo Dr. Furtado de 

Menezes a Jonathas Serrano e transcrito na Revista Social, Furtado de Menezes destacou que o “Partido Regenerador 

não seria de apoio ou de oposição sistemática aos governos”, desde que os mesmos não ferissem “as idéias sociais 

derramadas por Aquele em nome de quem se levanta a combater: Deus e Pátria”. O Manifesto também deixa patente à 

crítica dirigida as oligarquias no poder e sua simpatia e compromisso de defender os princípios sociais de Leão XIII. 

Revista Social, [bibliographia], Rio de Janeiro, Setembro de 1909, n. 16, vol. 2, anno II, p. 174-176. 
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para “assentarem juntos as medidas uteis à propaganda e defesa da doutrina e dos princípios 

salutares do cristianismo social” 
85

. No ano seguinte, no mês de agosto, Furtado de Menezes 

proferiu uma conferência na sede da UCB, cujo tema versava sobre “A crise social e sua debelação: 

a mocidade como fator de regeneração social” 
86

. Na mesma ocasião, Serrano proferiu conferência 

intitulada “O movimento social” para 254 congressistas reunidos no Congresso dos Lavradores 

Católicos, organizado por Furtado de Menezes, em Juiz de Fora, ao que indica em retribuição à 

conferência realizada pelo último na sede da UCB
87

.  

Por meio das redes de sociabilidades com os membros da UP, especialmente missionários 

de origem holandesa e alemã
88

, Jonathas Serrano pode apropriar-se da cultura política social 

centrada na experiência das volksverein alemãs, muito presente ao longo da sessão “questões 

sociais” da Revista Social e aplicadas particularmente na solução da questão social entre os 

camponeses. Na verdade tratava-se muito mais de uma estratégia de proteção dos mesmos no 

campo idealizado por Serrano do que propriamente um problema grave de ordem social: 

 

A questão social se divide em questão agrária e questão industrial. No trabalho rural, a 

duração média do trabalho é menor devido às intempéries do clima. O trabalho ao ar livre é 

incomparavelmente mais são que o efetuado na viciada atmosfera das cidades e das usinas.  

Há no campo, senão menos pobres, todavia menos miseráveis que na cidade: lá encontra os 

indigentes mais compaixão e assistência. Nas populações rurais estão melhores conservadas 

a religião e a moralidade, a família mais desenvolvida e menos ativa a influência 

revolucionária
89

. 

  

As volksverein constituíam associações e mutualidades católicas fundadas na Alemanha a 

partir do modelo raiffeisen (de Raiffeisen, Prefeito de município na Alemanha e criador das caixas 

populares), isto é, caixas destinadas à previdência, a compra de materiais agrícolas, de consumo, 

                                                             
85 Revista Social, [notas e comentários], Rio de Janeiro, Outubro de 1909, n. 17, vol. 2, anno II, p. 227. 
86 Revista Social, [sessões da UCB], Rio de Janeiro, Agosto 1910, n. 26, vol. 3, anno III, p. 140.  
87 Revista Social, [notas e comentários], Rio de Janeiro, Agosto 1910, n. 26, vol. 3, anno III, p. 180. 
88O século XIX presenciou o florescimento da chamada “segunda primavera das missões” e caracterizou-se, por um 

lado, como inseparável do imperialismo e, nesse sentido, como proposta religiosa de conversão dos infiéis da Ásia e da 

África; e, por outro lado, vocacionada à cura das almas dos países católicos que vivenciavam a separação entre Igreja e 

Estado, como o Brasil, onde não só o anticlericalismo, a maçonaria, o positivismo e a laicização crescente da sociedade 

e das instituições colocavam em risco o poder católico, como também a perda do lugar de religião oficial implicava a 

concorrência com outros cultos, particularmente o protestantismo e o espiritismo. BAUMGARTHER, Jakob. Le 

Expansión de lãs missiones católicas desde Leon XII hasta La Segunda Guerra Mundial. In: H. Jedin (org.) Manual de 

História de La Iglesia. Barcelona: Herder, 1978. COSTA, Alexandre José Gonçalves. Op. Cit., 45. 
89 Jonathas Serrano. A questão social. [Questões sociaes]. Revista Social, Rio de Janeiro, Novembro de 1908, n. 6, vol. 

1, ano 1, Rio de Janeiro, p. 243. 
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tratamento de doenças, poupança e concessão de créditos a juros mais baixos a camponeses e 

operários. Podiam ser formadas pelo caráter de classe ou mistas, ou seja, composta da participação 

de patrões e operários, confessionais ou não confessionais, permitindo-se a participação de 

protestantes. As volksverein constituíram historicamente a base eleitoral do Partido do Centro 

(Católico) na Alemanha
90

.  

Segundo Sachsse a Volksverein für das Katholische Deutschland era uma “ampla 

associação de massas”, com seções destinadas para as classes médias, para os agricultores e para os 

operários e que desenvolveu uma intensa atividade com um acento reformador e decididamente 

social. A intensidade da atividade sindical desenvolvida pela Volksverein, num registro de 

independência em relação à hierarquia eclesiástica, despertou na Alemanha forte oposição da ala 

intransigente. Para o autor: 

 

A volksverein desenvolveu uma combinação sociológico-organizacional muito interessante, 

reunindo diversos sistemas de organização: ela combinava as qualidades das associações 

típicas do reformismo burguês do final do século XIX, com aquelas de uma organização 

política de massas, como o Partido Social-Democrático, e ainda as de moderno grupo de 

pressão. Ela sinalizava, por assim dizer, a transição da cultura associativista do século XIX 

para a representação de interesses através de associações típicas do século XX
91

. 

 

1.4.1. As caixas rurais e a democracia cristã nas lavouras 

 

Da convivência com os membros da UP Serrano se apropriou do patrimônio cultural, 

político e social que reportava à experiência da volksverein e do Kulturkampf alemão, trazidos ao 

Brasil por missionários redentoristas, franciscanos e lazaristas.  Essa convivência levou Jonathas 

Serrano a propugnar ao longo da Revista Social pela criação de diversas associações e mutualidades 

no Brasil, principalmente no mundo rural ainda não contaminado pela ação dos propagandistas 

revolucionários.  

                                                             
90 SACHSSE, Christoph. “Solidariedade e subsidiaridade: o catolicismo social alemão durante o Império e a República 

de Weimar”. In: Veritas. Porto Alegre, v. 37, n. 148, dez/1992, p. 544. Especialmente a introdução. 
91 SACHSSE, Christoph. Op. Cit., p. 546. 
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Para tanto, os católicos sociais brasileiros aproveitariam da brecha concedida pela própria 

Constituição de 1891, que determinava ser lícito a todos os cidadãos “associarem-se e reunirem-se 

livremente e sem armas, não podendo intervir a polícia senão para manter a ordem pública” 
92

.  

Em janeiro de 1910, a revista noticiou a fundação da caixa e cooperativa de economia de 

Uberaba-MG, liderada pelo juiz local, o major António Silvério Pereira
93

. No final do mesmo ano, 

em dezembro, noticiou com júbilo a fundação de uma caixa de crédito e auxilio mútuo entre os 

lavradores de São José do Ribeirão, município de Bom Jardim - RJ, com o apoio do pároco local
94

. 

Em 1911, foi  a vez da caixa rural de Nova Friburgo-RJ, além da instalação de uma sede da União 

Popular no Rio de Janeiro, “a fim de dar início à criação de caixas de auxílio mútuo em todas as 

paróquias desta arquidiocese, principalmente entre os operários e camponeses recém chegados à 

capital” 
95

.   

As notícias aumentaram em 1913, o caso mais significativo foram as fundações de caixas 

rurais nas cidades mineiras de Pouso Alegre, Santa Rita, São Gonçalo, Campanha, Bom Sucesso, 

Oliveira, Barbacena, São João Del Rei e inúmeras outras. Em Itajubá, Sul de Minas Gerais, a 

fundação da caixa rural contou até com a participação do vice-presidente da República, Wenceslau 

Brás
96

.  

A Revista Social também acompanhou a tramitação de leis sobre a organização de 

cooperativas e mutualidades no Congresso Nacional, a exemplo da lei n° 618 de 1913, responsável 

pela sanção do reconhecimento pelo Estado, daquelas associações de crédito organizadas pelos 

católicos através do sistema caixas rurais no sistema raiffeisen, principalmente em Minas e no Rio 

de Janeiro
97

. As publicações sobre legislação cooperativa e mutualidades foram comentadas em 

todos os números da Revista Social, além da publicação de notícias sobre congressos, ação dos 

bispos e parlamentares que aderiam à causa, como aquelas criadas pelos deputados e membros do 

CCA, Carlos Alberto de Menezes e Joaquim Ignácio Tosta. 

Na defesa das caixas rurais baseadas no sistema raiffeisen, os intelectuais católicos sociais 

aliaram-se com outros grupos no período da Primeira República, a exemplo da Sociedade Nacional 

de Agricultura (SNA), como é possível perceber através de inúmeros boletins recebidos pela UCB 

                                                             
92 FONSECA, Vítor Manoel Marques. Op. Cit., p. 5. 
93 As iniciativas sociaes. [notas e comentários]. Revista Social, Rio de Janeiro, Janeiro de 1910, n. 20, vol. 2, anno II, p. 

340-343. 
94 Revista Social, [notas e Comentários], Rio de Janeiro, Dezembro de 1910, n. 30, vol. 3, anno III, p. 249. 
95 Revista Social, [notas e Comentários], Rio de Janeiro, Novembro de 1911, n. 41, vol. 3, anno IV, p. 217-218. 
96 O movimento social: As caixas Raiffeisen em Minas. [Notas e comentários]. Revista social, Rio de Janeiro, Setembro 

de 1913, n. 63, vol. 6, anno VI, p. 111. 
97 Crédito Agrícola [notas e comentários]. Revista social, Rio de Janeiro, Setembro de 1913, n. 63, vol. 6, anno VI. 112.  
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da SNA e noticiados na sessão de bibliografia e notas e comentários da Revista Social, 

configurando um novo ruralismo no Brasil. 

Tradicionalmente definido com um mero movimento no “nível das ideias”, o ruralismo 

costuma ser apresentado pela bibliografia especializada como a ideologia representativa de uma 

contrarreação dos grupos agrários à progressiva perda de seu poder e prestígio diante do avanço dos 

interesses urbanos e industriais sendo, justamente por isso, geralmente associado a reacionarismo ou 

anti-industrialismo, assim como por outro lado, à idealização do campo e de suas virtudes. 

Discordando dessa interpretação, Sônia Regina Mendonça propõe uma nova leitura do Ruralismo, 

enfatizando seu caráter de movimento político organizado das frações dominadas da classe 

dominante agrária no Brasil (as chamadas oligarquias bagageiras), em detrimento da dimensão tão 

somente ideológica
98

.  

Esse grupo era formado por técnicos agrícolas e os novos profissionais da agronomia e 

veterinária, políticos cujas bases eleitorais provinham de áreas menos dinâmicas da economia ou 

mesmo alguns setores da fração das oligarquias cafeeiras mais prósperas, preocupados em 

estabelecer alternativas de anteparo contra futuras flutuações do mercado do café, além de membros 

da Igreja Católica, a exemplo dos intelectuais católicos e missionários estrangeiros, e da sociedade 

civil preocupados com as transformações ocorridas nas cidades pela migração de setores do campo, 

a exemplo de juízes, médicos, ricos comerciantes, intelectuais, etc. Tal grupo, segundo a autora, 

reuniu na Sociedade Nacional de Agricultura, a SNA, além do recém criado Ministério da 

Agricultura, Indústria e Comércio (1906) 
99

. 

Para atingir seus objetivos a SNA promoveu, em 1902, um lobby na Câmara dos 

Deputados pelo restabelecimento da Comissão de Agricultura da Casa a qual, uma vez reinstalada, 

aprovaria projeto de lei regulamentando a organização de sindicatos e cooperativas agrícolas no 

país (Decreto n. 797 de 6\1\1903). Pela capacidade que lhes era conferida de adquirir bens 

diretamente, sem elevadas comissões dos intermediários, patenteava-se sua importância para os 

segmentos propositores, bem como o antagonismo despertado por tal vitória nos círculos ligados ao 

grande capital mercantil.  

Como se nota, os católicos aproveitaram da lei para fundar cooperativas e sindicatos rurais, 

assentados no sistema raiffeisen. Sob tal incentivo a SNA mobilizaria expressivo esforço em prol da 

multiplicação de sociedades filiais sob a sua liderança.  Sob tutela da SNA o movimento associativo 

                                                             
98 MENDONÇA, Sonia Regina de. O Ruralismo Brasileiro (1888-1931). São Paulo: Editora Hucitec, 1997, p. 39. 
99 Ibidem., p. 39-40. 
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de proprietários rurais tornava-se fenômeno de abrangência nacional, espalhando-se por todas as 

unidades da federação
100

. 

A ideia de organização dos pequenos proprietários em cooperativas, tal como proposta pela 

SNA, permitia unir esforços pela transformação do campo e das condições de vida dos 

trabalhadores rurais, o que em última instância, também modificaria o espaço da cidade e as 

condições operárias.  

 

 

 

 

                     

 

 

 

 

 

                                              

 

 

 

 

                                             

 

 

1a                                                                              1b 

Figura 2: Frontispício (1a) e página de abertura (1b) da Revista Social 

 

Em agosto de 1910, por exemplo, a Revista Social apresentou o livro que publicava as 

conferências de Emílio Vlieberg, professor da Universidade de Lovaina, na Bélgica, editado como 

                                                             
100 Ib., p. 53. 
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folhetim avulso pela revista A lavoura, órgão oficial da SNA. As conferências haviam sido 

realizadas no Rio de Janeiro, durante o ano de 1908, no Segundo Congresso Católico e na sede do 

CCA, bem como na sede do jornal do Gabinete Português de Leitura e organizado pela UCB, o 

deixa patente as redes de relações entre os católicos sociais e os membros da SNA.  

As conferências do professor e líder da Liga Democrática Belga versaram sobre diversos 

assuntos sociais, a saber: “I. Os católicos belgas: o que tem contribuído para a sua permanência no 

poder há vinte e quatro anos; II. Os congressos anuais dos Católicos alemães; III. As tendências dos 

povos latinos e germanos na solução da questão social; IV. Das obras agrícolas da Bélgica; V. Do 

crédito agrícola; VI. Seguro contra moléstia; VII. Seguro contra invalidez e a velhice; VIII. Seguro 

contra a falta de trabalho
101

. Nestas conferências, Vlieberg outra coisa não fazia do que propugnar o 

sistema de caixas raiffeisen no Brasil, intenção que era partilhada por católicos e os membros da 

SNA. 

A caixa, segundo Serrano, era tipo ideal da associação para o trabalho. Para tanto, 

reclamou a participação do governo brasileiro de modo a estimular as referidas caixas com os 

depósitos da caixa econômica, mecanismo pelo qual acreditava ser possível resolver o problema do 

almejado emprego seguro, racional e profícuo das sobras da economia popular, além do crescente 

desenvolvimento da economia, uma experiência de sucesso criada pelo governo católico da Bélgica, 

há mais de duas décadas no poder. Esse auxílio, segundo Serrano, seria o primeiro impulso para o 

funcionamento da instituição, cuja prosperidade em futuro próximo dispensaria por completo, 

passando o Estado a ser auxiliado pelas caixas, tal qual se passou na Bélgica, quando as mesmas 

emprestaram saldo ao governo, comprando títulos da dívida pública, como demonstrava o relatório 

do Boerenbond de 1912, exposto por Serrano
102

.  

Serrano publicou e comentou na sessão “questões sociais” da Revista Social a conferência 

de Plácido de Melo aos do CCA do Rio de Janeiro, cujo assunto versava sobre as bases da 

Organização dos Lavradores do Brasil
103

. A liga foi apresentada na ocasião como uma associação 

congênere ao Boerenbond belga, tendo como patrono, Santo Isidoro. Segundo Serrano, Plácido de 

Mello recordou aos seus ouvintes as origens cristãs da legislação sindical brasileira
104

. Portanto, “se 

a lei sindical era cristã, cristã haveria de ser a Liga dos lavradores”. A liga deveria reunir pessoas 

                                                             
101 Revista Social, [bibliographia], Rio de Janeiro, Agosto 1910, n. 26, vol. 3, anno III, p. 198. 
102 Jonathas Serrano. O crédito rural. [notas e comentários]. Revista Social, Rio de Janeiro, Julho de 1923, n. 1, vol. 16, 

anno XVI, p. 46. 
103 As Caixas Raiffeisen. Conferência realizada pelo Dr. Placido de Mello, no Círculo Catholico do Rio de janeiro [s/d]. 

[Questões Sociaes]. Revista social, Rio de Janeiro, Setembro de 1913, n. 63, vol. 6, anno VI, p. 179-184. 
104 Ib., p. 180. 



72 

 

com interesses profissionais comuns, com o fim de se ocuparem na defesa e melhoramento desses 

interesses
105

.  

As caixas rurais deveriam também, segundo Plácido de Mello, contribuir para desenvolver 

os sentimentos religiosos nos associados; cooperar para o progresso intelectual e profissional dos 

membros, mediante folhetos, conferências, palestras, ensino ambulante etc.; criar e facilitar as 

associações ou sindicatos paroquiais para proveito próprio do associado, atuando em diversos 

meios, tais como em instituições econômicas de crédito, agentes para compra em comum de 

alimentos para o gado, plantas e sementes, adubos e instrumentos aratórios; a organização de 

leiteiras cooperativas e outros organismos, tendo por objeto a venda em comum ou o fabrico de 

produtos da agricultura ou horticultura; sociedades para melhoramento e exploração econômica de 

animais para o trabalho dos campos e para seleção de plantas e sementes; caixas de crédito, seguros 

mútuos, etc. 
106

  

Entretanto, exigia-se que os sócios reconhecessem a religião católica, a família e a 

propriedade como bases da sociedade, assim como conformar sua conduta com tais princípios. 

Portanto, além de confessional, essas associações promoviam muito mais do que o socorro mútuo, 

como tinham um caráter educativo que em muito extrapolava o domínio do político, inserindo-se 

num projeto global de reconstrução da sociedade através dos princípios do cristianismo
107

. Como se 

nota, vê-se que a apropriação da volksverein alemã pelos católicos sociais brasileiros esteve 

desprovida de seu caráter aconfessional.   

Afinal, as caixas do sistema raiffeisen eram, no dizer de Serrano, uma “escola de virtudes 

cristãs”. Ora, sendo formada pelo capital da poupança dos próprios associados e constituindo 

pequenos bancos populares, as caixas estimulavam a “associação, a responsabilidade e a 

participação democrática sem a exclusão dos analfabetos”, a exemplo do que ocorria com o regime 

republicano, razão pela qual afirmava que se “aos católicos foi dada a democracia e a lei, estes 

responderam fazendo as associações”, contribuindo para “unir a Igreja ao povo” 
108

.  

Por outro lado, as “caixas fixariam os camponeses na terra”, diminuindo os fluxos 

migratórios para as cidades, “combateriam os vícios”, “perpetuariam os valores tradicionais e a 

natalidade”.  As caixas moralizam o trabalho, obrigando o devedor a ser pontual, assim como 

                                                             
105 Ib., p. 181. 
106 Ib., p. 182-184. 
107 Sobre o projeto de reconstrução global da ordem social pelos princípios cristãos no discurso do papado e do 

episcopado cf. SOUSA, Jessie Jane Vieira de. Op. Cit., p. 45-76. Especialmente o capítulo 1. 
108Jonathas Serrano. As caixas raiffeisen. [Questões Sociaes]. Revista social, Rio de Janeiro, Novembro de 1913, n. 65, 

vol. 4, anno VI, p. 191. 
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eliminava a usura voraz, afirmava Serrano. Despertariam os sentimentos de poupança, razão pela 

qual sobre ela afirmou Felício dos Santos serem o “evangelho em ação social”, o que também era 

compartilhado por Serrano. Além disso, as caixas preveniriam o pauperismo, favoreceriam a 

religião e os bons costumes, pois não se emprestaria dinheiro ao gastador, ao preguiçoso, mas 

somente aos dignos por sua boa conduta e diligência no trabalho. Em suma, tratava-se da 

“democracia evangélica e a instauração de Cristo nos negócios da lavoura”, orgulhava-se 

Serrano
109

.  

No entanto, para que funcionassem satisfatoriamente, era necessário que o clero fosse a 

alma do movimento, presidindo a sindicância. Serrano citava como exemplo a direção dos depósitos 

da Caixa Central Católica do Rio feita por um membro do clero secular carioca, mas reconhecia a 

falta de adesão de grande parte do clero: “e quem nos dera se a propaganda das caixas se exercesse 

do púlpito! Afinal, só há duas forças sociais, o clero e o operariado: unindo-as é que preparamos a 

sociedade do futuro e os triunfos de Jesus Cristo!” 
110

  

Por fim, a presença do clero não constituiria problema teológico. Serrano demonstrava ter 

consciência da acusação que pesara sobre os católicos sociais do XIX e de seu tempo, qual seja: a 

de reduzirem a teologia à sociologia. O perigo realmente existia, mas não podia constituir obstáculo 

à criação de novas formas pastorais num mundo em que as massas operárias e camponesas 

ganhavam cada vez mais importância. Daí Serrano recorrer ao que denominava “síntese de 

Brunetiére”, poeta francês convertido ao catolicismo no final do século XIX e autor de Sur lês 

chemins de La croyance: 

 

Nesta obra original e forte, o eminente crítico analisara o erro do século XVIII, isto é, a 

transformação da questão moral em questão social; em seguida a metafísica positivista em 

afirmar a religião como sociologia, para então concluir a célebre equação: 

 

Sociologia = Moral 

Moral = Religião 

Sociologia = Religião
111

. 

 

                                                             
109 Ibidem., p. 196. 
110 Ib., p. 200-201. 
111 Jonathas Serrano. As obras sociaes. [Questões Sociaes]. Revista Social, Rio de Janeiro, Setembro e Outubro de 1919, 

n. 135 e 136, vol. 11, anno XII, p. 83-88. 
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Portanto, para Serrano, a sociologia e a fé deveriam caminhar juntas, pois que duas asas 

pelas quais o cristianismo, como Fênix, alçaria voo sobre as cinzas do anticlericalismo que via no 

Brasil sendo superado pela reação católica. Eis o “horizonte de expectativa” de Serrano. Foi a partir 

desse horizonte que pretendeu, por meio da Revista Social, educar nos princípios sociológicos 

cristãos o futuro escol dirigente que ingressava nas faculdades e institutos superiores do Distrito 

Federal. Cabe agora verificar como essa expectativa retroagia em relação à retomada do “espaço de 

experiência histórico”.   
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2. CONTRA OS FILHOS DE VOLTAIRE E PELOS ESTUDANTES DO BRASIL: 

CULTURAL POLÍTICA E CULTURA HISTÓRICA EM JONATHAS SERRANO. 

 

No capítulo anterior vimos que Jonathas Serrano procurou atuar sobre a juventude 

universitária do Distrito Federal no sentido de atraí-las para o combate católico social. Ao realizar 

tal empreendimento, a ação de Serrano ia ao encontro dos novos paradigmas de orientação pastoral 

promovidos pelo episcopado brasileiro, sobretudo após o Segundo Congresso Católico realizado no 

Rio de Janeiro, em 1908, no sentido de uma atuação mais próxima das classes médias urbanas, 

especialmente no meio universitário e intelectual.  

Nesse sentido, Serrano se aproximava também das diretrizes estabelecidas pelo papa Pio X 

em Il fermo propósito (1904), para quem era urgente solucionar a questão social por meio de 

“seletas falanges de católicos”, isto é, a necessidade de formação de um laicato de vanguarda 

educado na sociologia cristã, o que também denotava um esforço inédito de sistematização e 

esboço de uma doutrina social da Igreja, na verdade tributária de quase meio século de práticas e 

reflexões, ancoradas nos textos da tradição e que acabaram por engendrar o que ficou conhecido 

como catolicismo social.  

No entanto, ao atuar sobre os estudantes de classe média, Jonathas Serrano não abandonou 

de todo o horizonte de expectativa católico social do CCA do Rio de Janeiro, do qual surgira para o 

movimento católico no Brasil, marcado pela experiência do catolicismo social leonino e 

juliomariano, ou seja, pelo desejo de aproximação da Igreja com as bases populares, ainda que no 

horizonte do paternalismo católico. É a partir desse horizonte de expectativa que entendemos a 

formação da UCB no meio universitário carioca e a edição da Revista Social. 

 Portanto, por meio da UCB e da Revista Social Serrano pretendeu chamar a atenção da 

mocidade acadêmica, principalmente a universitária do Rio de Janeiro, para a necessidade da 

resolução daquilo que denominava “questão social”. Para nosso autor, o catolicismo não podia ficar 

indiferente aos problemas oriundos das transformações que se processavam na sociedade brasileira 

desde o final do século XIX. Segundo Serrano, as práticas pastorais católicas no século XX 

deveriam estar assentadas no método sociológico, daí a recorrente “síntese de Brunetiére” presente 

em seus textos e anteriormente referida: 
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Sociologia = Moral 

Moral = Religião 

Sociologia = Religião 

 

Sendo assim, estava no horizonte de expectativa de Serrano contribuir para a consolidação 

de uma nova cultura política entre os estudantes dos institutos superiores no Rio de Janeiro, que 

julgava ser necessária à nova realidade brasileira e em sintonia com o projeto pastoral católico 

social. Ademais, segundo as formulações teóricas que orientam nosso trabalho, é impossível 

dissociar cultura política de certo uso político da história ou de uma cultura histórica. 

Nesse sentido, o objetivo do presente capítulo é o de pesquisar os usos políticos da história 

entre os católicos ucebistas, especialmente em Jonathas Serrano. Trata-se de compreender não só o 

significado, mas também os lugares, redes, matrizes e o contexto no qual essa cultura histórica pode 

emergir e se consolidar. 

 

2.1.  Pelos estudantes e operários do Brasil.   

 

 Na conferência intitulada “Círculos católicos para a mocidade” 
1
, pronunciada durante o 

Segundo Congresso Católico Brasileiro, realizado no Rio de Janeiro em junho de 1908, Serrano 

apresentaria uma proposta de organização da juventude católica das faculdades do Distrito Federal. 

No referido discurso Serrano discutiu sobre o estado moral e religioso da juventude universitária 

brasileira e evidenciou que aos jovens falecia “a coragem precisa para manter, durante a perigosa 

travessia dos cursos superiores, a integridade daquela fé bebida no carinho materno” 
2
.   

Segundo nosso autor, a falta de alento para confessar-se católico no interior das faculdades 

podia ser explicada pelo “indiferentismo religioso” imposto como “norma e moda” aos moços 

naqueles estabelecimentos. A “tibieza de espírito dos moços” era impulsionada pelo “respeito 

humano e pela necessidade de aprovação” que obrigavam os moços a “reprovar exteriormente” o 

                                                             
1 Jonathas Serrano. Círculos Catholicos para a Mocidade. Discurso pronnunciado no Segundo Congresso Catholico, 

p.143-156.  
2 Ibidem., p. 143. 



77 

 

que “interiormente aprovavam” 
3
. Eis uma cena comum do cotidiano universitário carioca, segundo 

Serrano: 

 

(...) Em nossas faculdades há jovens que não sabem o que é infalibilidade; houve o caso de um 

que confundiu a Trindade como formada por Jesus, Maria e José; ou aquele que diz ser a 

inquisição criada pelos jesuítas. Nas ruas, ao passarem procissões o que se vê? Sancho não se 

ajoelha, porque olha de esguelha, a Martinho: que dirá ele? E Martinho não se prosta, porque 

receia que possa pensar Sancho. E eis, dois parvos, dois imbecis, este a temer aquele, aquele 

com receio deste, ambos ridículos ultrajando a Suprema Bondade Infinita
4
. 

  

Portanto, cabia aos ucebistas atuarem de modo a combater a busca de aprovação e a tíbia 

moral dos moços
5
. Outro grave problema a ser combatido pelos ucebistas era a falta de um “freio 

moral” entre os universitários do Rio de Janeiro. Com fina ironia reconhecia Serrano: “o sexto 

mandamento! Se possível suprimi-lo, quantos não se alistariam em nossas fileiras?” De acordo com 

nosso autor, o que todos os universitários cariocas buscavam eram “o gozo imoderado” e a 

“corruptora diversão”. Ademais, lamentava, nesta “obra dissolutiva”, tudo no Rio parecia “cooperar 

para instilar o veneno da luxuria (...) especialmente o cinematógrafo, a revista, o romance, o teatro e 

até mesmo o cartão postal!”. Através desses veículos, atestava Serrano, “rápido se propaga o vício, 

e o que é mais lamentável, com a pretensão de liberdade” 
6
. Na verdade tratava-se de uma pseudo-

liberdade, arrematou Serrano. 

De acordo com o autor, essa pseudo-liberdade teria como corolários o “delírio do orgulho”, 

“a lepra do sensualismo” e o “absolutismo das paixões” que estariam norteando os comportamentos 

da juventude universitária carioca.  De outro lado, as marcas deixadas por essa pseudo-liberdade 

eram ainda mais graves no âmbito da sociedade: na família, o “divórcio e a desagregação”; na 

política, “o punhal do regicida” e a “bomba do anarquista”; na cultura em geral, “o naturalismo” e a 

“repugnante pornografia” 
  7

.  

Contra essa ordem das coisas, sugeria Serrano, o remédio estaria na criação dos círculos 

católicos para os moços, do qual a UCB pretendia ser um modelo seguido em âmbito nacional, com 

                                                             
3 Ib., p. 144. 
4 Ib., p. 145.  
5 Ib., p. 146. 
6 Ib., p. 146-147. 
7 Ib., p. 148.  



78 

 

o apoio dos bispos. Eis o escopo da conferência proferida por Serrano no Segundo Congresso 

Católico Brasileiro. 

Sendo assim, os círculos para a mocidade seriam, de acordo com Serrano, “escolas 

preparatórias de apologistas” e um “grande meio de profilaxia moral”, propondo “diversões lícitas” 

e produzindo “amizades puras”, as quais neutralizariam a influência não raro decisiva das más 

companhias. Quanto aos meios de ação, Serrano recomendou a “organização de uma sede”, onde 

deveria ser “organizada uma biblioteca mínima de livros e periódicos católicos” 
8
, afinal, era 

principalmente “pela leitura que se destilava o veneno moderno (...) bacilos da impiedade e da 

luxuria” 
9
. 

A lista indicada por Serrano era extensa, destacando: o livro de apologética de Zahn, 

“Science Catholique et Savants catholiques”; a coleção “Science et Religion” editada pela livraria 

Blond, órgão da liga dos jovens católicos franceses; o livro de Godofredo Kurth, “Les origines de 

La civilisation moderne”. Assim, contra o vírus que se infiltrava pelo jornal, pela revista e pelo 

romance cumpria que cada biblioteca possuísse exemplares do verdadeiro romance: “porque razão 

citar tantas vezes mediocridades e nulidades de um Zola, enquanto poucos sabem dos méritos 

literários de René Bazin ou de Hysmmans?” Ainda segundo Serrano, era preciso “dizer aos moços 

que Gébhard e Boissier receberam os sacramentos, morreram como cristãos”. Falar de Copée, de 

Brunetiére, que “partindo das estéreis áreas do positivismo chegou ao “Sur lês chemins de la 

croyance”; falar de Lapparent, Pasteur, Le Play e tantos outros. As bibliotecas também deveriam ter 

exemplares da revista “Les Etudes”, “Le Mois”, as várias edições da “Maison de La Bonne Presse” 

e a “Revue de Questions Scientifique” para os graves problemas científico-dogmáticos. Como se 

nota, os círculos católicos que Serrano sonhava ver espalhados por todo o território nacional eram 

destinados aos filhos das elites brasileiras em condições financeiras de custear o estudo superior de 

seus filhos. Os círculos católicos preparariam a futura elite intelectual católica do Brasil. Portanto, 

sua “reação católica”, embora tentasse se firmar pelo discurso social, não deixava de ser mais uma 

das reformas sociais impostas de cima, uma versão social  do autoritarismo político e cultural 

brasileiro
10

. 

Segundo Serrano, era necessário aumentar a “proteção dos moços” que entravam no ensino 

superior. Para ele, os católicos no período estavam se preocupando com o ensino secundário, 

propugnando pela escola religiosa e confessional, mas onde estaria, perguntava, “a universidade 

                                                             
8 Idid., p. 149-152. 
9 Ib., p. 152-153. 
10 Ib., p. 149-152. 
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católica cujo modelo a ser imitado é a universidade católica de Louvaina, em Bélgica?” 
11

. Segundo 

a perspectiva de Serrano, os jovens das faculdades superiores estariam sendo entregues como 

vítimas indefesas a ação de “micróbios e germes patogênicos”, por falta de uma pastoral 

universitária católica.  

Nesse ínterim, Serrano buscou dramatizar cenas do cotidiano em seu discurso. Não por 

acaso, convidou os leitores da Revista Social a imaginar um jovem católico mineiro, formado na 

piedade do lar e que, concluindo o ensino secundário, fosse para uma faculdade do Rio de Janeiro. 

O que ocorreria com esse jovem? Eis o relato de Serrano: 

 

Começaria faltando aos sacramentos, depois a leitura de um livro equívoco, um romance 

realista. (...) logo perderia a fé por causa da lição materialista do professor sem religião, ou 

devido ao desprezo pelo catolicismo manifestado pelos colegas já pervertidos, ou ainda em 

conseqüência das más companhias que nunca faltam
12

. 

 

Portanto, urgia “engrossar as fileiras dos resolutos”: círculos, associações de jovens, obras 

destinadas a difusão da boa leitura, criação de faculdades genuinamente católicas para todos os 

cursos superiores, como em Bélgica. No entanto, enquanto esta última ainda não fosse possível, os 

católicos deveriam “propugnar pela criação de repúblicas católicas”. Estas últimas seriam “dirigidas 

por pessoas idôneas” e destinadas a receberem os moços que vinham dos diversos estados da 

federação, “livrando-os da necessidade de alugar quartos em hotéis e pensões, quase sempre com as 

mais deploráveis consequências” 
13

.   

O trabalho dos ucebistas não ocorreria somente no ambiente universitário carioca. Dirigir-

se-ia também às fábricas, cortiços e albergues. Não por acaso, outra ação de “profilaxia social” 

proposta por Serrano aos ucebistas ocorreria entre os trabalhadores do campo recém-chegados à 

capital federal e aos operários já estabelecidos no Rio.  

Segundo Serrano, os ucebistas deveriam organizar agências católicas de colocação, folhetins 

católicos de orientação operária distribuídos nas fábricas, além de escolas noturnas de operários, 

“meios modernos e de sucesso experimentado em outras plagas”. Serrano tinha em vista o espaço 

de experiência de organização dos trabalhadores em associações e mutualidades, a exemplo da 

                                                             
11Jonathas Serrano. Uma prophylaxia que se impõe [Questões Sociaes]. Revista social, Rio de Janeiro, Fevereiro de 

1913, n. 56, vol. 4, anno VI, p. 347. 
12 Ibidem., p. 348-349. 
13 Ib., p. 350-351. 
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França e da Alemanha, assim como a ação empreendida nos meios operários pelo padre Rutten em 

Bélgica e expostas no capítulo anterior. 

Esses empreendimentos que Serrano imputava como dever dos ucebistas era justificado nos 

seguintes termos: 

  

Ora, de todas as classes sociais, duas há cuja importância avulta em nossos dias: a mocidade 

acadêmica e o operariado. Esta, a classe operária, é por assim dizer, o braço que trabalha; 

aquela, a luzida falange dos soldados das letras e das ciências, será, em parte já é o cérebro 

criador ou transformador das teorias. Ai da sociedade quando estas duas classes não dobram 

o joelho ante a hóstia imaculada!
14

 

  

 Portanto, contra os “filhos de Voltaire” que atuavam no meio estudantil e operário cabia 

reunir a grande força social que constituiria as novas seletas falanges de Cristo: a juventude 

universitária.  A restauração moral e religiosa pela ação da mocidade, o engrandecimento da pátria 

graças à atuação católico-social dos jovens: eis o programa, a esperança e o ideal de Serrano posto 

para a UCB e defendido na Revista Social.   

Era imbuído dessa esperança que Serrano pode afirmar: “tornemo-lo uma realidade, não seja 

a Bélgica, só a França com a sua Jeunesse catholique, não seja só a Alemanha, mas também o 

Brasil” 
15

. Para Serrano, inúmeros exemplos históricos, na esteira da historia magistra vitae de 

Cícero, confirmavam sua esperança no renascer da juventude brasileira e o acerto do investimento 

realizado pelos ucebistas: 

 

Ei-la a grande, a máxima força social – a mocidade. Fruto da geração que foi, fator da 

geração que há de vir. É de amigo, é de patriota, é de cristão censurar-lhe as faltas, 

mostrando-lhes os exemplos com que a história ilustra indivíduos e previne nações. E por 

que há de se começar pela Grécia? O interesse de Licurgo pela educação das crianças prova, 

nas previdentes medidas do legislador, a importância da mocidade. Vede Termópilas! Vede 

Alexandre, morreu na flor dos anos, mas já tinha conquistado o mundo! E acaso AQUELE 

que foi o protótipo da humanidade morreu velho? Não contava ELE 33 anos? Não era 

criança Joanna D‟Arc? Foi porventura obra de velhos a sociedade S. Vicente de Paulo? Para 

o bem ou para o mal, não eram jovens os revolucionários da França, aqueles que seguiram 

                                                             
14 Ib., p. 349-350. 
15 Jonathas Serrano. A grande força social. [história]. Revista Social, Rio de Janeiro, Abril de 1909, n. 11, vol. 1, ano II, 

Rio de Janeiro. P. 464. 
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Mazzini na Jovem Itália, os precursores de Tiradentes ou aqueles que defenderam o Rio da 

invasão de Duclerc?
16

 

 

No entanto, os desafios de organizar essa mocidade eram imensos. Uma amostra do número 

de cinematógrafos indicados por Serrano constitui um bom exemplo. Segundo Serrano, a 

necessidade de cinemas cristãos era urgente, dado a concorrência enorme de cinemas pornográficos 

e imorais no Rio de Janeiro. De acordo com a contagem de Serrano em 1907 existiam 25 casas 

cinematográficas na capital federal; em 1908 esse número subiu para 29; em 1909 havia 39 casas 

indicadas por Serrano, “todos na zona urbana, sem contar os subúrbios”.  Somadas todas as casas, 

em 1911, havia 58 cinematógrafos no Rio de Janeiro, “a maioria freqüentada cotidianamente por 

estudantes de nossos cursos superiores e operários vadios” 
17

.  

Além do cinematógrafo, outro grave problema que contribuía para desorientar a mocidade e 

os operários eram os romances vendidos por livreiros ambulantes na capital federal. Para Heitor 

Riothe, um correligionário de Serrano na União Católica, “entre as mais crueis calamidades que a 

religião Católica atravessa em nossos tempos difíceis, a principal é, sem dúvida a quantidade de 

obras pestilentas” 
18

.  

Segundo Alfredo Tosta, outro ucebista, “os vadios que não gostam de trabalhar, pegam de 

preferência em romances para matar o tempo”. Segundo o autor, as empresas literárias do Rio 

sabiam disso e iam de encontro ao gosto de tais fregueses, “fabricando-lhes romances sob medida”. 

Para tanto: 

 

Basta que seja uma história emocionante, melhor ainda picante e, para certo número de 

fregueses, francamente porca... Não se emprega essa palavra crua, porque tais publicações 

literárias entram na voga sob a bandeira da arte. Quando muito se diz gênero livre, só para 

homens. Toda essa classe de romances, ou melhor, de produtos de fábrica, não é senão 

exploração de livreiros, no geral meninos pobres e outras vítimas da falta de colocação. Não 

é bom sinal para os nossos tempos que semelhantes romances achem tanta aceitação, 

                                                             
16 Ibidem., p. 462-463. 
17 Jonathas Serrano. Os progressos do cinematographos no Rio de Janeiro. [notas e comentários]. Revista Social, 

Setembro de 1912, n. 51, vol. 4, anno V, p.143 
18 Heitor Rioathe. Moderna Prophylaxia. [Liga anti-pornographica]. Revista social, Rio de Janeiro, Setembro de 1913, 

n. 63, vol. 6, anno VI, p. 145. 
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destituídos de qualquer beleza, longe de instruir, são apenas meio de matar o tempo; não 

falam a inteligência, ao coração, mas aos instintos animais do homem
19

.  

 

Nesse sentido, Alfredo Tosta divulgava que os ucebistas reunidos na liga antipornográfica 

(tratava-se de uma sessão da UCB destinada ao combate cultural do cinematógrafo, teatro e 

romance pornográfico, criada em 1909) haviam organizado um centro de catequese, escola noturna 

e colocação para meninos livreiros- ambulantes vítimas constantes do aliciamento de livreiros sem 

escrúpulos da capital.  

Além disso, Alfredo Tosta sugeriu também à criação de “bibliotecas populares ambulantes” 

nos lugares de atuação dos livreiros- ambulantes. Estas bibliotecas populares seriam compostas de 

romances e livros de orientação social e apologética católica, cujo exemplo seria o Guide d’Action 

Religieuse editado pela Action Populaire de Reims. Aliás, esta última proposta já tinha sido 

sugerida por Jonathas Serrano em discurso no Centro da Boa Imprensa e que vinha sendo 

organizado pelos franciscanos de Petrópolis desde 1908, a julgar pelas notícias divulgadas na 

Revista Social
20

. 

Outra iniciativa da liga antipornográfica noticiada por Alfredo Tosta havia sido o trabalho 

conjunto com a delegacia de polícia do Distrito Federal, da qual Pio Benedito Ottoni e Aurelino 

Leal, dois católicos- ucebistas faziam-se presentes; houve também parceria dos ucebistas com o 

chefe dos correios do Distrito Federal, Joaquim Ignácio Tosta, membro do Círculo Católico e 

simpático à liga.  A ação conjunta com o chefe de polícia e dos correios do Distrito Federal teria 

resultado na prisão de mais de 1.400 postais pornográficos e na censura de 400 peças teatrais, 

cinematográficas e romances considerados “porcos” 
21

, além de obrigar os empresários a retirarem 

informações torpes em mais de 2.000 periódicos de propaganda das casas teatrais e 

cinematográficas
22

.  

O problema causado pelos “romances torpes” possibilitou aos ucebistas até mesmo diminuir 

a atribuição de culpa aos operários na ocasião das greves: 

 

                                                             
19 Alfredo tosta. O novo Livro de Frei Pedro. [liga anti-pornographica]. Revista Social, Rio de Janeiro, Julho de 1915, n. 

85, vol. 7, anno VIII, p. 33-34. 
20 [Notas e Comentários]. Revista Social, Rio de Janeiro, Março e Abril de 1910, n. 22 e 23, vol. 2, anno III, p. 443. 
21 Alfredo tosta. O novo Livro de Frei Pedro, p. 35. 
22 Pio B. Ottoni (1° suplente do 17° districto policial). A Censura Theatral e cinematographica no Rio de Janeiro, os 

bastidores de uma campanha.  Revista Social, Rio de Janeiro, Junho de 1912, n. 48, vol. 3, anno V, p. 476-486. Contra 

tudo isso a UCB editou e lançou no Rio de Janeiro mais de 20.000 folhetins com o tema “o valor social da castidade”, 

escrito por Serrano e que mais tarde viria constituir em obra. A lucta anti-pornographica. [Luta anti-pornographica]. 

Revista Social, Rio de Janeiro, Maio  de 1912, n. 47, anno V, p. 504. 
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A partir das declarações de Aureliano Leal, chefe de polícia do Rio, pergunto se as paredes 

organizadas no Rio e as desordens anarquistas devem-se somente ao movimento operário. 

Quem primeiro pregou contra a instituição da família? Foram os operários? Não. Foram os 

filósofos paganizados e paganizantes, com suas concepções falsas acerca da felicidade na 

terra, estabelecendo regras absurdas e egoísticas. Doutrinas essas levadas ao meio operário 

pelos maus livros, sob a fórmula de novelas e de romances baratos ou infiltrados pela 

imprensa, pela cinematografia moderna. E o operário geralmente com pouca instrução e um 

tanto trabalhado pelas tentações e pelos vícios, pouco a pouco se deixou contaminar por tão 

perniciosas idéias. Para mim, é muito maior responsabilidade de quem no seu gabinete as 

engendrou e as divulgou
23

.  

 

 Contra os cinematógrafos, teatros, livreiros- ambulantes, romances, postais etc., a UCB 

promoveu a distribuição de folhetins de orientação para os católicos sobre os romances e livros a 

serem evitados. Segundo Serrano, o conteúdo dos folhetins inspiravam-se na obra de Frei Pedro 

Sinzig, presidente da liga da Boa Imprensa Católica, assim como na obra Romances a ler, romances 

a prescrever do abade Louis Bethlem. Pena que a Revista Social ofereceu somente algumas 

informações sobre eles e não reproduzido nenhum.  

O objetivo de tais folhetins era o de realizar a apologia da doutrina e moral católicas, do qual 

o folhetim O valor social da castidade de Serrano foi um exemplo. Outros se dedicaram a 

realização de apologias historiográficas, a exemplo dos folhetins Os jesuítas, A inquisição, O 

processo Galileu, Joana D’Arc, Pombal e O direito dos papas perante os imperadores, organizado 

por Jonathas Serrano, Pio Benedito Ottoni e João Fortuna Peixoto no interior da liga 

antipornográfica. Esses folhetins eram distribuídos no Rio de Janeiro graças à doação de 

beneméritas senhoras católicas do Distrito Federal. Somente D. theodozia de Castro Maya, por 

exemplo, havia doado a impressão de 27.000 folhetins para a publicação do texto A Inquisição, 

segundo a Revista Social
24

.  

El Far demonstrou que as publicações de caráter popular continuaram a todo o vapor na 

alvorada do século XX, no Rio de Janeiro. Segundo a autora, diariamente liam-se nos jornais 

anúncios de coleções a baixos preços e novidades que seduziam um número cada vez maior de 

leitores. Eram, em sua grande maioria, brochuras sobre assuntos e temas variados à disposição nas 

                                                             
23 Flavio de Passiflora. De quem é a maior culpa? [liga anti-pornográphica]. Revista social, Rio de Janeiro, Maio de 

1918, n. 119, vol. 9, anno XI, p. 378-379; Jonathas Serrano. Victimas de más leituras. [Notas e Comentários]. Revista 

Social, Rio de Janeiro, Maio de 1912, n. 47, anno V, p. 508. 
24 A ação social da liga anti-pornographica. Revista social, Rio de Janeiro, Janeiro-Março de 1917, n. 103-105, vol. 8, 

anno X, p. 191; Romances. Revista Social, Rio de Janeiro, Agosto de 1918, n. 122, vol. 10, anno XI, p. 75. 
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livrarias ou no acervo dos mercadores ambulantes. Desse arsenal, as obras consideradas 

pornográficas ou perniciosas à moral e aos bons costumes ganharam amplitude significativa, como 

os 25 mil exemplares vendidos de Mademoiselle Cinema, romance escrito e impresso por 

Benjamim Costallat no ano de 1923
25

.  

Outro exemplo de sucesso eram as revistas de cunho pornográfico. O Rio Nu, criado em 

1898 e extinto somente em 1916, foi o grande exemplo dessa empreitada. Os proprietários desse 

periódico chegaram informar aos interessados sobre inúmeros “livros deliciosos” a venda nos 

escritórios da redação.   

Segundo El Far, dando continuidade ao processo de popularização do livro, iniciado no final 

do século XIX, os editores encurtavam cada vez mais o texto, criavam recursos gráficos para 

facilitar a leitura, trazendo a luz brochuras finos, profusamente ilustrados, que evitavam quaisquer 

divagações filosóficas em favor de um número razoável de incursões sexuais organizados em 

bibliotecas denominadas “solteirão”, “contos rápidos”, “gênero livre só para homens”, etc. 
26  

De acordo com a autora, foi nesse contexto que se fundou a liga antipornográfica ligada à 

União Católica Brasileira, com o objetivo de promover o trabalho de censura sobre os panfletos, 

publicações e cartões-postais licenciosos, assim como peças de teatro e filmes veiculados nos 

cinematógrafos. Para El Far, essas sociedades católicas organizadas e munidas de prestígio exigiam 

das autoridades uma atuação repressiva e imediata a esse tipo de material
27

.  

Nesse sentido, nosso trabalho corrobora o estudo de El Far e acrescenta que as atividades da 

liga antipornográfica vinham de antes de 1912, pois eram discutidas pelos católicos reunidos no 

Centro da Boa Imprensa desde 1909, a exemplo do discurso de Serrano que anteriormente fizemos 

referência.  

Ademais, El Far acompanhou os relatórios de Pio Benedicto Ottoni, ucebista e suplente da 

delegacia do 17° Distrito de Polícia do Distrito Federal, ao delegado de polícia Belizário Távora 

informando sobre suas buscas e apreensões pelos largos da Carioca, do Rocio, Lapa, São Francisco, 

praça Tiradentes e rua Marechal Floriano Peixoto, as quais “renderam incontáveis confiscos de 

folhetos, postais e exemplares de publicações consideradas pornográficas”, que estavam sendo 

“vendidas por donos de quiosques, engraxates, charuteiros, sapateiros e demais ambulantes”. Em 

                                                             
25 EL FAR, Alessandra. Páginas de Sensação. Literatura popular e pornográfica no Rio de Janeiro. 1870-1924. São 

Paulo: Companhia das Letras, 2004, p.273. 
26 Ibidem., 273-274. 
27 Ib., 278. 



85 

 

apenas dois dias, afirmou El Far, Ottoni contou ao chefe que “foram apreendidos e inutilizados 336 

folhetos” 
28

. 

 Era contra essa ordem das coisas que a UCB procurou atuar no meio estudantil carioca por 

meio da militância católica que se organizou em conferências, panfletagem, mas principalmente por 

meio da Revista Social, a partir de 1908. Ao realizar essa ação, tinham os ucebistas como horizonte 

de expectativa político a construção do Brasil católico social pela conversão da mocidade 

acadêmica, mas também dos operários e, como realidade indissociável dessa cultura política, certa 

leitura comum do passado ou cultura histórica.   

 

2.2. Contra os filhos de Voltaire. 

 

No horizonte da cultura histórica ucebista a cidade do Rio de Janeiro despontava como a 

“decadente Roma dos cézares” ou a “Paris de Luís XIV”, no registro da condenação do urbanismo e 

da idealização dos campos. Nesse ínterim, Jonathas Serrano não ocultou seu apoio a uma “doce” 

solução autoritária de retorno aos campos:  

 

Dolorosa verdade. Os efeitos do urbanismo, a história o registra desastrosos. Roma dos 

cézares, como na França de Luís XIV. O aumento do proletariado nos grandes centros, a 

promiscuidade em que vivem centenas de indivíduos e todo o rol de misérias que coexistem 

nas capitais iluminadas, certo se reduziria de muito o encaminhamento para o campo dos 

desempregados que se inutilizam ou se degradam. Fora talvez mister usar as vezes de uma 

doce violência... Haveria protestos (e quando não os há?). Falar-se-ia em liberdade, no 

direito de ser prejudicial a si e por acaso tem o indivíduo direito de viver à custa dos que se 

esforçam por viver em sociedade? 
29

 

 

As representações bíblicas e o patrimônio intelectual católico também foram utilizados para 

a compreensão do contexto cultural carioca: 

 

A capital da República, cérebro do pensamento nacional, encontra-se agitada pelas mais 

discordantes doutrinas filosóficas e religiosas. (...) Aqui, Sodoma e Gomorra parecem 

                                                             
28 Ib., 279-280. 
29 Jonathas Serrano. Parasistismo urbano. [Questões Sociaes]. Revista Social, Rio de Janeiro, Agosto de 1918, n. 122, 

vol. 10, anno XI, p. 163. 
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ressurgir de sua destruição. O Rio é a nova Nínive a ser transformada na cidade de Deus 

pregada por Agostinho. (...) Nesse escopo, a Revista Social se junta ao lema de Pio X 

(instaurare omnia in Christo) ao propor unificar as forças jovens do grande exército do 

catolicismo para anunciar aos fanáticos do pensamento moderno anticristão que a Igreja não 

recua diante dos filhos de Voltaire 
30

. 

 

Mas, o que teria motivado a criação de uma nova organização voltada para a juventude 

universitária do Distrito Federal? Quem eram os filhos de Voltaire e os fanáticos do pensamento 

moderno anticristão a serem combatidos?  

Acreditamos que no âmbito do espaço universitário carioca os filhos de Voltaire, aos quais 

Jonathas Serrano se refere, eram justamente aqueles movimentos de caráter estudantil concorrentes 

da UCB no recrutamento e na tentativa de controle dos estudantes do ensino superior do Rio de 

Janeiro. Dois, entre eles, destacam-se na Revista Social: o Centro Estudantil do Distrito Federal e a 

Liga Cristã dos moços. O primeiro foi denunciado pela promoção de campanhas das ideias 

revolucionárias que haviam feito a “decadência da França de Clóvis”. Já a segunda era acusada de 

ser o “braço do internacionalismo protestante”, pois de origem norte-americana e luterana. Contra 

elas, asseverou Serrano, cabia aos ucebistas afirmarem a “origem católica do Brasil no concerto das 

nações modernas” 
31

.  

Portanto, percebe-se que no discurso de Serrano a proposição de uma cultura política não se 

realizou sem a construção ou desconstrução de uma determinada cultura histórica, no caso o longo 

processo de decadência da Europa que teria iniciado com a Reforma Protestante. No discurso de 

Serrano e de outros ucebistas não é só a política que busca sua legitimação na história, mas é a 

própria história que se reveste de um caráter político. 

O “caso da Candelária” e da “agressão dos religiosos portugueses”, por exemplo, ocorridos 

respectivamente em 1908 e 1910 e amplamente debatidos na Revista Social permitem compreender 

os desafios que Serrano atribuía à UCB, assim como a cultura política e histórica que estavam na 

base do Centro Estudantil do Distrito Federal, desde que se leve em consideração que essa realidade 

é resultante de uma construção discursiva ucebista, no contexto de concorrência com outras 

agremiações presentes no espaço universitário carioca. 

                                                             
30 A capital da República. Revista social, Rio de Janeiro, julho de 1908, n. 2, vol. 1, anno 1, p. 54. 
31 Jonathas Serrano. Agremiações estudantis no Rio de Janeiro. [notas e comentários]. Revista Social, Rio de Janeiro, 

Agosto de 1918, n. 122, vol. 10, anno XI, p.55-62. 
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Desse modo, o “caso da Candelária” foi a agressão desferida pelo Centro Estudantil carioca 

ao vigário geral da arquidiocese da Bahia. A agressão dos estudantes teria sido motivada pelo 

provável desacato ao pavilhão nacional promovido pelo referido vigário durante a realização de 

uma conferência na Candelária 
32

. Segundo a Revista Social, o incidente “foi ocasião de mais uma 

vez manifestarem os instintos pouco louváveis de certos patriotas inconsequentes”. Serrano se 

referia na ocasião à elaboração de uma “representação dirigida ao Congresso Nacional” pedindo a 

supressão da “delegação brasileira junto ao Vaticano”, bem como a organização de uma “passeata 

de estudantes, “ao som da Marselhesa, até o palácio do Cardeal Arco-Verde”, ambas realizadas 

pelo Centro Estudantil do Rio de Janeiro
33

. 

 Outra ocasião de manifestação do Centro Estudantil do Rio de Janeiro, segundo a Revista 

Social, deveu-se por ocasião do desembarque no Rio de Janeiro de membros das ordens religiosas 

portuguesas, expulsas de Portugal após a eclosão da Revolução Republicana de 1910:  

 

Surge a República em Portugal, inaugurada por perseguições brutais movidas contra as 

ordens religiosas. O telégrafo, trabalhando febrilmente, tem a contar mil horrores de jesuítas 

e outros religiosos e de freiras! As notícias de Portugal repercutiram no Rio de Janeiro. 

Elementos que odeiam a Cristo reuniram-se a outros que se vendem por dinheiro ou por 

promessas, e foram mostrar sua valentia atirando pedras contra o muro de um convento de 

pacifistas religiosas, senhoras brasileiras. Protestavam contra a vinda de portugueses só por 

eles vestirem batina e hábito religioso. Houve contraprotestos, mas poucos (...). É Ferrer!
34

 É 

Ferri! É Clemenceau! É Anatole France! Será sempre assim?
35

 

 

                                                             
32 Serrano lembrou o comentário de Afonso Celso ao livro do Dr. Eurico de Goes, O Pavilhão Nacional. Segundo 

Afonso Celso, “não podemos aceitar a bandeira qual hoje a temos, porque – imposta pelo sectarismo positivista, e anti-

constitucionalmente – está errada diante da história, da tradição e do próprio ideal político do país e do sentimento geral 

da nação. Revista Social, [Bibliographia]. Rio de Janeiro, Janeiro de 1909, n. 08, vol. 1, ano II, Rio de Janeiro, p. 364-

365. 
33 O caso da Bandeira. [Boletim Nacional]. Revista social, Rio de Janeiro, Agosto de 1908, n. 3, vol. 1, anno 1, pp. 131-

132. 
34 Francesco Ferrer (1849-1909) foi um anarquista catalão fuzilado por ser considerado um dos responsáveis pela 
“Semana trágica de Barcelona” (1909). Seu fuzilamento provocou uma série de manifestações em vários países, 

inclusive no Brasil, transformado em vítima da Igreja. É contra essa perspectiva que Serrano se levanta. Segundo 

Serrano, foi à guerra em Marrocos e a mobilização dos reservistas, ou seja, duas questões alheias à Igreja e totalmente 

impopular na Catalunha, que levou à parede geral do dia 27 de junho de 1909. Ainda segundo Serrano, na referida 

semana podiam ser contabilizados ataques a trinta e duas escolas católicas, quatorze igrejas e oito conventos, totalmente 

destruídos. Por outro lado, segundo Serrano, não houve ataque a nenhum banco, caserna ou fábrica. As autoridades que 

tinham protegido especialmente essas instituições deixaram à mercê dos rebeldes as igrejas, escolas e os conventos. 

Jonathas Serrano. Será sempre assim? [Boletim]. Revista Social, Rio de Janeiro, Outubro e Novembro de 1910, n. 28 e 

29, vol. 3, anno III, p. 235. 
35 Ibidem., p. 235-236. 
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Portanto, a cultura histórica ucebista destinava-se a deslegitimar o horizonte de expectativa e 

o espaço de experiência que estava na base da ação do Centro Estudantil do Distrito Federal e da 

Liga Cristã dos Moços, respectivamente fundamentadas no ideário liberal da Revolução Francesa e 

na Reforma de Lutero. Nesse sentido, o discurso histórico presente entre os ucebistas não deixava 

de questionar também a expectativa de republicanos, jacobinos, liberais, federalistas, socialistas e 

até mesmo aqueles projetos que toleravam  momentaneamente a religião, enquanto ela não fosse 

extinta naturalmente pela ciência, a exemplo dos positivistas.  

Esses distintos projetos amparavam seu discurso na legitimidade dos ideais da Revolução 

Francesa e na promessa do progresso da modernidade e, como tais, foram pregados no Brasil em 

diversas conferências realizadas no meio estudantil e intelectual, principalmente em São Paulo e no 

Rio de Janeiro. Destas conferências, três em especial despertaram a atenção dos ucebistas ao longo 

da Revista Social: as conferências de Enrico Ferri (1908) 
36

, Clemenceau (1910) e Anatole France 

(1909) 
37

. 

Por conseguinte, trata-se de compreender a cultura política presente entre os católicos 

ucebistas no interior de um campo de concorrência e disputa simbólica em que o passado assume o 

lugar privilegiado de luta.  

Não por acaso, a Revista Social noticiou a chegada de Enrico Ferri
38

 ao Brasil, vindo de 

Buenos Aires. Destacou que Ferri havia realizado algumas conferências em São Paulo, 

aproveitando-se do clima intelectual agnóstico que imperava e de leitores que tinha no Brasil. Nas 

conferências que realizou em São Paulo, segundo a Revista Social, Ferri teria exposto sua doutrina 

sobre Lombroso em Antropologia e Direito, além de atacar o catolicismo com severidade. 

 No final do ano letivo de 1908, Serrano e outros ucebistas, com o apoio da mocidade 

católica de São Paulo, procuraram o padre Gualberto do Amaral para realizar uma série de 

Conferências contra Ferri, a ser realizada no Gabinete Português de Leitura, no Rio de Janeiro. De 

acordo com a Revista Social, as conferências contra Ferri, realizadas em novembro de 1908, 

                                                             
36 Jonathas Serrano. Conferencias sobre as ideias de Ferri. [boletim Nacional]. Revista social, Rio de Janeiro, Dezembro 

de 1908, n. 7, vol. 1, ano 1, Rio de Janeiro, p. 321-322. 
37 Revista Social, [sessões da UCB], Rio de Janeiro, Agosto 1910, n. 26, vol. 3, anno III, p.140. 
38 Enrico Ferri (1856 – 1929) foi um criminologista italiano estudante de Cesare Lombroso. Em sua Sociologia 

Criminal (1884) buscou explicar a sociologia do crime por fatores de ordem social e econômica, rejeitando os fatores de 

ordem fisiológica. Isso o levou a defender a prioridade da prevenção sobre a punição. Seu trabalho serviu de base para 

o código penal de 1921 da Argentina. Foi também editor do periódico socialista Avanti! CHACON, Vamireh. História 

das Idéias Socialistas no Brasil. 2ª ed., Fortaleza; Rio de Janeiro: UFC; Civilização Brasileira, 1981, p. 76. 

http://pt.wikipedia.org/wiki/1856
http://pt.wikipedia.org/wiki/1929
http://pt.wikipedia.org/wiki/Criminologia
http://pt.wikipedia.org/wiki/Italia
http://pt.wikipedia.org/wiki/Cesare_Lombroso
http://pt.wikipedia.org/wiki/C%C3%B3digo_penal
http://pt.wikipedia.org/wiki/Argentina
http://pt.wikipedia.org/wiki/Avanti!
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contaram com a participação de cerca de seiscentos estudantes dos cursos e faculdades superiores 

do Distrito Federal
39

.  Uma vitória contra os filhos de Voltaire!  

 Em Dezembro de 1910, a UCB estaria à frente de outra conferência apologética, desta vez 

contra as ideias sobre a democracia defendidas por Georges Clemenceau
40

 nos círculos intelectuais 

cariocas: 

 

 Do mesmo modo como fez com Ferri, a mocidade católica do Rio de Janeiro não permitirá 

que o Sr. Clemenceau, sectário e perseguidor, só leve d‟aqui o eco dos aplausos que receberá 

da maçonaria e seus simpáticos do centro estudantil. Dos seus ensinamentos sobre 

democracia não precisamos. Suas mesmas teses, em boa hora publicada, serão explanadas 

por homens que as compreendem e sentem melhor. Esta organizada uma série de 

conferências e que falarão os seguintes oradores: Deputado Passos de Miranda (A 

Democracia e o Parlamento); Dr. Lúcio dos Santos (A democracia e o Governo); Conde 

Affonso Celso (A democracia e o espírito Católico); Monsenhor Macedo Costa (A 

democracia e a Igreja); Sr. Oliveira e Silva (A democracia e o socialismo)
41

. 

 

 Os ucebistas também não ficaram indiferentes ao discurso de Anatole France proferido na 

Academia Brasileira de Letras, em 17 de maio de 1909.  

Segundo Sérgio Pachá, à determinação de Pereira Passos de dotar a capital de um traçado 

urbanístico moderno, correspondia, no Itamarati, o empenho de Rio Branco em prestigiar visitas de 

estrangeiros ilustres que, de volta aos seus países, testemunhassem a civilização nos trópicos. 

Assim, a manchete "O Rio civiliza-se" era apregoada por grande parte dos jornais cariocas. Era, 

pois, de esperar que, a 17 de maio de 1909, a breve escala carioca de Anatole France, a caminho de 

Buenos Aires, revolvesse a nossa belle époque tropical. Mal chegado, exaltou-o José Veríssimo na 

primeira página do Jornal do Comércio. Acadêmicos, entre os quais o mesmo Veríssimo, Rodrigo 

                                                             
39 Conferencias sobre as ideias de Ferri. [boletim Nacional]. Revista social, Rio de Janeiro, Dezembro de 1908, n. 7, 
vol. 1, ano 1, Rio de Janeiro, p. 321-322. 
40 Georges Benjamin Clemenceau (1841-1929) foi um dos maiores estadistas da terceira República francesa, marcado 

pelo posicionamento político republicano radical e anticlerical, defendido em seu jornal La Justice. Em 1897 foi o 

responsável pela publicação de L'Aurore, onde o escritor francês Émile Zola lançou "J'accuse", a propósito do "Caso 

Dreyfus". Entre 1902 e 1920 Clemenceau foi eleito senador e primeiro-ministro da França nos períodos 1906-

1909 e 1917-1920. Neste último, chefiou o país durante a Primeira Guerra Mundial e foi um dos principais autores 

da conferência de paz de Paris, que resultou no tratado de Versalhes, dentre outros. Trocas de modernidades: Notes de 

voyage dans l’Amérique du Sud de Georges Clemenceau (1911). Disponível em: 

http://bndigital.bn.br/francebr/modernismo.htm. 
41 Sessões da UCB. Revista Social, Rio de Janeiro, Agosto 1910, n. 26, vol. 3, anno III, p. 140. 
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Otávio e Jaceguaí, vão buscá-lo, bem cedo, a bordo do Amazon para a homenagem da Academia 

Brasileira. Saudá-lo-ia o presidente da casa, Rui Barbosa
42

. 

Na ocasião, a UCB organizou uma conferência sobre as idéias democráticas do ilustre 

escritor francês proferida pelo acadêmico José Coutinho de Oliveira, precedida de uma ampla 

panfletagem entre os estudantes com o objetivo de convidá-los para tomarem parte na referida 

conferência. O saldo foi positivo. A julgar pela Revista Social, cerca de 320 acadêmicos ouviram a 

conferência de José Coutinho de Oliveira. O evento também contou com a participação do clero e 

de ilustres personalidades, a exemplo do cardeal Arcoverde e Afonso Celso
43

.  

Segundo José Coutinho de Oliveira, Anatole France concebe que “os católicos encontraram 

no positivismo um refúgio contra a inimiga terrível da Igreja Católica, a ciência”. E ironizava:  

 

Maravilha-nos ver como Augusto Comte se entende com a Igreja católica. (...) Ele a 

recomeça em nada alterar-lhe, tirando-lhe apenas pouca coisa, Deus. O resto, o essencial, 

sacerdócio, hierarquia, disciplina, sacramentos, cerimônias, mantém cuidadosamente
44

.  

 

 De acordo com o conferencista, Comte pretendia reorganizar a sociedade sem Deus, não 

justificando de modo algum a tese defendida no Rio por Anatole France. Na mesma ocasião, 

Coutinho também lembrou as festas em honra a Giordano Bruno, celebradas em Roma durante o 

ano de 1889. Segundo o autor, as festas deram azo para que se afirmasse a “derrocada dos dogmas” 

e a edificação de um “novo templo moderno”. Contra os legisladores modernos, filhos de Voltaire, 

concluía Coutinho: 

 

Pobre religião, filha da imaginação anêmica! Não senhores, o templo dos dogmas não 

derrocou ainda. (...) é no seio da Igreja que nós vamos buscar os mais perfeitos legisladores, 

n‟um Inácio de Loyola, S. Francisco, Santa Tereza de Jesus e não em loucos sectários do 

modernismo sem Deus como o Sr. France
45

.  

 

                                                             
42 Sérgio Pachá. Introdução. Rui Barbosa. Saudação a Anatole France na Academia Brasileira de Letras em 17 de Maio 

de 1909. Ministério da Educação e Cultura/Fundação Casa Rui Barbosa: Rio de Janeiro, 1979, p. 7-10. Disponível 

em:http://www.casaruibarbosa.gov.br/dados/DOC/artigos/rui_barbosa/FCRB_RuiBarbosa_Saudacao_a_AnatoleFrance.

pdf. 
43 Augusto Conte. Conferencia realizada na UCB pelo acadêmico José Coutinho de Oliveira. [artigo]. Revista Social, 

Rio de Janeiro, Janeiro de 1910, n. 20, vol. 2, anno II, p.314-319. 
44 Ibidem., p. 315. 
45 Ibidem., p. 317. 

http://www.casaruibarbosa.gov.br/dados/DOC/artigos/rui_barbosa/FCRB_RuiBarbosa_Saudacao_a_AnatoleFrance.pdf
http://www.casaruibarbosa.gov.br/dados/DOC/artigos/rui_barbosa/FCRB_RuiBarbosa_Saudacao_a_AnatoleFrance.pdf
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Os discursos católicos ucebistas permitem concluir que a Igreja, separada do Estado e 

questionada em seus dogmas mais importantes, articulou diferentes mitos grande parte deles 

assentados na idéia de uma grande conspiração que estaria sendo urdida por maçons, judeus, 

liberais e comunistas. Tal discurso fundamentava-se, em termos culturais históricos, na condenação 

da Reforma Protestante. Esta última era considerada pela maior parte da intelectualidade católica 

como responsável por todos os conflitos do mundo contemporâneo ocorridos após a Revolução 

Francesa.   

 

2.3. As fontes da historiografia católica ucebista: a nova apologética católica. 

 

Ao se abrirem para o debate no mundo da cultura, particularmente o historiográfico, parte 

dos intelectuais católicos no Brasil apropriou do paradigma aberto pelo papa Leão XIII em 

Saepenumero considerantes (1893). De fato, desde o último quartel do século XIX, passado o 

pontificado intransigente de Pio IX, havia na Igreja um programa de maior abertura para o mundo 

moderno e os regimes liberais, com a intenção de reconquistá-los por meio da introdução de uma 

legislação favorável à Igreja e a cristianização da cultura pela conversão das elites intelectuais
46

.  

No Brasil, o porta-voz dessas mudanças que se processavam no âmbito da historiografia 

católica foi o padre Júlio Maria. Foi através da proximidade com o padre Júlio Maria que Jonathas 

Serrano pode chegar ao conhecimento dos novos horizontes historiográficos disponíveis aos 

católicos, em particular a produção historiográfica do alemão Jacob Johannes Janssen e a 

apropriação das teses da “escola” Le Play no estudo da história.  

                                                             
46 Uma análise geral das posições tomadas pelos pontífices romanos durante o século XIX, no confronto com o mundo 

moderno, demonstra que os mesmos passaram, paulatinamente, ao amadurecimento dessa questão ultrapassando as 

preocupações políticas para adotar uma visão mais cultural e espiritual dos problemas; assim deveriam ser interpretados 

o Syllabus de Pio IX, a convocação do Concílio Vaticano I, o estímulo ao devocionário popular de cunho romântico 

centrado na imagem do Sagrado Coração de Jesus e toda a pretensão do pontificado de Leão XIII em restaurar o 

cristianismo no mundo moderno tendo por paradigma a Idade Média, mais precisamente pelo retorno à filosofia de 

Santo Tomás de Aquino (Aeternis Patris 1878) CAES, André Luiz. As portas do inferno não prevalecerão: a 

espiritualidade católica como estratégia política (1872-1916). Tese de Doutorado em História. Universidade Estadual de 

Campinas, Campinas, SP, 2002; SOUSA, Jessie Jane Vieira de. Op. Cit., p. 45- 60; GILSON, Etienne. A filosofia na 

Idade Média. Trad. De Eduardo Brandão. São Paulo: Martins Fontes, 1998, p. 661. 
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2.3.1. Da historiografia ultramontana a Saepenumero considerantes 

 

No campo da história, por exemplo, através da Revista Social e do discurso de posse de 

Serrano no Colégio Pedro II chegamos ao conhecimento de uma carta apostólica de Leão XIII 

(1878-1903) dirigida aos historiadores (Saepenumero considerantes, 1893), responsável também 

pela abertura e articulação dos historiadores católicos em torno dos arquivos Vaticanos
47

. 

Em Saepenumero considerantes Leão XIII comunicava a abertura dos arquivos vaticanos e 

convidava os historiadores católicos a superarem as posições ultramontanas, a fim de que 

militassem no campo da construção das histórias nacionais, até então deixada a cargo dos grupos 

maçônicos e liberais. Por conseguinte, o problema central consistia em fazer a história católica não 

contra a história da nação, como até então vinha se fazendo através de historiadores ultramontanos.  

As origens da historiografia ultramontana remontam ao Antigo Regime. Tratou-se, 

essencialmente, de uma historiografia que se realizou no conflito do papado com as dinastias, 

sobretudo no que tange ao padroado, visto por esses historiadores como uma “usurpação aos 

direitos da Igreja”. Essa historiografia dirigir-se-ia também contra os novos Estados nacionais 

nascidos da Revolução e imbuídos do discurso liberal, que os historiadores ultramontanos 

entendiam como a dissolução dos valores hierárquicos e da ordem por ele exaltados.  

Do ponto de vista político, essa escrita da história esteve vinculada a polêmica com 

Napoleão, no sentido de firmar os direitos históricos da Igreja em face do Império, bem como se 

debatia pela causa da Restauração das antigas monarquias e pela restauração das ordens religiosas 

extintas no contexto do iluminismo.  

Ao fazer isso os historiadores ultramontanos acreditavam estar contribuindo para a 

restauração de sua própria Igreja. Em outras palavras, havia pouco interesse por parte dos 

historiadores católicos em redefinir seu espaço de experiência a partir da nova realidade trazida pela 

Revolução, isto é, a partir da categoria da “liberdade”, nem havia qualquer possibilidade de 

imaginar um horizonte de expectativa no qual altar e trono fossem desvinculados. Assim, era uma 

história que se colocava na contramão do Estado liberal emergente, distinto da prática 

historiográfica inaugurada por Leão XIII, que se destacaria em promover o encontro dos 

historiadores católicos com a história da Nação. 

                                                             
47 Discurso de posse de Jonathas Serrano no Collégio Pedro II, p. 81. 
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Entre os historiadores que representam essa vertente historiográfica católica ultramontana 

encontravam-se, principalmente, os trabalhos de Bérault-Bercastel (1720-1794) e Mathieu Henrion 

(1805-1862), autores de Histoire de L’Eglise  
48

. Sem dúvida, o maior representante dessa corrente 

foi o historiador René-François Rohrbacher (1789-1856), membro da Congregação de São Pedro, 

fundada por Lamennais. Rohrbacher publicou entre 1842 e 1849 a Histoire Universelle de l’ Eglise 

catholique.  

Nesta obra, exaltou o papado e evidenciou seu crescente papel na história, acima de dinastias 

e impérios. Tratava-se de uma prática historiográfica que se orientava apologeticamente contra o 

jansenismo e o galicanismo em França. A obra era uma clara oposição a Histoire Eclesiastique 

(1713-1723), escrita pelo bispo Claude Fleury (1640-1723), defensor do galicanismo e do 

filojansenismo
49

. Sua obra exerceu influência duradoura sobre as correntes intransigentes, segundo 

Guido Zagheni, colocando-se, acima de Joseph De Maistre, como verdadeiro guia moral dos 

ultramontanos
50

. 

A derrota dos franceses para a Prússia em Sedan e a formação da Terceira República 

acentuaria o caráter ultramontano e político da historiografia católica em França. Os católicos 

procuraram aderir às fileiras da restauração adotando o lema “Salvar Roma e a França em nome do 

Sagrado Coração”.  

Michel Winock ressalta que esse fenômeno não era apenas francês. Em geral decorreu em 

outros países do fato de o Papa perder seus Estados. Assim, na Áustria, na Alemanha, na Bélgica, 

em todos os países católicos estabelecer-se-ia um verdadeiro culto a personalidade de Pio IX. Era o 

tempo dos milagres e das peregrinações a Chartres, Paray-le-Monial, a La Salette, a Lourdes e a 

aliança do trono (virtual) com o altar (ameaçado) era selada pelas elites monárquicas e pala 

multidão da religião popular. Era também o tempo das provocações à Paris republicana, 

                                                             
48 A histoire de L’Eglise  de Bérault-Bercastel, em 24 volumes, foi escrita entre 1774 e 1790 e ocupava-se do período da 

fundação da Igreja no final do Império Romano até sua época, procurando fazer a apologia dos jesuítas e sua 

restauração em França, num contexto em que a Ordem deixara de existir extinta pelo papa Clemente XIV em 1773. Ao 
longo de todo o século XIX a obra conheceria cinco novas edições e duas traduções italianas. Semelhantes, na 

proposição e no sucesso foram os 12 volumes do barão de Mathieu Henrion, Histoire de L’Eglise (1843). Schlager, 

Patrício. "Antoine Henri de Bérault-Bercastel." A Enciclopédia Católica. Vol.2. New York: Robert Appleton 

Companhia, 1907. 28 Jun. 2010. Disponível em http://www.newadvent.org/cathen/02486a.htm. Nainfa, John. "Mathieu 

Richard-Auguste Henrion." A Enciclopédia Católica. Vol.7. New York: Robert Appleton Companhia, 1910. Disponível 

em http://www.newadvent.org/cathen/07219.htm. 
49 COSTIGAN, Richard F, SJ. Introduction. In: COSTIGAN, Richard F, SJ. Rohrbacher and the Ecclesiology of 

Ultramontanism. Roma: Università Gregoriana Editrice, 1980, p. 13-20. 
50 ZAGHENI, Guido. Curso de História da Igreja- IV: A idade contemporânea.  Tradução de José Maria de Almeida. 

São Paulo: Paulus, 1999, p. 12. 

http://www.newadvent.org/cathen/02486a.htm
http://www.newadvent.org/cathen/07219.htm
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revolucionária, communarde, como a construção da basílica consagrada ao Sagrado Coração no 

topo de Montmartre
51

. 

Foi nesse contexto que emergiu a Revue des questions historiques, citada na introdução 

desse trabalho, responsável pelas origens de uma “escola historiográfica católica” de caráter 

“providencialista, ultramontana e legitimista”, sob a liderança de Léon Gautier, segundo o clássico 

estudo de Charles-Olivier Carbonell. O autor revelou que a amálgama de republicanismo, 

protestantismo, profissionalismo e nacionalismo ardente em Gabriel Monod e seus companheiros, 

em parte fora reação ao ultramontanismo e realismo dos católicos reunidos na Revue historiques
52

, 

bem como sugere que é nesse sentido que se deveria compreender a retomada, realizada pelos 

metódicos, de textos republicanos e protestantes de Guizot, por oposição à releitura que os católicos 

estariam empreendendo de Joseph De Maistre 
53

.  

Em Saepenumero considerantes, ao contrário, Leão XIII convidava os historiadores 

católicos a romperem com a escrita da história dos papas, das ordens e congregações religiosas 

segundo o modelo eclesiológico ou baseado na História Sagrada. Segundo o papa, os historiadores 

católicos deveriam se aproximar do ideal de escrita da história nacional, lançando mão de seus 

métodos científicos para demonstrar o cristianismo, ou mesmo o papado, como o princípio 

formador das nações.  

Quando comparado com a História Sagrada ou com o modelo de escrita eclesiológica da 

história, pode-se afirmar que o papa estava propondo uma “história laica do catolicismo”, pois que 

escrita no interior da história nacional. Essa iniciativa não deixava de ser ambígua. Afinal, 

constituía ao mesmo tempo um passo rumo à secularização contida da história da Igreja, mas não 

ocultava o desejo de sacralizar novamente as histórias nacionais, cuja escrita vinha até então sendo 

realizada à margem do catolicismo. Assim, uma das características principais do “novo” discurso 

conservador católico seria o desenvolvimento da tese de que o catolicismo era o principal 

fundamento das nações.
54

 

Era justamente essa necessidade de romper com a indiferença católica ante os problemas 

nacionais, a guerra até então promovida contra os Estados liberais usurpadores, além da confiança 

de que nas histórias nacionais havia um núcleo de fatos providenciais que explicariam a 

                                                             
51 WINOCK, Michel. As Vozes da Liberdade: os escritores engajados do século XIX. Tradução de: Elóa Jacobina. Rio 

de Janeiro: Bertrand Brasil, 2006, p. 669-670.  
52 François Dosse também assinala que o catolicismo da Revue des questions historiques foi à causa da reação de 

Monod. DOSSE, F. A Historia. Trad. Maria Elena Ortiz Assunção. Bauru: Edusc, 2003, p.98. 
53 CARBONELL, Charles Oliver. La naissance de la Revue Historique: une revue de combat (1876-1885), Revue 

Historique, nº 518, avr.-juin. 1976, p. 337-351. 
54 Ibidem., p. 81-82. 



95 

 

constituição católica das nações, que os historiadores católicos passaram a se apropriar cada vez 

mais do método crítico e do trabalho científico com os documentos.  

Portanto, o século XIX foi responsável por uma grande transformação na historiografia, 

sobretudo em razão da nova situação do poder dos Estados europeus mediante a passagem da 

legitimidade dinástica para a legitimidade baseada na soberania nacional. Esta última passou a ser 

a expressão política de uma nova entidade, a nação, enquanto expressão coletiva da soberania 

popular. Os efeitos dessa passagem sobre o discurso historiográfico foram igualmente 

revolucionários, pois a nação passava a constituir o eixo explicativo do processo histórico em 

substituição à narrativa centrada na trajetória das dinastias civis e religiosas. Essa nova realidade 

impôs aos historiadores católicos a tarefa de reformular sua visão histórica, como condição para a 

sobrevivência de sua corrente ideológica no mundo contemporâneo
55

.  

No caso italiano, por exemplo, o papa lamentava que a história estivesse a serviço dos 

liberais que haviam promovido a Unificação. Ainda segundo Leão XIII, a Igreja não havia porque 

temer as ciências, uma vez que a razão retamente conduzida não negaria a fé, antes, confirmá-la-ia, 

demonstrando a primazia da Igreja contra o “projeto liberal-maçônico” europeu, acusado pelo papa 

de pretender fazer tabula rasa da história das nações europeias.  

Para Leão XIII, a história já se tornara um cômodo instrumento de ataque à Igreja, sendo 

“necessário opor a uma história fundada em preconceitos e densa de erros, mais ou menos 

conscientes, uma história objetiva que mostrasse todo o empenho do papado em defender a 

civilização e as nações”. No caso específico da Itália, segundo o pontífice, convinha demonstrar o 

papa como “protetor da Itália contra os bárbaros, os lombardos e os turcos” 
56

. 

                                                             
55 Essa tese foi desenvolvida por JUNCO, J.A. La difícil nacionalización de la derecha española en la primera mitad del 

siglo XIX. Hispania: Revista Española de Historia, 61(3), 2001, p. 831-858, citado por BEIRED, José Luis Bendicho. 

O Hispano-americanismo historiográfico: Espanha e América na perspectiva de Rafael Altamira e Ricardo Levene. 

História Unisinos. 13 (1): 43-53, Janeiro/Abril de 2009. Junco e Beired ressaltam a trajetória do historiador Marcelino 

Menéndez y Pelayo, homem de posições católicas conservadoras, por eles considerado uma figura decisiva para a 

reformulação da escrita do catolicismo em Espanha, no sentido do encontro com a nação (portanto, bem próximo da 

perspectiva que seria estabelecida por Leão XIII). Menéndez y Pelayo também foi responsável pela reaproximação 

cultural entre os dois lados do Atlântico ao desenvolver a tese da unidade dos países ibéricos e americanos por meio do 

catolicismo (Hispano-americanismo). 
56 ZAGHENI, Guido. Op. Cit., p. 12-13. Segundo Romano toda ação dos pontífices guiar-se-ia pelo princípio da 

apropriação de elementos modernos repensados segundo os cânones do passado e da tradição, cabendo ao sucessor de 

Pedro representar a ordem sobrenatural, conciliar o dogma religioso com as idéias modernas e, ao mesmo tempo, 

extinguir os antagonismos. Leão XIII tinha a convicção de que no passado católico havia um núcleo de verdades 

fundamentais inalteráveis capazes de se contrapor ao mundo variável e ao “caos” gerado pela Revolução Francesa e se 

julgou autorizado a indicá-las como parâmetro para as reformas políticas, sociais, econômicas e culturais que a 

sociedade moderna teria que efetuar, os quais foram buscados na doutrina medieval de Santo Tomás de Aquino. Nesse 

sentido, Leão XIII seria tanto quanto conservador como fora Pio IX, mas dotado de um conservadorismo diferente, de 

caráter mais “dialético” do que “reativo”. ROMANO, Roberto. Brasil: Igreja contra Estado. São Paulo, Kairós, 1979, 

pp. 39-40. 
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Em suma, o papa procurava deslocar a ação dos católicos da política para a cultura, 

convidando-os a abandonarem preconceitos regalistas e aceitarem os governos constituídos, 

esforçando-se em combater a legislação e a cultura liberal que os impregnava. Era necessário que os 

historiadores católicos promovessem a restauração do catolicismo no contexto da produção das 

histórias nacionais, acima da identificação com os regimes políticos. 

 

2.3.2. De Júlio Maria a Johannes Janssen 

 

Foi só no final do século XIX e início do XX que um grupo de historiadores católicos no 

Brasil começou a se articular em torno do chamado de Leão XIII. De modo especial, destacou-se a 

figura do padre Júlio Maria, autor do Discurso de posse no IHGB (1899) 
57

 e sua Memória das 

Ordens religiosas, Pias e Beneficentes no Brasil (1900) 
58

, para quem o chamado de Leão XIII aos 

historiadores significava a reconciliação entre a História, o catolicismo e a República. Destacou-se 

também a organização das Conferências Anchietanas por Eduardo Prado (1897), para quem 

Saepenumero considerantes significou promover um reexame da ação dos jesuítas no Brasil
59

.  

Acreditamos também que é a partir desse contexto e desse impulso que se deva explicar a 

inserção de Jonathas Serrano no debate historiográfico laico, seja no interior do IHGB e do Colégio 

Pedro II, em Congressos (Primeiro Congresso Nacional de História -1914; Congresso Internacional 

de História da América -1922), Conferências (Conferências Anchietanas -1933), assim como sua 

produção de livros didáticos de história voltada para o ensino secundário, bem como a introdução 

de uma sessão de “história” na Revista Social voltada para os estudantes do ensino superior do 

Distrito Federal.  

Serrano se destacaria por ter rompido com uma história eclesiológica, sob o clássico ponto 

de vista institucional e político, embora tenhamos conhecimento de que proferisse conferências 

                                                             
57 Júlio Maria. Discurso de posse no Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro em sessão de 08 de dezembro de 1899. 

In: RIHGB, tomo 62, p. 372-381, 1900. 
58 Júlio Maria. “Memória da Religião, Ordens Religiosas, Instituições Pias e Beneficentes no Brasil”.  In: Livro do 

Centenário, tomo I. Rio de Janeiro: Imprensa Nacional, 1900. 4 tomos. 
59 Valho-me da reedição de 1979: Eduardo Prado, Brasílio Machado, Joaquim Nabuco. Conferências 

Anchietanas. Comissão Nacional para as Comemorações do Dia de Anchieta, Rio de Janeiro, 1979. Não devemos 

esquecer outros historiadores católicos importantes que ouviram o apelo de Leão XIII em Saepenumero considerantes, 

dos quais Serrano esteve muito próximo, a exemplo do Barão de Studart, Conde Afonso Celso e Luiz Gastão de 

Escragnolle Dória. Foi através dessas redes que Serrano pode ser apropriar de um novo regime historiográfico católico.  
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sobre o assunto
60

. Ao contrário, sua historiografia se fez pela apropriação do território 

historiográfico dos “historiadores liberais”. Para tanto, inspirou-se em Júlio Maria e no historiador 

alemão Jacob Johannes Janssen. 

Segundo a Revista Social, a intensa publicação de fontes inéditas fez de Roma, no final do 

século XIX, o maior centro de estudos históricos da Europa, com a fundação de vários institutos, 

atraindo historiadores católicos de renome a exemplo de Sickel, Kehr, Pastor, Duchesne, Merlkle, 

Kurth dentro outros
61

. Dentre os historiadores que se reuniram nos arquivos vaticanos, o que mais 

atraía Serrano era o historiador católico alemão Jacob Johannes Janssen (1824-1891) 
62

.   

 Janssen foi autor de História do Povo Alemão, publicado entre 1876 e 1888, seis pelo 

próprio Janssen e dois por seu aluno, Ludwig von Pastor. O papa Leão XIII o tinha com muito 

apreço, desejando-lhe fazer bispo, cardeal e diretor dos arquivos Vaticanos, recusado por Janssen. 

Estudou nos arquivos vaticanos a história da Alemanha anterior à Reforma, procurando desfazer 

mitos arraigados entre historiadores liberais e românticos alemães. Além de sacerdote e historiador, 

Janssen também militou no parlamento prussiano pelo Partido do Centro 
63

.  

Serrano o considerava o “maior historiador católico alemão” e “restaurador do catolicismo 

na Pátria de Lutero”, responsável por fazer uso da crítica e exposição dos documentos “um auxiliar 

poderoso da Religião entenebrecida pelos preconceitos, erros e lendas do protestantismo” 
64

.  

Ademais, Janssen foi, segundo Serrano, o historiador que “melhor se aproximou dos princípios 

defendidos por Leão XIII no exercício da história” 
65

.  

Ao que parece, a admiração de Serrano pela historiografia de Janssen foi também apropriada 

de Júlio Maria. A citação de Júlio Maria sobre a atividade de Janssen e a ausência de um trabalho 

em semelhantes proporções no Brasil, dado a proximidade de Serrano e Júlio Maria, como já 

demonstramos ao longo de nosso trabalho, é assaz significativo. Após lamentar a “falta de um 

Janssen ao Brasil” que levasse a cabo a aplicação dos “princípios históricos de Taine a serviço da 

restauração do catolicismo na história pátria”, assim resumia o significado da obra de Janssen:  

                                                             
60 Jonathas Serrano. Programa de uma palestra sobre a História da Igreja [s/d]. FJS, cx 04. Neste texto Serrano 
enfocou as obras sociais e o programa civilizatório da Igreja no Brasil à luz da crítica histórica. Jonathas Serrano. 

Conferência sobre a Histórica das ordens religiosas no Brasil, proferida no liceu Português, 1927. FJS, cx 12. O texto se 

encontra em manuscrito intitulado “História do Brasil”, FJS, cx 13. 
61 Revista Social. [notas e Comentários]. Rio de Janeiro, Agosto de 1909, n. 14, vol. 2, anno 2, p. 188. 
62 Ibidem., p. 187. 
63 Schaefer, Francis. "Johann Janssen." The Catholic Encyclopedia. Vol. 8. New York: Robert Appleton Company, 

1910. 30 Jun. 2010. Disponível em: http://www.newadvent.org/cathen/08284c.htm  
64 Jonathas Serrano. Johannes Janssen, o historiador dos alemães. [História]. Revista Social, Rio de Janeiro, Agosto de 

1909, n.14, v.2, anno II, p. 35. 
65 Idem., p. 36. 

http://www.newadvent.org/cathen/08284c.htm
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Reivindicou a verdadeira história, de tal sorte desfigurada e hostil à Igreja, que não se 

conheciam senão duas épocas: a anterior e posterior a Lutero, proclamado libertador dos 

povos e luz do mundo; não tinha da Igreja senão a caluniosa idéia de que ela impedira os 

desenvolvimentos legítimos da inteligência; não se tinha da Idade Média senão o falso juízo, 

tão corrente entre os literatos. (...) Escrevendo a história do povo alemão sob o ponto de vista 

católico Janssen conseguiu destruir preconceitos, dissipar ilusões, patentear as falsidades e os 

erros do racionalismo político; mostrar que aquela suposta época de obscurantismo foi uma 

florescência maravilhosa do saber humano; que a ciência não era apanágio das classes 

privilegiadas, mas enormemente difundida na Alemanha; (...) que o trabalho era considerado 

uma função social; que o povo já existia verdadeiramente, exercia direitos, tomava parte na 

vida pública, que a servidão estava quase abolida; que, finalmente, se de uma época tão 

grande e tão bela saiu com todas as suas misérias e torpezas, discórdias e revoltas o século 

XVI, foi porque a civilização da Idade Média, não obstante os seus esplendores, encobria os 

germes de dissolução. Estes foram os abusos no governo da Igreja, a cobiça de certos 

monges e a corrupção parcial do clero. Entretanto, contra isso ergueram-se homens zelosos e 

cheios de fé, sendo que, se não triunfou a legítima reforma desejada pela Igreja, foi porque 

Lutero fez de sua falsa reforma instrumento nas mãos humanistas revolucionárias e com elas 

colocou a luta no terreno político
66

. 

 

 Ademais, essa mesma citação foi reproduzida por Serrano em seu artigo sobre Janssen. 

Serrano estaria auto-atribuindo a expectativa historiográfica do padre Júlio Maria no Brasil? Seria 

Serrano o nosso Janssen? É difícil responder a esta questão. Entretanto, a sessão de história da 

Revista Social, a intensa publicação didática de Serrano na área de história, sua presença no IHGB e 

no Colégio Pedro II são elementos significativos para pensar o exercício historiográfico de Serrano 

como decorrente de uma missão autoatribuída a partir de expectativas forjadas pela apropriação do 

espaço de experiência alheio, especialmente a experiência católica alemã.  

 

2.3.3. A escola de Le Play e seus usos na historiografia católica ucebista. 

 

As teses do leplaynianismo estariam na base da operação historiográfica de Serrano, 

sobretudo para defender o primado universal da religião para a reforma da sociedade: 

                                                             
66 Padre Júlio Maria. Igreja e a República. Brasília: Editora da Câmara dos Deputados, 1981, p. 13-14. 
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É preciso provar, por palavras e principalmente por obras, é de toda atualidade demonstrar 

aos moços o alto valor social do católico. Cumpre se saiba que espíritos como Le Play vêem 

na Religião e principalmente no Catolicismo o grande meio para a reforma da sociedade; e 

que essa conclusão Le Play chegou após 24 anos de viagens e de estudo, graças á observação 

inteligente dos fenômenos sociais
67

. 

 

Ademais, em termos historiográficos, a apropriação da sociologia de Le Play permitia aos 

católicos ucebistas afirmar o primado da comunidade familiar e suas tradições sobre a organização 

do Estado
68

. Na leitura de Jonathas Serrano, a sociologia de Le Play era útil a compreensão da 

história, haja vista que o autor afirmara não ser o indivíduo isolado o elemento fundamental para a 

compreensão da sociedade, mas sim a unidade familiar. Nesse sentido, a afirmação de Le Play era 

uma critica ao individualismo burguês e um brado de defesa das tradições familiares e nacionais 

sobre o Estado
69

.  

Como se nota Serrano realizava a leitura das noções de sociedade e nação em Le Play pelo 

viés cultural e não político. Isso teria implicações importantes na historiografia construída por 

Serrano. De fato, um dos pressupostos mais marcantes do nacionalismo conservador é o descarte da 

noção de soberania popular liberal assentada nas teorias contratualistas, justamente porque esta 

punha em risco a vitalidade da nação ao introduzir a ideologia da exaltação do indivíduo e quebra 

da autoridade que estiveram base da Revolução de 1789.  

Segundo Hobsbawm, o conceito de nação política foi desenvolvido por um conjunto de 

experiências históricas que definem a “era das revoluções” e inclui uma representação coletiva cuja 

principal experiência foi a Revolução Francesa, além da Revolução Americana. Desse modo, a 

nação moderna se apresenta como constituída pela ação deliberada dos homens que exercem sua 

cidadania. Portanto, ela não se apóia necessariamente nos grupos étnicos, linguísticos, religiosos 

etc. Por isso, a noção tende a transferir a lealdade dos habitantes com relação à comunidade, à 

religião e às tradições para o Estado
70

.   

Logo, a partir de Le Play, a nação brasileira seria identificada ao longo da sessão de 

“história” da Revista Social como o resultado do aglomerado de famílias e tradições culturais 

                                                             
67 Jonathas Serrano. Circulos Catholicos para a Mocidade. Discurso pronnunciado no Segundo Congresso Catholico, p. 

150. 
68 Parasitismo urbano. [História]. Revista Social, Rio de Janeiro, Agosto de 1918, n. 122, vol. 10, anno XI, p. 161. 
69 Ibidem., p. 162. 
70 HOBSBAWM, Eric. Nações e nacionalismo desde 1870. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1989, p. 30-33. 
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marcadas pelo catolicismo. Procurava-se romper, desse modo, com a noção de nação política 

inaugurada pelo Império e a República, fundados no ideário revolucionário e político francês.  

Por conseguinte, na historiografia de Serrano as raízes da nação brasileira seriam 

identificadas no período colonial, isto é, anterior ao Estado. Na base da coesão colonial estaria a 

semente das tradições católicas lançadas pelos portugueses e cuidadas pelos jesuítas que assumem 

papel significativo na narrativa de Serrano sobre o período colonial.  

Portanto, Serrano dialogou com uma matriz intelectual conservadora ao se referir às noções 

de sociedade e nação, retomado de Le Play, mas também de outros intelectuais católicos 

conservadores do século XIX. Também era uma posição que não deixava de apropriar e dialogar em 

historiografia com algumas das teses defendidas pelo nacionalismo de direita no século XX. Acerca 

dessa temática afirmou Beired:  

 

[A França] O berço do conceito político de nação, posteriormente deu origem a um poderoso 

movimento nacionalista de base cultural cuja encarnação foi a Ação Francesa. O 

nacionalismo de direita francês enfeixou a tradição contrarrevolucionária de matriz católica 

cujos expoentes intelectuais foram Joseph de Maistre, Louis- Ambroise de Bonald, o inglês 

Edmund Burke e o espanhol Donoso Cortes; e reformadores sociais franceses, também 

católicos, como Fréderic Le Play e René La Tour du Pin. Além disso, alimentou-se do 

nacionalismo de Ernest Renan, de Maurice Barrés, do militarismo de Charles Péguy e de 

Paul Déroulède, do cientificismo racista de Hipolite Taine e Gustave Le Bon, do positivismo 

de Augusto Comte e do antisemitismo de Édouard Drumond
71

.  

 

Com a exceção do nacionalismo de Renan, das teses militaristas, positivistas e o 

antisemitismo, todo o resto influenciou o exercício historiográfico de Serrano na Revista Social. 

Ademais, ao que parece, as teses de Le Play não estavam distantes dos historiadores brasileiros, 

haja vista que permitira a Oliveira Vianna escrever a história colonial brasileira como centrada no 

clã familiar, segundo a afirmação de Beired
72

.   

 Ao recorrer à inspiração leplayniana Serrano impôs como projeto historiográfico da sessão 

de “história” da Revista Social a máxima juliomariana, reproduzida por nosso autor:  

 

                                                             
71 BEIRED, José Luis Bendicho. Sob o signo da nova ordem, p. 196. 
72 Ibidem., p. 205. 
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(...) Dando como dou, na história do Brasil, o primeiro lugar ao catolicismo; afirmando, 

como afirmo, que o catolicismo formou a nossa nacionalidade; pretendendo, como pretendo, 

que um ideal de pátria brasileira sem fé católica é um absurdo histórico, tanto como uma 

impossibilidade política; entendendo, como entendo, que num país que surgiu, cresceu e se 

desenvolveu à sombra da Cruz, uma democracia antirreligiosa não pode deixar de ser uma 

democracia artificial, como uma impossibilidade histórica (...) porque é impossível escrever 

a História do Brasil quebrando a cadeia da tradição, repudiando sentimentos dos nossos 

antepassados. (...) Não se trata de um grito de guerra nem ameaça aos poderes constituídos 

da República. (...) é uma afirmação categórica das crenças do povo brasileiro, da restauração 

cristã do país, desfigurada na política, na administração, na cultura e no ensino pela lepra 

materialista; é uma manifestação de que os brasileiros não querem que se apague na 

consciência nacional a luz vivificadora e purificante da doutrina da Igreja (...) e um esforço 

patriótico, é o alvorecer de uma nova regeneração dos costumes públicos e de educação 

política do nosso país
73

. 

 

Ademais, a sociologia de Le Play permitiria aos ucebistas, particularmente Serrano, estudar 

os diversos tipos familiares ao longo da história, no registro do ruralismo católico. Nesse sentido, as 

qualidades da orientação particularista do ensino e na educação familiar inglesa e norte-americana 

foram ressaltadas por Serrano, por oposição ao ensino e a orientação familiar das sociedades 

comunitárias, a exemplo do Brasil e da França. Trata-se da apropriação das idéias de Edmond 

Demolins (1852-1907) e sua obra A quoi tient la superiorité des Anglo-saxons (1898), discípulo de 

Le Play e criador da École des Roches, em França
74

.  

Segundo Serrano, a tendência dos indivíduos preparados de acordo com a orientação 

particularista não seria a de buscarem o apoio do Estado. Logo, os indivíduos assim formados 

desprezariam o parasitismo dos que vivem à custa do esforço alheio. Previdência, decisão, 

execução, forte organização familiar e iniciativa pessoal completa: eis o que os distinguiria o tipo 

familiar inglês e norte-americano do tipo familiar francês de orientação comunitária decadente, 

caracterizado por buscar a solução dos problemas da vida no Estado: 

 

Como esta longe disso o tipo desorganizado da família francesa atual, por exemplo, e 

(porque cumpre não calar a verdade) o tipo instável da família brasileira! Em França, após a 

                                                             
73 Jonathas Serrano. A Memória da Religião no Brasil de Júlio Maria. [História]. Revista social, Rio de Janeiro, Julho 

de 1908, n. 2, vol. 1, anno 1, p. 54. 
74 Jonathas Serrano. A Lição Ingleza [História]. Revista Social, Rio de Janeiro, Março de 1914, n. 69, vol. 5, anno VII, 

p. 437. 
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Revolução principalmente, os indivíduos voltaram-se para as colocações, abandonando 

pouco a pouco a vida no campo e procurando os empregos públicos retribuídos pelo Estado. 

Daí a decadência cada vez maior da iniciativa individual. (...) E, como a comunhão da 

família se dissolveu, o individuo ficou à mercê do Estado; e este, que deveria, por sua 

natureza, auxiliar os esforços individuais e privados, torna-se senhor absoluto. Aqui no 

Brasil... Leia- se qualquer notícia de concursos abertos nas repartições públicas compare-se o 

número das vagas com a de candidatos... A educação, em vez de preparar os jovens para um 

fim útil ao agregado social, visa quase sempre um fim secundário. (...) Comparando a 

Inglaterra e os Estados Unidos, fortes e prósperos, com a França decadente, vemos bem a 

diferença entre aquilo que Demolins chamava de uma sociedade comunitária e uma 

sociedade particularista
75

. 

 

 A apropriação das teses de Demolins e seu uso na história permitiriam a Serrano não 

somente exaltar a família colonial brasileira católica, forte, próspera, organizada e caracterizada 

pela iniciativa de seus membros, mas também denunciar a perversão da família tradicional brasileira 

pela sedução do urbanismo. Nesse ínterim, o Estado monárquico e republicano brasileiro muito 

contribuiu para essa decadência:  

 

O particularismo revela-se, portanto, um estado singularmente favorável ao progresso. Ao 

passo que a desgraçada mania de imitar a França nos tem acarretado os maiores males, pois 

em geral escolhemos de modelo o que lá tem de pior. A orientação particularista é de que o 

povo brasileiro tanto precisa. É uma bela lição da Inglaterra e também dos Estados Unidos. 

Estudemo-la! Compreendendo bem a enorme distância que separa o particularismo do 

individualismo, rejeitando os exageros sempre perigosos, buscando só o que é assimilável, 

imitemos em nossa educação os processos tendentes a criar homens fortes, capazes de 

encarar seriamente a vida e não apenas bachareis funcionários ou coroneis politiqueiros. 

Fortifiquemos a célula que é a família, e salvemos todo o organismo
76

. 

 

 Nesse sentido, a expectativa de Serrano terminava por pregar o retorno ao modelo ruralista e 

familiar católico idealizado no período colonial, lido numa versão distinta daquela historiografia 

que o consagrou como modelo familiar marcado pelo individualismo e anti-comunitarismo. Serrano 

termina por ser contraditório, mas prefere idealizar a família rural patriarcal e católica brasileira a 

                                                             
75 Ibidem., p. 437-439. 
76 Idem., p. 439-440. 
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ter que aceitar à nova dinâmica do urbanismo e do Estado laico usurpadora das tradições religiosas 

e morais familiares.  

 

2.4. A construção de uma expectativa retroativa: a cultura histórica ucebista. 

 

O discurso católico ucebista elaborou por meio da sessão “história” da Revista Social aquilo 

que Paul Girardet denominou “constelações mitológicas”, isto é, “o conjuntos de construções 

míticas sob o domínio de um mesmo tema, reunidas em torno de um núcleo e constituindo, em seu 

núcleo central, uma rede de correlações existentes” 
77

. O núcleo principal dessa constatação na 

Revista Social girou basicamente em torno de três temas: a Reforma, a Revolução francesa e o 

socialismo.  

Nesse sentido, o discurso histórico ucebista retomava uma tradição intelectual católica 

construída no final do século XVIII e ao longo do século XIX por intermédio de autores como 

Edmundo Burk (1729-1797), um clássico antirrevolucionário e crítico da Revolução francesa; 

Joseph De Maistre (1753-1821), defensor intransigente do Ancien Regime e para quem o 

Cristianismo e monarquia seriam indissociáveis, além de outros autores a exemplo de Louis-

Ambroise De Bonald (1754-1840), Juan Donoso Cortês (1808-1853), Louis Veuillot (1813-1883) e 

outros
78

.  

Através da apropriação dessa tradição presente ao longo da sessão de “história” da Revista 

Social, os intelectuais católicos ucebistas articulavam uma simbologia capaz de ordenar “o caos” 

que acreditavam ter sido gerado pela Reforma de Lutero e pela Revolução Francesa. Tal construção 

imaginária foi fundamental na organização e concessão de coerência à sociedade brasileira, 

definindo-a por suas crenças religiosas e por um processo histórico distinto da modernidade 

europeia. 

Ora, o processo de construção de significações imaginárias por meio da história estrutura 

aquilo que Pierre Bourdieu denominou “poder simbólico”, cuja importância residiria: 

 

                                                             
77 GIRARDET, Paul. Mitos e mitologias políticas. Trad. De Maria Helena Lúcia Machado. São Paulo: Cia das Letras, 

1987, p. 20 
78 Um estudo sobre os intelectuais católicos contra-revolucionários do século XIX e sua influência sobre os intelectuais 

católicos que se reuniram na revista A Ordem no Brasil durante as décadas de 1930 e 1940 cf. RODRIGUES, Cândido 

Moreira. A Ordem: uma revista de intelectuais católicos, 1934-1945. Belo Horizonte: Autêntica/Fapesp, 2005, p. 23-72. 
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(...) no poder de constituir o dado pela enunciação, de fazer ver e fazer crer, de confirmar ou 

de transformar a visão de mundo; poder quase mágico que permite obter o equivalente 

daquilo que é obtido pela força (física ou econômica); graças ao efeito específico de 

mobilização, só se exerce se for reconhecido, quer dizer, ignorado como arbitrário
79

. 

 

Segundo P. Bourdier o poder simbólico é algo que pode ser apreendido como um contexto 

no qual são encontrados todos esses elementos com densidade, do qual a sessão de “história” da 

Revista Social constitui um bom exemplo. Ademais, para legitimar seu discurso político os 

intelectuais católicos ucebistas não deixaram de realizar uma “operacionalização das tradições 

inventadas”, tais como sugeridas por Hobsbawm e Terence Ranger, e que consiste essencialmente 

em um processo de formalização e ritualização do passado
80

. 

 Portanto, foi também através da história que a cruzada católica se realizou em favor dos 

estudantes e operários. Trata-se de uma história lida no horizonte retroativo da cultura política que 

os ucebistas desejavam ver implantado entre estudantes e operários no Brasil. 

 

2.4.1. De Lutero à Revolução Francesa (decadência) 

 

Na busca de desqualificar a ruptura trazida pela modernidade e pela Revolução Francesa, 

Jonathas Serrano e outros historiadores ucebistas envolvidos no projeto de uma historiografia 

católica apropriar-se-iam do pensamento contrarrevolucionário europeu do final do século XVIII e 

ao longo do XIX, conforme já enunciamos anteriormente. Pretendemos sustentar que o canto da 

decadência presente nos textos ucebistas possui um aspecto político específico e, como tal, remete 

ao presente vivido dos católicos ucebistas. 

Acreditamos que é nesse sentido que a retomada do pensamento contrarrevolucionário deva 

ser compreendido, a exemplo do pensamento de Edmund Burke em Reflexions sur la Revolution de 

France, quando criticou a burguesia francesa: 

  

Ignóbil oligarquia, fundada sobre a destruição da Coroa, da Igreja, da nobreza e do povo 

acabaria com todos os sonhos e visões enganadoras de igualdade e de direitos do homem (...) 

                                                             
79 BOURDIEU, P. O poder simbólico. Trad. Fernando Tomaz. Lisboa: Difel, 1989, p. 14. 
80 HOBSBAWN, Eric & RANGER, Terence (org.) A Invenção das Tradições. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1984, p. 9. 
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assim como chamou atenção para o espetáculo das intervenções militares durante as várias 

desordens civis: massacre, tortura, forca, eis os direitos do homem!
 81

 

 

Eis como Pio Benedito Ottoni, outro católico ucebista, assim resumiu a história da França 

moderna em conferência na UCB: 

 

(...) Depois da grande Revolução, da nefanda Revolução, descansaste um pouco dos 

cataclismos. Mas, pobre descanso. Mal acabavam as guerras napoleônicas, ainda não 

voltavas para a Pátria teus filhos, um sem perna, outro com um só braço, não enterrastes teus 

mortos de Waterloo, e já se repetiam as desordens intestinas, e desta vez cometidas por um 

povo já cansado de sofrer, e injustamente denominadas de Terror Branco. O reinado de Luiz 

XVIII e o de Carlos X, derrubado pela revolução de julho de 30; o governo de Luiz Felipe, o 

famoso ano de 1848; e o II Império, de 49 em diante, outra coisa não foram senão um largo 

período de meio século de desordens, revoltas, efervescência e conflagração. Mas parece que 

tudo vai sossegar: proclama-se a república e é eleito presidente Luiz Napoleão Bonaparte. 

Mas, de que serve arrancar uma nação ao Moloch revolucionário para entregá-la ao Moloch 

cezariano? O verdadeiro salvador é aquele que dá a verdadeira liberdade. (...) Pobre povo, 

teu imperador não soube guardar as tuas tradições; preferiu acompanhar o primeiro 

Napoleão, e foi obrigado também a acompanhá-lo na ruína e castigo. Tudo está 

desorganizado! Que verá de novo essa França de Clóvis, de Carlos Magno, de S. Luiz, de 

Bayardo, de Jeanne D‟Arc?
82

  

 

A retomada do espaço de experiência histórico francês no discurso historiográfico ucebista 

se fez de modo a deslegitimar as reformas anticlericais e laicas promovidas por León Gambetta 

durante a Terceira República Francesa, as quais estariam inspirando iniciativas semelhantes no 

Brasil. Desse modo, a história se fazia no sentido de combater uma determinada cultura política que 

se apresentava como hegemônica no contexto brasileiro e a afirmação de um novo horizonte de 

expectativa laico.  

 Segundo Pio Benedito Otonni, “Gambetta exagerou o poder do Estado” em França, haja 

vista que “pretendeu fazer da escola o verdadeiro seminário da república”. Com Gambetta, “tudo se 

                                                             
81 Jonathas Serrano. As principais revoluções na história moderna. [História]. Revista Social, Rio de Janeiro, Janeiro e 

Fevereiro de 1923, n. 175 e 176, vol. 15, anno XVI, p. 218-219. 
82 Pio Benedicto Ottoni. León Gambetta. Conferência organizada pela União Cathólica Brasileira no Museu 

Commercial, em 20 de Maio de 1909. [História]. Revista social, Rio de Janeiro, Junho de 1909, n. 13, vol. 2, ano II, Rio 

de Janeiro, p. 33. 
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fez leigo, a instrução primária, a educação secundária e a superior”. De acordo com o autor, a 

reforma de Gambetta na educação esforçou-se por destruir toda influência religiosa em proveito do 

Estado. Ao final, o que se deu foi uma inversão, ou melhor, uma invasão: “o Estado, em vez de ser 

o reflexo da sociedade, moldou a sociedade a si mesmo”. Essa seria “a tirania comum das 

repúblicas modernas”
83

. 

Para Benedito Ottoni, não é a liberdade da Revolução Francesa, nem o progresso 

introduzido por Gambetta que deveria nortear o posicionamento político dos católicos: 

 

A liberdade que fulgura no Calvário não é a liberdade das demagogias, derrubando tronos, 

instituições e leis, destruindo monumentos de um passado glorioso, arrasando a propriedade 

alheia e o progresso material de um povo laborioso.  A liberdade que ali brilha não é a que 

está simbolizada no lema da Revolução Francesa, não é a dos códigos modernos, máscara de 

tiranias; a liberdade que nos fascina não é aquela que lá está simbolizada no Louvre, com a 

estátua de Gambetta. (...) Gambetta, dizem, o apóstolo da liberdade! Dizem, Gambetta a 

alavanca do progresso em França. (...) Diz o Apocalipse que o Anticristo também arrebatará 

as massas e será chamado o Libertador
84

. 

  

 O regime republicano francês era a plena contradição das tradições da França de Clóvis, 

Carlos Magno, São Luís e Joana D‟Arc: “o povo te elegeu, ó Gambetta, não te pediu que fizesse a 

França renegar tão glorioso batismo!”. E mais a frente atestava: “Ó ironia do regime republicano! O 

povo governado por si, e contra as suas tendências e suas tradições” 
85

. 

 Contradição semelhante podia ser encontrada no regime republicano brasileiro. Contudo, a 

retomada da experiência alheia tinha um significado político preciso, compreendido no registro da 

doutrina política proposta pelo pontificado de Leão XIII e Júlio Maria no Brasil: cabia aos católicos 

brasileiros evitar os erros políticos cometidos pelos católicos franceses: 

  

E nós, meus senhores, prezamos demais esta liberdade, para vê-la vencida assim como na 

França! Não! Unamo-nos! A desgraça do povo francês foi que os católicos no tempo de 

Gambetta eram os restauradores, os reacionários, puseram-se ao lado da monarquia. 

Abstraiamo-nos das formas de governo! Antes de salvarmos o Estado, salvemos a Pátria! 

                                                             
83 Ib., p. 35-36. 
84 Ibidem., p. 30-31. 
85 León Gambetta. Conferencia organizada pela União Cathólica Brasileira no Museu Commercial, em 20 de Maio de 
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Que esta é sempre nossa. Antes de salvar o Estado, salvemos a Nação. E o faço essa 

distinção minhas senhoras e meus senhores, e insisto sobre este ponto, porque nação e 

governo andam às vezes em desarmonia, e entendo que, segundo a essência dos princípios 

democráticos, todo o governo que está em desarmonia com a nação é usurpador e ilegítimo.  

Por isso, repito: salvemos a nação! Todo o governo é bom exceto o despotismo! E a 

república é, em essência, a forma política que mais nos garante contra o despotismo. (...) 

Constituamos esse Partido Católico que em boa hora já foi chamado Partido Regenerador! 

Sim! Regeneremos esta pátria da degradação moral em que jaz! Não nos contentemos com 

as obras sociais; em manter um capelão nas penitenciárias, conservar irmãs de caridade nos 

hospitais e abrir escolas de ensino religioso. Não! Tudo isso pode acabar com uma lei do 

Congresso. Nada conseguiremos senão nos apossarmos do poder
86

. 

 

Por outro lado, continuava Pio Benedito Ottoni, “existem várias formas de apossar-se do 

poder”. Portanto, além de apoiar a formação do partido católico, cabia também aos ucebistas 

promover a militância entre a mocidade acadêmica do Distrito Federal, “futuro escol dirigente de 

amanhã”. Nesse sentido, a trajetória de Gambetta constituía um exemplo a ser evitado: 

 

Gambetta (...) fazendo cursos em repúblicas de estudantes, longe da família, não teve esse 

contrapeso salutar da vida doméstica a surtar um pouco os desvarios da mocidade. Entregue 

a si, na idade em que de mais conselho e direção precisa o homem, sem os princípios 

salutares da Religião, seu espírito foi beber na direção nos filósofos do século XVIII. Pobre 

França! Infeliz irmã! (...) Não venho falar do heroi defensor da Nação. Eu venho falar aqui 

do homem reformador interno, do homem que vestiu a França e as gerações seguintes com 

as suas teorias, suas aspirações, e também como suas fantasias. Eu venho falar do homem 

que implantou o regime que ora desgraça a França
87

. 

 

Pela citação, logo se conclui a importância que os católicos ucebistas atribuíam à militância 

entre os estudantes dos cursos superiores do Distrito Federal e como essa militância destinava-se a 

afirmar um novo horizonte de expectativa político no Brasil. Não insistiremos nas citações dos 

ideólogos contrarrevolucionários presentes ao longo da sessão de “história” da Revista Social, nem 

na descrição da decadência européia simbolizada na Revolução Francesa. As passagens citadas 
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bastam para exemplificar a retórica da intransigência e a categoria da decadência presente no 

discurso historiográfico católico ucebista. 

 Mais importante e recorrente na referida sessão foi a apropriação de uma historiografia 

conservadora de direita forjada ao longo do século XIX na Europa, a exemplo de Renan, Taine, 

Fustel de Coulanges, Alexis de Tocqueville e outros.  

Nesse sentido, os diagnósticos de Renan e Taine sobre a Revolução Francesa foram 

apropriados, apesar do anticlericalismo e do determinismo dos autores. Tratou-se de uma 

apropriação seletiva utilizada para reforçar o canto da decadência da Europa moderna. Na 

perspectiva historiográfica ucebista o diagnóstico de Taine e Renan, tidos por “testemunhos 

insuspeitos”, pois ateus, só confirmavam que “a tentativa histórica do povo francês de instaurar os 

sagrados direitos do homem e de conquistar a liberdade política não fez mais do que trazer à luz sua 

impotência em alcançar este resultado”, atirando a França e com ela um século de volta à “barbárie” 

e à “servidão” 
88

.  

Para Serrano, “deve-se ao enfraquecimento do espírito cristão medieval pela Reforma a 

causa de tantas revoluções na modernidade”. Essa conclusão, afirmava Serrano, era a que tinha 

chegado não um bispo ou outro prelado católico, mas o grande historiador Hipolite Taine em sua 

obra Les Origines de la France Contemporaine (1873-1893). De acordo com Serrano, Taine foi 

quem com melhor acerto soube diagnosticar a causa da decadência da história europeia após a 

Reforma de Lutero, pois havia demonstrado que:  

 

Sempre e em toda a parte, há dezoito séculos, desde que o espírito cristão enfraquece, 

degradam-se os costumes públicos e particulares. Na Itália, durante a Renascença; na 

Inglaterra, sob a Restauração; na França, durante a Convenção e o Diretório, viu-se o homem 

tornar-se pagão como nos primeiros séculos. Ao mesmo tempo torna-se, como no tempo de 

Augusto e Tibério, voluptuoso e cruel. Abusa dos outros e de si mesmo. Domina-o egoísmo 

brutal e calculista. A sociedade transforma-se n‟uma encruzilhada, n‟um prostíbulo
89

. 

 

Desse modo, a história da Revolução Francesa contada por Taine era para Serrano a prova 

profunda de que o homem, agindo por si mesmo e sem religião, seria incapaz de conquistar a 

liberdade sem mergulhar em uma escravidão ainda mais profunda. Sendo assim, todo o esforço dos 
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revolucionários do século XIX e daqueles contemporâneos de Serrano em constituir o bem público 

resultaria em um mal não planejado, razão pela qual seria melhor preservar o status quo, afinal: “o 

custo de uma revolução é alto demais, uma vez que coloca em perigo toda a preciosa realização 

anterior” 
90

. Tratava-se de uma retórica de intransigência que ridicularizava e negava qualquer 

possibilidade de mudança, celebrando o status quo dominante.  

Serrano também se apropriou da obra A Cidade Antiga (1864) de Fustel de Coulanges, outro 

historiador que muito contribuiu para alimentar o canto da decadência da civilização moderna ao 

longo da Revista Social. Segundo Serrano, Fustel teve o mérito de demonstrar que a modernidade 

teria se orientado por uma “compreensão errônea da noção da liberdade entre os antigos”, assim 

como teria denunciado seu “neopaganismo ingênuo” 
91

.  

Nesse sentido, Serrano procurou argumentar que Fustel de Coulanges havia demonstrado 

que a grande dificuldade que se opõe ao progresso da Europa é o seu “hábito de sempre ter diante 

dos olhos a Antiguidade grega e romana”. Ora, era necessário ter consciência que “os antigos não 

conheciam a liberdade” e que “o cidadão contava muito pouco em relação aos deuses e a pátria”. 

Desse modo, o homem antigo não seria menos escravo do Estado como fora o homem europeu do 

Antigo Regime. Daí a conclusão mordaz de Serrano: “todo o erro da modernidade europeia foi o de 

imitar a liberdade das cidades-estado gregas”, razão pela qual “perderam a liberdade que haviam 

conquistado a duras penas com o advento do cristianismo medieval” 
92

.  

Abandonar o neopaganismo, este identificado com as doutrinas liberais e revolucionárias e 

reconciliar-se com a medievalidade cristã, eis a expectativa do discurso histórico ucebista e que não 

deixava de ser também uma expectativa política.  

Ademais, continuou Jonathas Serrano, o ponto alto da obra do “insuspeito Fustel” foi o de 

demonstrar 

 

Por meio dos métodos científicos e imparcialidade histórica, a importância que a religião 

ocupa na árdua tarefa de preservação da família, base da ordem social. O grande historiador 

teria demonstrado que o culto ao lar, o fogo sagrado e a união da família entre os antigos de 

nada valeria se a religião não os conectasse
93

.  

 

                                                             
90 Ibidem., p. 187.  
91 Jonathas Serrano. Conferência realizada na União Cathólica Brasileira, O Christianismo e sua influência na 

sociedade. [Sessões da UCB]. Revista Social, Rio de Janeiro, Abril de 1912, n. 44, vol. 3, anno V, p. 444-447. 
92 Ibidem., 446. 
93 Ib., p. 446. 
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Em outras palavras, era a religião que definia a formação da família e, conseqüentemente, do 

Estado. Ainda segundo Serrano, Fustel havia aventado a hipótese de que se tratava de um 

“pressuposto que podia extrapolar a cidade antiga” e ser “reconhecido como universal”. Afinal, a 

experiência histórica demonstra que “a religião assegura ao Estado os meios necessários para a sua 

prosperidade, o desconhecimento, sua ruína” 
94

.  

Fustel de Coulanges prosseguiu Jonathas Serrano, teria demonstrado a superioridade do 

cristianismo na construção da estabilidade no final do Império Romano e durante toda a Idade 

Média em relação aos cultos pagãos, haja vista que “os cultos antigos faziam com que povos 

distintos não coexistissem amigavelmente; o cristianismo, por sua vez, seguia o caminho inverso, 

pregando a união entre os povos”, apesar da resistência inicial de seus seguidores em pregar para os 

gentios
95

. 

A produção historiográfica católica ucebista também se apropriou da obra de Alexis de 

Tocqueville, principalmente A Democracia na América (1835) e O Antigo Regime e a Revolução 

(1856). De acordo com Serrano, por exemplo, Tocqueville demonstrou que “a maior parte das 

conquistas da Revolução alardeadas por seus propagandistas haviam sido iniciadas durante o Antigo 

Regime”, questionando, portanto, o caráter de ruptura trazida pela Revolução
96

. 

Além disso, asseverou Serrano, o estudo realizado por Tocqueville sobre as instituições 

antigas da França só reforçava a importância do lugar ocupado pelo catolicismo no interior da 

sociedade francesa, cujos revolucionários esforçaram-se em apagar. Ademais, a confissão de 

Tocqueville, segundo a qual afirmava ter iniciado os seus “estudos da Historia cheio de 

preconceitos contra os Papas” e terminado “cheio de respeito para com a Igreja”, Serrano 

testemunhava que não apenas compreendia, mas saboreava como “delícia intelectual” 
97

. 

Foi por meio de uma inspiração tocquevilliana que Serrano pode questionar, no clima de 

revisão do passado nacional característico da década de 1920, a ruptura trazida pela República. 

Mesmo admitindo a possibilidade de uma conciliação entre a Igreja e a República no Brasil, 

Serrano não deixou de criticar o “artificialismo da República”, implantada com o “desprezo das 

                                                             
94 Ib., p. 447. 
95 Ib., p. 447. 
96 Jonathas Serrano. Alexis de Tocqueville e a Revolução. [História]. Revista Social, Rio de Janeiro, Agosto de 1914, n. 

74, vol. 6, anno VII, p. 48. 
97 Ibidem., p. 48. 
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tradições fundadoras da nação” e seu alinhamento aos “princípios dissolventes do enciclopedismo”, 

os quais estavam também na base da Terceira República Francesa
98

. 

 Diante desse cenário, perguntava Serrano, “a que ficariam reduzidas a gloriosa jornada de 

15 de Novembro e a nobre figura de Benjamin Constant”, bem como o “caráter da ruptura 

empreendida pelo novo regime?” A resposta de nosso autor era mais uma nota acrescentada ao 

canto da decadência republicana dos anos 20 no Brasil: “O 15 de Novembro”, conclui Serrano, 

“nada representou”. Seu idealizador, Benjamin Constant “foi unicamente um dos ministros da 

ditadura militar implantada pela jornada de 15 de Novembro”. Era por essa razão que Serrano pôde 

concluir que a “história republicana estava em branco”, ou melhor, “em rubro” 
99

. 

É interessante chamar atenção para o significado da apropriação de Alexis de Tocqueville 

pelos católicos, visto que o mesmo não gozou da mesma simpatia nos meios liberais, segundo 

François Furet
100

. Segundo Furet, a tradição historiográfica liberal do século XIX e XX aderiu à 

imagem que a Revolução procurou fazer de si mesma, isto é, como ruptura total, condenando o 

catolicismo às formas arcaicas do passado. Sendo assim: 

 

Nesse jogo de espelhos em que o historiador e a Revolução aceitam um a palavra do outro 

(...) Tocqueville introduziu a dúvida no nível mais profundo: e se, em todo esse discurso 

sobre a ruptura, não houvesse mais que ilusão de mudança?
101

  

 

Furet chamou a atenção de como a contribuição de Tocqueville para a historiografia da 

Revolução Francesa foi ignorada entre seus coetâneos ao longo dos séculos XIX e XX, tido por 

conservador e reacionário em um meio cujas simpatias alinhavam-se com a Revolução e a esquerda. 

Segundo Furet, Tocqueville não haveria se colocado nem à esquerda nem à direita da Revolução 

como fizera, por exemplo, Taine e Fustel. Ao contrário, ignorou a extensão das conquistas da 

Revolução que a esquerda tendia a reconhecer e a direita negar, coisa que os estudiosos não podiam 

admitir. Afinal, tratava-se do fenômeno ao qual consagravam suas vidas e que Tocqueville punha 

justamente em questão
102

.  

 Por conseguinte, consideramos que os historiadores católicos estavam numa posição política 

mais suscetível de aceitar as teses de Tocqueville do que os historiadores de tendência de esquerda 

                                                             
98 Jonathas Serrano. Uma pergunta à margem da Outra. [História]. Revista social, Rio de Janeiro, Março e Abril de 

1925, n. 201 e 202, vol. 17, ano XVII, p. 368. 
99 Ibidem., 369-400. 
100 FURET, François. Pensando a Revolução Francesa. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1989.  
101 Idem., p. 31.  
102 Ibidem., p. 29-37. 
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ou direita ao longo do século XX.  Afinal, o projeto historiográfico católico não estava 

comprometido com a justificação de um projeto político em bases modernas, fosse à direita ou à 

esquerda, mas com a restauração de antigos valores medievais que foram em parte preservados 

durante o Antigo Regime, a exemplo das corporações, da sociedade de ordens, da importância 

reconhecida à religião, etc. 

M. Winock e F. Hartog demonstraram que um grupo de intelectuais católicos em França se 

apropriou não somente dos métodos, mas também do diagnóstico conservador de Les Origines de 

La France contemporaine de Taine, da Histoire des Institutions de France, do historiador Fustel de 

Coulanges e do Antigo Regime e a Revolução de Tocqueville, autores que contribuiriam para 

alimentar o canto amargo da decadência da Europa nos periódicos dirigidos por uma geração 

intelectual que havia nascido sob a tragédia da Batalha de Sedan, a exemplo de Paul Borget, 

Maurice Barrés e Charles Maurras
103

.  

Portanto, o que mais se destaca entre os católicos ucebistas no que se refere às considerações 

do mundo moderno é sua decadência, iniciada pela negação dos princípios cristãos que teriam 

orientado a Europa desde as origens da Idade Média. Tal ruptura teria seu marco na Reforma 

empreendida por Lutero, pai da “liberdade moderna” e da “negação do princípio da autoridade”. 

Elas teriam continuado no enciclopedismo do século XVIII e chegaram à plenitude durante a 

Revolução Francesa, corroborando o diagnóstico de certa historiografia ultramontana e ideologia 

contrarrevolucionária do século XIX, a exemplo de Rohrbacher, E. Burk, Joseph De Maistre, Louis 

de Bonald, Donoso Cortês etc
104

.  

 Vejamos duas outras características do discurso historiográfico católico ucebista presente na 

Revista Social, o providencialismo e a apologética. 

 

 

 

                                                             
103 WINOCK, Michel. Op. Cit., p. 684-685; HARTOG, François. O século XIX e a história: o caso Fustel de Coulanges. 

Rio de Janeiro: Editora UFRJ, 2003. Contudo, a apropriação de Fustel por esses intelectuais contribuiu para a 

permanência dos seus preconceitos antirrepublicanos e liberais, ao seu tradicionalismo e ao antigermanismo. Hartog não 

se prendeu aos limites cronológicos da vida de Fustel, incluindo também as apropriações de sua obra em um contexto 

que lhe é posterior, assim como a transformação definitiva do historiador em história, concretizada em 1930 com as 

comemorações do centenário de seu nascimento. 
104 Jonathas Serrano. As principais revoluções na história moderna, p. 219. 
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2.4.2. Promessa e traição: a história do Brasil no discurso ucebista (Providência e 

Apologética) 

 

 Em um artigo na sessão de história da Revista Social e intitulado Cave Canen, em dezembro 

de 1908, assim expressou Francisco Bustamente:  

 

E a pátria caríssima sentindo requeimarem-se-lhe as pujantes raízes, sentindo ressequida a 

seiva de sua vitalidade, pende ao abismo da dissolução. Pois o nosso Brasil, criado a sombra 

benéfica da Cruz, desertou à proteção de Cristo, desconhecendo-O em sua constituição e em 

seus códigos. Por isso a administração se desorientou; a política aviltou-se, convertendo-se 

em instrumento de riqueza e bem estar; a imprensa ensandeceu-se embotados pela enervação 

que a luxúria produz. Ao compatrio honesto que porventura, nos acoime por exageradores, 

apontamos sem receio para a História Pátria: lede-a, brasileiro de boa vontade, raciocine, 

refleti, estabelecei o paralelo com o tempo presente e, então, convencer-vos-eis que nossa 

época empiora, cada vez mais, como relação à MORAL
105

.  

 

 O discurso das origens católicas do Brasil constituiu uma tópica comum na cultura histórica 

presente entre os intelectuais católicos que viveram durante a Primeira República. Entre eles, as 

imagens românticas da primeira missa celebrada a 26 de Abril de 1500, por frei Henrique de 

Coimbra e pintada na tela de Vítor Meireles; o levantamento da cruz com as divisas e armas do 

venturoso D. Manuel, assim como a presença dos padres franciscanos nas naus de Cabral tinham 

um significado muito preciso: demonstravam que o Brasil havia nascido sob “a sombra benéfica da 

cruz” 
106

.  

No entanto, a sociedade brasileira, diga-se, a urbe carioca do início do século XX, 

encontrava-se, segundo o mesmo Bustamante, com as raízes cristãs ressequidas e no abismo da 

dissolução. Para ele, as causas dessa dissolução se explicavam pela deserção dos brasileiros à 

proteção de Cristo. Em outras palavras, os brasileiros haviam traído seu destino providencial de ser 

a continuidade da cristandade na América abalada na Europa pela Reforma de Lutero. Mais, 

Bustamante recomendava aos católicos, notadamente aos moços, que estivessem em alerta contra o 

inimigo, que para ele e Serrano, segundo a epígrafe que abriu a sessão de História da Revista Social, 

era a Revolução dos “filhos de Voltaire”:  

                                                             
105 Francisco Bustamante. Cave Canen! Revista social, [História], Rio de Janeiro, Dezembro de 1908, n. 7, vol. 1, anno, 

p. 310. 
106 Ibidem., p. 311. 
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Alerta! O inimigo nos rodeia quaerens quem devoret. E um inimigo temível porque 

proteiforme, ominoso e universal; é blandicioso e prometedor. Cave Canem! Mocidade. 

Acaso ainda não ouviste os lamentos e gemidos da Grande França, que ela [a Revolução] já 

empolgou, escravizando-a
107

. 

 

Em Serrano, a tópica não seria diferente. Em comentário ao sermão feito por Júlio Maria em 

missa campal comemorativa do Quarto Centenário do Descobrimento, realizada não por acaso no 

dia 26 de Abril de 1900, na cidade de Porto Seguro, portanto, quatrocentos anos depois da primeira 

missa celebrada por frei Henrique de Coimbra, lembrava: “o descobrimento da América foi uma 

compensação à Igreja na época em que o protestantismo arrancou à fé católica metade da Europa”.  

Segundo Serrano, a compensação era patente quando se contemplava, “sob o ponto de vista 

católico”, ou seja, numa perspectiva que entrelaçava história e fé: 

 

O mundo europeu que se dissolveu desvairado pelo espírito pagão que renascera nas 

ciências, nas letras e nas artes, na política e nos costumes, contaminado pelas heresias, os 

cismas, as revoluções, as catástrofes, todo cortejo de males da Reforma, por um lado, e, por 

outro, um mundo novo que surgiu cheio de vida e de esperanças cristãs trazidas pelas naus 

de Cabral a dar ao cristianismo um novo campo de combate 
108

.  

 

A tópica do discurso não mudaria ao longo dos anos na sessão de “história” da Revista 

Social. Em 1918, por exemplo, o padre Pio dos Santos recuperou em artigo a carta apostólica de 

Leão XIII dirigida aos bispos de Espanha, Itália e duas Américas, de 16 de junho de 1892, em 

comemoração ao Quarto Centenário do Descobrimento da América. Na ocasião, Pio dos Santos 

concluiu com Leão XIII que Colombo era o “vir ecclesiae”, isto é, “o homem da Igreja”, cuja 

trajetória podia ser entendida providencialmente: 

 

Se Lutero levantaria o facho das fúrias contra os muros da mística Sião, roubando-lhe povos, 

impérios e gerações, às agitações da impiedade que d‟um lado se preparavam, opunha já 

Colombo d‟outro lado as bonanças fagueiras d‟um providencial desagravo, rasgando novos 

                                                             
107 Ibidem., p. 311. 
108 Jonathas Serrano. 1500. Revista Social, [História], Rio de Janeiro, Dezembro de 1912, n. 54, vol. 4, anno V, p. 272. 
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horizontes para a dilatação do verdadeiro Evangelho de Jesus. A apostasia de um povo é 

compensada pela conversão de outro
109

. 

 

Desse modo, o Brasil foi romanticamente visto como terra da nova Cristandade e 

providencialmente protegido de Lutero, graças à ação providencial que para cá trouxeram os 

primeiros missionários franciscanos, depois os jesuítas, os verdadeiros educadores do Brasil 

colônia.  

Ademais, na cultura histórica dos intelectuais católicos ucebistas que viveram durante a 

Primeira República a Reforma de Lutero abriu as portas para todas as revoluções conhecidas na 

modernidade, fossem aquelas realizadas pelos “filhos de Voltaire” ou mesmo pelo proletariado de 

Karl Marx. Para Alfredo Toledo Costa, por exemplo, Lutero “é o início da cadeia que culmina na 

Revolução de 1789 e continua prosseguindo com o socialismo ateu” 
110

.  Portanto, tratava-se de 

uma leitura histórica que colocava liberais e socialistas lado a lado e sob o mesmo princípio 

explicativo: 

 

Irrompeu a guerra e ao flamejar dos ódios e vinganças, renasceram as ideias subversivas de 

1789 transmitidas à atual geração pelos corifeus da impiedade. A revolução decretou a 

igualdade dos homens perante a lei e pontificou a liberdade sem limites ou a licença, o que 

vale o mesmo. E, agora, após quase cinco anos de guerra, que aniquilara dolorosamente a 

Europa, não é alimentando dessas idéias de 89 que temos assistido, sob o rótulo de 

socialismo, maximalismo e bolchevismo, hastear em toda a parte a bandeira da Revolução, 

da anarquia, em fúria demolidora, subversiva?
111

 

 

Se o Brasil fora providencialmente protegido da decadência que se iniciou na Europa com a 

Reforma de Lutero, a prática demonstrava que o país não conseguiu se sustentar no mesmo 

caminho. Mas, qual o momento de nossa história teríamos transviado? Segundo Serrano, as raízes 

da decadência do Brasil e seu encontro com a história revolucionária europeia teria iniciado com as 

                                                             
109 Padre Pio dos Santos. Colombo. [História]. Revista Social, Rio de Janeiro, Outubro e Novembro 1918, n. 124 e 125, 

vol. 10, anno XI, p. 154. No mesmo artigo Pio dos Santos lamentou a não beatificação de Colombo na ocasião do 

Concílio Vaticano I, uma proposta do conde Roselly assinada por mais de setecentos bispos e que não se fez devido à 

eclosão da guerra Franco-Prussiana que interrompeu o Concílio.  
110 Alfredo Toledo Costa. O Desenvolvimento psycologico de Luthero. [História]. Revista Social, Rio de Janeiro, 

Fevereiro-Outubro de 1915, n. 80-88, vol. 6, anno VIII. 
111 A Egreja e a liberdade. Conferência realizada pelo Dr. Martins Silva, em 29 de fevereiro de 1920, em sessão 

ordinária da União dos Moços Catholicos de Bello Horizonte. [Religião]. Revista Social, Rio de Janeiro, Abril e Maio, 

n. 142 e 143, vol. 11, anno XIII, p. 340.  
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reformas pombalinas e a expulsão dos jesuítas, mais uma interpretação do ultramontanismo que 

Serrano não deixava de retomar. 

Nesse sentido, Serrano promovia uma pequena, mas substancial reformulação da divisão da 

história do Brasil estabelecida por Júlio Maria em sua Memória da Religião no Brasil (1900), 

escrita na ocasião das comemorações do Quarto Centenário do Descobrimento do Brasil e publicada 

no livro do centenário. O padre Júlio Maria dividiu a história do Brasil em três fases: colônia, fase 

do esplendor do catolicismo; Império, fase da decadência do catolicismo no Brasil; e, República, 

período do combate católico social no Brasil contemporâneo
112

.  

 A decadência do catolicismo no Brasil não teria dado início com o Império, mas a partir das 

reformas pombalinas, especialmente após a expulsão dos jesuítas da colônia. Desse modo, na 

consideração de Serrano ao longo da sessão, a decadência não seria atribuída à forma do regime, 

como considerava Júlio Maria, a exemplo da monarquia no Brasil, mas o princípio cultural, isto é, o 

conteúdo que anima as distintas formas dos regimes.  

Por conseguinte, monarquia e república não seriam muito diferentes, com a vantagem de a 

segunda oferecer maior liberdade de ação aos católicos. Esse pequeno senão permitiu a Serrano 

deslocar o problema da decadência do catolicismo no Brasil como identificado a um regime, a 

monarquia, mas atribuí-lo a emergência num determinado ponto da história do Brasil de uma 

cultura laica e anticlerical, imbuída do enciclopedismo francês, isto é, o momento das reformas 

pombalinas
113

. 

Ao contrário de Júlio Maria que se sente à vontade na crítica ao regime monárquico, a ponto 

de realizar uma “Oração fúnebre da monarquia” na catedral de Juiz de Fora (1891), Serrano 

pertencia a uma geração de intelectuais despidos do entusiasmo juvenil republicano e mais 

suscetível a reabilitar o período monárquico como um exemplo de virtudes cívicas e 

administrativas
114

. Essa reabilitação ocorreu de forma paulatina ao longo dos congressos de História 

                                                             
112 Júlio Maria. Memória da Religião, Ordens Religiosas, Instituições Pias e Beneficentes no Brasil. Para um estudo 

sobre as comemorações do Quarto Centenário do Descobrimento cf. Lucia Lippi de Oliveira. “Imaginário Histórico e 

Poder Cultural: as comemorações do descobrimento”. In: Estudos Históricos, Rio de Janeiro, vol. 14, n° 26, 2000, pp. 
183-202; para o estudo do livro do Centenário como objeto de comemoração Cf. WANDERLEY, Marcelo da Rocha. 

Jubileu Nacional: a comemoração do quadricentenário do Descobrimento do Brasil e a refundação da identidade 

nacional. Dissertação de mestrado apresentado ao Programa de Pós-Graduação em História da Universidade Federal do 

Rio de Janeiro (UFRJ). Rio de Janeiro: UFRJ, 1998.  
113 Essa reformulação se deu em virtude da apropriação dos estudos do Barão de Studart, historiador católico e diretor 

do Instituto Histórico do Ceará. Jonathas Serrano. Barão de Studart. Jesuítas e jesuitismo. Fortaleza, 1914. 

[Bibliografia]. Revista Social, Rio de Janeiro, Março de 1914, n. 69, vol. 5, anno VII, p. 462. 
114 Aliás, a reabilitação do Império no interior da aceitação do regime republicano foi um programa definido por 

Serrano em seu discurso de posse no IHGB, em 1919. Nele, Serrano afirmava que as “formas de governo são boas na 

medida em que realizam as aspirações de justiça”, dando provas da afirmação através da escolha imaginária de dois 
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organizados pelo IHGB e outros eventos comemorativos no período (Congresso de História 

Nacional -1914; Congresso internacional de História- 1922; Centenário do nascimento de Dom 

Pedro II -1926, etc.). 

Essa reabilitação pode ser contemplada em sua participação no inquérito organizado por 

Vicente Licínio Cardoso, À Margem da História da República (1924), adiante discutido, ou a partir 

de textos como O Amigo do Imperador (1921), quando analisou as virtudes de administrador 

público de Luiz Pedreira do Couto Ferraz, o Visconde do Bom Retiro e do Segundo marques de 

Comillas
115

, assim como as virtudes militares de Duque de Caxias
116

. Em discurso de posse no 

Colégio Pedro II, em 1926, Serrano elogiava D. Pedro II como um grande estadista e promotor da 

cultura, identificado como “o Marco Aurélio do Brasil”, assim como lembrava a tentativa de apagar 

a memória de Pedro II ao longo da República e concluía evocando seu republicanismo: “e quem vos 

fala, senhores, é um republicano, descendente de um mártir da ideia republicana em 1817” 
117

.  

Esses aspectos serão discutidos ao longo dos capítulos seguintes. Voltemos a Pombal e aos 

descaminhos da história do Brasil no rumo traçado pela Providência. Cabe ressaltar a força da 

constelação mitológica
118

 liberal que identificava ultramontano ao jesuíta, e este último ao agente 

secreto de um poder internacional, amigo de reis e de papas, legítimo representante dos princípios 

arcaicos, identificados com o Antigo Regime
119

, uma versão historiográfica que não estava distante 

do IHGB
120

.  

                                                                                                                                                                                                          
patronos: Domingos José Martins, um dos líderes da Revolução Pernambucana de 1817 e Luis Pedreira do Couto 

Ferraz, o Visconde do Bom Retiro; “um republicano e outro monarquista, distantes no tempo e nos objetivos, mas 

unidos na causa comum do amor à Pátria”.  Discurso de posse de Jonathas Serrano no Instituto Histórico e Geográfico 

Brasileiro, em sessão de 12 de Agosto de 1919. In: Jonathas Serrano-Ramiz Galvão. Discurso de recepção na sessão de 

12 de agosto de 1919 do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro. Rio de Janeiro: Imprensa Nacional, 1919, p. 13-17. 
115 O Segundo Marques de Comillas (1853-1925) nasceu em Barcelona, Espanha. Presidiu a Companhia Transatlantica 

Espanhola e a Companhia de Fumos das Filipinas, herdadas de seu pai. Foi promotor do Seminário Pontifício de 

Comillas, convertido em Universidade Pontifícia de Comillas, por intermédio do decreto Praeclaris honoris de Leão 

XIII, em 1904. Destacou-se também durante a Guerra hispano-americana de 1898, colocando a serviço da Espanha os 

navios da Companhia que dirigia. Portanto, administrar, benfeitor e patriota, tal era a síntese que Serrano apresentou do 

marques na Revista Social. Ademais, essas qualidades e as obras sociais que realizou foram responsáveis pela abertura 

do processo de beatificação do marques pelo Vaticano. Jonathas Serrano. O segundo Marquez de Comillas: talento de 
Comillas como administrador. [Historia]. Revista social, Rio de Janeiro, Janeiro a Março de 1926, n. 212 a 214, vol. 18, 

anno XIX. 417-426. 
116 Jonathas Serrano. Caxias, p. 88-89.   
117Discurso de posse de Jonathas Serrano no Collégio Pedro II em 18 de novembro de 1926, p. 88. 
118 GIRARDET, Raoul. Op. Cit., p. 15-20. 
119 LEROY, Michel. O mito jesuíta. De Béranger a Michelet. Trad. de José Eduardo Franco e outros. Roma Editora: 

Lisboa, 1999. 
120 DOMINGOS, Simone Santiago. Política e Memória: a polêmica sobre os jesuítas na Revista do IHGB e a política 
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Portanto, no que se refere à interpretação do pombalismo, Serrano se levanta contra a 

historiografia do historiador português Oliveira Martins (1845-1894). Segundo Serrano, em O 

Brasil e as Colônias (1880), Oliveira Martins afirmara que os jesuítas pretendiam dominar o mundo 

não só com as armas espirituais, mas também através dos instrumentos mundanos como a riqueza, a 

intriga e a força, desejando criar Estados jesuíticos. Essa era a razão pela qual provocavam tantos 

conflitos com a autoridade civil
121

.  

Serrano também se levantou contra a afirmação de Oliveira Martins segundo a qual Nóbrega 

e Anchieta cooperaram com os capitães nas guerras contra os indígenas, em vez de defendê-los. 

Para nosso autor, em suma, tais afirmações decorriam da “compreensão errônea do papel de 

Pombal” na história portuguesa, não obstante os “estudos desmistificadores do pombalismo” 

realizados por Camilo Castelo Branco, Lúcio de Azevedo e Southey. Na concepção de Serrano, 

Pombal permanecia erroneamente “vangloriado como vulto e estadista que transformou Portugal e o 

Brasil” 
122

. 

E não havia melhor momento para rever o significado de Pombal na história do Brasil do 

que o centenário das comemorações do restabelecimento da Companhia de Jesus na França (1814). 

Não foi por acaso que Barão de Studar havia publicado Jesuítas e Jesuítismo (1914). Outra obra de 

grande alcance entre os católicos e também citada por Serrano foi a padre jesuíta J. B. Hafkmeyer, a 

Supressão da Companhia de Jesus (1914) 
123

. Segundo Serrano, a partir da leitura de Hafkmeyer, “a 

história registrou o tempo de 1770-1810 como o da Grande Revolução”. A Providência, por sua 

vez: 

 

Pousou sua mão sobre a Companhia de Jesus, escondendo-a para que não caísse nem uma 

folha só das suas constituições; enterrou-a, para que mão revolucionária não mexesse com 

um jota só do santo legado de Loyola. Passada a borrasca, a Providência manifesta-se mais 

clara a olhos humanos, fazendo ressurgir a Companhia de Jesus, para ser subsídio a Igreja 

militante. (...) Ademais, pela violência com que a atacam concluo que deve ter algo 

nela de muito grande
124

. 

 

                                                             
121 Jonathas Serrano. História dos jesuítas no ministério do Marques de Pombal. [História]. Revista Social, Rio de 

Janeiro, Outubro de 1923, n. 4, vol. 16, anno XVI, p. 218. 
122 Ibidem., p. 219. 
123 Jonathas Serrano. J. B. Hafkmeyer, SJ. A suppressão da Companhia de Jesus, typ. Vozes de Petrópolis, 1914. 

[Bibliographia]. Revista Social, Rio de Janeiro, Março de 1914, n. 69, vol. 5, anno VII, p. 464. 
124 Ibidem., p. 464. 
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A Revista Social também publicou novos documentos acerca de Pombal, motivada pelo 

centenário da restauração da Companhia de Jesus em França, assim como pela polêmica com os 

carbonários que haviam promovido a Revolução de 1910 em Portugal. Há que se destacar também a 

abertura dos arquivos vaticanos desde o papa Leão XIII. Destaca-se, em particular, a transcrição da 

retratação de Santa Rita Durão endereçada ao papa Clemente XIII acerca de seu envolvimento nos 

episódios que levaram à expulsão dos jesuítas de Portugal. A referida carta foi comentada pelo 

padre J. B. Hafkemeyer 
125

. 

Para Hafkemeyer, a retratação de Santa Rita Durão endereçado é o suficiente para negar a 

pecha de antijesuíta imposta ao frei por Sílvio Romero em sua Historia da Literatura Brasileira. 

Segundo o autor, em princípios de 1759 circulou em Portugal uma violentíssima pastoral contra os 

jesuítas, assinada por Dom João Cosme, bispo de Leiria. Sabendo-se a pouca erudição do bispo, 

logo começou a divulgar-se que a pastoral era dum frade agostiniano, doutor e lente de teologia, 

Frei de Santa Rita Durão
126

.  

Em 1762, Santa Rita Durão fugiu de Portugal e acolheu-se a Roma, onde retratou dos seus 

crimes oralmente e num escrito que apresentou ao Papa clemente XIII. Ao longo de sua retratação 

Durão havia mostrado os motivos de sua aproximação a Dom Cosme. Ante o atentado contra o rei 

José I, atribuído aos Távora por Pombal e do qual o bispo era pertencente, movido por medo, pediu 

a Durão que escreve uma carta pastoral contra os jesuítas, quando o mesmo organizava celebração 

de missas solenes pela “incolumidade Del Rei”. Contribuindo para lançar a culpa sobre os jesuítas, 

bem com manifestando fidelidade, esperava livrar-se do castigo, assim como conquistar privilégios 

na corte, fato ocorrido. A partir daí, Durão relata o ódio do bispo que se voltou contra ele. Fugiu de 

Portugal, passando por Espanha, França e, por fim, Roma
127

.  

Por fim, Frei de Santa Rita Durão dava notícias da personalidade do bispo Dom Cosme e de 

Pombal, bem como a trama que envolveu falsamente os jesuítas, revelando aspectos psicológicos 

dos mesmos atores. Não acompanharemos Frei de Santa Rita Durão. Sua retratação é o suficiente 

para demonstrar como a apologética católica se revestiu de um aspecto moderno da prática 

historiográfica, isto é, a busca por documentos em arquivos e a crítica interna e bibliográfica das 

fontes. 

                                                             
125 J. B. Hafkemeyer, SJ. Achegas para a vida de Santa Rita Durão. [História]. Revista Social, Rio de Janeiro, Setembro 

de 1915, n. 87, vol. 7, anno VIII, p. 104-108. 
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Mas, como Serrano compreendia Pombal? Para nosso autor, infelizmente achava-se 

espalhada entre a grande maioria do povo uma ideia errônea de Pombal. Cumpria, então,  

 

Ser caridoso com os iludidos não pela má vontade ou mesquinhos sentimentos, mas tão 

somente ao aluvião de escritores, perversos uns, pouco lidos outros, que há mais de um 

século procuram espalhar em Portugal e no Brasil, interpretações inverídicas, adulterações 

históricas, levados por essa onda de descristianização avassaladora que esmaga a atual 

sociedade
128

. 

 

 Serrano não deixava de asseverar aos conferencistas na UCB e leitores da Revista Social que 

seu estudo de Pombal encontrava-se alicerçado em “escritores insuspeitos” dos quais citava 

Voltaire, Gramoza, Simão Soriano, Theophilo Braga, Pinheiro Chagas, Latino Coelho, Alexandre 

Herculano, Oliveira Martins, Camillo Castelo Branco, Ramalho Ortigão, Sotto Mayor, Conde de 

Samodôes e Eduardo Prado
129

. 

 A crítica bibliográfica de diversos autores revelava-se importante aos olhos de Serrano, haja 

vista que “a crítica histórica já não tolera hoje impunemente esse fácil processo de salamaleques e 

zumbaias, sem provas nem documentos, como que procuram literatos superficiais e ocos, de 

gaforinha altiva e letras rabudas, erigir em deuses os bonecos de barro”.  E era justamente o que 

ocorria com a biografia de Pombal entre portugueses, mas também brasileiros: 

 

Ao ouvirmos os idólatras pombalinos, parece-nos ser o seu homem o mais glorioso vulto da 

história portuguesa. Para eles, Portugal era um caos: a ignorância reinava de alto a baixo; a 

indústria, o comércio, artes, exército... nada existia. (...) Veio Pombal, pronunciou o novo 

Fiat, e esse grande zero criou pernas, saindo da barbaria, foi assentar-se como triunfador no 

sodalício das potências. (...) E são portugueses, senhores, portugueses descendentes de 

Afonso Henriques, os que assim rebaixam Portugal!
130

 

 

 Para Serrano, a consulta aos historiadores revela que “não há um único admirador de 

Pombal que não se confesse livre pensador, inimigo declarado do que eles chamam clericalismo”. 

Há alguns, entretanto, dentre tais historiadores que, não querendo revoltar-se contra a própria 
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consciência, “confessam claramente que o maior merecimento do Marquês está em ter esmagado os 

jesuítas” 
131

. 

 Ademais, a crítica bibliográfica dos referidos historiadores permite concluir que Pombal era 

um “ocioso obscuro”, “peralta namorador” e a “cata de uma noiva de alta linhagem, pela qual 

conseguisse tornar-se um nobre”. O desejado intento foi alcançado, desposando D. Thereza de 

Noronha, sobrinha do Conde dos Arcos e “contra a vontade desta família”. Reside nessa oposição, 

segundo Serrano, “o germe do ódio rancoroso à nobreza e o suplício dos Távora”. Além disso, 

querendo ser diplomata Pombal teria usado de um artifício que “os nossos estudantes denominam: 

pistolão de arromba”. Seu grande protetor fora um humilde frade, frei Gaspar da Encarnação, “por 

cujo valimento junto ao rei foi Pombal encarregado de negócios de Portugal em Londres e mais 

tarde em Viena” 
132

. Eis como Serrano descreve esse período da vida de Pombal: 

 

Apesar de sua mediocridade, como afirma o duque de Choisel e do nenhum conhecimento 

adquirido sobre as instituições inglesas durante o tempo em que esteve em Londres, como 

ensina Theophilo Braga, passou daí para Viena, em Áustria. Nesses dois centros imbuiu-se 

inteiramente de um amálgama de protestantismo e de filosofismo dos livres pensadores. (...) 

Jansenista perfeito, digno discípulo de Van Swieten, cujas lições recebeu em palestras quase 

diárias, assimilou desde cedo o ódio aos jesuítas, formando aí seu plano, que mais tarde 

procurou executar, de protestantizar Portugal
133

. 

 

Como é possível notar, Serrano não tinha nenhuma simpatia por Pombal. Na biografia do 

marquês Serrano utilizou também um importante recurso retórico típico da história providencialista, 

a saber: a ideia de que a missão dos indivíduos é acompanhada de sinais. Assim, o terremoto de 

Lisboa de 1755 foi o mau presságio que anuncia o terremoto político do pombalismo:  

 

Dessa hecatombe de 15.000 pessoas nasceu o poder do Marquês de Pombal; e o acaso, 

aterrando os ânimos com o pavoroso acontecimento, preparou-os para aceitarem 

submissamente o jugo tirano, que ia consumar o terremoto político. Como afirma Oliveira 

Martins, o terremoto era o fim do mundo. Antes de criar, o ministro precisava consagrar a 

destruição, nas esferas onde a natureza não chega – nas sociedades, nas instituições (...) O 
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terremoto fez-se, pois, homem, e encarnou em Pombal, seu filho (...) Que momento singular 

era este em que a terra estremecia, como as dores de um parto, dando à luz a um tirano?
134

  

 

Serrano passava a relatar o processo arquitetado contra a nobreza dos Távora e os jesuítas 

pela pena de Camillo Castelo Branco e Oliveira Martins. Ambos foram considerados inocentes, a 

julgar pela revisão da sentença realizada durante o reinado de D. Maria. Afinal, Pombal nomeara 

seu próprio irmão, Paulo Carvalho, como inquisidor-mor do reino. Não podendo arrastar ao patíbulo 

todos os jesuítas que aleivosamente envolvera no suposto atentado ao rei, escolheu friamente um 

deles: o padre octogenário Gabriel Malagrida: “ao enforcá-lo, Pombal enforcava não o criminoso, 

mas o sacerdote, não o homem, mas o jesuíta!”
135

.  

Daí que Serrano concluiu se tratar de um “monstro” e de um homem que tinha “cabelos no 

coração”. A biografia de Pombal era uma “mancha vergonhosa na história de Portugal e do Brasil”, 

protegidos pela Providência da Reforma de Lutero e do filosofismo do século XVIII, assim como 

providencialmente eleitos os novos atores da cristandade
136

. 

Era contra essa arrogância dos Pombais, Robispierres, Napoleões, Renãs, Gambettas etc., 

que outra lição pode ser apreendida do discurso histórico católico ucebista: a atribuição de uma 

requintada crueldade à Providência na história. Na visão da cultura histórica católica ucebista todo 

anseio moderno pela realização dos ideais de liberdade, desvinculados do cristianismo e da tutela da 

Igreja, terminariam em terror e tirania.  

Não raro, tais considerações ao longo dos discursos historiográficas presentes na Revista 

Social eram seguidas de uma requintada, (porém „justa‟?) “crueldade Providencial” ante a 

prepotência do homem moderno, como podemos acompanhar através dos artigos de alguns 

ucebistas:  

 

A Providência fez com que os revolucionários caíssem sob os golpes de seus próprios 

cúmplices 
137

.  

 

E,  
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Os esforços que as pessoas fazem para atingir certo objetivo são precisamente os meios que a 

Providencia emprega para mantê-los fora do alcance 
138

. 

 

Ou,  

 

Se se quiser saber o resultado provável dos adeptos da Revolução moderna, precisar-se-á 

apenas examinar os pontos sobre os quais todas as facções estão de acordo: todos querem a 

destruição universal do cristianismo e da monarquia; do que se segue que o resultado final de 

seus esforços não será outro que a exaltação do cristianismo e da monarquia
139

. 

 

Assim, a expectativa retroativa presente no discurso histórico católico ucebista corrobora as 

três teses que Albert Hirschmann atribui à retórica do pensamento conservador, a saber: a tese da 

perversidade ou do efeito perverso: afirma que qualquer ação proposital para melhorar um aspecto 

da ordem econômica, social ou política só serve para exacerbar a situação que se deseja remediar; a 

tese da futilidade: sustenta que todas as tentativas de transformação social são infrutíferas; e, 

finalmente, a tese da ameaça: demonstra que os custos que uma desejada reforma implica são altos 

demais, correndo-se o risco de comprometer benefícios já conquistados, donde se conclui a 

vantagem da permanência do status quo
140

. Logo, toda a revolução moderna perderia sua 

legitimidade e justificação, pois se sustentaria na ruptura da ordem católico medieval. 

 

*** 

 

Não há o que se estranhar, nem condenar na historiografia católica ucebista. Afinal, longe 

estávamos de uma condenação absoluta, em nome de uma história ciência, do discurso 

historiográfico que entrelaçava ciência e fé durante a Primeira República, mesmo dentro do 

IHGB
141

. A não aceitação das doutrinas teológicas, demarcando-se uma separação entre ciência e 
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religião era uma questão difícil dentro do IHGB, até por sua tradição historiográfica vinculada a 

uma monarquia católica, afirmou Ângela de Castro Gomes
142

. 

Essa operação historiográfica presente na sessão de história da revista entrelaçava o passado, 

o presente e o futuro, a política e a moral, sem os constrangimentos de uma história que se 

proclamava ciência, aliás, que só lentamente se desenvolveu no período da Primeira República, 

mesmo dentro do IHGB. Por que, então, cobrar um comportamento distinto da sessão de história da 

Revista Social quando se sabe que seu editor, Jonathas Serrano, estava justamente na fronteira entre 

o IHGB e os apelos da militância católica? 

Acreditamos que não devemos realizar esse tipo de cobrança a partir da projeção de 

expectativas do presente e que só lentamente se desenvolveram no período, sob o risco de 

estereotiparmos a historiografia católica como providencialista, apologética e decadente e 

deixarmos escapar a função política que essas três categorias assumem no discurso histórico 

católico.  

Desse modo, a produção historiográfica de Serrano não pode ser separada do seu desejo de 

participação no projeto de nação por ele imaginada e cujo horizonte de expectativa era motivado 

pela reconciliação dos católicos com o regime republicano e pelo reconhecimento do catolicismo 

como religião do Brasil; é por meio desse paradigma que sua práxis nas questões referentes à 

educação, sua militância católica e produção histórica ganham inteligibilidade, seja nos quadros da 

militância, no IHGB ou no Colégio Pedro II, como os capítulos seguintes pretendem demonstrar.  

Desse modo, sua representação historiográfica ganha sentido em relação aos embates sociais 

nos quais esteve presente. Isso significa não só encarar a militância católica de Serrano como eixo e 

base fundamentais de compreensão do exercício historiográfico, mas também inscrever suas 

representações do passado e a cultura história partilhada pelo grupo ucebista como enunciações que 

remetem a práticas sociais concretas e as disputas políticas do presente, segundo a clássica 

formulação de Chartier
143

.  

Portanto, trata-se de uma história que não decorre somente do trabalho paciente em arquivos 

e bibliotecas, mas das lutas e embates reais que os intelectuais sustentam na sociedade, em função 
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de um projeto ou utopia, cuja enunciação em Serrano encontra grande parte de sua explicação num 

determinado patrimônio cultural político por ele adquirido e defendido. 

Desse modo, para Serrano, a sessão de história da Revista Social deveria constituir para seus 

leitores um “manancial de lições”, isto é, dotada de um “inestimável valor pedagógico e moral”, 

além de um “útil instrumento para compreender as iniquidades passadas e presentes que grassam a 

Pátria” e que interrompiam o Brasil de cumprir seu “destino histórico”, já anunciado naquela missa 

de páscoa, celebrada na tarde do domingo de 26 de Abril de 1500 por Frei Henrique de Coimbra. 

Citando Júlio Maria: 

 

Sua missa foi necessariamente, nas plagas virgens da nova região, não só o primeiro, mas o 

maior e mais vasto de todos os holocaustos oferecidos em prol do Brasil. A nação futura 

estava ainda no germe que devia fecundar o suor do apóstolo e o sangue do mártir, mas o seu 

resgate, identificado com o de Jesus Cristo no Calvário, estava já, naquela missa, que aos 

olhos de Deus, e no coração do sacerdote, incluía todos os pecados privados e públicos do 

Brasil: as iniquidades de seus magistrados; o ateísmo político de seus estadistas; a apostasia 

de seus governos; o paganismo de suas escolas; a irreligião prática de seus lares; a impiedade 

de seus parlamentos; as torpezas de sua literatura; o materialismo de seus jornais; a 

ignorância religiosa de seus mestres; a apatia e os sacrilégios de seus padres; a crueldade da 

escravidão; a opressão à Igreja e a seus bispos; todos os erros políticos da Monarquia; e 

todos os erros religiosos da República
144

. 

 

Contra tudo isso, segundo Serrano, a referida sessão se destinava a todos os leitores 

preocupados com o “descaimento do caráter nacional”, mas era, sobretudo, um “apelo para que a 

mocidade acadêmica de nossos institutos, sempre patriota e generosa, atenda ao que mais de um 

século de ateísmo produziram afim de que reconduzam a Pátria novamente à sombra da Cruz” 
145

.  
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Parte II – CULTURA POLÍTICA, HISTORIOGRAFIA E ENSINO DE HISTÓRIA: A 

EXPERIÊNCIA DE JONATHAS SERRANO NO IHGB E NO COLÉGIO PEDRO II. 

 

 

 



 

Paciência, tenacidade, discernimento, senso psicológico, imparcialidade sem 

indiferença: que tremendas exigências, as do historiador!  Nem se confunde com a 

serenidade do julgamento com o ceticismo de quem não possuísse uma escala de valores 

humanos, nem tampouco a severidade no profligar com as veemências retóricas 

incompatíveis com a linguagem da verdadeira ciência. Isso, repito, não significa que 

ensinemos ou estudemos a História com a mesma impassibilidade com que aprendemos a 

gramática e a matemática; afinal, dizia Lavisse da sua França, é a “carne da nossa carne, o 

sangue do nosso sangue”. História nacional ou História da Humanidade não nos pode 

deixar, se somos homens, na fria indiferença dos insensíveis 

 

Jonathas Serrano, Discurso de Posse no Instituto 
Histórico e Geográfico Brasileiro (1919). 

 

 

 

(...) sem ocultar minhas repensadas convicções filosóficas, deixando bem claro aqui 

desde as primeiras provas a sinceridade do meu credo religioso, procurei patentear-vos o 

modo por que encaro as relações da História com a moral e com a própria Religião. 

Bastará que vos diga num exemplo frisante: se fora o caso, repetiria sempre o gesto de Leão 

XIII, facilitando aos eruditos de qualquer doutrina as pesquisas nos arquivos vaticanos. E 

pela mesma razão: “a Igreja não tem medo da verdade” (Bula Saepenumero considerantes). 

Sim, senhores, não tiveram, não poderiam ter medo da verdade um Ozanam, um Godofredo 

Kurth, não no tem um Pastor, um Grisar (...). A historia não é, não deve ser, arma de um 

partido, privilégio de uma escola, pseudo demonstração de tal ou tal tese. Assim pensei 

sempre; assim continuo a pensar agora. 

 

Jonathas Serrano, Discurso de Posse no Colégio Pedro II 
(1926). 
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1. O BATISMO DE CLIO: historiografia e catolicismo em Jonathas Serrano. 

 

No presente capítulo postulamos que a redução da historiografia católica ao 

providencialismo, a apologética e ao tradicionalismo - uma versão, segundo cremos, depositária de 

valores laicos consolidados entre os pesquisadores universitários no decorrer do século XX
1
 - 

explica muito pouco sobre os usos da história entre os intelectuais católicos brasileiros que viveram 

no primeiro quartel do século XX.  

Procuramos seguir na trilha aberta por Ângela de Castro Gomes aos historiadores. Segundo 

a autora, as primeiras décadas do século XX caracterizar-se-iam como um momento privilegiado 

para a constituição da disciplina e do campo historiográfico brasileiro, ou seja, um “riquíssimo 

momento de aprendizado político e cultural, de construção da identidade nacional (...) que se 

debatia sobre o problema do nosso „atraso‟ e apontava-se para suas causas de „origem‟, a fim de que 

se realizasse o grande projeto de modernização”.  

Assim sendo, o período exigiu dos historiadores a construção de novas narrativas, 

principalmente diante do novo regime republicano e das mudanças que se processavam na 

sociedade brasileira, uma abordagem a que nos dedicaremos no capítulo dois. Por outro lado, o 

período também se caracterizou pelo esforço de reflexão sobre o estatuto da história e sua relação 

com as demais ciências, principalmente as ciências sociais, o que foi realizado no âmbito do IHGB 

e do Colégio Pedro II, duas das mais importantes instituições de reflexão e produção de narrativas 

historiográficas no Brasil até pelo menos à década de 1930
2
. 

Por conseguinte, procuramos demonstrar que os historiadores católicos não estiveram à 

margem do debate político e cultural, fazendo-se presentes não só na construção de uma narrativa 

historiográfica católica, mas também nos debates acerca da construção da disciplina e narrativa 

historiográfica durante a Primeira República. Nesse sentido, a trajetória de Jonathas Serrano 

revelou-se triplamente rica para se pensar esses elementos e sua relação com o catolicismo, haja 

                                                             
1 O mesmo diagnóstico foi proferido pelo historiador Charles-Olivier quando notou uma “conjuração do silêncio” 

estabelecida por autores laicos, universitários e republicanos contra um conjunto de historiadores de tendência católica 

reunidos no último quartel do século XIX por Leon Gautier. Essa mesma “conjura” foi notada por Maria Lúcia Paschoal 

Guimarães no texto “O pensamento histórico no Brasil durante os últimos cinquenta anos (1900-1950), publicado por 

Sérgio Buarque de Holanda no jornal Correio da Manhã. Remetemos o leitor à discussão historiográfica presente na 

introdução desse trabalho. GUIMARÃES, Maria Lúcia Paschoal. Op. Cit., p. 63-65. 
2 GOMES, Ângela de Castro. Op. Cit., p. 9-22. 
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vista que era militante católico na UCB, membro do IHGB
3
 e professor catedrático do Colégio 

Pedro II
4
.  

No presente capítulo interessa-nos mais especificamente analisar o posicionamento teórico 

de Jonathas Serrano face ao debate sobre a constituição do saber e da disciplina história. Um debate 

que envolvia os mais diversos temas acerca da natureza da história, alguns ainda atuais: seu caráter 

científico ou literário, o uso de métodos de outras ciências na crítica e verificação de autenticidade 

das fontes, a questão da narrativa, a isenção ou comprometimento necessário ao historiador, a 

questão da causalidade em história, a relação da história com as demais ciências e a possibilidade de 

uma historiografia católica.  

A resposta de Serrano a essas questões e sua posição no debate acerca do estatuto da história 

pode ser evidenciada através dos seus discursos de posse em instituições de produção e ensino de 

história, textos sobre historiografia brasileira, inquéritos realizados por faculdades, reflexões sobre 

programas de curso em colégios ou mesmo por meio da sessão de „história‟ da Revista Social. 

Trata-se de compreender também de “onde Serrano fala”, “o que fala” e a partir “de quem 

fala”, ou seja, atentar tanto para as redes e lugares, para a narrativa, mas também para as fontes e 

                                                             
3 O IHGB foi criado em 1838 com a tarefa de inventar uma forma de escrever a História do Brasil, de contribuir para 

consolidar do Estado Nacional e preservar sua unidade política e territorial. Embora fosse uma sociedade civil, 

dependeu financeiramente do Estado e dedicou-se à construção da “consciência histórica” oficial.  Nessa tarefa, 

destacou-se o plano de escrita da História do Brasil elaborado por Carl Friedrich von Martius, vencedor do concurso 

para seleção do melhor plano de escrita da História do Brasil, organizado pelo IHGB em 1844. Martius propôs uma 

interpretação cuja influência chega aos nossos dias, mas que em parte entrara em crise no final do século XIX: a 

interpretação do processo histórico nacional a partir do encontro das três raças, o delineamento de um programa de 
escrita da história como forma de unir os homens e as regiões, isto é, a unidade territorial, além da legitimação da 

monarquia e dos Bragança. Esse projeto foi assumido pelos historiadores ao longo do século XIX. A História era 

concebida de forma iluminista, como processo linear e progressivo, que deveria realizar a difícil tarefa de sintetizar dois 

movimentos históricos: o da reprodução da experiência europeia, única garantia de acesso à civilização; e da 

diferenciação dessa experiência nos trópicos. O prestígio do IHGB como lugar de produção do conhecimento 

historiográfico no Brasil foi abalado com a queda da Monarquia. Maria Lúcia Paschoal Guimarães abordou a difícil 

situação da Academia no período posterior à instauração da República, ressaltando os problemas organizacionais e 

políticos que afetaram a Instituição. Essa situação teria sido agravada pela ótica dos recém- chegados ao poder que viam 

o Instituto herdeiro da monarquia e seu imperador deposto, o que também contribuiu para uma crise de legitimidade da 

história escrita pelo instituto. Manoel Luis Salgado Guimarães. Nação e Civilização nos trópicos: o Instituto Histórico e 

Geográfico Brasileiro e o projeto de uma história nacional. In: Estudos Históricos, Rio de Janeiro, n. 1, 1988, p. 17-18. 

GUIMARÃES, Maria Lúcia Paschoal. Da Escola Palatina ao Silogeu: Instituto Histórico Geográfico Brasileiro (1889-
1938). Rio de Janeiro: Museu da República, 2007, p. 21-29. José Luis Bendicho Beired. Interpretações históricas e usos 

do passado. In: BEIRED, José Luis Bendicho. Sob o signo da Ordem: intelectuais autoritários no Brasil e na Argentina 

(1914-1945). São Paulo: Edições Loyola, 1999. 239-240.  
4 O Colégio Imperial D. Pedro II foi criado durante a Regência, em 1837, portanto, um ano antes do IHGB, com o 

objetivo de desenvolver a instrução secundária na corte, servindo também de modelo aos estabelecimentos congêneres 

do Império. Arlete Gasparello chamou a atenção para a situação de crise sofrida pelo colégio após a Proclamação da 

República, decorrentes de uma política que pretendia esvaziar o lugar privilegiado ocupado pela instituição no conjunto 

dos estabelecimentos de ensino secundário, pois que identificado com o regime e imperador depostos, passando a ser 

chamado Ginásio Nacional. GASPARELLO, Arlete Medeiros. Construtores de identidades: a pedagogia da nação nos 

livros didáticos da escola secundária brasileira. São Paulo: Iglu, 2004, p. 35-36. 
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matrizes historiográficas a partir das quais Serrano pode se inserir no debate em torno da 

constituição da História no período. Uma operação que também nos remete aos procedimentos da 

área da historiografia conhecido como História Intelectual e seu diálogo com a História da 

Historiografia, mais especificamente com a perspectiva de Michel de Certeau.  

 

1.1. A natureza da disciplina: o tríplice aspecto da História. 

 

Antes da análise sobre os discursos de posse de Serrano e seu lugar no debate acerca da 

constituição da disciplina história no período, julgamos conveniente apresentar ao leitor o caminho 

trilhado por Serrano até o IHGB, o Colégio Pedro II e a posição de prestígio conquistada por ele 

como educador entre seus contemporâneos. Afinal, é a partir de tais lugares e desse prestígio 

conquistado que encontramos explicação para o constante chamado que Serrano recebia a participar 

de conferências, inquéritos e organização de políticas públicas em educação, particularmente na 

área de história, assim como sua intervenção nos debates acerca da disciplina. 

O caminho de Serrano ao IHGB fora pavimentado pelo amigo, correligionário e historiador 

Luis Gastão de Escragnolle Dória. Foi Dória que abriu os arquivos de sua biblioteca particular a 

Serrano 
5
, além de lhe indicar obras e documentos no Arquivo Nacional, do qual havia sido diretor 

entre 1917 e 1922
6
. Sob a proteção de Dória, Serrano participou do Primeiro Congresso de História 

                                                             
5 Escragnolle Dória. Jonathas Serrano. Revista da Semana, Rio de Janeiro, 04 de Novembro de 1944, FJS/AN, p. 33. O 

artigo foi dedicado a celebrar a memória de Serrano, falecido em abril de 1944. Na ocasião, Dória lembrou a dedicação 

de Serrano em cuidar de sua biblioteca particular quando esteve na Europa (1910-1912). Segundo o mesmo Dória, 

Serrano teria aproveitado a ocasião para escrever de chofre o Epítome de História Universal (1912), trabalho que teve o 

mérito de ter sido adotado pelo Pedro II, a partir de 1913. 
6 Luiz Gastão de Escragnolle Dória (1869-1948) formou-se em Direito pela Faculdade de São Paulo, em 1890, sendo 

primo do historiador Afonso d‟Escragnolle Taunay (1876-1958). O catolicismo e o monarquismo não impediu que 

fosse agraciado com uma bolsa de viagem e estudos a Europa, a serviço do Ministério da Justica e dos Negócios 

interiores, com o objetivo de coleta de documentos relativos ao Brasil, entre 1910 e 1912. Também foi diretor do 

Arquivo Nacional do Brasil e editor de seu periódico, entre 1917 e 1922. Membro de inúmeras sociedades científicas e 

literárias, entre elas o IHGB e o Instituto Histórico de Lisboa. Deixou uma vasta obra publicada, parte dela difusa em 

periódicos, com destaque para o Jornal do Comércio e o Jornal do Brasil, ambos do Rio de Janeiro, no qual publicava 

com os pseudônimos de Illis e Nemo. Introdução. In: DÓRIA, Escragnolle. Memória Histórica do Colégio de Pedro 

Segundo. 1837-1937. Comissão de Atualização da Memória Histórica do Colégio Pedro II. Brasília: Instituto de 

Estudos e Pesquisas Educacionais, 1997, p. 5-6. 
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Nacional (1914), organizado pelo IHGB, ocasião em que publicou Colonização: Capitanias
7
 e Um 

Vulto de 1817
8
.  

Dentro do IHGB Serrano realizou diversos trabalhos. Além dos supracitados, os mais 

importantes foram: O amigo do Imperador (1920) 
9
, dedicado à vida e obra de Luiz Pedreira do 

Couto Ferraz e Felipe dos Santos, O precursor do Tiradentes (1922) 
10

. Serrano também colaborou 

com as atividades do Instituto lecionando o curso Notariado e Metodologia do Ensino de História 

na Academia de Altos Estudos
11

, mantida pelo IHGB. Coordenou ainda uma representação de 

protesto e um longo estudo sobre os lugares históricos de Ouro Preto que foram encaminhados a 

Comissão Executiva das Comemorações do Centenário da Independência
12

, assim como esteve à 

frente da organização do Primeiro Congresso Internacional de História da América, realizado em 

1922. Publicou texto com o título “Da Independência a República” no Dicionário Histórico, 

Geográfico e Etnográfico do Brasil, uma edição comemorativa do centenário da independência
13

.  

A trajetória de Serrano ao Colégio Pedro II também teve a influência de Escragnolle Dória, a 

julgar pelas correspondências presentes no FJS e analisadas por Itamar de Freitas. Segundo Freitas, 

foi Escragnolle Dória quem convenceu o livreiro Francisco Alves a publicar o Epítome de História 

Universal 
14

, em 1912, assim como sua adoção pelo Colégio Pedro II, a partir de 1913. Dória 

também contribuiu para a inserção de Serrano no Colégio, já em 1916, como substituto da cadeira 

                                                             
7 O texto foi reproduzido na Revista Social. Jonathas Serrano. A colonização. Capitanias. Tese apresentada pelo Dr. 

Jonathas Serrano ao 1° Congresso de historia Nacional, 2° these – 1° Secção – Historia Geral [Historia]. Revista Social, 

Rio de Janeiro, Fevereiro de 1915, n. 80-86, vol. 6, anno VIII. 
8 SERRANO, Jonathas. Um vulto de 1817. Tese apresentada ao 1° Congresso de História Nacional. Rio de Janeiro, 

1914. FJS/AN, cx 12.3. Uma nova impressão ocorreu em 1917 por ocasião das comemorações do centenário da 

Revolução Pernambucana: Um Vulto de 1817. Rio de Janeiro: Imprensa Nacional, 1917. 
9 SERRANO, Jonathas. O amigo do Imperador. Rio de Janeiro: Imprensa Nacional, 1920. FJS, cx 07, p. 1-36. 
10 SERRANO, Jonathas. O Precursor de Tiradentes. Rio de Janeiro: Imprensa Nacional, 1920. FJS, cx 07, p. 1-28. 
11 Academia de Altos Estudos, transformada em Faculdade de Filosofia e Letras foi outra experiência de vanguarda do 

IHGB. Destinada à formação do magistério secundário e à capacitação de pessoal para o serviço público, malogrou 

afetada por obstáculos políticos, cuja dimensão até hoje não sabemos. GUIMARÃES, Maria Lúcia Paschoal. Op. Cit., 

p. 105-109. No arquivo do IHGB existem quatro correspondências entre Jonathas Serrano e Max Fleiuss que oferecem 

informações acerca da participação de Serrano na referida Academia. Nessas cartas Jonathas Serrano dá informações 

sobre o curso de Notariado que havia realizado e pede substituição de sua cadeira ou designação de substituto interino 

na Academia de Altos Estudos, alegando motivos de saúde. Em sua resposta Max Fleiuss aceitou o pedido de Serrano, 
mas pede para que o mesmo “não deixe de prestar sua valiosa colaboração” a que considerava “vital para a Academia”. 

Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro. Coleção Instituto Histórico, lata 644, pasta 26; Coleção Max Fleiuss, lata 

801, pasta 56.  
12 Essa documentação é composta de ofícios e correspondências entre Serrano, Max Fleiuss e Afonso Celso. Ao todo 

são 19 correspondências e ofícios disponíveis em: Coleção Instituto Histórico, latas 341 (pasta 46), 501 (pasta 21), 644 

(pasta 26); Coleção Max Fleiuss, lata 801 (pasta 56). 
13 SERRANO, Jonathas. Da independência a República. In Instituto Histórico e Geographico Brasileiro. Diccionario 

histórico, geographico e etnographico do Brasil (commemorativo do primeiro centenário da independência). Tomo I, 

Rio de Janeiro: Imprensa Nacional, 1922 p. 840-846. 
14 SERRANO, Jonathas. Epítome de História Universal. 23° Ed. Rio de Janeiro: Livraria Francisco Alves, 1950. 
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de História Universal. No final do ano de 1925, escreveu ao amigo alertando sobre a realização de 

concurso para a cátedra de História Universal do Colégio Pedro II
15

.   

O referido concurso foi realizado em 1926, quando Serrano foi aprovado com a apresentação 

das teses As corporações de ofício na França medieval e A Ideia de Independência na América
16

. A 

aprovação no concurso para o Colégio Pedro II foi, sem dúvida, o grande evento da vida de Serrano, 

pois lhe abriu as portas a diversos órgãos da burocracia estatal na área da educação, a exemplo da 

nomeação como subdiretor técnico de instrução do Distrito Federal, durante a administração 

Fernando de Azevedo, entre 1927-1930.  

Cabe ressaltar que a consideração de Serrano como técnico em assuntos educacionais, 

principalmente no que tange ao exercício do ofício de historiador, professor e autor de livros 

didáticos de História vinha de longa data. Afinal, entre 1910 e 1915, o autor aparece lecionando em 

vários colégios religiosos do Rio de Janeiro, a exemplo do Ginásio de São Bento, Sacré-Coeur de 

Marie, Regina Coeli e a Academia Feminina, fundada pela pedagoga e historiadora Maria Junqueira 

Schmidt, mais tarde colaboradora do manual didático História do Brasil, publicado por Jonathas 

Serrano, em 1931. Em 1915, Serrano era nomeado diretor da Escola Afrânio Peixoto. Nesse 

período, também o encontramos casado com Maria Celeste Duprat, com quem teria quatro filhos.
17

 

Entre os anos de 1916 a 1926 Serrano trabalhou na Escola Normal, como professor e diretor. 

Na Escola Normal publicou a tese Metodologia da História no ensino primário (1917). Em seguida, 

realizou concurso para a Faculdade de Ciências Jurídicas de Niteroi, em 1921, aprovado com a tese 

O Notariado (1921). No mesmo ano havia adquirido o grau de doutor em Direito com a tese Da 

Família como célula primária da organização social (1921) 
18

.  

No entanto, entre 1931 e 1935, durante o ministério Francisco Campos (1931-1934), 

Serrano conheceu um período de ostracismo burocrático, sobretudo por se opor às reformas 

introduzidas pelo referido ministro no campo do ensino de história, principalmente a abolição da 

cadeira de História do Brasil, então inserida na cadeira de História da Civilização. As críticas de 

Serrano à reforma Francisco Campos estão presentes nas introduções dos cinco volumes de sua 

                                                             
15 FREITAS, Itamar. Op. Cit., p. 43-44. 
16 SERRANO, Jonathas.  As corporações de Ofício na França Medieval/A Ideia de Independência na América. Teses 

apresentadas no concurso para o provimento da cadeira de História do Collegio Pedro II. Rio de Janeiro: Typ. O Pharol, 

1926. 
17 Jonathas Serrano, in memoriam. FJS, cx 14 [recortes de jornais].  
18 As informações a respeito da vida pública de Serrano e seus principais trabalhos intelectuais são dos vários 

Curriculum Vitae presentes em seu arquivo. FJS, cx 10.   



133 

 

História da Civilização
19

. Por outro lado, o período de ostracismo burocrático foi produtivo para 

Serrano. Afinal, publicou entre outros: História do Brasil (1931), História da Civilização para o 

curso secundário, em cinco volumes (1933-1936), Cinema e Educação (1931), A Escola Nova: 

uma palavra serena em debate apaixonado (1932), Epítome de História do Brasil, publicado 

também em espanhol pela liga pan-americana (1933), Um Curso de História da América para o 

Colégio Pedro II (1933), Anchieta, grande educador do Brasil (1933) e Como se ensina História 

(1935) 
20

. 

Serrano voltaria a participar dos órgãos governamentais ligados ao Ministério da Educação 

e Saúde, a partir de 1935, durante a administração Gustavo Capanema (1934-1945). A esse respeito, 

Maria Helena Bomeny lembrou que Capanema chegou ao ministério graças a um acordo 

estabelecido entre a Igreja Católica, as forças estaduais e o governo central, tecido e conduzido a 

seus termos por Francisco Campos
21

.  

Neste período, Serrano ocupou a vaga de conselheiro e técnico em educação no Conselho 

Nacional de Educação (CNE), no Instituto Nacional do Livro (INL) e na Comissão Nacional do 

Livro Didático (CNLD). Nesta última, compôs a sessão de História e Filosofia, ao lado do padre 

Leonel Franca e de seu antigo correligionário na UCB, Eugênio Vilhena de Moraes.  

Em 1942, chegou a participar de atividades ousadas para a época, como a veiculação de 

cursos de história do Brasil pelo rádio, a exemplo dos programas da Universidade do Ar e Hora do 

Brasil, nos quais realizou diversas conferências destacando: “Farias Brito”, “Júlio Maria”, 

“Revoluções do Brasil”, “A Unidade Histórica do Brasil”, “Metodologia de Ensino da História”, 

dentre outras
22

.  

                                                             
19 Jonathas Serrano. Explicação necessária. In: SERRANO, Jonathas. História da Civilização para o curso secundário. 

2° Ed., vol. II - História Antiga. Rio de Janeiro: F. Briguiet & Cia. Editores, 1939. 
20 Uma exceção foi à participação de Serrano como conselheiro da Comissão Nacional de Censura Cinematográfica, 

dirigida por Edgar Roquette Pinto, em 1932, por indicação do Centro da Boa Imprensa e Secretariado de Cinema da 

Ação Católica, segundo SCHVARZMAN, Sheila. Humberto Mauro e as imagens do Brasil. São Paulo: Editora da 

UNESP, 2004, p. 112. 
21 BOMENY, Helena. Infidelidades eletivas: intelectuais e política. In: BOMENY, Helena (org.). Constelação 

Capanema: intelectuais e política. Rio de Janeiro: Bragança Paulista: Editora da Universidade São Francisco, 2001, p. 

11-35. 
22 O exposto ao longo dos parágrafos supracitados corrobora o que Ângela de Castro Gomes afirmou a respeito dos 

intelectuais da Primeira República, particularmente os historiadores: “(...) Os historiadores, desejosos de afirmar uma 

identidade para seu saber, eram intelectuais com perfil em nada distinto daquele que marcou, predominantemente, esse 

longo período. Podiam ter formações bastante diferentes, embora as arcadas das faculdades de Direito fossem seu 

melhor celeiro; eram grandes praticantes do jornalismo e do magistério, sendo professores de muitas disciplinas, entre 

as quais a filosofia, a língua pátria, a corografia e também a história universal e do Brasil”. GOMES, Ângela Maria de 

Castro. A República, a História e o IHGB., p. 10. 
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1.2. A História como filosofia, ciência e arte 

 

Sobre a importância dos discursos de posse no IHGB assim afirmou Ângela de Castro 

Gomes:  

Os discursos de posse preenchem todos os requisitos de um discurso “verdadeiro” sobre a 

História, em um momento estratégico para a sua constituição disciplinar no Brasil, sobretudo 

porque eram pronunciados por quem de direito, para quem de direito, em condições de 

direito, inclusive em uma ocasião ritualizada destinada a consagrar aquele que diz e o que 

diz (...) tais discursos seriam “legítimos”, ainda que não “consensuais” dentro do IHGB 
23

.  

 

Como se nota, os discursos de posse e outros de natureza semelhante constituem fontes 

riquíssimas para se conhecer a natureza, as características, a função da história e o estado da 

historiografia para um determinado autor.  

Na ocasião de seu discurso de posse no IHGB, em sessão ordinária de 12 de agosto de 

1919
24

, Jonathas Serrano definira a História como “positiva e filosófica”, susceptível dos mais 

variados conceitos e das mais encontradas definições. Estudá-la, asseverou o autor, era “abranger 

com o pensamento quanto há de grande entre os homens e segurar, por assim dizer, o fio de todas as 

questões do universo”, uma referência a Bossuet
25

.  

Apesar de fazer referência ao caráter positivo da história permanecem em Serrano a 

perspectiva filosófica e providencialista de Bossuet. Isso não diminui o perfil do historiador, nem a 

historiografia construída pelo autor, muito menos corrobora totalmente a historiografia posterior 

que imputou o providencialismo, a apologética e o tradicionalismo à prática dos historiadores 

católicos.  Não há razões históricas para estranhar a posição de Serrano.  

Hugo Hruby, por exemplo, afirmou que é necessário observar que as discussões sobre a 

institucionalização e disciplinarização dos estudos históricos durante a Primeira República “é 

obscurecida quanto partimos de um assentado caráter científico”. Para o autor “fé e razão buscavam 

subsidiar a História” enquanto campo do conhecimento, sobretudo pelo “choque entre espaços de 

experiência e horizontes de expectativas de atores diversos, como a Igreja Católica, os governos 

republicanos, os burocratas monarquistas e os homens de letras”, permitindo que “as prédicas dos 

                                                             
23 Ibidem., p. 66-67. 
24 Jonathas Serrano e Ramiz Galvão. Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro (IHGB): Discurso de recepção do Dr. 

Jonathas Serrano na sessão de Agosto de 1919. Rio de Janeiro: Imprensa Nacional, 1919. FJS/AN, cx 10, p. 1-19. Neste 

capítulo faremos uso da versão editada pelo IHGB, sobretudo por conter os comentários de Ramiz Galvão, não 

presentes na versão publicada pela Revista Social. 
25 Jonathas Serrano.  Discurso de posse no IHGB, p. 3. Grifo nosso. 
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púlpitos e as manifestações das tribunas entrassem ruidosamente na Casa da História” 
26

. Nas 

palavras do autor: 

 

Incompatível para alguns e perfeitamente harmonizável para outros, as discussões sobre 

História, ciência e fé marcaram os discursos dos sócios em pleno início do século XX. (...) 

Diante disso, ao retomar os estudos sobre os primórdios do Instituto (1838), deparo-me com 

a afirmação de que o providencialismo iluminista dos fundadores do IHGB recusava a ideia 

agostiniana de um processo histórico fixado por Deus. No entanto, mais de cinquenta anos 

depois, a Providência era um elemento que não poderia ser relegado dos estudos históricos 

realizados pelos sócios do Instituto
27

. 

 

Em seu discurso de posse ao IHGB Serrano também definiu a história como “testemunha 

dos tempos”, “luz da verdade”, “vida da memória” e a concepção ciceroniana da história como 

“mestra da vida”. Serrano também trouxe definições mais específicas, no registro das concepções 

“metódicas”, razão pela qual citou Ranke, Fustel de Coulanges, Langloiss, Seignobbos e mais 

incisivamente Gabriel Monod.  

Uma das definições, por exemplo, retomava Gabriel Monod para quem a história era o 

“conjunto das manifestações da atividade e do pensamento humano, considerados em sua sucessão, 

desenvolvimento e relações de conexão ou dependência”. Em outras, a história apareceu como uma 

“tentativa de reconstituição, na série dos séculos, da vida integral da humanidade”, o que justificava 

para o autor a “síntese hiperbólica de Michelet: a história é uma ressurreição” 
 28

. 

No entanto, o caráter positivo da história tinha seus limites. Serrano demonstrava ter 

consciência, já no final da década de 1910 e muito antes dos Annales, dos limites do que hoje se 

denomina “escola metódica”. Ao se referir, por exemplo, sobre a possibilidade de compreensão 

integral do fato histórico, Serrano afirmou:  

                                                             
26 Trata-se das manifestações monarquistas que procuravam intrigar a população contra a República pela alegação de 

impiedade religiosa, assim como republicanas que viam a ameaça clericalista atrás de todas as tentativas de restauração 
monárquica. Sobre esse tema ver também JANOTTI, Maria de Lourdes Mônaco. Os subversivos da República. São 

Paulo: Brasiliense, 1986. 
27 HRUBY, Hugo. Op .cit., p. 58-59. Hruby afirma que no IHGB, após 1889, ao lado de fervorosos cristãos, como o 

Conde de Afonso Celso, Barão de Studart, Barão de Ramiz (todos nobres por concessão pontifícia), Eduardo Prado, 

Carlos Kliet e César Augusto Marques, estavam cardeais, Bispos, Monsenhores e párocos. Entre novembro de 1889 e o 

final da presidência do Barão de Rio Branco, em 1912, ingressaram 23 sacerdotes nos quadros do IHGB. Entre os 

“sócios de batina” estavam não só os residentes em território nacional, mas também os estabelecidos na Santa Sé, como 

o Cardeal Mariano Rampolla del Tindaro, secretário de Estado do Papa Leão XIII, e D. Jerônimo Maria Gotti, 

Internúncio apostólico. Ibidem., p. 51-52.   
28 Jonathas Serrano. Discurso de posse no IHGB., p. 4. 
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Não é que nos iludamos, supondo possível, em toda a plenitude, essa reconstituição. (...) 

Hoje mesmo que há critica, e métodos rigorosos, quanta dúvida, quanta controvérsia, quanto 

problema insolúvel! Estamos perto do fato? É a paixão que nos cega, o interesse que nos 

daltoniza, a falta de perspectiva no tempo que nos impede de abranger o conjunto. De longe, 

é a dificuldade de julgar através do alheio testemunho, indireto e também mais ou menos 

apaixonado. Há carência de informes? Tateamos. Grande cópia deles? Nem sequer sabemos, 

às vezes, selecionar. Só as grandes linhas são definitivas
29

. 

 

Apesar disso, Serrano conservou uma atitude positiva em relação à disciplina história, 

mesmo diante das críticas que a ela se dirigiam no contexto. Por exemplo, Serrano reconheceu o 

caráter subjetivo da prática historiográfica e a “inevitável incerteza” dos conhecimentos históricos. 

Essa constatação, no entanto, não diminuía a história para o autor, razão pela qual asseverou que era 

necessário aos historiadores “perquirir os meios de circunscrever as incertezas, com o fim de lograr 

a verdade mais perfeita possível”.  

Serrano também reconhecia que a “parte inevitável de subjetividade e hesitação tinha dado 

azo a que muitos pensadores negassem o caráter científico da história”. No entanto, procurou 

demonstrar em exemplos que ocuparam seis páginas de seu discurso, sobretudo a partir das 

contribuições de Poincaré, a “pecha de incerteza e controvérsia que circunscrevia a matemática ou 

mesmo a sociologia” 
30

. 

Mas, foi no texto Um curso de ciências históricas na Faculdade de Filosofia e letras
31

, 

escrito em 1935 como resposta a um inquérito sobre o curso de história a pedido da mesma 

faculdade, que Serrano deixou claro suas posições acerca do debate sobre o caráter científico ou 

literário da história. Embora o texto situe fora do nosso recorte de pesquisa, escolhemos analisá-lo 

devido sua clareza e significado. Respondendo aos diretores da referida faculdade se o curso de 

história deveria ser incluído na faculdade de filosofia, ciências ou letras, Jonathas Serrano 

evidenciou o caráter “científico e literário” da História
32

. 

Segundo Serrano, o caráter científico da história aparecia incontestável quanto à aplicação 

dos “princípios da critica a determinação da integridade, autenticidade e veracidade de um texto 

                                                             
29 Ibidem., p. 5. 
30 Ib., p. 7.  
31 Jonathas Serrano. Um curso de ciências históricas na faculdade de filosofia e letras. Rio de Janeiro, Novembro de 

1935. FJS, cx 13. 
32 Ibidem., p.3. Grifo nosso. 
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histórico”. Como exemplo, comparava o conhecimento do século XIX sobre o Egito, demonstrando 

a avanço de Champollion em relação a Heródoto.  

Serrano tinha a convicção de que os adversários da história não contestavam o caráter 

científico da mesma considerada em seus métodos, processos de investigação e reconstituição do 

passado humano, em que, aliás, eram auxiliadas por várias outras disciplinas, muitas das quais de 

caráter experimental incontestável. O que se negava à história, segundo Serrano, “enquanto 

narração e exposição dos fatos” era seu caráter de “disciplina de rigor e certeza comparáveis ao da 

ciência propriamente dita”, preferindo-se considerá-la uma “tentativa de natureza conjectural, ou 

gênero literário, mais no âmbito das artes que das ciências”
 33

.  

Os limites da compreensão integral do fato histórico estavam claros para Serrano. O que 

garantia a cientificidade da História eram os métodos científicos de que lançava mão na crítica à 

autenticidade dos documentos. Trata-se de uma concepção de ciência identificada com as ciências 

da natureza. Mas, no que se refere às conclusões nas diversas formas narrativas, a história pertence 

ao “domínio da glotologia”, afirmava
34

.  

No seu texto Um curso de história da América para o Pedro II
35

, escrito dois anos antes de 

sua resposta ao inquérito realizado pela Faculdade de Filosofia e Letras do Rio de Janeiro, Serrano 

deixa patente a dimensão narrativa da história. Apropriando-se das críticas de Huizinga a New 

history de Barnes afirmou: 

 

A reconstrução exata de todos os dados sociais é desejável, sempre que possível: é também 

história, é sociologia também, mas não é toda a História, nem é mesmo a matéria 

característica, inicial e privativa da história, propriamente dita. (...) A crítica de Huizinga a 

Barnes é exata e definitiva: a história em essência foi e será sempre, antes de tudo, um relato, 

um depoimento, uma narração
36

.  

 

Serrano também asseverou aos diretores da Faculdade de Filosofia e Letras que desde o 

início do século XX já “não era mais prudente sustentar o caráter científico da história”. Assim 

afirmava tendo em vista o texto de Carlos Lessa, Reflexões sobre o conceito de história, publicado 

                                                             
33 Ib., p. 3. 
34 Ib., p. 4. 
35 Jonathas Serrano. Um Curso de História da América para o Pedro II. Rio de Janeiro: Typographia Carmo, 1933. FJS, 

cx 07, pasta 01. 
36 Ibidem., p. 23-25. 
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pela RIHGB em 1908
37

. Serrano não se preocupou em realizar apologia da história e seu método 

científico contra aqueles que lhe imputavam o caráter de literatura, filosofia e arte. Ao contrário, 

reconheceu que havia em todas essas afirmações “uma parte de verdade”, fato que tornava “o 

problema ainda mais complexo” e exigia “maior cuidado na discriminação dos seus elementos e o 

lugar da história na Faculdade de Filosofia ou Letras” 
38

. 

Segundo Serrano, em resposta aos diretores da referida faculdade, não era possível negar 

que a “história é um gênero classificável entre outros no domínio das letras”. Aliás, prosseguiu, fora 

assim “que ela nasceu e viveu até uma época relativamente muito próxima de nós”. Logo, seria 

somente no século XIX, “graças à aplicação rigorosa dos métodos críticos, a história atinge 

plenamente a sua fase científica” 
39

.  Portanto, o que Serrano estava afirmando era o tríplice aspecto 

da história que podia ser contemplado na História-arte, História-ciência, mas também a História-

filosófica de Bossuet: 

 

Queremos desde já insistir, portanto, no caráter científico, isto é sereno e imparcial, objetivo, 

da História-narrativa, da História-reconstituição do passado, da História-balanço das grandes 

realizações do homem no planeta
40

. 

 

 Serrano terminou por concluir que a história deveria ser colocada na Faculdade de Filosofia. 

E apontou as razões de sua escolha: primeiro porque a história só se insere no ramo das ciências por 

pertencimento às ciências sociais e psicossociais e indiretamente pelo uso de métodos de crítica e 

autenticidade dos documentos; segundo, porque recorre à narrativa somente em último caso, ou 

seja, da necessidade do historiador se expressar e comunicar seu texto. Portanto, dado o caráter de 

balanço das grandes realizações humanas na história, Serrano considerava prudente colocar a última 

na faculdade de Filosofia
41

.  

                                                             
37 Jonathas Serrano. Um curso de ciências históricas na faculdade de filosofia e letras, p. 4. Sobre o texto de Carlos 

Lessa e seu impacto dentro do IHGB cf. GOMES, Ângela de Castro. Op. Cit., p. 40-52. 
38 Ibidem., p. 4. 
39 Ib., p. 5. 
40 Ib., p. 5-6.  
41 Ib., p. 6. 



139 

 

1.3. O pertencimento da História às ciências sociais e psicossociais. 

 

Como vimos no tópico anterior, Serrano apropriou-se de alguns pontos fundamentais 

defendidos pelos historiadores metódicos, mas demonstrou ter consciência dos limites dessa 

apropriação e conhecimento das críticas que se realizavam à disciplina história no período. Foi por 

essa razão que renunciou a defender o caráter exclusivamente científico da história em relação às 

ciências naturais e passara a afirmar seu tríplice caráter de ciência, filosofia e arte. Se Serrano pode 

manter uma atitude positiva sobre a disciplina história, doravante veremos que isso foi possível 

devido ao pertencimento da história ao ramo das ciências sociais e psicossociais.   

 

1.3.1. O pertencimento da História às ciências sociais. 

 

Jonathas Serrano também esteve atento a outro debate no âmbito da história em seu tempo, 

qual seja: a questão da causalidade e da interdisciplinaridade em história. Em 1935, na resposta ao 

inquérito da Faculdade de Filosofia e Letras do Rio de Janeiro, afirmou:  

 

“Se a História não logra estabelecer e dosar as múltiplas causas de várias ordens – 

econômicas intelectuais e morais é porque os historiadores desconhecem o caráter sui 

generis da disciplina (...) de que a História está no grupo das disciplinas de grande 

complexidade, ligada as disciplinas sociais ou psicossociais” 
42

. 

 

Contudo, dezesseis anos antes, em seu discurso de posse no IHGB, Serrano deixou patente 

seu distanciamento das “velhas práticas historiográficas”, identificadas àqueles historiadores que 

percebiam os fenômenos históricos a partir de um número limitado de causas. Serrano não indica 

quem e quais obras se identificariam com o velho regime de práticas historiográficas monocausais.  

Ficamos à deriva e a perguntar se a crítica de Serrano dirigia-se a um grupo de historiadores 

no âmbito do catolicismo que tendiam a ver as causas dos fenômenos a partir da ordem axiológica, 

como ocorria em certas versões de História Sagrada. Ou ainda se estava criticando historiadores 

                                                             
42 Jonathas Serrano. O curso de ciências históricas., p. 6. A noção de que a História pertencia ao domínio das ciências 

sociais e psicossociais vinha desde 1913, quando Serrano publicou um artigo sobre metodologia da história na Revista 

Social. Jonathas Serrano. Critica histórica à moderna. [História]. Revista Social, Rio de Janeiro, Janeiro de 1913, n. 55, 

vol. 4, anno VI, p. 324-330.  
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dedicados ao estudo da série dos impérios, reis e batalhas, ou seja, nomes e nomenclaturas. De todo 

modo, ao rejeitar as velhas práticas historiográficas, Serrano procurava alinhar-se a um “novo 

regime de práticas historiográficas”, segundo o autor, aquela que “interpretava os fenômenos 

históricos” a partir de uma “infinidade de causas”, “respeitando sua complexidade”, um pressuposto 

que fora apropriado a partir das formulações de Gabriel Tarde
43

.  

Para Serrano, a complexidade das causas
44

 no regime historiográfico tornava imprescindível 

o recurso a outros saberes, em especial à sociologia: “Langloiss e Seignobbos não contestam a 

íntima união e recíproca dependência da história e das ciências sociais”, afirmou. Ora, a passagem 

demonstra uma apropriação distinta de Langloiss e Seignobbos que seria feita mais tarde pelos 

Annales, responsável pela massificação da imagem pejorativa de um grupo de historiadores em 

França como metódicos
45

.  

Serrano justificava os benefícios que a sociologia poderia oferecer aos historiadores: “estas, 

graças à observação dos fatos presentes, facilitam-nos a compreensão de outras épocas”; assim 

como o serviço que os historiadores poderiam prestar à sociologia: “oferecer preciosas informações 

acerca da evolução humana que poderia permitir melhor julgar a atualidade” 
46

.  

É evidente a defesa do caráter “mais especializado” do trabalho do historiador no discurso 

de Serrano. Para ele a história não goza da hegemonia no âmbito das ciências sociais e humanas 

como se veria ao longo do século XX
47

.  Haja vista a complexidade e infinidade de causas dos 

fenômenos históricos pelas quais os historiadores deveriam dar conta em seu trabalho, cabem aos 

mesmos recorrerem às leis elaboradas pela sociologia.  Ficamos a perguntar como seria possível ao 

historiador estudar o passado a partir de leis elaboradas no presente e ao mesmo tempo realizar 

estudos monográficos científicos com o fim de coligir material para análise das ciências sociais. Por 

                                                             
43 Jonathas Serrano. Discurso de posse no IHGB, p. 5. Gabriel Tarde defendia que a evolução de uma determinada 

sociedade seria explicada por múltiplas causas, sendo errônea a teses monocausais. A influência de Tarde na defesa do 

pluricausalismo da evolução social encontrava-se também presente nas obras do consórcio Oliveira Vianna, Evolução 

do Povo Brasileiro. São Paulo: Monteiro Lobato & Cia. Editores, 1923, p. 16-19; Jonathas Serrano. Critica histórica à 

moderna, p. 325. 
44 A separação entre “velha” e “nova” história a partir do critério definidor da questão da causalidade e da contribuição 

das ciências sociais também seria o mote principal do discurso de posse de Oliveira Vianna no IHGB, em 1925, 
segundo o estudo de Ângela de Castro Gomes. GOMES, Ângela de Castro. A República, a História e o IHGB., p. 75-

81. 
45 Acerca da crítica aos historiadores metódicos pelos Annales e sua desconstrução cf. DOSSE, François. A História em 

Migalhas: dos Annales a Nova História. Trad. Dulce Oliveira Amarante dos Santos. Bauru -SP: Edusc, 2003. 
46 Jonathas Serrano. Discurso de Posse no IHGB, p. 8; Jonathas Serrano. Critica histórica à moderna, p. 328. 
47 Roger Chartier, por exemplo, afirma que a hegemonia da História no campo das ciências sociais e humanas se deu 

pela estratégia de anexação do domínio metodológico e teórico de outras ciências, particularmente a economia, a 

sociologia, a antropologia, a etnografia, a demografia etc. À Beira da Falésia. A história entre certezas e inquietude. 

Porto Alegre: editora da UFRRS, 2002, p. 11-12.  
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certo não se tratava de uma afirmação contraditória, embora não deixasse de incorrer em problemas 

aos olhos do historiador hodierno.  

O pressuposto fundamental do argumento afirmava que a multiplicidade das causas dos 

fenômenos históricos dificultaria a produção de grandes sínteses pelo historiador acerca das 

sociedades passadas, já que não são passíveis de serem reconstruídas. Daí a conseqüência do 

pressuposto: a necessidade do historiador recorrer às leis gerais elaboradas no „laboratório do 

presente‟ pela sociologia.  

Donde os problemas que hoje colocamos aos historiadores do período: se as leis do presente 

explicam o passado por que então estudá-lo? Ademais, na proposta de exercício historiográfico de 

Serrano o passado pode ser sempre retomado através de duas categorias: a da “ausência” ou de uma 

pretensa “idade de ouro”.  

Por exemplo, se um determinado império entrou em decadência, isso aconteceu pela falta de 

alguns elementos valorizados no presente de que as leis sociológicas demonstraram. Ou, se uma 

sociedade no presente não vai bem é porque não se adequou a uma realidade que existiu no passado 

e que fora confirmado pelas leis sociológicas. Desse modo, o passado serve como julgamento do 

presente ou vice-versa. O exercício historiográfico termina por recorrer à moral.   

Entretanto, não sejamos injustos. As críticas que hoje dirigimos não constituíam objeto de 

preocupação dos historiadores que viveram durante a Primeira República. Para eles, a história tinha 

um propósito político patente vinculado às distintas propostas dos grupos em concorrência na 

sociedade. Para grande parte daqueles historiadores a única prática historiográfica que fazia sentido 

era aquela que recorria às leis sociológicas para descrever o passado ou que fornecia elementos para 

a sociologia comparada.  Não havia espaço para a consideração do ócio e da curiosidade no 

exercício historiográfico. Eis como afirma Serrano:  

 

Já felizmente existem numerosos docentes convencidos de que a única historia que tem valor 

pratico é aquela a que Spencer propunha chamar-se sociologia descritiva; e que o melhor 

serviço do historiador, ao relatar a vida das nações, é coligir material para a sociologia 

comparada. Despida desta feição social, a historia será apenas deleitável assunto de folgados 

ócios, ou mera satisfação de inútil curiosidade
48

. 

 

                                                             
48 Jonathas Serrano. Discurso de Posse no IHGB, p. 8; Jonathas Serrano. Critica histórica à moderna, p. 330.  
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Ora, se a “sociologia descritiva” e a “sociologia comparada” condicionam a interpretação do 

passado, conclui-se que o último será sempre o espelho da sociologia adotada por um historiador. 

Esta consideração nos remete à questão dos usos e abusos da sociologia pelos intelectuais católicos 

no período da Primeira República, particularmente Serrano. 

Como vimos uma das apropriações do exercício historiográfico de Serrano era a tese da 

pluricausalidade dos fenômenos históricos de Gabriel Tarde, além da sociologia descritiva e 

comparada de Herbert Spencer. Dediquemos nossa atenção ao último. Como seria possível a um 

historiador católico no contexto da Primeira República apropriar-se de teses sociológicas 

evolucionistas e positivistas?  

Como se sabe, Herbert Spencer (1820-1903) foi um sociólogo inglês responsável pela 

adaptação da teoria evolucionista de Darwin para o campo social, razão pela qual ficou consagrado 

como um dos fundadores do “darwinismo social”. Sua sociologia foi sistematizada na obra Os 

princípios da Sociologia (1874-1896) e se caracterizou pelos seguintes elementos, em suma: o 

evolucionismo aplicado aos diversos domínios da sociedade, da economia, da educação, da moral e 

do espírito; o organicismo, por meio do qual se asseguraria a unidade das sociedades complexas 

através de relações de interdependência dentre seus componentes especializados. Além disso, o 

organicismo admite a necessidade das concentrações de poder para controlar e coordenar atividades 

dentre as unidades interdependentes, de cujas ausências explicar-se-iam a dissolução da sociedade; 

e, por fim, o funcionalismo, ou seja, a tese que afirma ser o desenvolvimento das distintas partes 

sociais corresponsáveis para o equilíbrio social
49

. 

 Já em Sociologia Descritiva (1873), Herbert Spencer defendeu que a sociologia deveria 

proceder comparando grupos sociais históricos (sociologia comparada), de modo a descobrir o que 

eles porventura pudessem ter em comum. Para tanto, pregava que a etnografia, a psicologia e a 

história deveriam oferecer dados para a generalização e estabelecimentos de leis por parte da 

sociologia. Segundo Spencer as “sociedades simples” seriam compreendidas pelos dados coligidos 

pela Etnografia, ao passo que as “sociedades complexas” seriam estudadas pelos materiais 

fornecidos pela História e a Psicologia
50

.  

É claro que Serrano promoveu uma apropriação muito particular da sociologia de Herbert 

Spencer em sua historiografia. Como católico, não podia admitir o princípio evolucionista da 

sociedade, ainda mais aplicado ao domínio da moral e da religião, sobretudo porque retirava da 

                                                             
49 SZTOMPKA, Piotr. A sociologia da mudança social. Tradução de Pedro Jorgensen Jr.; 2° ed., Rio de Janeiro: 

Civilização Brasileira, 2005, p. 183-185. 
50 Ibidem., p. 184-186. 



143 

 

sociedade qualquer fundamento metafísico. Contudo, Serrano pode admitir o princípio organicista 

da sociedade defendido por Spencer.  

Afinal, o princípio orgânico da organização social ia de encontros com aquelas teses sociais 

defendidas por Serrano e expostas na primeira parte desse trabalho, defensoras como eram do 

mutualismo, assim como portadoras de uma nostalgia das antigas corporações. Ademais, o 

organicismo e o funcionalismo de Spencer demonstravam a necessidade irremediável da autoridade 

como condição da preservação da sociedade, uma tese que agradaria Serrano, bem como utilizada 

para reforçar seu projeto de defesa do catolicismo no Brasil ao longo da Revista Social, por 

exemplo. 
51

  

Outra sociologia que esteve presente na base dos estudos historiográficos de Serrano foi a 

sociologia comparada de Le Play (1806-1882)
 
e os adeptos de sua “escola”. Serrano não citou a 

sociologia comparada de Le Play em seu discurso de posse ao IHGB, mas é provável que a ele se 

referisse na ocasião quando afirmou sobre o valor da sociologia comparada à historiografia, haja 

vista que a sociologia comparada de Le Play e seus seguidores, o padre Henry de Tourville e 

Edmond Demolins, esteve presente com muita freqüência ao longo da sessão de “história” da 

Revista Social. Como vimos no capítulo dois da primeira parte desse trabalho, as teses do 

leplaynianismo foram utilizadas para defender o primado universal da religião no seio da 

comunidade familiar, primado esse que antecederia a organização do Estado
52

.  

Mas por que a omissão de Le Play no discurso de posse ao IHGB, em 1919, já que fora 

fundamental no exercício historiográfico realizado no âmbito da Revista Social? Ao longo da 

referida revista as teses de Le Play permitiam, como vimos, a negação do conceito político de nação 

identificado com a Revolução Francesa, assim como defender o primado da família e suas tradições 

em relação ao Estado.  

Na militância dos ucebistas as teses de Le Play permitiam afirmar as origens cristãs da 

família brasileira e denunciar sua “traição” pelos “filhos de Voltaire” que inauguraram o Estado 

                                                             
51 Jonathas Serrano. A sociologia e a ordem social. Revista Social. [Questões sociaes]. Setembro e Outubro de 1920, n. 
147 e 148, vol. 12, anno XIII, p. 42. Jonathas Serrano. Discurso de Posse no IHGB, p. 8; Jonathas Serrano. Critica 

histórica à moderna, p. 328-329. 
52 A influência de Le Play na Revista Social esteve presente dentre outros nos artigos de Pio B. Ottoni. A inquisição. 

[História]. Revista Social, Rio de Janeiro, Outubro de 1915, n. 88, vol. 7, anno VIII, p. 121-130. S/A. O desequilíbrio 

social. [Questões Sociaes]. Revista social, Rio de Janeiro, julho de 1908, n. 2, vol. 1, ano 1, p. 49-53. Affonso Celso. 

Edmond Demolins [Questões Sociaes] Revista Social, Rio de Janeiro, 15 de junho de 1908, n.1, v.1, ano1, p. 6-10; 

Raphael Simon. Sobre o Divórcio. [História]. Revista Social, Rio de Janeiro, Outubro de 1909, n. 17, anno II, p. 186-

190. Jonathas Serrano. A Lição Ingleza [Questões Sociaes]. Revista Social, Rio de Janeiro, Março de 1914, n. 69, vol. 5, 

anno VII, p. 437-439. Jonathas Serrano. Parasitismo urbano. [Questões Sociaes]. Revista Social, Rio de Janeiro, Agosto 

de 1918, n. 122, vol. 10, anno XI, p. 161-163. 
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Imperial e Republicano. Os últimos, ao desconhecer as origens cristãs da nação brasileira, acabaram 

por importar “ideias alienígenas” responsáveis pela “desgraça” e “agonia” da “França de Clóvis” 
53

.  

Já a perspectiva historiográfica assumida por Serrano em seu discurso de posse e que seria 

desenvolvida nos trabalhos do IHGB seriam de outra ordem. Afinal, a presença da orientação 

juliomariana que ocorria na sessão de “história” da Revista Social desapareceu. Arrefeceu também 

em Serrano o ideal militante proposto aos historiadores católicos pelo papa Leão XIII em 

Saepenumero considerantes.  

Portanto, não se tratava mais de acusar, como militante católico, a “traição” da nação 

brasileira realizada pelos “filhos de Voltaire”. Ademais, a historiografia produzida por Serrano não 

deixaria de ser influenciada por uma nova dinâmica política adotada pelo IHGB, desde a 

presidência do Barão de Rio Branco (1908-1912) e que foi continuada com Afonso Celso, Max 

Fleiuss e Ramiz Galvão (1912-1938).   

Segundo Maria Lúcia Paschoal Guimarães, o IHGB se transformou ao longo das primeiras 

décadas do século XX. De instituição monarquista e fiel ao imperador deposto dos primeiros 

tempos do regime republicano, paulatinamente, passou a dar mostras de colaboração com o novo 

regime. Este último, por sua vez, precisou de uma base de justificativa histórica para se legitimar.  

Desse modo, o IHGB passou a cumpriu um importante papel no cultivo das virtudes cívicas 

republicanas dos brasileiros, sobretudo ao reabilitar a Revolução Pernambucana de 1817 e a Revolta 

de Felipe dos Santos, durante as comemorações de seus centenários. O reconhecimento do Estado 

veio através de generosas doações e manifestações públicas de apoio, como aquelas ocorridas 

durante a presidência de Epitácio Pessoa, ele mesmo sócio do IHGB, que havia patrocinado a 

realização do Congresso Internacional de História e a publicação do Dicionário Histórico, 

Geográfico e Etnográfico do Brasil, em 1922. O apoio por parte do regime republicano chegaria ao 

mecenato com Getúlio Vargas na década de 1930, semelhante àquele ocorrido nos tempos do 

imperador Pedro II.  

Foi nesse clima de colaboração e legitimação do regime republicano que o IHGB pode 

reabilitar também a história da monarquia e seus historiógrafos, a exemplo de Varnhagen pela 

descoberta dos originais da sua História da Independência; da construção da figura de Bonifácio 

como “Patriarca da Independência” e outros “fastos nacionais” comemorados no período. 

Destacam-se, em especial, a comemoração do centenário do nascimento de Luiz Pedreira do Couto 

                                                             
53 Padre Pinto dos Santos. 14 de Julho. [História]. Revista social, Rio de Janeiro, Julho de 1918, vol. 10, anno XI, p. 14-

20; Viva Cristo que ama os Francos. Uma Ode de Leão XIII. [História]. Revista Social, Rio de Janeiro, Maio de 1910, 

n. 24, vol. 2, anno III. 512-514. 
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Ferraz, o Visconde do Bom Retiro, os funerais de D. Pedro II e as comemorações do centenário do 

nascimento de seu nascimento
54

.  

Serrano participou intensamente dessa “conciliação”. Um olhar sobre seus principais ensaios 

historiográfico produzidos antes e depois de sua entrada no IHGB é revelador do quanto estava 

informado e comprometido com uma nova política e historiografia produzida pelo IHGB. Nesse 

sentido, acreditamos que o papel de Escragnolle Dória foi importante. Não foi por acaso também 

que Serrano, ao final de seu discurso de posse no IHGB, fantasiara sua entrada no Inst ituto sob o 

patronato de Luiz Pedreira do Couto Ferraz e Domingos Martins, respectivamente monarquista e 

republicano, ambos comemorados nos fastos nacionais daquele contexto.  

Nesse sentido, Serrano participaria da reabilitação do Império e do clima de colaboração 

com a República. Acusá-los de “traição” das origens cristãs da família brasileira, o palavrório 

intransigente do militante que lança seu anátema sobre os governos não tinha mais razão de ser. 

Serrano desfruta do clima de conciliação entre a República e o IHGB, assim como acredita ser 

possível a mesma conciliação entre a Igreja e a República, já iniciada e levada a seus termos por 

Dom Sebastião Leme.  

É nesse contexto que a historiografia de Serrano se transforma, mas preserva, noutros termos 

o ideal católico. Significativo dessas transformações foi o texto O clero e a Republica (1924) 
55

, 

publicado na coleção de Vicente Licínio Cardoso (À Margem da História da República) e o 

didático História do Brasil (1931). Em suma, ocorre uma transformação no âmbito da narrativa 

historiográfica de Serrano entre sua saída da UCB, a posse no IHGB e a nova dinâmica política 

introduzida por Dom Leme nas relações entre Igreja e Estado no Brasil a partir da década de 1920.  

Mas, voltemos ao discurso de posse de Serrano ao IHGB. Vimos que foi o encontro com a 

sociologia que emergiu um novo regime historiográfico no Brasil, já durante as primeiras décadas 

do século XX. Foi através das leis sociológicas que Serrano se propôs a compreender o passado. 

Para Serrano, estudar o passado através da sociologia descritiva e comparada só confirmava a 

centralidade da religião, permitindo um projeto historiográfico de cunho católico, assim como 

chamar a atenção para o problema social por ele defendido em sua militância católica: 

 

(...) Estudar a evolução dos agregados humanos, desde a família patriarcal até o estado 

moderno; ver demonstrado o caráter insofismável da sociabilidade e da Religião; a existência 

                                                             
54 GUIMARÃES, Maria Lúcia Paschoal. Op. Cit., p. 15-42. Cf. especialmente a introdução e o capítulo 1. 
55 SERRANO, Jonathas. O Clero e a República. In: CARDOSO, Vicente Licínio. À Margem da História da República 

(ideas, crenças e affirmações). Inquérito por escriptores da geração nascida com a República. Rio de Janeiro: Edição do 

Annuario do Brasil, 1924, p. 79-88. 
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natural de uma autoridade dirigente; os regimes da propriedade; e a situação 

progressivamente mais importante do operário; a participação cada vez maior da mulher no 

movimento social
56

. 

 

Ou, segundo uma passagem significativa da sessão de “história” da Revista Social: 

 

Não admira que deste modo se exprimam Le Play, grande sociólogo, e Taine, historiador 

positivista, que, no domínio da civilização moderna, apoiados unicamente nos fatos, 

formularam leis gerais, uma vez que nas eras do paganismo Horácio reconheceu depender a 

grandeza ou decadência das nações da prática ou do abandono do culto religioso. A luz 

destes princípios é que Burke pode exprobrar à França revolucionária „ter-se transviado do 

grande caminho da natureza‟ (Burke, Reflexions sur La revolution de France). Por uma 

espécie de aberração da inteligência, diz Tocquevile, por uma sorte de violência moral é que 

os homens se afastam das crenças religiosas: uma inclinação irresistível os conduz a elas; „a 

incredulidade é um acidente; só a fé é o estado permanente da sociedade‟
57

. 

 

A análise da proposta historiográfica de Serrano confirma aquilo que Ângela de Castro 

Gomes afirmou acerca dos historiadores no início do século XX. Segundo a autora, ser historiador 

no período:  

  

(...) implicava não apenas ter conhecimento das disciplinas já consideradas “tradicionais” 

nesse diálogo, como a literatura e as chamadas ciências auxiliares da história – a 

numismática, a heráldica e outras -, como, igualmente, realizar investimentos nas novas 

disciplinas do campo das ciências sociais, em particular com uma sociologia de corte 

positivista
58

. 

 

Substitui-se a sociologia de corte positivista pela sociologia do estudo comparado das 

religiões e concluir-se-á que os católicos participaram ativamente dos debates acerca da constituição 

da disciplina História durante a Primeira República e na década de 30. Percebem-se também as 

implicações políticas dessa historiografia e sua concorrência com os grupos positivistas, liberais e 

socialistas no período. Concedendo ao catolicismo o primado na formação da nacionalidade 

                                                             
56 Jonathas Serrano. Discurso de posse no IHGB, p. 6. 
57 Jonathas Serrano. A carta pastoral dos bispos no Centenário da Independência. Revista Social. [História]. Rio de 

Janeiro, Janeiro e Fevereiro de 1923, n. 175 e 176, vol. 15, anno XVI, p. 218-219. 
58 GOMES, Ângela de Castro. Op. Cit., p. 9-10. 



147 

 

brasileira e anterior ao Estado, essa historiografia proclamava que o ideal de pátria brasileira sem a 

fé católica era um absurdo histórico, pois uma democracia antirreligiosa não poderia deixar de ser 

também uma democracia artificial. 

 

1.3.2. O Pertencimento da História às ciências psicossociais. 

 

A História para Serrano não só pertencia ao regime das ciências sociais, mas também das 

psicossociais. Neste sentido, duas novas apropriações se destacaram na obra de Serrano: a 

psicossociologia de Gabriel Tarde (1843-1904), notadamente sua obra Les lois de l'imitation 

(1890); e La psychologie de foules (1895) de Gustave Le Bom (1841-1931). A apropriação dessas 

obras ao longo da sessão de “história” da Revista Social é patente
59

. Contudo, foram citadas sem 

muito aprofundamento em seu discurso de posse no IHGB, assim como pouco explanadas em “O 

curso de História na Faculdade de Filosofia e Letras” e no artigo “Crítica Histórica à moderna”, 

publicado na Revista Social em 1913.  

Na visão de Serrano, Gabriel Tarde reduzira os fenômenos sociais a processos mentais, os 

quais seriam compreendidos através de duas categorias principais: “imitação e invenção”. À 

invenção seria individual, enquanto a imitação, coletiva. Desse modo, todo processo social 

caracterizar-se-ia, segundo Serrano, pela “invenção de poucos e imitação de muitos”, não existindo 

vida social sem imitação
60

. Serrano não aprofundou mais do que isso a análise da psicossociologia 

de Gabriel Tarde.  

Passou a apresentar os aspectos gerais da psicossociologia de Gustave Le Bon. Segundo 

nosso autor, o método de Le Bon destacou-se pelos estudos sobre a “reação psicológica das 

multidões”, na “descrição de seu comportamento e mentalidade em situação de agregação”, seja por 

“motivações de ordem política”, “religiosa”, mas principalmente “durante as revoluções” 
61

.  

Aliás, segundo afirma Maria Cristina Consolim, a teoria de Le Bon procurou dar um novo 

tratamento a um tema antigo na literatura francesa, se considerarmos que as obras que 

anteriormente havia tematizado a Revolução Francesa, a Revolução de 1930 e 1848, a Comuna de 

                                                             
59 A apropriação das idéias de Gabriel Tarde na Revista Social está presente no já citado Jonathas Serrano. Critica 

histórica à moderna. As idéias de Gustave Le Bon na compreensão da sociedade do presente e do passado foram 

discutidas em Jonathas Serrano. De quem é a maior culpa? [Psicologia]. Revista social, Rio de Janeiro, Maio de 1918, 

n. 119, vol. 9, anno XI, pp. 378-381. 
60 Jonathas Serrano. O curso de história na Faculdade de Filosofia e Letras, p. 8. Jonathas Serrano. Crítica Histórica à 

moderna, p. 329. 
61 Jonathas Serrano. De quem é a maior culpa? p. 379; Jonathas Serrano.  O curso de história na Faculdade de Filosofia 

e Letras, p. 8-9. 
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Paris e os movimentos trabalhistas contemporâneos eram também, em larga medida, histórias de 

multidões ou de levantes populares
62

.  

Vimos que Serrano apropriou de Tarde a noção da pluricausalidade na compreensão dos 

fenômenos históricos. Agora, apropriava-se de uma nova dimensão no estudo da história, 

importante para o desenvolvimento posterior de suas obras. Assim, as causas dos fenômenos 

históricos não se explicariam somente por causas de ordem política, econômica, cultural, 

diplomática, militar etc., mas também pela consideração da “psicologia” e “mentalidade” das 

multidões.  

É através dessas apropriações que parte dos estudos historiográficos de Serrano no IHGB e 

outros presentes ao longo da sessão de “história” da Revista Social ganham inteligibilidade. Por 

exemplo, foi a partir da psicossociologia de Tarde que Serrano procurou analisar o perfil 

psicossociológico dos seus biografados, em especial em Um vulto de 1817 (1914), O precursor de 

Tiradentes (1920), O Amigo do Imperador (1921), Júlio Maria (1924), Anchieta (1933) e Farias 

Brito (1939).  

Assim, os biografados de Serrano se destacam como grandes vultos inventivos capazes de 

gerar imitação na população, no sentido da valorização dos grandes ideais humanos, de amor à 

Pátria, unindo catolicismo e nacionalismo. Eles são a consciência e a moral, a “boa parte” das 

revoluções, representando os “bons princípios” e os “interesses superiores” 
63

.  

Domingos José Martins, por exemplo, foi apresentado por Serrano como o cavalheiro polido 

nos costumes ingleses, que havia impregnado os espíritos do ideal de liberdade durante a Revolução 

de 1817 em Pernambuco. Felipe dos Santos, por sua vez, foi o principal líder da “revolta 

republicana” de 1720, cuja influência sobre a multidão seria tão notável a ponto de merecer figurar 

como “O Precursor” de Tiradentes.  

Luiz Pedreira do Couto Ferraz, o Visconde do Bom Retiro fora caracterizado como um 

homem de austeridade no regime da administração pública e devotamento ao cultivo das letras, 

sendo ministro da agricultura, diretor do IHGB e criador da cadeira de ensino de história no 

Império. Um homem „inventivo‟ cuja personalidade influiu sobre a do imperador Pedro II, fato 

notado pelo grande Vítor Hugo, para quem o Visconde do Bom Retiro seria O amigo do Imperador.  

                                                             
62 Márcia Cristina Consolim. Gustave Le Bon e a reação conservadora às multidões. Anais do XVII Encontro Regional 

de História – O lugar da História. ANPUH/SP-UNICAMP. Campinas, 6 a 10 de setembro de 2004. 
63 Jonathas Serrano.  De quem é a maior culpa? p. 381. 
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Júlio Maria era o “homem marcado” pelos ideais de Leão XIII, capaz de inovar o catolicismo 

brasileiro dos valores sociais, impregnando uma nova geração de católicos sociais no Brasil, da qual 

Serrano fizera parte.  

Anchieta, por sua vez, era a personalidade que influiu sobre os tupinambás e Tamoios, 

negociando a paz de Ipeirog que mudou os rumos da história colonial e salvou o Brasil do 

calvinismo. Por fim, Farias Brito foi o “filósofo brasileiro” que agiu sobre uma geração de 

intelectuais despertos para o espiritualismo, a exemplo de Jackson de Figueiredo, num meio cultural 

entregue ao materialismo e ao determinismo. 

 Já a perspectiva de Gustave Le Bon se fez mais presente nos artigos de história da Revista 

Social, ao lado de Gabriel Tarde. As teses dos autores contribuiriam, por exemplo, para a análise da 

influência negativa de alguns líderes e o comportamento da foule no momento das revoluções.  

A sessão de “história” da Revista Social destacou a influência perversa de Robespierre sobre 

a foule des sans cullotes, corroborando a afirmação de Taine de que a “multidão que invadiu a 

Bastilha estava perdida para a disciplina”. Ou a confissão de Marat reproduzida no Ami Du Peuple: 

“como pudemos com um punhado de soldados e um bando de infelizes realizarmos a covarde 

agressão de que nos ocupamos”. E Saint Just: “não sei onde se haja vista, a não ser entre selvagens, 

o povo levar na ponta de lanças as cabeças dos mais odiosos personagens, bebendo-lhes o sangue e 

arrancando-lhes o coração
64

.  

Ademais, ao longo da referida sessão da revista à multidão revolucionária seria qualificada 

com adjetivos pouco simpáticos: ora apresentada com “multidão desvairada” 
65

, em outras como 

“sanguinários facínoras” 
66

; seus líderes, “demagogos infrenes”, etc.
67

 As noções de Gabriel Tarde 

inspiraram à análise da influência negativa das “cabeças jacobinas” sobre a população 

pernambucana durante a Revolução de 1817, a exemplo da personalidade de Antonio Gonçalves da 

Cruz, o Cabugá, em tudo contrastável a Domingos Martins.  

Assim, as revoluções eram apresentadas sempre a partir de dois pólos: por um lado, “eivadas 

de crimes”, pela ação de funestas personalidades e interesses torpes; por outro, eram “sementeira de 

virtudes cristãs”, por homens que constituem a “boa parte” nas revoluções, quase sempre sob a 

influência do clero ou mesmo este último como ator principal nas revoluções. As revoluções para 
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Serrano, desse modo, podiam ser marcadas tanto pela “grandeza do cinismo” como pela “grandeza 

do espírito cristão” 
68

.  

Como se nota, a pouca consideração pela multidão e por alguns de seus líderes era resultado 

de apropriações de uma historiografia, sociologia e psicologia conservadoras e antirrevolucionárias 

de século XIX, a exemplo de Tarde, Le Play, Taine, Fustel de Coulanges, Tocqueville, Le Bon etc. 

Entretanto, havia na operação historiográfica de Jonathas Serrano uma concessão à Revolução que 

não estava no horizonte de expectativa do intransigentismo católico.   

Essa mudança substancial de perspectiva permitiu a Serrano aceitar a Revolução, desde que 

conduzida pela “boa parte”, isto é, por líderes imbuídos das tradições católicas da nação ou mesmo 

pelo clero, como adiante se verá. Contudo, a possibilidade da Revolução brasileira tinha seus 

limites bem claros, como se evidencia de um texto publicado na revista A Ordem:  

 

Se, porém não bastar à resistência passiva, pelos meios legais, é lícito ir até a resistência 

ativa, a mão armada, até depor o tirano que abusa do poder. Não é lícito, porém, usar de tais 

extremos quando o abuso do poder não vai a ponto de comprometer a estabilidade social, 

pois então pior seria o remédio do que o próprio mal
69

 

 

Voltemos ao discurso de posse de nosso autor no IHGB. Após definir sua concepção de 

história, Serrano fantasiou sua entrada no IHGB sob dois patronos, fato que elucida de forma 

significativa todo um programa historiográfico desenvolvido pelo autor: o primeiro fora Luis 

Pedreira Couto Ferraz, o Visconde do Bom Retiro, classificado por Vitor Hugo como “o amigo do 

Imperador”; o segundo, Domingos Martins, o heroi da Revolução de 1817. Segundo Serrano, 

tratava-se de dois “vultos eminentes, dispares na vida, assaz dessemelhante na morte, desiguais em 

tudo, exceto na comunhão sublime de amor à Pátria”. Admitia que um dos patronos fosse 

monarquista, enquanto o outro era republicano e vaticinava com Leão XIII que “as formas de 

governo são boas na medida em que satisfazem os desejos de justiça” 
70

.  

A possibilidade da escolha de um patrono monarquista deve-se à apropriação por parte de 

Serrano da reabilitação da monarquia promovido pelo IHGB ao longo do Primeiro Congresso 

Nacional de História (1914), das comemorações do Centenário da Independência (1922) e do 
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Centenário de nascimento do Imperador Pedro II (1925). Assim, findo as primeiras décadas de 

agitações políticas do regime republicano, assentado com Campos Sales a ordem oligárquica que 

vigoraria até o final dos anos 20, desfeitas as suspeitas sobre o IHGB ante as constantes provas de 

sua colaboração com a República pode o IHGB reabilitar o Império
71

.  

Já a escolha do patronato do republicano Domingos José Martins prendia-se a razões de 

ordem pessoal. Escragnolle Dória afirma que Serrano era sobrinho-neto de Martins por linha da avó 

materna, D. Ignez Silveira
72

. Esse fato foi confirmado por Serrano em seu discurso de posse
73

. A 

escolha ocorreu também por razões políticas, afinal fora líder de uma revolução que constitui o 

modelo da revolução republicana que deveria ter sido feito no Brasil, pois amplamente participada 

pelo clero. Por fim, a escolha de Martins fora possível pelo clima de revisionismo da historiografia 

constituída no Império e que permitira a reabilitação da Revolução de 1817
74

. 

Após escolher seus patronos, Serrano encaminhava o encerramento de seu discurso 

realizando um resumo da participação do clero nas revoluções nativistas e republicanas ocorridas na 

História do Brasil. Não seguiremos Serrano nesse momento, haja vista que essas mesmas teses 

serão retomadas mais adiante, quando analisaremos o texto “O Clero e a República”, escrito em 

1924 e publicado na coleção À Margem da História da República de Vicente Licínio Cardoso. Por 

fim, assim concluiu seu discurso de posse no IHGB, marcado pela expectativa da restauração do 

catolicismo que destaca como presente em toda a história pátria: 

 

(...) já se me afigura contemplar, numa efusão de amor antevidente, o Brasil do futuro, na 

grande luz dos séculos porvindouros, sob a regência do Divino Mestre, a realizar a estupenda 

sinfonia do trabalho, harmonizando o resfolego das locomotivas ao ruído espumante das 

cachoeiras de energia, o bater de hélices das grandes passarolas ao burburinho confuso da 

colméia humana, um Brasil sereno pela consciência da própria força, saneado e fecundo, 

instruído e intrépido, empreendedor, otimista e católico
75

.  

 

                                                             
71 GUIMARÃES, Maria Lúcia Paschoal. Op. Cit., p. 115-132. A historiadora descreve a reabilitação da historiografia 

do Império pelo IHGB, a exemplo de Varnhagen.   O clima de revisionismo e conciliação com a República dentro do 

IHGB também permitiu reabilitar revoltas que foram condenadas pela historiografia imperial, a exemplo da Revolução 

Pernambucana de 1817.  
72 Escragnolle Dória. Prefácio. In: SERRANO, Jonathas. Epítome de História Universal, p. 5. 
73 Jonathas Serrano. Discurso de posse no IHGB, p. 17. 
74 GUIMARÃES, Maria Lúcia Paschoal. Op. Cit., p. 116-121. 
75 Ibidem., p. 19. 
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 Em suma, um catolicismo adequado à modernidade. 

 

1.4.  A Historiografia brasileira em Jonathas Serrano 

 

Os problemas para a consolidação de uma historiografia no Brasil não eram somente de 

ordem burocrática, como aquele inquérito de 1935, por exemplo, quando questionava se a história 

deveria permanecer na Faculdade de Filosofia, Ciências ou Letras. O problema, segundo Serrano, 

era de outra natureza: consistia num mal de origem de nossa historiografia. Desse modo, as 

perspectivas de Serrano quanto ao desenvolvimento da historiografia brasileira não eram das 

melhores.  

Em seu texto “A historiografia Brasileira”, escrito em 1928 e publicado na introdução de 

seu livro História do Brasil (1930)
 76

, Serrano chegou a imputar um „mal de origem‟ a raça dos 

historiadores brasileiros: “no Brasil, os riscos de fazer da história um efeito estético e oratório é 

premente dada à tendência da raça para a oratória e a generalidade apressada”. Brasileiros, 

afirmava, “somos historiadores de curto voo e críticos de pouca profundidade”. Não raro, segundo 

Serrano, confundiríamos “eloqüência com a verdade”, “crítica ao elogio ou a verrina com o senso 

da exatidão” 
77

.   

Segundo Serrano, residia na tendência apressada para a generalização e eloquência poética a 

ausência de um “trabalho metódico sobre a historiografia brasileira” entre nós. A lista dos “pseudo-

historiadores” no Brasil, segundo Serrano, podia ser encontrada nos manuais de literatura, que 

estariam mais preocupados com o estilo do autor. Serrano não tardou em imputar aos manuais de 

literatura a responsabilidade pela degeneração dos trabalhos em “panegíricos palavrosos e em 

dissertações superficiais, sem fundamento bibliográfico sólido”, pouco adestrado na “crítica 

imparcial e serena”, sem cujo emprego “não existiria verdadeira história”
 78

.  

Pena que Serrano não apontou os manuais de literatura e os autores responsáveis pela 

degeneração da historiografia brasileira. Ficamos a deriva pensando se seria um Ronald de Carvalho 

ou mesmo um Sílvio Romero, dentre outros. Por fim, asseverou Serrano, o desenvolvimento de uma 

                                                             
76 Jonathas Serrano.  Historiografia brasileira. In: SERRANO, Jonathas. História do Brasil. Rio de Janeiro: F. Briguiet 

& Cia. Editores, 1931. O mesmo texto havia sido publicado no Jornal do Brasil, em 1928, com o título “A 

historiografia brasileira”. FJS/AN, cx 06 [recortes de jornal]. 
77Ibidem.,  p. 4. 
78 Ib., p. 3-6.  
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historiografia brasileira estaria condicionado ao reconhecimento da parte dos historiadores 

brasileiros que “o século dos Rochas Pitas” havia passado
79

. 

  Serrano lamentava não possuirmos “um trabalho metódico e completo sobre a historiografia 

brasileira”, como havia sido realizado pelos argentinos em Historia de la Historiografia Argentina 

(1925), de Romulo Gabia, ou ainda pelos EUA no trabalho de  A. Wilson, History of the American 

People
80

. De maneira semelhante, Serrano pensava ser necessário que entre nós também se 

construísse uma história do Brasil, por ele projetada como “completa, desenvolvida, que abranja 

todos os múltiplos aspectos do passado nacional, escrita de princípio ao fim por um só autor”. 

Entretanto, reconhecia que essa tarefa era irrealizável pelo “tempo que tal empreendimento” 

demandaria, mas também por “não existir o historiador de competência indiscutível em todos os 

assuntos”. Portanto, a solução apontada por Serrano seria a de construir uma “História do Brasil 

como resultado de um esforço coletivo e sistematizado”, com a “divisão do trabalho e 

especialização de funções”. Eis a alternativa tupiniquim para a origem de um trabalho metódico e 

completo sobre a historiografia brasileira. Para Serrano: 

 

 Caberia estabelecer um plano geral, de proporções cuidadosamente calculadas pela 

comissão diretora da obra, a fim de evitar aleijões, bossas ou atrofias. O constante 

intercâmbio intelectual dos coautores, a crítica recíproca e sempre elevada, sem 

personalismos estreitos e irritantes, a aceitação de sugestões de qualquer proveniência – tudo 

serão garantias de um êxito cabal
81

. 

 

Serrano não deixou de afirmar que essa obra era um sinal de civilização e uma “tendência 

dos países mais cultos”. Citava como exemplo a organização da História Geral da França, publicada 

a partir de 1926 por Louis Halphen e Phillipe Sagnac, destinada a ocupar 20 volumes. Além do 

mais, prosseguia Serrano, o Brasil já havia tido “ensaios promissores, qual o do Instituto Histórico, 

em seu 1° Congresso de História Nacional e em seu Dicionário Histórico, Geográfico e Etnográfico, 

infelizmente incompleto”, lamentou nosso autor
82

. 

Portanto, era necessário seguir nessa obra incompleta e modificar o aspecto da historiografia 

brasileira. Não obstante, os historiadores não poderiam olvidar a contribuição “preciosa” daqueles 

que tinham “dedicado ao gênero histórico em nossas letras, desde os primeiros séculos de nossa 

                                                             
79 Ib., p. 3-6.  
80 Ib., p. 4. 
81 Ib., p. 12. 
82 Ib., p. 12-13. 
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vida colonial”. Na lista de Serrano figuraram os cronistas e genealogistas como Pero Lopes, Simão 

de Vasconcelos, Gandavo, Gabriel Soares, Cardim, Taques, Frei Gaspar, Jaboatão, Berredo, Rocha 

Pitta. Sobre os tais cronistas e genealogistas afirmava: “apesar do gongorismo, são nomes que se 

impõem à gratidão de quem estuda a História do Brasil, desde que lhes façamos a devida e severa 

crítica” 
83

.  

Em seguida, Serrano lembrou o nome de Frei Vicente Salvador que, “com todos os seus 

defeitos, foi afinal o primeiro que compôs uma História do Brasil fora dos velhos moldes lusitanos 

(...) aparece o branco, aparece o índio, aparece o negro”. Serrano notou que a obra de Frei Vicente, 

“enterrado e esquecido até o século XIX”, não “repousa em estudos arquivais”, assim como possuía 

um “tom popular”, “anedótico” e “folclórico” 
84

.   As críticas a Frei Vicente demonstram que 

Serrano partilhava de valores historiográficos conhecidos como “metódicos”, assim como a 

valorização de um modelo de história nacional proposta pelo IHGB desde o século XIX. 

Serrano considerava injusto não lembrar a Chorographia brasílica de Ayres do Casal, 

publicada em 1817 e que havia divulgado pela primeira vez a carta de Caminha. Não obstante, 

criticou Serrano: “a verdade é que até os primórdios do século XIX não tínhamos uma história do 

Brasil escrita com verdadeiro espírito critico e documentação segura”
85

.  

Eis porque, segundo Serrano, a obra de Robert Southey (1810-1819) se impunha à 

admiração. Este, “sem nunca ter vindo à América (...) estuda os fatos de nossa história até a vinda 

da família real e mostra-se em geral bem informado e justo nas apreciações”. Serrano achou notável 

o modo como Southey encarara a “ação social dos jesuítas nas missões e a política de Pombal em 

relação à Companhia de Jesus. Outro trabalho de pena estrangeira citado por Serrano era Geschichte 

von Brasilien (1860), de Handelmann, obra que o Instituto Histórico estaria preparando uma edição 

brasileira. Ainda segundo Serrano foi na obra de Handelmann “de que se serviu João Ribeiro para 

escrever seu excelente compêndio, tão diferente em plano e estilo dos congêneres resumos 

anteriores”
86

. 

Serrano também julgou a história que havia sido escrita ao longo do século XIX como 

“abundante, ainda que em geral fraca e não raro apaixonada e injusta”. Não obstante, a grande 

figura da historiografia do século XIX para Serrano era Varnhagen. Para Serrano a obra do 

Visconde do Porto Seguro era “integral” e haveria de ser bem difícil e pouco provável que “se 

                                                             
83 Ib., p. 5. 
84 Ib., p. 6. 
85 Ib., p. 6. 
86 Ib., p. 6-8. 
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descobrisse nos três séculos da colônia fatos que não estejam no seu contexto”. Varnhagen era o 

“legítimo criador da nossa história (...) pela bibliografia vasta e atividade insuperada na escavação 

de documentos e arquivos”
87

.  

Contudo, Serrano não deixou de notar que sua obra era “apaixonada”, principalmente 

quando avaliou os jesuítas
88

. Varnhagen era o “maior obreiro da história nacional” no século XIX, 

mas não deixava de apontar outros cultores do gênero: 

 

(...) Se ainda não podemos citar além de Varnhagen o nome de um grande historiador 

brasileiro que haja escrito a nossa história definitiva, ainda assim podemos lembrar, entre 

cultores do gênero, já mortos, um Joaquim Nabuco, um Rio Branco, um Oliveira Lima. Um 

Estadista no Império é um livro deveras encantador. A história nas mãos de Nabuco, era ao 

mesmo tempo, arte e ciência, com o encanto das imagens de Michelet, da suavidade de 

Renan, mas com a preocupação de ser justo e fiel à observação. Rio Branco (...) paciente 

anotador das Ephemerides Brasileiras (...), passível de crítica no estilo, tem sua glória de 

historiador eclipsada pela de integralizador do território. (...) Oliveira Lima, às vezes 

apaixonado, apresenta-nos em D. João VI no Brasil e na Formation historique de la 

Nationalité Brésilienne excelentes trabalhos históricos. Eduardo Prado, na Ilusão Americana, 

como Euclides da Cunha nos Sertões, demonstram ser admiráveis estilistas, cada um a seu 

modo, mas apaixonados ambos e antes homens de letras do que propriamente 

historiadores
89

. 

 

No final do século XIX e início do XX, segundo Serrano, “nenhum nome pode se apresentar 

com o valor excepcional que teve Capistrano de Abreu”. Entre as qualidades de Capistrano 

anunciadas por Serrano estava o “estilo pessoal conciso”, exposição de suas “pesquisas com 

                                                             
87 O julgamento de Varnhagen por Serrano compartilha da reabilitação da obra e do historiador pelo IHGB ao longo das 

primeiras décadas do século XX. Maria Lúcia Paschoal Guimarães afirmou que a obra História Geral do Brasil não 
mereceu a consagração do IHGB, sobretudo porque pretendia desautorizar Pereira da Silva, autor que merecera a 

consagração da Escola Palatina. Guimarães afirmou também que desde 1906 se esboçou certo movimento de 

valorização de Varnhagen liderado por Capistrano de Abreu, que preparou uma edição comentada do tomo I da História 

Geral do Brasil. Na passagem do centenário do nascimento do visconde de Porto Seguro, em 1916, o IHGB prestou-lhe 

homenagem, promovendo uma sessão extraordinária. A consagração, contudo, viria em 1922, com a reedição de sua 

História da Independência. Desse momento em diante, Varnhagen passaria a ser considerado o maior historiador 

brasileiro dentro do IHGB e sua obra fonte de consulta obrigatória pelos integrantes da corporação. GUIMARÃES, 

Maria Lúcia Paschoal. Op. Cit., p. 122-125. 
88 Ib., p. 8-10. 
89 Ib., p. 5-6. 
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riquezas de detalhes” e “informações bibliográficas de fazer pasmar”. Pena, afirmou Serrano, “é que 

não levasse a cabo uma História do Brasil em largas proporções segundo um plano pessoal” 
90

. 

O que essa longa lista de historiadores poderia oferecer aos historiadores do presente, em 

sua tarefa de construção de uma obra geral do Brasil? Eis a resposta de Serrano: 

 

(...) Fornecem todos material para a construção da grande obra que, em rigor, ainda não 

construímos: uma história do Brasil em bases solidamente científicas, com todo o rigor da 

crítica e todos os encantos da exposição artística, no estilo, na ilustração profusa, na 

perfeição do acabamento material dos volumes. 

 

Por fim, Serrano destacou a importância do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro para 

a escrita da História do Brasil. Descreveu a história de sua fundação, destacou o mecenato de D. 

Pedro II e o acervo presente em sua biblioteca e arquivo. Aos olhos de Serrano, porém, nenhum dos 

acervos se destacava como a Revista do Instituto, publicada desde 1839 e que naquele momento 

contava com mais de 150 volumes publicados. 

                                                             
90 Ib., p. 10. 



157 

 

2. AS “BATINAS LIBERAIS”: O CLERO E A REPÚBLICA NA NARRATIVA 

HISTORIOGRÁFICA DE JONATHAS SERRANO. 

 

Nosso objetivo, neste capítulo, será o de analisar a narrativa historiográfica da história do 

Brasil de Jonathas Serrano. De antemão, cumpre assinalar que na produção historiográfica de nosso 

autor duas categorias de interpretação da história se destacaram e perpassaram toda a narrativa: o 

clero e a república. 

 Alem disso, essas duas categorias de interpretação foram amalgamadas de modo especial 

através do “nativismo”
1
, que para Serrano incluía também as rebeliões de caráter separatista. Essa é 

a razão pela qual o autor privilegiou o estudo das rebeliões coloniais, o que em parte foi também 

favorecido pelo clima de comemoração e efeméride que tomou conta do IHGB nos centenários da 

Revolta de Vila Rica e da Revolução Pernambucana de 1817.  

Por conseguinte, o período colonial se destacou na narrativa historiográfica de Serrano como 

um momento privilegiado da construção da identidade nacional e descoberta de suas raízes. Para 

Serrano, as raízes de nossa identidade podiam ser identificadas pelo historiador principalmente na 

Guerra contra os invasores holandeses e franceses; na Guerra de Mascates e na Revolta de Felipe 

dos Santos; na Inconfidência Mineira ou na Revolução Pernambucana de 1817.  

O que chamou a atenção de Serrano nessas revoltas foi o amalgama entre o nativismo, o 

catolicismo e o republicanismo. Foi a partir da „descoberta‟ das raízes de nossa identidade que 

Serrano procurou avaliar outros períodos de nossa história, a exemplo do Império, mas 

principalmente julgar o seu presente e propor a afirmação de um novo projeto ideológico.  

Todavia, cumpre destacar que a narrativa historiográfica de Serrano não esteve 

comprometida somente pelas demandas da militância católica. Ao contrário, se realizou também de 

modo a atender às expectativas criadas pelo IHGB no período. É a partir dessa demanda que se 

insere o tema do catolicismo.  

Nesse sentido, a narrativa historiográfica de nosso autor se fez acompanhando as mudanças 

no regime historiográfico que ocorriam no IHGB ao longo da Primeira República. De maneira 

especial, participa do clima de reabilitação da história do Segundo Reinado, da historiografia sobre 

a Revolução Pernambucana, das obras de Varnhagen e da construção do culto a Capistrano no 

primeiro quartel do século XX.  

                                                             
1 SILVA, Rogério Forastieri. Colônia e nativismo – a história como "biografia da nação" São Paulo: Ed. Hucitec, 1997 
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Convém novamente lembrar que o período da Primeira República exigiu dos historiadores, 

professores e autores de compêndios de história a construção de uma nova narrativa historiográfica, 

adaptada ao novo regime. Uma narrativa que tinha por objetivo superar o nosso “atraso”, assim 

como promover a “modernidade” e a “civilização”. Portanto, segundo afirma Ângela de Castro 

Gomes, urgia que os historiadores fizessem recortes, adaptações e revisões de tradições herdadas, 

mesmo daquelas inventadas, e que até então eram indissociáveis do Império
2
.  

Procuramos insistir que essa busca por „modernidade‟ e superação do „atraso‟ que estavam 

na base da operação historiográfica republicana não eram singulares, mas plural, pois diferentes e 

concorrentes eram os projetos de modernização. Entre eles situava-se o projeto político católico que 

também se referia a certa cultura historiográfica. 

Portanto, se no campo de pesquisas conhecido como história da historiografia e seu diálogo 

com a história da educação, por exemplo, os historiadores, mais recentemente, têm retomado o 

período da Primeira República não mais como uma experiência em negativo
3
 - a exemplo daqueles 

registros de José Honório Rodrigues, Amaral Lapa, Nilo Odália e Carlos Guilherme Mota
4
 -, o 

mesmo não acontece quando o assunto é a historiografia católica.  

No horizonte dos estudos historiográficos acerca dos intelectuais católicos e sua relação com 

a História reproduz-se, ainda que de modo latente, o anátema lançado aos católicos pelos homens da 

República e parte dos intelectuais vinculados às universidades ao longo do século XX, 

comprometidos como estavam com um projeto de „modernização‟ do país, fosse à direita ou à 

esquerda: a de que os católicos representavam o „atraso‟ e o „arcaísmo‟.  

A análise da narrativa historiográfica de Jonathas Serrano ocorreu por meio do estudo de 

seus ensaios, teses de concurso, artigos na imprensa ou mesmo anotações manuscritas presentes no 

FJS e na Revista Social. Em termos teóricos, essa narrativa se realizou a partir de um novo 

“horizonte de expectativa” político que teria conduzido os católicos a ressignificar seu “espaço de 

experiência” histórico.  

Em outras palavras, trata-se de encarar a narrativa historiográfica de Serrano como marcada 

pela expectativa retroativa, segundo as formulações de R. Koselleck. Neste sentido, postulamos que 

a narrativa historiográfica de Serrano foi concebida na fronteira entre a perspectiva nacionalista da 

história que orientava os historiadores no âmbito do IHGB, o ideal de criação de uma cultura cívica 

                                                             
2 GOMES, Ângela de Castro. Op. Cit., p. 9-22. 
3 BOTELHO, André. Op. Cit; HANSEN, Patrícia Santos. Op. Cit; MELO Ciro Flávio de Castro Bandeira de. Op. Cit; 

GOMES, Ângela de Castro. Op. Cit.  
4 RODRIGUES, José Honório. Op. Cit; LAPA, José Amaral. Op. Cit., p. 19. ODÁLIA, Nilo. Op. Cit., p. 40; MOTA, 

Carlos Guilherme. Op. Cit., p. 25. 
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católica republicana e a negociação realizada com as tradições herdadas do passado ou construídas 

pelos historiadores no presente, principalmente dentro do IHGB.  

Por fim, é necessário ter bem claro que essas iniciativas empreendidas pelos membros do 

IHGB não figuravam um programa nacionalista com sustentação de massa, como ocorreria durante 

o Estado Novo, quando a história e seu ensino tornar-se-iam um programa a serviço do Estado
5
. Ao 

contrário, era formada por aquilo que Hobsbawm definiu como minorité agissante de pioneiros e 

militantes da ideia nacional, que se dedicavam a campanhas com o propósito de externar e expandir 

esse ideário
6
.  

Como tal, esses intelectuais estavam inseridos num contexto de efervescente reafirmação 

dos sentimentos cívicos, um reflexo da crise internacional que acabaria desembocando na Primeira 

Guerra. Assim, descortinar o Brasil aos brasileiros estava na ordem do dia nos círculos beletristas, 

uma versão nativa daquilo de Maurice Agulhon denominou de “patriotismo modelo de 1914” 
7
.  

 

2.1. O clero republicano na história do Brasil. 

 

 O clero e a República foi um artigo publicado por Serrano em 1924 na coleção organizada 

por Vicente Licínio Cardoso, com o título À Margem da História da República
8
. O texto é 

fundamental como ponto de partida para a compreensão das representações historiográficas 

construídas por Serrano, sobretudo quando se observam as características da referida coleção e o 

contexto de sua origem. Cabe ressaltar que o clima era de comemoração do centenário da 

Independência
9
, portanto, propício para a realização de revisões e balanços. Nesse sentido, a obra de 

Vicente Licínio Cardoso objetivava realizar um inquérito entre intelectuais
10

, naquele momento 

                                                             
5 GOMES, Ângela Maria de Castro. História e Historiadores: política cultural na Era Vargas. Rio de Janeiro: FGV, 
1996. Para uma discussão da manipulação da história no século XX cf. FERRO, Marc.  A manipulação da História no 

Ensino e nos meios de comunicação. São Paulo: Ibrasa, 1983. 
6 HOBSBAWN, Eric & RANGER, Terence. A Invenção das Tradições. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1984, p. 15. 
7 Citado por GUIMARÃES, Maria Lúcia Paschoal. Op. Cit., p. 81. 
8 SERRANO, Jonathas. O Clero e a República. In: CARDOSO, Vicente Licínio. Op.cit., p. 79-88. 
9 MOTTA, Marly da Silva. A Nação Faz Cem Anos: A Questão Nacional no Cenário da Independência. Rio de Janeiro: 

Ed. FGV-CPDOC, 1992.   
10 Responderam ao inquérito Antonio Carneiro Leão, Celso Vieira, Gilberto Amado, Jonathas Serrano, José Antonio 

Nogueira, Nuno Pinheiro, Oliveira Viana, Pontes de Miranda, Ronald de Carvalho, Tasso da Silveira, Tristão de 

Athaíde e Vicente Licínio Cardoso.   
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definidos como pertencentes a uma “geração republicana”. Segundo Cardoso, reunidos 

representavam os autores uma geração
11

: 

 

(...) que nasceu com a República (...) não viram o Imperador, não conheceram escravos, não 

herdaram títulos, nem cargos, nem comissões. Conquistaram posições e tomaram atitudes 

por seus próprios esforços: são, pois republicanos e democratas na verdadeira acepção do 

termo, fizeram viver, em suma, as suas próprias ideias
12

. 

 

 Juntos, representavam também uma geração despida de seu entusiasmo juvenil e que se 

propunha a refletir sobre os problemas brasileiros a fim de afirmar um novo projeto ideológico, mas 

no interior da legitimidade republicana. Reunidos, esses intelectuais não somente respondiam a um 

inquérito. Ao contrário, realizavam um depoimento, segundo Cardoso, uma “afirmação coletiva de 

ideias, crenças e afirmações”. Em outras palavras, prestava um “juramento cívico tornado público” 

à Nação 
13

.  

Portanto, o inquérito organizado por Vicente Licínio Cardoso reuniu uma geração que 

crescera no interior do regime republicano, mas que chegando à idade adulta, todavia, via o mesmo 

regime enfraquecer-se e debilitar-se por “graves distúrbios (...) perturbadores da ordem e 

retardadores do progresso almejado”. Logo, trata-se de uma geração que ainda confiava nas 

possibilidades do progresso e civilização, mas que se viu na “obrigação de fazer alguma coisa”, 

colocando sua reflexão e análise objetiva ao encontro dos rumos que pudessem restabelecer o 

regime em melhores caminhos.  

Atualizava-se em novas bases o “sentido de missão” e o discurso da “necessidade de sua 

intervenção” sobre a sociedade
14

. Não por acaso, Vicente Licínio Cardoso asseverou aos 

intelectuais que participaram do referido inquérito e outros que porventura os lessem: “(...) 

                                                             
11 Continuamos empregando a noção tal como a definiu SIRINELLI, J. F. Op. Cit., p. 254-255, e já exposta ao longo 

desse trabalho. 
12CARDOSO, Vicente Licínio. Prefácio. In: CARDOSO, Vicente Licínio. Op. Cit., p. 1-2.  
13 ibidem., p. 1-3. 
14 As conseqüências dessas afirmações conduziriam os intelectuais cada vez mais a se afirmarem como “vocação para 

elite dirigente” no Brasil. Grande parte dos que assinaram o inquérito, por exemplo, colaboraria com o governo Vargas 

na década de 1930. Cabe ressaltar que essa vocação para elite dirigente é anterior, podendo encontrar suas raízes na 

chamada “Geração de 1870”. MICELI. Intelectuais e Classe Dirigente no Brasil (1920-1945). São Paulo: Difel, 1979; 

PÉCAULT, Daniel. Os intelectuais e a Política no Brasil: entre o povo e a nação. Trad. De Maria Júlia Goldwasser. 

São Paulo: Ática, 1990. 
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acreditemos no Brasil. Façamos com que sejam despertadas as energias adormecidas de nossa raça” 

15
. 

Não obstante, tratava-se de uma geração que procurava agir imbuída de um nacionalismo 

consciente dos problemas brasileiros, livre dos ufanismos ingênuos, mas que procurava reagir 

dentro da ordem, afinal, “em sociologia o caminho mais seguro para andar mais ligeiro é aquele que 

evita os desatinos das correrias revolucionárias perigosas e intempestivas” 
16

.  

Por conseguinte, os intelectuais que responderam ao inquérito adequavam-se perfeitamente à 

caricatura de intelectual desenhada por de Jacques Le Goff para o final do século XIX e início do 

XX, ou seja, homens cujas ideias “combinavam escatologia, romantismo e nacionalismo”. 

Reformadores, “inovavam sem romper com o passado e suas tradições”. Patriotas, “faziam 

sucessivas profissões de fé no futuro do país” e, acrescentemos, com a pena de Serrano, um país que 

era por tradição e Providência essencialmente católico 
17

. 

 Ainda segundo o prefácio da obra, não houve acaso na escolha dos que responderam ao 

inquérito. Vicente Licínio Cardoso não tardou em afirmar que todos eram “independentes” e 

representavam pelo que já haviam realizado. Assim sendo, “cada um dos autores respondeu apenas 

pelo que fez, não havendo chefes, diretores ou empresários”. Todos seriam, portanto, “senhores de 

suas responsabilidades, de suas crenças e de suas opiniões”. Na página de apresentação da obra 

também se acrescentava a observação de que o custo das tiragens foi pago pelos próprios autores.  

Para Cardoso, essa atitude significava mais uma prova de “abnegação, coragem e 

estoicismo”, afinal, “pagar para ser escassamente lido” só podia atestar o misto de “sentimento filial 

e compromisso dos autores com sua nação”. Era por todas estas características dos autores e seus 

textos, segundo Cardoso, que os leitores podiam fiarem-se em “promissórias seguras de novas 

realizações para o futuro” 
18

.  

 Ademais, continuou Cardoso, contrariamente a “geração ortodoxa” do passado, os escritores 

que responderam ao inquérito formavam uma geração de intelectuais que não estavam “presos a 

nenhuma escola europeia”, nem “filiados a nenhum sistema importado”. Todavia, não deixavam de 

confessar um “ascendente espiritual comum”, ou seja, a sua “admiração por Alberto Torres”. 

                                                             
15 CARDOSO, Vicente Licínio. Prefácio. In: CARDOSO, Vicente Licínio. Op. Cit., p. 2. 
16 Ibidem., p. 3.  
17 Jacques Le Goff. “Escatologia”. In: RUGGIERO, Romano (org.). Enciclopédia Einaudi Memória-História, Lisboa: 

Imprensa Nacional – Casa da Moeda, 1984, v. 1, p. 448. 
18 Ibidem., p. 2-3. 
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Segundo o mesmo Cardoso, o mérito de Alberto Torres foi o de ter ensinado à geração dos 

intelectuais a “pensarem como brasileiros, americanos, latinos e tropicais” 
19

.  

Segundo Alberto Venâncio Filho, em introdução à segunda edição da obra, publicado em 

1981, a coleção organizada por Vicente Licínio Cardoso ganha relevo na medida em que nos 

situemos naquele contexto histórico marcado por um esforço de introspecção. Em parte, esse 

esforço de reflexão era efeito das comemorações do Centenário da Independência e dos trinta e 

cinco anos do regime republicano. Tais eventos deram margem a um amplo conjunto de estudos 

sobre os problemas brasileiros.  

Por outro, há que se destacarem os movimentos revolucionários tenentistas e as greves 

operárias que revelaram fissuras no regime. Também não deve ser negligenciado os efeitos da 

Primeira Guerra Mundial sobre a geração dos intelectuais no Brasil, assim como a falta de grandes 

nomes para ocupar o executivo, após a morte de Rodrigues Alves, tornando inteligível a frase de 

Afonso Arinos de Melo e Franco: “em 16 de janeiro de 1919 morria com Rodrigues Alves a 

República de 15 de novembro de 1889” 
 20

. 

É por todas essas características da coleção que o texto de Serrano ganha em significado. 

Para nós, a coleção organizada por Vicente Licínio Cardoso foi ocasião especial em que novos 

“horizontes de expectativas” eram definidos e “espaços de experiências” ressignificados. Não por 

acaso afirmou Cardoso: 

 

(...) A geração de nossos avôs realizou a campanha gloriosa da independência. A geração de 

nossos pais realizou depois a Abolição e instituiu a República, libertou, destruiu e semeou 

(...) aos homens das gerações nascidas na República caberá provavelmente uma nova obra de 

construção difícil, mas fecunda. Tudo indica que deverão ser fixados, no tempo e no espaço, 

o pensamento e a consciência da Nacionalidade Brasileira. (...) Comemoremos com crença o 

passado para que possamos ser acreditados em nossos sonhos de projeção para o futuro. 

Realizemos o presente, honestamente, sinceramente, como nos compete. 
21

. 

 

                                                             
19 Ib., p. 2. A admiração de Serrano por Alberto Torres já vinha de longa data. Alberto Torres não escreveu na Revista 

Social, mas foi muito citado pelos ucebistas que escreveram na sessão “Questões sociais”. É muito provável que 

Serrano tenha recebido as ideias de Alberto Torres da convivência com os católicos sociais do Círculo Católico do Rio 

de Janeiro, da União Popular Mineira, mas principalmente dos membros da Sociedade Nacional de Agricultura.  
20 VENÂNCIO FILHO, Alberto. Introdução. In: CARDOSO, Vicente Licínio. À Margem da História da República. 

(Coleção Biblioteca do Pensamento Político Republicano), Brasília: Editora Universidade de Brasília, 1981, p. 2-3. 
21Idem., p. 2. 



163 

 

 Qual a consciência da “nacionalidade brasileira” presente na reflexão historiográfica de 

Serrano e que deveria ser fixada no “tempo e no espaço”? Quais eram suas “ideias, crenças e 

afirmações”? Em termos historiográficos, qual o horizonte de expectativa que orienta a retomada do 

espaço de experiência histórico em Jonathas Serrano? 

 Em O Clero e a República Jonathas Serrano identifica as raízes da nacionalidade brasileira a 

partir de duas categorias principais que explicariam o “sentido de nossa história colonial”, 

respectivamente: o catolicismo e o republicanismo. O primeiro, aqui aportou junto com os 

descobridores portugueses. A posse da terra pelo lábaro da Cruz, a primeira missa e a intensa 

presença dos jesuítas ao lado da administração portuguesa durante o período colonial davam a 

primazia em nossa história ao catolicismo. O republicanismo, por sua vez, surgiu pela primeira vez 

em nossa história com o nativismo, a partir do século XVII, mais precisamente no evento da 

restauração pernambucana.  Mais do que isso, o nativismo surgiu em vestes democráticas e com a 

intensa presença do clero, que não ficou alheio à nossa história. Eis a principal tese defendida em O 

clero e a República.  

 É interessante observar a escolha do período colonial como o principal momento de fixação 

das raízes de nossa nacionalidade. Beired observou que essa foi uma tópica recorrente entre “os 

intelectuais de direita” no Brasil desde o início do século XX e não deixou de notar as estratégias 

políticas que norteavam essa apropriação do passado: 

 

(...) A colônia determinou o sentido de nossa história, de nossas características como Estado, 

sociedade e cultura. Representou uma “idade exemplar” em contraposição aos momentos 

posteriores de nossa história, em que o império e a república foram épocas de 

desvirtuamento da nacionalidade, devido à predominância do laicismo, do liberalismo e dos 

políticos (...) às interpretações do passado colonial foram produzidos em função de 

estratégias e posições dos intelectuais no cenário político e intelectual
 22

.  

 

Sendo assim, em O clero e a República, Jonathas Serrano retomava o período colonial para 

destacar a ação daqueles que denominara “patriotas de batina”. Com isso, Serrano procurava 

evidenciar que nenhuma de nossas revoluções políticas se fez sem que estivesse “a frente um frade 

ou um padre a bater-se pelo ideal de liberdade”. Ademais, as afirmações de Serrano não 

constituíram voz solitária no “pequeno mundo estreito dos intelectuais” dos anos 20. Foi antecedida 

                                                             
22 BEIRED, José Luís Bendicho. Op. Cit., p. 263-264. 
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por dois autores católicos, a exemplo dos artigos de Lacerda de Almeida no Jornal católico A União 

e de Viriato Corrêa no Correio da Manhã, ambos de 1920
23

.  

Portanto, se um dos aspectos mais interessantes da história do Brasil seria o envolvimento 

das “batinas liberais” nos movimentos republicanos ao longo da história do Brasil, cabia então 

enumerá-los. Segundo Serrano, o clero esteve presente na expulsão dos holandeses do Nordeste. Foi 

também o principal ator na defesa de uma “república guaranítica” nos sertões. Fizeram-se presentes 

na Revolta de Felipe dos Santos. Mas, foi sobretudo nos movimentos “nativistas” em fins do século 

XVIII que se fizeram numerosamente presentes: “(...) Só na Inconfidência, quantos sacerdotes!” Na 

Revolução de 1817, em Pernambuco, Serrano contou à participação de “32 representantes do 

clero”
24

.  

Já a obra da independência, tal “como se realizou”, deveu-se inteiramente ao clero. Não 

fosse o clero, “padeceria o Brasil de doença semelhante a que atingira seus vizinhos”. A influência 

da maçonaria era tida por “deletéria”. Nesse ínterim, Serrano corroborava a afirmação de Dom 

Duarte Leopoldo e Silva, autor do trabalho “O clero e a independência” (1923) 
25

, bispo da 

Arquidiocese de São Paulo e consórcio de Serrano no IHGB: “foi um padre a primeira voz que no 

seio da representação nacional deu o brado de “Viva a Independência!”Portanto, se a independência 

não poderia ser atribuída como obra “exclusiva” do clero, sem dúvida, deveria a eles ser 

reconhecido o elemento “mais esforçado” e o “mais inteligente operário” da emancipação de 

Portugal 
26

. 

A ação do clero não se circunscreve apenas ao período colonial e a independência. Continua 

também no Império. Segundo Serrano, Frei Caneca foi a “figura central do movimento 

Pernambucano de 1824”. A obra de pacificação da Abrilada, por sua vez, deveu-se ao “virtuoso 

                                                             
23 SERRANO, Jonathas. O clero e a República. In: Op. Cit., p. 79. 
24 Ibidem., p. 80. 
25 SILVA, D. Duarte Leopoldo. O clero e a Independência. Rio de Janeiro: Imprensa Nacional, 1923. 
26 Jonathas Serrano. O clero e a República, p. 81.  Jonathas Serrano. História das revoluções no Brasil Império. Palestra 

realizada no Gabinete Português de Leitura, 18/11/1925. [manuscrito], FJS/AN, cx 13.  Neste texto Serrano dedicou ao 

estudo das revoltas durante o Império e, secundariamente, pontuou a participação do clero em algumas das revoltas. 

Segundo Serrano, a república no Brasil decorreu de uma “lição admirável”: “(...) Não passamos de um salto de colônia 

a República; seguimos uma evolução mais lenta e mais natural: vice-reino, sede provisória da monarquia ameaçada 

pela tirania napoleônica, reino unido de Portugal e Algarves e Império independente quando se havia realizado a 

emancipação de toda a América Latina. O império salvou-nos a unidade territorial, dando-nos aquilo que o próprio 

gênio de Bolívar não logrou realizar com as colônias espanholas da América. A República, aspiração antiga, veio por 

fim, quando já não era mais possível constituirmos uma exceção monárquica em meio ao concerto das repúblicas irmãs. 

Jonathas Serrano. A unidade do Brasil, s/d. [manuscrito]. FJS, cx 10, p. 6. Grifos do autor. 
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bispo D. João da Purificação Marques Perdigão”. A figura de “Feijó domina o cenário da 

Regência”
27

.  

Acreditamos não ser necessário prolongarmos nos exemplos. Os expostos bastam para 

evidenciar uma categoria importante de atribuição de sentido à história do Brasil em Jonathas 

Serrano: o longo percurso rumo à República. Essa trajetória começou ainda na colônia com o 

nativismo, que para Serrano se revestia de republicanismo e democracia. O clero não ficou alheio 

ao nosso processo histórico. Aliás, não fossem as bandeiras e a administração pombalina os jesuítas 

teriam realizado a mais perfeita república nos sertões do Brasil
28

.   

Quando a república pareceu realizar-se prematuramente, sob o risco da radicalização e 

influência deletéria da maçonaria, foi o clero o primeiro ator a se debater pela continuidade da 

monarquia, mas não sob o absolutismo do imperador, como se evidencia da ação de Frei Caneca e 

outros. Não foi por acaso que Serrano afirmou ser “o ideal de democracia coroada” o princípio 

norteador da ação do clero durante o Império e como tal se inseriram na “massa dos cavouqueiros 

do bem, tão úteis à pátria quanto fiéis aos seus deveres sacerdotais” 
29

.  

Cabe ressaltar que essa interpretação participava ativamente do contexto de reabilitação da 

monarquia e da síntese monárquico-republicana elaborada pelo IHGB durantes os “fastos 

nacionais” a que nos referíamos anteriormente. Aliás, síntese que Serrano atribuiu ao clero o 

elemento principal de realização histórica por oposição à maçonaria.  

 Portanto, o vir a ser republicano no Brasil se apresentava mais ordeiro e pacífico em 

relação ao restante da América Latina, isto é, dentro da ordem e longe dos “desatinos das correrias 

revolucionárias perigosas e intempestivas” que informava os textos presentes na coleção de Vicente 

Licínio Cardoso, como vimos.  

Como tal, o texto de Serrano informava sobre o horizonte de expectativa dos católicos 

brasileiros nos anos 20, centrado na realização da aliança histórica entre o clero e a República, aliás, 

expectativa que se confirmava „retroativamente‟ no espaço de experiência da história nacional. Uma 

síntese que fora realizada historicamente em alguns momentos da história colonial; continuara 

durante o Império e tinha em Júlio Maria seu continuador na República.  

 Neste sentido, não era por acaso que Serrano terminava seu artigo fazendo uma longa 

referência ao ministério pastoral de Júlio Maria. O padre Júlio Maria continuava uma ação que se 

                                                             
27 Jonathas Serrano. O clero e a República, p. 82. Jonathas Serrano. História das revoluções no Brasil Império, p. 2. 
28 Essa afirmação encontra-se presente em outra obra de Serrano e que se reveste de maior significado quando se 

considera que se dirigia a um público de alunos do ensino secundário.  Jonathas Serrano. História do Brasil, p. 197. 
29 Jonathas Serrano. História das revoluções no Brasil Império, p. 3. 
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desencadeara ainda na colônia. Ele era a “consciência histórica do papel desempenhado pela 

religião e o dever do clero em nossos dias”. Nele, a Igreja e a República encontravam uma nova 

síntese, adaptada ao século XX e que Serrano compreendia como o desempenho da “função social 

da religião” e “a pacificação política e religiosa” 
30

: 

 

Os católicos no Brasil devem arrastar-se a um apostolado superior. Não lhe é possível ficar 

indiferente e mudo diante dos problemas sociais, políticos e religiosos. Não por acaso Júlio 

Maria afirmava (...) que „os católicos não podem e não devem encastelar-se nos santuários, 

contemplando de longe o povo e pensando que fará obra de Deus com as nossas devoções, as 

nossas festas e os nossos panegíricos... ‟ E que o dever do clero é „convidar francamente, 

sem hipocrisia política nem covardia religiosa, a democracia ao banquete social do 

Evangelho;... Fazer palavra de Deus não só a estrela que conduz as almas ao céu, mas 

também a bússola que guia as sociedades, não só o ensino que regenera os corações, mas 

também a doutrina que ensina as pátrias os direitos e os deveres dos cidadãos
31

. 

 

 Eis a solução proposta por Serrano aos problemas colocados pelo tenentismo, pelas greves 

operárias e crise das instituições republicanas.  De todo modo, tratava-se de um projeto que, em 

termos historiográficos, dialogava com determinada cultura política defendida desde os primeiros 

tempos de militância católica de Serrano ao lado de Júlio Maria na UCB. 

Cabe ressaltar que as revoluções demonstravam para Serrano ser momento privilegiado da 

“grandeza do espírito cristão” e “sementeira de virtudes cristãs”, como assinalávamos 

anteriormente. Nesse sentido, a revolta contra Portugal revelara a grandeza de um Miguelinho, João 

Ribeiro, Frei Caneca etc. A quartelada de 15 de novembro que instaurou a República gerou a 

personalidade de um Júlio Maria. Entretanto, a mesma revolução criadora de virtudes cristãs é 

também um momento de manifestação de “crimes”, da ação de “personalidades funestas” e do 

“cinismo”, como vimos.  

Portanto, Serrano não deixou oculto o crime das elites monárquicas que, desconhecendo o 

“Império nascido à sombra do catolicismo, não tardou em manifestar o intuito de submeter a seu 

jugo a Igreja”. Era esse mesmo cinismo que continuava presente entre as elites intelectuais 

republicanas “entregues ao racionalismo e o ceticismo” 
32

.  

                                                             
30 Jonathas Serrano. O clero e a República, p. 86-87. 
31 Ibidem., p. 87-88. 
32 Ib., p. 84-85. 
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Não obstante o crime das elites republicanas que baniram à religião da Constituição, o novo 

regime era “incontestavelmente a liberdade restituída à Igreja brasileira depois de sua longa e triste 

escravidão, que a monarquia enclausurara sob a falsa bandeira da união”. Nesse sentido, a 

expectativa política católica e sua interpretação da história nacional concorriam com outros projetos 

políticos no período, a exemplo do projeto político republicano-liberal, o positivismo e o 

socialismo.  

O que todos esses projetos políticos tinham em comum era o “erro de desconhecerem que 

antes mesmo das aspirações da Independência ou da República começar a alentar a alma dos nossos 

antepassados, já o Brasil era católico” 
33

. Em outras palavras, tratava-se de um discurso que, mais 

uma vez, opunha o conceito de nação cultural à noção de nação política.  

Todavia, nenhum cinismo competia em proporção ao “cinismo católico”. Serrano lembrou a 

oposição dos “católicos partidários do antigo regime” contra a pregação das Conferências da 

Assunção por Júlio Maria, em 1897, no Rio de Janeiro
34

. Lembrou também a ação dos “católicos 

pessimistas que vivem chorando os males da pátria, com saudades de um passado colorido pela 

imaginação”. Nesse sentido, não era somente das fileiras liberais, positivistas ou socialistas que se 

encontravam os projetos políticos e concorrentes, mas dentro do próprio movimento da reação 

católica no Brasil. Em especial, no grupo de católicos “aferrados à monarquia e ao padroado”, às 

“formas pastorais fossilizadas” e ao “pessimismo” 
35

.  

Passados trinta e cinco anos da Proclamação da República, parece que tais católicos 

continuavam organizados, a ponto de colocar em questão a síntese entre o clero e a república 

encontrada por Serrano na história do Brasil e na atividade pastoral de Júlio Maria. Parte desses 

católicos encontrava-se organizados no interior do Centro D. Vital e da revista A Ordem. Na década 

de 1930, parte deles organizar-se-ia na Liga Patrianovista Brasileira
36

 e na revista Ave Maria, 

pregando respectivamente à restauração da monarquia e contra o movimento litúrgico na Igreja
37

.  

                                                             
33 Ib., p. 82 e 84. 
34 Ib.,p. 85. 
35 Ib., p. 88. 
36 Ao longo da Primeira República, o ideal monarquista perdurou nos arraiais católicos, continuando a ser defendido por 

figuras de grande prestigio no cenário nacional, como Afonso Celso, Carlos de Laet e Joaquim Nabuco. Não obstante a 

nítida orientação republicana do Centro Dom Vital, em 1928 fundava-se em São Paulo a Ação Imperial Patrianovista 

Brasileira, organização monarquista e corporativista. Seu projeto era a implantação de um regime político corporativo, 

de inspiração medieval: “sem religião católica e sem rei, não pode haver corporativismo”. O grupo se aproximou do 

integralismo por este defender “o conjunto orgânico, nacional, hierarquizado e harmônico”, opondo-se à orientação do 

regime liberal. Pretendiam restaurar os privilégios que o catolicismo perdera após a proclamação da República: 

“religião obrigatória nas escolas publicas, nos quartéis, institutos hospitalares e correcionais etc. entre seus membros 

mais expressivos se encontram Arlindo Veiga dos Santos, João Fairbanks, Ataliba Nogueira e Plínio Correia de Oliveira 
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Na década de 1950 esses mesmos católicos formariam a Tradição Família e Propriedade, a 

TFP. Era também contra esses últimos que texto O clero e a República se dirigia:   

 

Quaisquer que sejam as nossas convicções religiosas ou políticas, não nos é lícito esquecer 

ou amesquinhar o papel do clero em nossa história, o seu passado republicano e a poderosa 

ação de Júlio Maria na patriótica empresa de encaminhar os espíritos militantes na política a 

harmonizarem com a Igreja as novas instituições
38

. 

 

2.2. Ibero-americanismo e as raízes medievais das repúblicas americanas. 

   

Dois anos antes de responder o inquérito de Cardoso, Serrano escreveu na revista A Ordem 

um artigo intitulado “Revoluções”. Nele, Serrano apresentava a “doutrina rousseaniana das 

revoluções”:  

 

 Afirma a teoria revolucionária que a insurreição é um dever, consequência da soberania do 

povo. Se todo direito resulta “apenas” da vontade geral, se ao povo cabe, a seu bel prazer, 

escolher seus governantes, se outro princípio mais alto não rege a própria vontade popular, a 

revolução é sempre lícita (...). A conseqüência lógica é a “anarquia de fato
39

.  

 

 Logo, vê-se que a revolução a qual Jonathas Serrano inseria o clero não se circunscrevia à 

prática revolucionária moderna, nem significava uma concessão ampla ao liberalismo político. 

Segundo Serrano, a ausência de uma fundamentação metafísica do poder e sua transformação em 

dado imanente à soberania popular tinha transformado o mundo moderno em uma “anarquia de 

fato”, já que a possibilidade da revolução era onipresente.  

Portanto, Serrano não inovava em relação à teoria política defendida pelos católicos desde a 

Idade Média, particularmente aquela sistematizada por S. Tomás de Aquino e, mais tarde, por 

Bossuet: 

                                                                                                                                                                                                          
(...) mais tarde fundador da TFP. AZZI, Riolando. Os Pioneiros do Centro Dom Vital. Rio de Janeiro: Educam, 2003, p. 

15-16.  
37 O movimento litúrgico pregava a maior participação dos fieis no ministério pastoral da Igreja. De maneira especial, 

afirmavam que os leigos participavam do ministério sacerdotal de Cristo pelo batismo. Nesse sentido, os leigos também 

exerciam um ministério sacerdotal, ao lado do clero. O movimento foi defendido no Brasil pelos beneditinos em São 

Paulo e pelos franciscanos no Rio de Janeiro. AZZI, Riolando. Os pioneiros do Centro Dom Vital, p. 24. 
38 Jonathas Serrano. O clero e a República, p. 88. 
39 Jonathas Serrano. Revoluções, p. 26. 
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A doutrina cristã afirma que todo poder legítimo deriva da fonte suprema de que promanam 

a Moral e o Direito, obedecer à lei é reconhecer praticamente a ordem universal e a 

desobediência fora uma injúria à inteligência ordenatriz (...). Quer isto dizer que está o 

cidadão impedido de colaborar no aperfeiçoamento da legislação de seu país, sugerindo 

alvitres, apontando falhas, denunciando abusos: será tal obediência o mesmo que passiva 

submissão à injustiça e à tirania? [Podemos resistir] passivamente, dentro da lei. Se, porém 

não bastar à resistência passiva, pelos meios legais, é lícito ir até a resistência ativa, a mão 

armada, até depor o tirano que abusa do poder. Não é lícito, porém, usar de tais extremos 

quando o abuso do poder não vai a ponto de comprometer a estabilidade social, pois então 

pior seria o remédio do que o próprio mal
40

. 

 

À doutrina rousseaniana das revoluções Serrano contrapôs a teoria política de São Tomás de 

Aquino e a síntese que dela fizera no último quartel do século XIX o pontificado de Leão XIII. 

Como se nota, o reconhecimento do fundamento metafísico do poder não impedia que os católicos 

buscassem “harmonizarem com a Igreja as novas instituições”, como vimos anteriormente. Havia 

da parte de Serrano uma concessão pragmática ao liberalismo, já que cabia aos católicos “colaborar 

no aperfeiçoamento da legislação de seu país”, desde que “dentro da lei”.  

Em outras palavras, Serrano defendia a síntese tomista-leonina de que os católicos deveriam 

aceitar os regimes constituídos e combater a legislação contrária ao catolicismo. A Revolução era 

uma exceção na ordem política e a todo custo deveria ser evitada. Ficamos a perguntar se realmente 

ela seria possível tal como exposta por Serrano. Ademais, cremos que em termos práticos essa 

concepção se aproximava muito do ideal jacksoniano que afirmava ser o dever dos católicos não 

lutarem contra a revolução, mas “fazer o contrário da revolução”. Não foi por acaso que o artigo de 

Serrano foi publicado na Ordem.  

Ao que tudo indica Serrano parece fazer coro ao ideal político católico criado no final do 

século XIX pela social-democracia cristã, qual seja: o „cidadão-católico‟, posto como modelo e 

portador de virtudes mais completas para o exercício da cidadania, em situação de vantagem e 

acima das multidões (foules) sempre dispostas a seguirem seus interesses materiais mais imediatos. 

Por colocar-se na „cidade dos homens‟ portando valores da ordem, do respeito às instituições, 

obediência à hierarquia, resignação etc., foi que Comte, por exemplo, pode colocar o cidadão 

católico na lista dos habitantes da sociedade positiva. O que discutimos até o momento permite-nos 

                                                             
40 Ibidem., p. 26. 
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inferir que Serrano acreditava serem os católicos os únicos cidadãos capazes de pôr fim à anarquia 

revolucionária presente no mundo moderno e, como tal, o único capaz de salvar as instituições 

republicanas brasileiras da anarquia, naquele momento abalada pelo tenentismo, pelas greves 

operárias e conflitos políticos entre as oligarquias.   

Em termos de realização histórica Serrano foi encontrar na Revolução Americana de 1776 a 

aplicação da teoria política tomista. Aliás, Serrano considerava ter existido duas tradições 

revolucionárias no continente americano: o deletério princípio rousseaniano ou jacobino, de origem 

francesa; e o princípio revolucionário norte-americano, caso tipo de aplicação da doutrina cristã das 

revoluções. Serrano não esconde o seu americanismo
41

. Em seu texto Um Vulto de 1817, publicado 

na Revista Social em 1913 afirmava: 

 

Ao século XVIII tão cheio de graves agitações, e em que a obra demolidora do filosofismo e 

da Enciclopédia tirara corolários das premissas do livre exame (...) ao passo que a Europa, e, 

sobretudo a França, revolvia as camadas sociais violentamente, abrindo com a revolução 

novo ciclo histórico, traçando mapas e destinos humanos à rubra de sangue, (...) antes 

mesmo de 89, aos 4 de julho de 1776, o Congresso de Filadélfia declarara, solene, a 

igualdade é um princípio e que são direitos inalienáveis do homem a vida, a liberdade e o 

trabalho; acrescentando que quando o governo desconhece tais direitos é licito ao povo 

aboli-lo
42

.  

 

 A citação deixa patentes as matrizes que estavam na base das agitações revolucionárias na 

Europa moderna: a “obra demolidora” do enciclopedismo e a doutrina do livre exame de Lutero, 

considerado o “pai das revoluções”, sobretudo por sua „oposição à hierarquia‟, afirmação da 

„igualdade dos fieis‟ e sua „liberdade de interpretação‟ dos textos sagrados. Logo, vê-se que a 

concepção historiográfica de Serrano também se fez no registro das posições intransigentes forjadas 

                                                             
41 Uma discussão interessante sobre a polêmica entre iberistas e americanistas no período se encontra em WERNECK 

VIANNA, Luiz. Americanistas e Iberistas: a Polêmica de Oliveira Vianna com Tavares Bastos. Dados, vol. 34, nº. 2, 

1991. 
42 Jonathas Serrano. Um vulto de 1817. [História]. Revista Social, Rio de Janeiro, janeiro de 1913, vol. V, anno VI, n. 

55, p. 323-330. O texto continuou nos números: 58 (Abril de 1913, p. 449-459), 60 (Junho de 1913, p. 653-658) e 62 

(Agosto de 1913, p. 50-55) da Revista Social. O texto foi publicado também em Jonathas Serrano. Um vulto de 1817. 

Tese apresentada ao 1° Congresso de História Nacional. Rio de Janeiro: Imprensa Nacional, 1917, por ocasião das 

comemorações do centenário da Revolução Pernambucana. Optamos pela versão da Revista Social por vir 

acompanhada de comentários e maior riquezas de detalhes não publicados em 1917. 
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no século XIX a partir de ideólogos como Edmund Burke, Joseph de Maistre, Louis de Bonald, 

Donoso Cortês etc.
43

  

Por outro lado, é possível notar uma tentativa de Serrano de colocar a Revolução Americana 

num outro modelo de revolução, aquela pregada pela doutrina tomista. Essa tentativa é evidente em 

seu texto de concurso para o Colégio Pedro II, A ideia de Independência na América (1926). Nele, 

Serrano aventou a hipótese de que o espírito revolucionário que orientou os norte-americanos era o 

do “tipo cristão”, ou seja, distinto do modelo francês rousseaniano e jacobino. Segundo Serrano, 

“pouco se pode creditar ao enciclopedismo sua influência na Independência dos EUA” 
44

.  

Ademais, foi o espírito revolucionário “cristão” norte-americano que repercutiu no Brasil 

por todo o século XVIII, amalgamando-se ao já existente sentimento nativista. No texto O 

precursor de Tiradentes, publicado seis anos antes, assim afirmava Serrano: “nas quebradas das 

serras mineiras, repercutira o eco da liberdade, e o corpo de Tiradentes a balouçar-se do patíbulo 

infamante e a cabeça do protomártir exposta às injúrias em Vila Rica atestava ao futuro que também 

aqui se morria pelo mesmo ideal [norte-americano]” 
45

.   

Segundo Serrano, a presença do clero corroborava esse ideal: “não menos de cinco 

sacerdotes nela se achavam envolvidos”. Entre eles, destacava-se a liderança do cônego Luiz Vieira 

da Silva, o “encarregado de confeccionar uma constituição cristã e libertária” 
46

.  

Eis, portanto, a conclusão de Serrano em sua tese ao concurso do Colégio Pedro II, em 1926: 

 

Entre as afinidades que se aproximam da revolução americana a nossa inconfidência não se 

pode olvidar o espírito religioso. Foi sob a invocação de Deus que se lançaram os alicerces 

da liberdade na pátria de Washington. Na Conjuração mineira, em que se encontravam 

diversos sacerdotes, ficou estabelecido, por indicação do próprio Tiradentes, devoto 

fervoroso da Santíssima Trindade, que figurasse esta no emblema da República, sob a forma 

de triângulo
47

. 

 

Adiante, voltaremos aos dois textos. Por ora eles bastam para evidenciar a presença de duas 

tradições revolucionárias na América.   

                                                             
43 Para o estudo da influência e apropriação das ideias da doutrina contrarrevolucionária europeia no Brasil, 

particularmente no âmbito da revista a Ordem cf. RODRIGUES, Candido Moreira. Op. Cit., especialmente o capítulo 1, 

p. 23-72. 
44 Jonathas Serrano.  A Ideia de Independência na América, p. 44. 
45 Jonathas Serrano. O Precursor de Tiradentes, p. 2. O impresso é o discurso que Serrano proferiu em sessão de 16 de 

junho de 1920 no IHGB em comemoração ao centenário de Felipe dos Santos e da Revolta de Vila Rica.  
46Ibidem., p. 27. 
47 Jonathas Serrano.  A Ideia de Independência na América, p. 61. 
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Portanto, para Jonathas Serrano, o Brasil era “uma república e por feliz providência 

histórica, livre dos jacobinismos”, escreveu ao professor e historiador da Universidade de Porto 

Rico, Ricardo Patte, em 21 de Dezembro de 1930. Na mesma correspondência, Serrano afirmou ao 

professor ser a “República a grande força latente que animara o desenvolvimento de nossa história” 

e, como tal, não haveria lugar para a ideia de restauração da monarquia “defendida por alguns de 

nossos correligionários”. Na mesma carta dava notícias sobre envio de documentos relativos ao 

movimento Patrianovista deixando sua observação de que “o movimento não teve, não tem e não 

terá nenhum resultado prático. A ideia monárquica não logra êxito no Brasil (e penso que em toda a 

América)” 
48

. Ademais, para Serrano, a monarquia já cumprira sua missão histórica de assegurar a 

unidade territorial e nos preservar da “obra demolidora do enciclopedismo francês” 
49

.  

Vimos no item anterior como o texto “O clero e a República” se dirigia em termos políticos 

contra um grupo de católicos “pessimistas” e adeptos da monarquia no Brasil. Mais uma vez, a carta 

ao professor confirma o incômodo de Serrano com esses grupos. Aliás, o conflito com tais grupos 

vinha de muito antes da fundação da Liga Patrianovista.  O que nos interessa ressaltar na 

correspondência de Serrano a Ricardo Pattee é o papel atribuído à monarquia: a de ser, por 

atribuição da Providência, protetora da unidade e anuladora do enciclopedismo francês. Nota-se que 

o mesmo papel foi atribuído ao clero nas “revoluções nativistas” em que tomara parte, 

particularmente após a expulsão dos jesuítas por Pombal. Antes do clero republicano, o principal 

dique de proteção na colônia à ideia revolucionária moderna iniciada com Lutero e concluída no 

enciclopedismo foram os jesuítas, aliás, eles mesmos portadores de um ideal republicano 

guaranítico nos sertões, como vimos. 

 Voltemos ao texto “A ideia de Independência na América”. Nele, Serrano lembrou o debate 

travado no Congresso Internacional de História da América, organizado pelo IHGB em 1922. Em 

especial Serrano lembrou a apresentação da 1° tese da 4° seção de História do Brasil com o título: 

De como pode a América viver de sua própria História. A independência dos EUA e sua 

constituição norteando os ideais da Conjuração Mineira.  

Nosso autor não identificou o relator da tese, mas para Serrano a principal ideia defendida na 

ocasião afirmava que “a influência da emancipação americana sobre o restante da América teria 

sido indireta e secundária quanto ao Brasil”. Por outro lado, continuava Serrano em sua 

apresentação da referida tese, “muito mais acentuado teria sido o influxo das ideias francesas”, das 

                                                             
48 Correspondência de Jonathas Serrano a Ricardo Patee (Porto Rico), 21 de dezembro de 1930. FJS, cx 08. 
49 Jonathas Serrano.  A Ideia de Independência na América, p. 61. 
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teorias filosóficas e políticas do século XVIII, “revelado na Inconfidência, na Revolução de 17, na 

maçonaria e nas classes cultas que agiam em prol da independência”. Para Serrano, que não 

concordou com a referida tese, o autor fora longe demais ao afirmar que a “Revolução Francesa 

sofreu influência secundária da revolução americana” 
50

. 

 Serrano não podia aceitar que o princípio revolucionário republicano no Brasil fosse feito 

sob a influência rousseaniana ou jacobina. Não era essa a revolução que Serrano desejava colocar o 

clero como um dos principais atores.  Nesse sentido, Serrano corroborou o parecer de Aurelino 

Leal, correligionário de Serrano na UCB
51

, na ocasião da apresentação da tese que anteriormente 

nos referíamos. Segundo nosso autor, Aurelino Leal procurou argumentar que qualquer que fosse a 

influência francesa sobre a cultura americana, “sob o ponto de vista político a América do Norte 

atuou inconfundivelmente sobre as conquistas liberais dos países latinos da Europa”
52

.  

A partir dessa tese, Serrano afirmou em seu texto que a causa americana era a “causa do 

gênero humano” e, como tal, lutava também pela liberdade da Europa. Nesse sentido, defendeu que 

“grande parte do vocabulário político da Revolução Francesa foi americano”. Logo, as ideias 

libertárias “não foram apanágio exclusivo da França”.  Ademais, Serrano acrescentou que tais ideias 

“não teriam o poder de dar origem à Declaração de Direitos, sendo necessário que ocorresse um 

fato histórico tal como a Revolução Americana” 
53

.  

 O encaminhamento dado à questão por Aurelino Leal no Congresso Internacional de 

História sobre as raízes da independência e do republicanismo na América agradaram a Serrano. Foi 

a partir dele que Jonathas Serrano teceu comentário sobre as raízes medievais da república na 

América, para além da influência do enciclopedismo francês. Mais uma vez, o paradigma medieval 

foi acionado para contrastar a ideia de ruptura trazida pelos ideais do século XVIII.  

Desse modo, segundo Serrano, no caso norte-americano, por exemplo, as raízes da 

independência e do republicanismo radicavam na “tradição medieval das liberdades inglesas que 

não seria fácil extirparem”. Em solo americano essas tradições medievais se traduziram na “adoção 

                                                             
50 Ibidem., p. 56-57. 
51 Aurelino Leal reorganizou, ao lado de Pio Benito Ottoni, a Liga pela Moralidade no Rio de Janeiro. A liga era uma 

seção da UCB e tinha por objetivo a realização de campanhas públicas (folhetins) pela moralidade, bem como auxiliar a 

Polícia do Distrito Federal no cumprimento da lei de costumes públicos. Leal aparece na Revista Social assinando a 

coluna “Sejamos Puros”, na qual dava notícias sobre peças teatrais e cinematógrafos do Rio. Na UCB proferiu também 

as Conferências Jurídico-policiais, nas quais discorreu sobre legislação dos costumes públicos. Liga pela Moralidade. 

Revista social, Rio de Janeiro, Novembro de 1917, n. 113, vol. 9, anno X, p. 171-173. Sobre a organização dos católicos 

e a liga pela moralidade ver EL FAR, Alessandra. Paginas de Sensação. Literatura popular e pornográfica no Rio de 

Janeiro. 1870-1924. São Paulo: Companhia das Letras, 2004, p. 277-285. 
52 Jonathas Serrano.  A Ideia de Independência na América, p. 57. 
53 Ibidem., p. 58. 
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de um regime democrático de assembléias locais”. Dado esses antecedentes, portanto, Serrano 

acreditou ser natural que os primeiros colonos “constituíssem núcleos animados por uma aspiração 

de liberdade, num regime de ordem e trabalho”. Não eram “somente amantes da liberdade e da 

autonomia local”, mas também da “instrução”, afirmou Serrano 
54

. 

 Já no caso latino-americano, a raiz da independência e do republicanismo também se 

explicava por seus antecedentes medievais, mas num outro registro. Segundo Serrano, nosso 

republicanismo seria “herdeiro do sistema de liberdades municipais espanhol da alta Idade Média”. 

Serrano assim afirmava apoiado nas teses apresentadas pelo historiador Garcia Calderón e Ricardo 

Levene. Em especial, chamaram atenção de nosso autor a obra ensaio sobre as democracias latino-

americanas de Calderón
55

 e a tese de Levene para quem “el municipio fué el primer elemento de las 

naciones, y el movimiento comunal del siglo XII significa el punto de partida de la formacion de las 

nacionalidades europeas” 
56

.  

Na tese que apresentara ao Pedro II, em 1926, Serrano não deixou de confessar que a leitura 

das obras de Calderón e Levene partiu da uma intrusão do historiador uruguaio Carlos Travieso no 

debate ao qual acima nos referíamos ocorrido durante o Congresso Internacional de História da 

América. De fato, Travieso – que passou a corresponder com Serrano na década de 30 se 

autodenominando historiador católico – ressaltou na ocasião que as origens medievais das nações 

latinas eram evidentes, não sendo prudente desconsiderar o “transcendental influjo de su metropoli 

de origen”, pois à Espanha: 

 

Pertence radicalmente la fundacion de los concejos medievales, de aquellas espécies de 

republicas que son hoy mismo el espejo, el ejemplo, el ideal que imitar de las más amplias 

libertades municipales. (...) Que os Estados Unidos, en general, influjo, em la organizacion 

de los pueblos del sud, no ofrece á mir ver ninguma duda, aunque Norte America haya 

tomado directamente sus instituciones políticas de Inglaterra tuvo el ejemplo y la 

precedencia de España en el processo de su formacion constitucional
57

. 

                                                             
54 Ib., p. 44-46. 
55Eis a citação que Serrano reproduziu da obra de Calderón: “La liberte et La démocratie sont plus anciennes en 

Espagne qu‟em Angleterre. La Chartre de Léon, de 1020, antérieure à la grande charte anglaise, octroyait aux 

municipalités une juridiction administrative et judiciaire; elle reconnaissant le droit héreditaire du serf à la terra qu‟il 

cultive et se pleine liberte de changer de seigneur: c‟etait là un féodalisme mitigé. Les premiéres chartres de Castille 

reconnaissent les droits des Villes. Aux conciles de Burgos em 1169, de Léon en 1188, figurent des delegues des 

municipalités; aux Cortés même d‟Aragon, ou règne la tradition germanique, on accepte des represéntants des Villes, 

dês XII siécle”. Idem., p. 59. 
56 Ib., p. 60. 
57 Ib., p. 58-59. 
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No fundo Jonathas Serrano existem apenas duas correspondências entre Serrano e Travieso, 

ambas de 1932. As cartas dão notícias de trocas de livros entre os autores, além de pequenas 

informações sobre as evidências históricas de uma unidade na América.  A primeira 

correspondência de Carlos Travieso, datada de 10 de abril de 1932, ressalta a influência das 

liberdades municipais de Espanha na formação dos cabildos da América Espanhola e das câmaras 

municipais no Brasil. Na segunda carta, de 07 de maio do mesmo ano, Serrano respondeu ao 

professor Travieso argumentando que os jesuítas constituíam um elemento histórico de unidade 

latino-americana
58

.  

Essas cartas, bem como aquelas de Serrano e Ricardo Patte, ao que parecem, permite aventar 

a hipótese de uma articulação entre historiadores católicos em nível latino- americano, mais 

precisamente no interior do projeto pan-americano, e seu esforço em ressaltar a origem medieval-

cristã e a unidade das nações latinas. Sabe-se muito pouco sobre a articulação de intelectuais 

católicos na liga pan-americana ou mesmo da influência da última sobre a historiografia no Brasil. 

São assuntos que extrapolam os limites cronológicos dessa pesquisa e do tempo de conclusão de 

uma dissertação. Além do mais, há pouca informação sobre essa articulação no Fundo Jonathas 

Serrano. Todavia, os indícios aumentam quando consideramos que o objeto de discussão nas 

correspondências foi objeto de reflexão de Serrano no plano de Curso de História da América para 

o Colégio Pedro II, escrito por Serrano em 1933
59

.  

Outro indício bastante elucidativo foi a publicação, em espanhol, do Epítome de História do 

Brasil (1933) de Serrano pela Liga Pan-americana
60

. Ao que parece, fruto dessa mesma articulação 

de historiadores católicos na Liga Pan-americana foi a organização das Conferências Anchietanas 

                                                             
58 Correspondência entre Serrano e Carlos Travieso, 10/04/1932 e 07/05/1932, FJS, cx 07. 
59 Em um curso de História da América para o Pedro II Serrano afirmou, por exemplo, que a cadeira de história da 

América deveria cumprir um dos objetivos da Liga Pan-americana, que era a de “unir os povos americanos”. Para tanto, 
Serrano apontava a figura de José de Anchieta, por ele definido como “o apóstolo do Novo Mundo” e a Cia. de Jesus, a 

qual considerava o “elo comum presente nas raízes das nações americanas”, elementos que poderiam contribuir para 

cumprir os objetivos da Liga. 
60 Por mais que tentássemos não conseguimos ter acesso à referida obra, nem sequer às informações sobre sua 

publicação. Não foi possível encontrar a referida obra nas principais bibliotecas do Rio de Janeiro, entre elas a 

Biblioteca Nacional, do IHGB ou mesmo do Pedro II. No FJS/AN existem folhas avulsas da obra, mas sem as 

informações a respeito de editora, local de edição etc. Guy Hollanda, uma referência aos estudiosos dos livros didáticos 

faz menção à obra, mas não oferece detalhes de sua publicação. HOLLANDA, Guy. Um quarto de século de programas 

e compêndios para o ensino secundário brasileiro. 1931-1956. 1° Ed. Rio de Janeiro: INEP, Ministério da Educação e 

Cultura, 1957, p. 122-123. 
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de 1933, organizadas no IHGB. Nessa conferência, por exemplo, Serrano publicaria o texto 

“Anchieta, o grande educador da sociedade brasileira” 
 61

.  

De todo modo, é importante destacar que a participação de Serrano em atividades ligadas a 

disciplina história não se restringiu ao IHGB. Serrano também fora, ao lado de Escragnolle Dória e 

Eugenio Vilhena de Moraes, sócio do Instituto Histórico de Lisboa (IHL), assim como sócio 

correspondente do Instituto Histórico do Ceará (IHGCE), dirigido pelo Barão de Studart, outro 

importante historiador católico no período e barão por concessão pontifícia. As correspondências 

com outros professores de história de universidades estrangeiras, como aquelas de Carlos Travieso e 

Ricardo Pattee são mais um dado da diversidade de redes e lugares que Serrano procurou se 

inserir
62

.   

Além disso, sabe-se através do testemunho de Afonso Celso que as conferências organizadas 

pelo IHGB em comemoração ao quarto centenário do nascimento de José de Anchieta (1933/1934) 

foram uma iniciativa de historiadores católicos vinculados a referida Liga, através de moção 

dirigida por Eugenio Vilhena de Moraes
63

 (um ex-militante da UCB), a Max Fleiuss em sessão de 

17 de Abril de 1933
64

. A moção foi assinada por Serrano e por outro ucebista, Aurelino Leal, de 

quem nos referíamos acima.  

Ao que parece, o discurso historiográfico que esteve na base das Conferências do Quarto 

Centenário do nascimento de José de Anchieta atribuiu aos jesuítas o elo da unidade americana no 

passado e que se pretendia construir a partir dos anos 30. Esse discurso esteve presente desde a 

realização do Primeiro Congresso de História da América organizado pelo IHGB, em 1922. 

 Na ocasião do último Jonathas Serrano, Eugênio Vilhena de Moraes, Francisco Avellar, 

Solidonio Leite e Max Fleiuss publicaram uma moção que afirmava serem os objetivos do 

Congresso “buscar as diretrizes comuns a que obedeceu a marcha evolutiva da civilização no 

                                                             
61 Jonathas Serrano. Anchieta, grande educador da sociedade brasileira. In: FLEIUSS, Max (org.).  Op. Cit., p. 79-101. 
62 Além das correspondências com Ricardo Patee e Carlos Travieso encontram-se presentes no FJS: A. Schepotieff. 

correspondência a Serrano, dando informações sobre obras publicadas na Europa sobre os jesuítas. 12/04/1932, FJS, cx 

22; S. A. Kayer. Correspondência a Serrano informando Serrano que seu nome figura na enciclopédia católica 

americana 16/12/1934, FJS cx 07, 16/12/1934. 
63 Na Revista Social Eugênio Vilhena de Moraes publicou estudos sobre os jesuítas e sua historiografia: Eugenio 

Vilhena de Moraes. O autor de Caramuru. [Historia]. Revista Social, Rio de Janeiro, Setembro de 1923, n. 3, vol. 16, 

anno XVI, p.137-143. Neste artigo, Vilhena de Moraes procurou desconstruir a imagem de antijesuíta de Santa Rita 

Durão, o autor de Caramuru, pelo acesso inédito de correspondências e confissões do mesmo Santa Rita Durão. Outro 

artigo foi a transcrição da conferência de Vilhena de Moraes no Primeiro Congresso de História: Dr. Vilhena de 

Moraes. Qual a influência dos jesuítas em nossas letras? Memória apresentada ao 1° Congresso de historia Nacional 

pelo Dr. Eugenio Vilhena de Moraes, relator eleito da these 1° Secção de História Literária das Artes. Revista Social, 

Rio de Janeiro, Setembro de 1914, n. 75, setembro de 1914, vol. 6, anno VII. 97-105. 
64 Afonso Celso. Prólogo. In: FLEIUSS, Max (org.).  Anchieta, conferências lidas no Instituto Histórico e Geográfico 

Brasileiro, 1933-1934. Porto Alegre: Livraria do Globo, 1935, p. 6. 
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continente americano”, além do compromisso de compor uma “História Geral da América”. Para 

tanto, os jesuítas: 

 

Ao primeiro exame, e de maneira incontrastável, se impõe, como predominante e benfazejo 

duradouro influxo, por todas elas sem exceção, e desde os seus primórdios, recebido dos 

denodados evangelizadores cristão, que, do Canadá até a Patagônia, a preço de suor e 

sangue, devassando o território e fundando cidades, educaram os colonos, amansaram os 

bárbaros e difundiram por toda a parte os germens da cultura intelectual, no desempenho de 

uma extraordinária missão humanitária, civil e política, sem esquecerem jamais a 

preocupação científica, mercê da qual se tornaram eles próprios, com extremo labor, 

fundadores da geografia, da história e da etnografia americana
65

.   

 

Note o leitor, com a exceção de Max Fleiuss, a presença de outros ucebistas e colaboradores 

na Revista Social que assinaram a moção
66

. A inserção nessas redes dentro do IHGB e na Liga Pan-

Americana é de suma importância para se compreender uma influência do americanismo na base da 

historiografia de Serrano, presente em sua tese sobre A Ideia de Independência na América.  

Contudo, muito antes de se atribuir aos jesuítas o elo de unidade americana, cabe destacar que os 

mesmos jesuítas, desde o final do século XIX, eram vistos pela perspectiva da construção da 

identidade nacional brasileira
67

.  

Outra ocasião da afirmação dessa tese foi durante a realização do Primeiro Congresso 

Nacional de História (1914). Na última Jonathas Serrano se fez presente ao enviar uma “moção de 

contentamento” em nome da UCB, no que foi também assinada por outros congressistas. A moção 

dirigida pela UCB foi consignada na ata da última sessão do Congresso e publicada na Revista do 

Instituto Histórico, em sua edição especial do Primeiro Congresso Nacional de História. Nela 

Serrano afirmava: 

 

                                                             
65 Afonso Celso. Prólogo. In: FLEIUSS, Max (org.). Op. Cit., p. 8. 
66 Não temos notícia se Francisco Avellar foi membro da UCB. Contudo, o autor apareceu assinando artigos na sessão 
Questões Sociais, desde 1914. Já Solidonio Leite foi membro da UCB e teve seu livro publicado em folhetim e 

distribuído entre os estudantes do Rio de Janeiro. Jonathas Serrano. Os judeus no Brasil, por Solidonio Leite Filho. 

[bibliografia]. Revista Social, Rio de Janeiro, Julho de 1923, n. 1, vol. 16, anno XVI, p.55.  
67 Em 1897 ocorreram, pela primeira vez, as comemorações do III Centenário da morte do Padre José de Anchieta. 

Nessa ocasião foram realizadas várias conferências públicas sobre o trabalho missionário de Anchieta e sobre seu 

tempo, organizadas por Eduardo Prado. Entre elas destacam-se: “O Catolicismo, a Companhia de Jesus e a colonização 

no Brasil”, pelo Dr. Eduardo Prado; “São Paulo no tempo de Anchieta”, pelo Dr. Theodoro Sampaio; “Sublimidade 

moral de Anchieta. Exposição e análise do processo da sua beatificação”, pelo Cônego Manuel Vicente da Silva entre 

outras. PRADO, Eduardo, MACHADO, Brasílio, NABUCO, Joaquim. Conferências Anchietanas. Comissão Nacional 

para as comemorações do dia de Anchieta. Rio de Janeiro, 1979. 
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Considerando que a Companhia de Jesus se acha indissoluvelmente ligada à História do 

Brasil (...) na tríplice missão humanitária, política e social durante mais de dois séculos, 

evangelizando as tribos selvagens, salvaguardando o princípio da moralidade em face da 

corrupção e execrável cobiça dos colonos, alimentando a chama do patriotismo, que repeliu 

as missões estrangeiras, concorrendo eficazmente para a conservação da unidade e 

integridade da nação, e difundindo por toda a parte a cultura intelectual que preparou o surto 

na nossa literatura (...) foram os primeiros a elaborar as descrições corographicas, as 

biografias e crônicas monásticas, os elementos primordiais em que se baseia o estudo da 

geografia, da história e da etnografia do Brasil (...) considerando as comemorações de 

centenário do restabelecimento e reabilitação da Companhia de Jesus pelo decreto do Sumo 

Pontífice Pio VII (7 de agosto de 1814), resolve consignar na ata da sua última sessão plena 

um voto de contentamento pela recordação desse ato de justiça
68

. 

 

Portanto, a imagem historiográfica católica que atribuía aos jesuítas o principal elemento 

formador da identidade nacional brasileira, das conferências de Eduardo Prado ao Primeiro 

Congresso Nacional de História (1914); que mais tarde evoluíra para a consideração da Cia. de 

Jesus como o elo de unidade americana, no contexto da organização do Primeiro Congresso 

Internacional de História (1922)
69

 ou da Liga Pan-Americana; as redes sociais tecidas pelos 

historiadores católicos, os importantes lugares de produção histórica que ocuparam e a capacidade 

de inserirem-se nos temas e debate historiográfico durante as primeiras décadas do século XX, tudo 

isso constitui um convite à análise da historiografia católica para além daquela que a consagrou 

como providencialista, apologética e tradicionalista, como propomos.    

Voltemos à discussão acerca das raízes medievais do republicanismo na América. Como 

vimos, Jonathas Serrano questionou a extensão das ideias que afirmavam ser o enciclopedismo e a 

Revolução Francesa responsáveis pelo rompimento do Antigo Regime e pela instauração de uma 

                                                             
68 O congresso de História e a Companhia de Jesus. Voto de contentamento enviado a Comissão do Primeiro Congresso 

de História Nacional. [História]. Revista Social, Rio de Janeiro, Setembro de 1914, n. 75, setembro de 1914, vol. 6, 

anno VII, p. 105. Assinaram a moção os seguintes autores que colaboravam na Revista Social: Eugênio Vilhena de 

Moraes, Jonathas Serrano, Barão de Studart, Conde de Afonso Celso, Alfredo Russell, Dr. Eugênio de Barros, Augusto 
Olympio Viveiros de Castro; entre outros: João Carlos Pereira Leite, Dr. Vieira Fazenda, Antonio G. Pereira da Silva, 

Pedro Curio de Carvalho, Enéias Galvão, Valois de Castro, Sebastião de Vasconcellos Galvão, A. Tavares de Lyra, José 

Arthur Boiteux, A. F. de Sousa Pitanga, Dr. Ramiz Galvão, A. B. Ramalho Ortigão, Max Fleiuss, Pereira de Carvalho, 

Diogo de Vasconcellos, Carvalho Mourão, Alfredo Valladão, A. Moralles de Los Rios, Dr. J. E. Freire de Carvalho 

Filho, Miguel Arrojado Lisboa, Dr. Sá Viana, Bertino Miranda. 
69 Maria Lúcia Paschoal Guimarães afirma que o IHGB designou uma comissão internacional para a organização do 

Congresso Internacional de História da América cuja composição era formada pelos historiadores Mariano Mitre e Juan 

Rebora ( Argentina); Cuervo Marques (Colômbia); Pedro Dulanto (Peru); Andrew Cleven (EUA); Soto Hall 

(Guatemala); Arthur Doughty (Canadá); Carlos Travieso (Uruguai), além dos brasileiros Tavares Lyra, Aurelino Leal, 

Levi Carneiro e Jonathas Serrano. GUIMARÃES, Maria Lúcia Paschoal. Op. Cit., p. 158. 
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nova ordem na América. Nesse caso, cremos que a apropriação das teses de A. de Tocqueville é 

patente. Aliás, o referido historiador foi citado por Serrano em A Ideia de Independência na 

América para questionar o rompimento trazido pela Revolução Francesa
70

.  

Em todo o caso, a apropriação das teses de Tocqueville serviu para reforçar o ibero-

americanismo como projeto político e horizonte interpretativo de toda a história americana. Por que 

a Revolução Francesa teria influência na América se ela própria não se constituía como tal, além de 

ser uma invenção dos liberais não confirmadas por eminentes historiadores, a exemplo de um 

Tocqueville, Taine e outros? Desse modo, a revolução na América era mais profunda, pois decorria 

do reencontro das nações americanas, após séculos de colonização europeia, com suas raízes 

medievais, no registro distinto da descontinuidade introduzido pela Reforma e pelo Renascimento.  

Portanto, para Serrano, mais do que pela categoria da “descontinuidade”, o processo de 

independência na América e seu republicanismo seriam inteligíveis através das noções de 

“continuidade” das origens medievais das nações americanas.   

Nas colônias espanholas, por exemplo, os cabildos representaram a continuidade das 

liberdades municipais da Espanha medieval e foi por meio deles que a independência e o 

republicanismo se fizeram realidade, fato que segundo Serrano, foi testemunhado pelo presidente e 

historiador espanhol Menéndez Pelayo, cuja obra não foi citada, pelo historiador e presidente 

argentino Faustino Sarmiento (Facundo - Civilización y Barbarie, 1845) e Ricardo Levene (Las 

Origines de la Democracia Argentina , 1911)
71

.  

José Luis B. Beired, a partir das teses de J. A. Junco ressaltou a trajetória do historiador 

Marcelino Menéndez Pelayo, homem de posições católicas conservadoras e considerado uma figura 

decisiva para a reformulação da escrita do catolicismo em Espanha, no sentido do encontro com a 

nação - portanto, bem próximo da perspectiva que seria estabelecida por Leão XIII aos historiadores 

católicos a que nos referíamos no capítulo dois da primeira parte desse trabalho. Além disso, Beired 

                                                             
70 Jonathas Serrano. A Ideia de Independência na América, p. 86. Um exemplo de aplicação dessa tese podemos 

encontrar na obra de Alexis de Tocqueville, L’Ancien Régime et la Révolution, de 1856, quando questionava a extensão 

das mudanças trazidas pela Revolução Francesa. Para Tocqueville a Revolução representava muito menos uma ruptura 
com o Ancien Régime do que fora considerado. Apoiando-se no que na época foi considerada uma impressionante 

pesquisa de arquivos, ele demonstrou que algumas das “conquistas” altamente alardeadas pela Revolução, da 

centralização administrativa à disseminação da agricultura em pequena escala feito pelo proprietário, já existiam de fato 

antes de sua eclosão. Até os famosos “Direitos do homem e do Cidadão”já haviam sido em parte instituídos pelo Antigo 

Regime. Observando que a tradição historiográfica aderiu à imagem da Revolução como ruptura total (que também era 

a imagem que a Revolução tinha de si mesma), Francois Furet levanta a questão diretamente: “Nesse jogo de espelhos 

em que o historiador e a Revolução aceitam um  a palavra do outro (...) Tocqueville introduziu a dúvida no nível mais 

profundo: e se, em todo esse discurso sobre a ruptura, não houvesse mais que ilusão de mudança?”. FURET, F. Pensar 

a revolução francesa. Trad. de Rui Fernandes de Carvalho. Lisboa: Edições 70, 1983, p. 31.  
71 Jonathas Serrano. A Ideia de Independência na América, p. 67-68. 
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afirma que o referido historiador contribuiu para a reaproximação cultural entre os dois lados do 

Atlântico através da tese da unidade dos países ibéricos por meio do catolicismo (Hispano- 

americanismo) 
72

. 

A julgar pelas referências de Serrano em seu texto A Ideia de Independência na América é 

possível notar a influência de Menéndez Pelayo sobre o círculo de historiadores de tendência 

católica na América- Latina. Serrano não ficou alheio ao círculo dessas ideias. No caso brasileiro, 

por exemplo, as teses do Hispano- americanismo católico seriam utilizadas na interpretação do 

caráter republicano medieval das câmaras municipais.  

Segundo Serrano, as câmaras municipais também foram influenciadas pelas liberdades 

municipais de Espanha, haja vista as origens castelhanas de Portugal, fato que seria confirmado pelo 

historiador português Oliveira Martins, assegurou Serrano. Para nosso autor, Oliveira Lima 

demonstrou serem “as câmaras municipais do Brasil e os cabildos da América Espanhola a 

sementeira colonial das franquias liberais” 
73

.  

Mais do que isso, Serrano terminou seu estudo ressaltando o papel das câmaras municipais 

no Brasil, durante a colônia e no momento da emancipação política frente a Portugal. Serrano 

argumentou, por exemplo, que foram as referidas câmaras as “responsáveis por promoverem por 

meio das juntas provinciais a permanência de D. Pedro na regência e com defensor do Brasil”. Elas 

demonstraram ter a “consciência histórica do quão inadequado era a independência pelas ideias 

enciclopedistas”.  Em suma, as câmaras municipais, cujas raízes prendem-se ao modelo de 

republicanismo do final da Idade Média, exerceram uma benéfica proteção contra a revolução dos 

“filhos de Voltaire”. Serrano destacou o papel de destaque da câmara do Rio de Janeiro no processo 

de independência, segundo ele, “eficiente na fundação do império democrático que era do Brasil”
74

.  

Já o papel de José Bonifácio não foi ressaltado por Serrano em A Ideia de Independência da 

América. Essa ausência demonstra que a construção de Bonifácio como “patriarca da 

independência” com o escopo de afirmar a primazia dos paulistas no processo de emancipação 

frente a Portugal não foi apropriado por Serrano até 1926. A primazia no processo de emancipação, 

como se nota, foi concedida à câmara do Rio de Janeiro e a influência que nela exercia os “mais 

eminentes liberais do clero brasileiro” 
75

.  

                                                             
72 BEIRED, José Luis Bendicho. O Hispano-americanismo historiográfico: Espanha e América na perspectiva de Rafael 

Altamira e Ricardo Levene. História Unisinos. 13 (1): 43-53, Janeiro/Abril de 2009. O texto citado de Junco foi 

JUNCO, J.A. Op. Cit., p. 831-858 
73 Jonathas Serrano. A Ideia de Independência na América., p. 67. 
74 Ibidem., p. 69-70. 
75 Ib., p. 70. 
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Faltou a Serrano responder que esse republicanismo cristão medieval pouco atribuía direitos 

de soberania ao povo, se esta for pensada a partir dos paradigmas políticos inaugurados pelas 

revoluções burguesas do século XVIII. O „consentimento‟ dos governados não se realiza em última 

instância somente por interesses de ordem material, mas pelo respeito a princípios e valores de 

ordem metafísica ou aqueles impostos pela tradição, cujo povo constitui o guardião. É o desrespeito 

a esses valores e tradições que justificaria em caso extremo a revolta dos governados. Desse modo, 

o republicanismo não parece significar outra coisa além da liberdade concedida pelo rei às 

municipalidades e vilas, dentro do espírito de unidade forjado na Idade Média. Acreditamos que 

essa tese não incorria em problemas diante do modelo republicano federalista, nem com o modelo 

político centralizador imposto mais tarde por Getúlio Vargas, haja vista que pensava o povo no 

interior de uma república, cujo exercício da cidadania se limitava à preservação da ordem e respeito 

à autoridade constituída.  

Ademais, o povo dessa república é constituído pelo cidadão-católico, organizado em 

associações e mutualidades que se inspiravam no paradigma de organização social da Idade Média, 

sob a tutela do clero. Portanto, distinto da soma de indivíduos e seus interesses como pregado pela 

teoria política moderna ou de sua organização pelos Estados nacionalistas e autoritários 

contemporâneos. 

 

2.3. A colônia em revolta: um nativismo sob vestes democráticas 

 

 Jonathas Serrano compreendia o nativismo a partir da apropriação de Capistrano de Abreu e 

João Ribeiro. Desse modo, em seu texto Um Vulto de 1817, Serrano afirmou que o nativismo, na 

perspectiva estabelecida por Capistrano e João Ribeiro, era “afirmação independente sob as vestes 

democráticas” e que surgiu “incomparavelmente mais veemente em Pernambuco do que em 

Minas”.  O nativismo era também resultado da formação de uma “raça mameluca com maior ou 

menor grão de cruzamento” na colônia. Essa “raça mameluca”, segundo Serrano, foi responsável 

pelo “desaparecimento da lealdade” e início dos “perjúrios entre brasileiros e portugueses” 
76

.  

No entanto, Serrano avançou as teses de Capistrano de Abreu e João Ribeiro ao afirmar que 

o sentimento nativista no Brasil não poderia ser separado da defesa da religião, como em Bélgica. 

                                                             
76 Jonathas Serrano. Um vulto de 1817. Revista Social, Janeiro de 1913, n. 55, p. 326. 
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No preâmbulo de seu texto História das revoluções no Brasil Império, quando tratou da origem e 

característica do nativismo brasileiro afirmou: 

 

O sentimento nativista apresenta no Brasil, como em Bélgica, e em outros países do mundo, 

a particularidade de ter nascido do sentimento religioso. A princípio, era a sua religião que o 

colono do Brasil defendia, lutando contra os calvinistas, franceses ou holandeses e, depois ou 

talvez ao mesmo tempo, era a terra que já considerava sua que ele procurava conservar
77

. 

 

Pela terra e pela religião. Todavia, outro elemento caracterizou o nativismo segundo 

Serrano: o republicanismo. Não por acaso, assim afirmou nosso autor a respeito do episódio da 

Aclamação de Amador Bueno: 

 

(...) quando em 1641, Portugal abandonou a sua colônia às mãos dos flamengos, São Paulo, 

um dos mais fortes núcleos genuinamente brasileiros, propôs à candidatura de Amador 

Bueno, para chefe de uma república independente. (...) Não poderia o século XVII ter dado 

prova mais patente, mais expressiva, mais eloquente, do seu nativismo
78

. 

 

Por conseguinte, Serrano considerou que foi ao longo do século XVII e XVIII a origem da 

“família brasileira”, adepta do “nativismo em vestes democráticas”. Quais as virtudes dessa família 

composta por europeus, índios catequizados ou os novos mamelucos? Para Serrano, a “raça 

brasileira” seria “hospitaleira”, “trabalhadora”, “religiosa”, “apegada à sua terra e a vida nos 

campos”: 

 

Formou-se então uma aristocracia rural, limpa e nobre de costumes. Não tem mais, é 

verdade, o sangue puro de alta linhagem da aristocracia fidalga dos centros urbanos, do 

século XVI. Substituiu, porém, o orgulho insensato e vão dos seus avôs o amor ao trabalho; 

deles conservou o culto cavalheiresco da família e da honra. 

 

Note o leitor a retomada das teses da sociologia de Le Play na interpretação histórica de 

Jonathas Serrano, a saber: culto à família, ao trabalho, a vida nos campos, apego às tradições e à 

religião, autonomia frente ao Estado. Note também a ausência do negro na narrativa de Serrano. 

Trata-se de um nativismo romântico e que de certa forma continua uma “tradição nativista e 

                                                             
77 Jonathas Serrano. Preâmbulo. In: História das revoluções no Brasil Império, p. 1. 
78 Ibidem., p. 2. 
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indigenista” presente na historiografia do IHGB desde o século XIX. Nesse sentido, a interpretação 

de Serrano do nativismo não se restringiu ao domínio do político, nem corroborou as teses do 

nativismo como conspiração contra a monarquia, segundo Varnhagen. 

 P. M. Campos, por exemplo, considera que Varnhagen era ao mesmo tempo ligado ao 

pensamento do IHGB e diverso. Nele, as tendências nativistas do IHGB não eram tão fortes. A 

exaltação do indígena, da raça mameluca, ele a considerava injusta para com os colonizadores. 

Desse modo, Varnhagen foi visto com reservas pelo Instituto no século XIX
79

. Vimos com Maria 

Lúcia Paschoal Guimarães que a reabilitação de Varnhagen no Instituto teria ocorrido entre as 

décadas de 1910 e 1920.  

O julgamento de Capistrano de Abreu - outro que se encontra presente na interpretação 

histórica de Serrano - sobre Varnhagen não era muito diferente. Capistrano reconheceu numerosos 

problemas na história de Varnhagen, principalmente dos séculos XVII e XVIII. Varnhagen teria 

uniformizado a história do Brasil, tornando-a sempre igual e repetitiva, não percebendo o ritmo 

específico de cada época. Ademais, era irascível, não tinha o espírito plástico e simpático, 

compreensivo; era resistente aos movimentos populares e rebeliões
80

.  

Vimos também o quanto Serrano considerava a historiografia de Varnhagen “apaixonada”, 

principalmente em relação à presença do clero que tanto Serrano valorizava: “o clero formava 

também, no século XVII e XVIII, uma classe à parte. Simbolizava a instrução e exercia profunda, 

esclarecida e fecunda influência na vida nacional” 
81

. Portanto, se Serrano participou da reabilitação 

da obra de Varnhagen pelo IHGB, isso de modo algum significou a adoção integral de suas teses. 

Na obra histórica de Serrano, como veremos em sua história do Brasil, aparece o branco, o índio e o 

negro; aparece a administração portuguesa, as invasões estrangeiras etc., temas varnhagenianos.  

Todavia, Varnhagen era pouco simpático aos jesuítas, ao clero revolucionário e aos 

republicanismos.  Cremos que é a partir desses limites que Serrano procurou se apropriar do 

horizonte de interpretação de Capistrano de Abreu. Afinal, em sua obra aparece o nativismo, o tema 

da fronteira, as bandeiras, as diversas atividades e sociedades formadas no sertão, os jesuítas etc., 

temas privilegiados por Capistrano. Foi a partir do mote de interpretação histórica aberto por 

Capistrano de Abreu que Serrano pôde realizar sua interpretação católica da história do Brasil.  

                                                             
79 CAMPOS, P. M. Esboço da historiografia brasileira nos séculos XIX e XX. In: GLENISSON, J. Iniciação aos 

estudos históricos. São Paulo: Difel, 1983. 
80 REIS, José Carlos. As identidades do Brasil. De Varnhagen a FHC. 9° Ed. Rio de Janeiro: Fundação Getúlio Vargas, 

2007, p. 31. 
81 Ib., p. 2. 
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Assim sendo, o nativismo em Serrano não foi uma manifestação que ocorreu à margem da 

influência exercida pelo clero, também ele republicano e partícipe da família brasileira. Por 

conseguinte, o nativismo surge com a Guerra dos Emboabas e a Guerra de Mascates, prolongou-se 

pelo século XVIII com a Inconfidência Mineira e no século XIX, com a Revolução Pernambucana 

de 1817. Passemos a apresentar rapidamente alguns desses movimentos. 

O que mais surpreendeu Serrano na Guerra de Mascates foi a ousadia do soldado Bernardo 

Vieira de Mello e sua iniciativa cristã: “apenas foge Castro Caldas para a Bahia, propõe ao senado 

de Olinda separar-se Pernambuco da Metrópole”.  Segundo Serrano, Bernardo Vieira de Mello 

pretendia fazer da capitania de Pernambuco uma “república semelhante a Veneza”, colocando-a 

debaixo da “proteção de alguma potência cristã”. Nosso autor não deixou de reconhecer que se 

tratava de uma “utopia”, haja vista que o Brasil não estava preparado para a República, como já 

tivemos oportunidade de anteriormente ressaltar. Contudo, asseverou Jonathas Serrano, a atitude de 

Bernardo Vieira de Mello era “nobre e altiva que sonha com a Independência sob uma de suas 

formas mais sedutoras”, ou seja, concluiu Serrano, sob a influência “democrática e cristã”. Serrano 

também lembrou que à frente dos olindenses estava o bispo e depois governador da república de 

Olinda, D. Manuel Álvares da Costa, o que no seu entender confirmava a influência democrática e 

cristã do movimento
82

.  

Todavia, Serrano não ocultou os “excessos” cometidos pelo clero em sua participação nas 

revoltas coloniais e imperiais. No que tange à participação do referido bispo na Guerra dos 

Mascates, por exemplo, nosso autor não escondeu o “ímpeto subversivo do bispo”. Por outro lado, 

afirmou sua confiança em uma historiografia católica que não deveria temer “apurar fraquezas 

nesses grandes vultos” 
83

.  

Segundo Serrano, não havia razão para a Igreja ter medo da verdade e apontava como 

exemplo a atitude de Leão XIII ao abrir os arquivos vaticanos e convidar os historiadores católicos 

a construírem uma história católica da nação, como assinalado em capítulos anteriores. Contra os 

críticos dessa abordagem historiográfica, que certamente consideravam essa interpretação como 

condescendente com o clero liberal do século XIX e demasiado redutor da atividade jesuítica ao 

aspecto social e político, Serrano argumentou ser necessário que o historiador tivesse em conta que 

parcelas significativas do clero deixaram guiar-se por “um ideal que os apaixonou até os 

                                                             
82 Jonathas Serrano. Preâmbulo. In: História das revoluções no Brasil Império, p. 2. 
83 Ibidem., p. 2. 
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lamentáveis excessos”, sendo por isso compreensível seus erros, afirmou no texto O clero e a 

República
84

.  

Cabe perguntar quem seriam os críticos dessa abordagem historiográfica de Serrano. Nosso 

autor não os indica diretamente. Mas é provável que as críticas partissem de um grupo de 

intelectuais católicos intransigentes do ponto de vista doutrinal e aferrados ao regime monárquico e 

ao antiliberalismo, a exemplo daqueles “católicos pessimistas” e que “vivem com saudades de um o 

colorido com as tintas da imaginação” que Serrano citou no final de seu texto o Clero e a 

República, sobretudo ao defender a pastoral do padre Júlio Maria.  Antonio Carlos Villaça, por 

exemplo, afirmou que desde a Questão Religiosa, iniciada no Império com D. Vital e D. Macedo 

Costa, ocorreu no Brasil uma guinada do catolicismo brasileiro em direção ao intransigentismo do 

papa Pio IX.  

Nesse sentido, a Questão Religiosa teria dado início a uma luta contra a tradição eclesiástica 

do Império, eclética do ponto de vista doutrinal. Ainda segundo Villaça, o movimento romanizador 

da Igreja iniciado por Pio IX e centrado no envio de ordens missionárias européias só contribuiu 

para deslegitimar o clericalismo liberal do Império aos olhos das novas elites eclesiásticas e 

intelectuais católicas no Brasil da Primeira República
85

.  

Ora, era justamente esse clero liberal que Serrano procurava fazer a apologia e inserir em 

sua historiografia. É provável que as críticas a ele dirigidas fossem provenientes de intelectuais 

católicos pouco dispostos a realizarem uma concessão ao liberalismo e a República no horizonte de 

expectativa retroativa forjado por Serrano. Afinal, a revisão do espaço de experiência da história 

nacional realizado por Serrano terminava por afirmar a legitimidade da República e a possibilidade 

da colaboração dos católicos. Mais do que isso, que a República tinha no catolicismo suas mais 

profundas bases. 

Por conseguinte, os últimos renunciariam ao apego às formas fossilizadas de regime e às 

bandeiras da restauração, sobretudo ao aceitarem promover o combate pelo catolicismo através do 

aperfeiçoamento da legislação por meio dos mecanismos oferecidos pela democracia liberal. Esse 

era o sentido de inserção política dos católicos sugerida por Leão XIII. Acreditamos que foi esse o 

horizonte de expectativa que norteou a retomada do espaço de experiência histórico brasileiro em 

Jonathas Serrano.   

                                                             
84 Jonathas Serrano. O Clero e a República. In: CARDOSO, Vicente Licínio. Op.cit., p. 80. 
85 VILLAÇA, Antonio Carlos. Op. Cit., p. 56-57. 
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Um dos correligionários do movimento católico não identificado por Serrano na Revista 

Social, por exemplo, o acusara de forma emblemática como “catolaico”. A resposta de Serrano foi 

imediata. Em um artigo intitulado “O nosso maior mal”, publicado na Revista Social em 1925, 

Serrano criticou “o ceticismo católico como um grande erro em matéria política”. Ademais, insistiu: 

 

Se a presença dos católicos no mundo social se fizer profligando a doutrina democrática 

assentada na cooperação de todas as classes, na confiança recíproca entre governantes e 

governados, porventura se isto for catolaicismo, catolaicos foram Ketteler, Newman, 

Lacordaire, Gibbons, Leão XIII, Júlio Maria e muitos outros (...). O apoio de correligionários 

a enérgica violência da polícia, seus olhos cerrados ao abuso de posições políticas e à 

corrupção do foro promovidos pelo governo do senhor Arthur Bernardes (...) não encontra 

defensores no seio do episcopado, nem podemos encontrá-la na doutrina católica (...). Prefiro 

pecar opor excesso do zelo em promover o catolicismo à grande força social, presente nos 

campos e nas fábricas, à renúncia injustificada dos que contemplam a Igreja pelo horizonte 

fechado da sacristia ou pretendem-na empurrar ao passado. O pessimismo não é cristão!
86

  

 

Ao que parece, as críticas se dirigiam a Jackson de Figueiredo e parte de um grupo de 

intelectuais católicos simpáticos ao seu ideário no interior da própria Revista Social e da UCB. A 

Revista Social indica que Serrano afastou-se temporariamente das fileiras católicas, em 1917, 

quando abandonou a direção da Revista Social, assim como não compareceu às sessões da UCB
87

. 

O afastamento ocorreu após o falecimento do padre Júlio Maria, em 1916, assistente eclesiástico da 

UCB desde 1908.  

O novo assistente eclesiástico nomeado por Dom Joaquim Arcoverde, o pernambucano 

padre Enéas de Lima, modificou a direção do movimento e da Revista Social, segundo as novas 

orientações que vinham sendo introduzidas pelo episcopado brasileiro aos movimentos sociais 

católicos, no sentido de uma maior ortodoxia, romanização e centralização da direção na figura dos 

bispos.  

                                                             
86 Jonathas Serrano. O nosso maior mal. Revista social, Rio de Janeiro, Março e Abril de 1925, n. 201 e 202, vol. 17, 

ano XVII, p. 349-351. 
87 Ao longo da Revista Social, principalmente das sessões da UCB, foi possível notar a ausência de Serrano entre os 

anos de 1917 e 1920. A importância de suas ações para a criação e consolidação da UCB, além do significado que 

representava para o movimento não foi reconhecido nem mesmo nas festas comemorativas do decênio da UCB, 

bastante noticiadas na Revista Social.  Ao que parece, a saída de Serrano se deu por discordâncias entre Serrano e o 

novo assistente eclesiástico, padre Éneas de Lima quanto à direção que devia ser imposta ao movimento após a morte 

do padre Júlio Maria. Revista social. [Sessões da UCB]. Rio de Janeiro, Maio de 1918, n. 118, vol. 9, anno XI, p. 382-

385. 
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Uma modificação notável processada na Revista Social, por exemplo, foi à redução dos 

artigos que compunham a sessão de estudos denominada “Questões sociais”, até então o coração da 

revista sob a direção de Serrano. Por outro lado, aumentou o número de artigos dedicados a 

exposição de cartas pastorais do episcopado brasileiro, artigos contendo assuntos de interesse dos 

bacharéis em direito, medicina e engenharia, público alvo da revista, além de artigos de cunho 

apologético e de catequese. A orientação social que acompanhava a apresentação da Revista Social, 

desde 1908, como “uma revista de estudos sociais”, foi também substituído, passando a apresentá-

la como uma “revista da intelectualidade católica”. A orientação política partidária e as ações em 

prol da fundação das caixas agrícolas e associações católicas também desapareceram. 

Em 1920, contudo, Serrano voltaria a UCB e a Revista Social a pedido de Dom Sebastião 

Leme e pelas amizades que mantinha com os novos assistentes eclesiásticos, os jesuítas padre 

Henrique Magalhães e Mac-Dowell. Isso não significou a reintrodução das antigas diretrizes 

sociais. Foi o período de esvaziamento dos sócios- efetivos da UCB e dos quadros de apoio dos 

artigos da revista, perdidos para o Centro D. Vital, para a revista A Ordem e para o movimento da 

Ação Universitária Católica (AUC), criada pelo Centro D. Vital em 1924.  

De modo mais amplo, essa realidade sinalizava a crise de representação de uma geração de 

intelectuais católicos no Brasil que se afirmara nos ideais de Leão XIII, os denominados católicos 

sociais, assim como sua paulatina substituição por outra geração intelectual católica no Brasil, mais 

próximos da ordem e do extremo nacionalismo de Jackson de Figueiredo.  

É nesse contexto que Serrano escreve sua biografia sobre o padre Júlio Maria e o artigo O 

Clero e a República, ambos em 1924. Eles são publicados em seguida à saída de Serrano do Centro 

D. Vital, em fevereiro de 1924. Sua relação com Jackson durara apenas dois anos. A entrada de 

Serrano no Centro D. Vital se deu a pedido de Dom Sebastião Leme, em 1922, não sem a 

resistência do autor, sobretudo em relação às diretrizes que vinha sendo imposta ao Centro pela 

iniciativa de seu diretor, Jackson de Figueiredo.  

Como se pode notar pela citação anterior, Jonathas Serrano opunha-se ao apoio de Jackson 

à política de Arthur Bernardes contra o movimento operário, assim como não lhe agradara a atitude 

pessimista em relação à possibilidade de uma inserção dos católicos no seio da democracia e o uso 

de que poderiam fazer dos mecanismos liberais. Outro elemento importante no rompimento fora a 
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simpatia de membros do Centro D. Vital às medidas tomadas pelo conselho fascista no sentido de 

controlar os sindicatos cristãos, fato não aceito por Serrano
88

. 

Sendo assim, nosso estudo corrobora as afirmações de Odilão Moura quando afirmou que a 

saída de Serrano e Vilhena de Moraes do Centro D. Vital, “dois lúcidos católicos” deveu-se a 

“discordâncias políticas” 
89

. E Itamar de Freitas, quando afirmou que essa atitude de Serrano deveu-

se a posição assumida por Jackson, “extremada e apaixonada” em favor da candidatura Arthur 

Bernardes – o “católico” – contra Nilo Peçanha – “o maçom”, não compartilhadas por Serrano e 

Vilhena de Moraes
90

.  

De fato, Jackson era um reacionário, na linha de um Joseph De Maistre e Charles Maurras, 

enquanto Serrano aceitava o regime republicano e a democracia social, na linha de um Lacordaire, 

Leão XIII e Júlio Maria. Nosso estudo também corrobora a descrição de Serrano realizada por 

Villaça: 

 

Foi um espírito extremamente rigoroso no trabalho intelectual, nos livros, nas pesquisas, nas 

aulas, nas conferências. Mas liberal em política (...). Foi eminentemente um homem de 

equilíbrio, entre a liberdade e autoridade, entre progresso e tradição, entre passado e futuro 

(...). Foi o antiextremista. Foi o antifanático. Foi o anti-sectário. O heroi da vida de Jonathas 

foi Júlio Maria. Legou-nos o testemunho de sua serenidade. Soube distinguir a fé do 

fanatismo. Não era um convertido. A fé religiosa nele foi uma luz que nunca se apagou. A fé, 

para Serrano, não veio a ser nem uma conquista árdua, nem uma iluminação súbita. Mas um 

longo caminho. Não quis ser um reacionário, nem um revolucionário
91

. 

 

 Era difícil para um juliomariano convicto, para quem acreditava ser o dever dos católicos 

no Brasil “unir a Igreja ao povo” e “convidar à democracia ao banquete social do evangelho”, 

conviver com Jackson de Figueiredo e outros católicos enrustidos das “formas políticas coloridas 

pela tinta da imaginação”, simpáticos ao fascismo e a retórica da intransigência de Joseph de 

Maistre, como muito bem sinaliza o paradigma jacksoniano: “Não é a contrarrevolução o que se 

tem a fazer, mas o contrário da revolução” 
92

.  

                                                             
88 Serrano. Simulacro de vitória. Revista social, Rio de Janeiro, Outubro e Novembro  de 1925, n. 208 e 209, vol. 18, 

ano XVII, 226. 
89 Moura Odilão. Op. Cit., p. 121. 
90 Freitas, Itamar Op. Cit., p. 51-52. 
91  VILLAÇA, Antonio Carlos. Op. Cit., p. 161 
92 Ibidem., p. 102-103.  
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De todo modo, o que aqui discutimos demonstra que a atividade historiográfica católica 

estava relacionada às disputas políticas no ambiente da Primeira República, não somente em 

concorrência grupos políticos externos ao movimento católico, assim como no interior deste último. 

É a partir desses conflitos que decorrem de distintas culturas políticas que norteavam a ação dos 

católicos que acreditamos também decorrerem as distintas interpretações do passado.   Mais uma 

vez, as diferenças de apropriação do espaço de experiência históricas que se realizavam no seio do 

catolicismo não eram fortuitas; ao contrário, resultavam de distintos horizontes de expectativas 

presentes no seio do catolicismo.  

Acreditamos que a contribuição desse trabalho é a de trazer à tona uma interpretação da 

história do Brasil no registro do “catolaicismo”, para usarmos a expressão dos opositores de 

Serrano. Pena não encontrarmos um estudo sobre a perspectiva da história do Brasil no registro do 

ultramontanismo.  Portanto, permanecem atuais as considerações de Emile Poulat quando constatou 

uma grande lacuna nos estudos historiográficos sobre o ultramontanismo:  

 

 Na busca de se realizar uma história dos excluídos, reflexo da conjuntura histórica e 

acadêmica após a segunda metade do século XX, historiadores, sociólogos e teólogos 

realizaram inúmeras pesquisas e escreveram vários artigos sobre a ala progressista e 

sobre a religiosidade popular da Igreja católica, relegando o pensamento da direita 

católica à margem dos estudos historiográficos (...) a história da antimodernidade 

católica é uma dimensão que ainda não encontrou seu lugar em nenhuma das eruditas 

histórias de que dispomos.
93

  

 

Voltemos às revoltas nativistas. Segundo Serrano, “ao findar o século XVIII ainda não 

achava o Brasil em condições de realizar sua emancipação política sob a forma republicana”. Nesse 

sentido, Serrano corroborava o diagnóstico de Oliveira Vianna, seu consórcio no IHGB e coautor no 

inquérito realizado por Vicente Licínio Cardoso, com o texto O Idealismo da Constituição
94

. 

                                                             
93 POULAT, Emile. Catolicidade e modernidade: um processo de exclusão mútua. Concilium, Petrópolis-RJ, vol. 224, 

1992, p. 8-25; 21. Contudo, ao contrário de Poulat, façamos justiça ao trabalho de WERNET, Augustin. A Igreja 

paulista no século XIX: a reforma de D. Antônio Joaquim de Melo (1851-1861). São Paulo: Ática, 1987. 
94A influência de Oliveira Vianna no diagnóstico de Serrano sobre a Monarquia e a República é patente nos escritos 

posteriores à década de 1920. De modo especial, a apropriação de Oliveira Vianna contribuiu para reforçar uma 

mudança de orientação na sessão de História da Revista Social, no sentido da reabilitação da monarquia. Até então a 

monarquia era vista como um período de alienação e laicismo em relação à “idade de ouro” do catolicismo identificado 

com o período colonial, no registro das teses juliomarianas. Há que se chamar atenção para a proximidade dos dois 

intelectuais. Em 1924, Oliveira Vianna publicara O idealismo da Constituição no livro À Margem da História da 

República, do qual Serrano fez parte. Naquele mesmo ano tomaria posse no IHGB, sendo introduzido no recinto para 
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Segundo Serrano Oliveira Vianna teve a “consciência serena” de que “faltava ao povo a necessária 

instrução, necessário no regime republicano”. Esta era “apanágio de um escol brilhante, mas 

reduzido”. Portanto, a situação do Brasil era distinta das colônias inglesas da América do Norte, 

“povoadas com elementos afeitos ao regime constitucional, em que as liberdades inglesas haviam 

radicado tradições seculares”. Ao Brasil faltava “a capacidade administrativa” e a “educação 

política exigida pelo regime democrático”, assim como uma “tradição secular de liberdades” e os 

“grandes ideais” que moveram os norte-americanos
95

.  

Ademais, Serrano considerava que no Brasil os “interesses econômicos imediatos, a questão 

dos impostos e a carestia de vida”, amalgamada com “princípios dissolventes do enciclopedismo 

francês e sua influência considerável na colônia” poderiam ser “causa de graves perturbações e 

anarquia”, a exemplo do que ocorrera nas colônias espanholas. Para Serrano, existiam no Brasil 

poucos homens da têmpera de um cônego Luis Vieira que tinham “condições de avaliar 

devidamente o que são as formas de governo e quais os motivos de preferência da República” 
96

.  

Já chamamos a atenção do leitor para a distinção de dois ideais revolucionários presentes na 

América: o francês- jacobino, no qual os ideais de igualdade e liberdade seriam desprovidos de 

idealismo dando vazão à realização dos interesses, apetites e instintos mais baixos das massas, 

consequência da teoria da soberania popular de Rousseau; e o cristão norte-americano, cuja 

revolução ocorreria por meio da orientação de um escol movido a partir dos grandes ideais e 

somente depois de esgotados todos os recursos disponíveis de resistência passiva.  

A esta altura fica patente que o movimento revolucionário jacobino que Serrano identifica 

como presente na história do Brasil colonial foram justamente os motins que ocultou em seus 

textos, especialmente as revoltas de Beckman e a conjuração baiana. De certa forma, elas 

                                                                                                                                                                                                          
realizar seu discurso de posse por uma comissão de secretários chefiada por Jonathas Serrano. Na ocasião de sua posse, 

o secretário do IHGB citava as obras que tinham consagrado Oliveira Vianna como autor, mas se referia a outra 

solicitada pelo Instituto em preparação ao centenário do nascimento do “imortal imperador” D. Pedro II e que viria 

constituir O ocaso do Império (1925). A admissão de Oliveira Vianna, portanto, decorria da expectativa de que o 

mesmo contribuísse para um esforço conjunto do IHGB no sentido de reabilitar a memória do Imperador. RIHGB, tomo 

96, v.150, 86°ano, 5° sessão Ordinária, p. 455-457. Citado por Jonathas Serrano. Um Vulto de 1817. Revista Social, 

junho de 1913, n. 60, vol. VI, anno VI, p. 654. 
95 Jonathas Serrano. A ideia de Independência na América. Tese de concurso à cátedra de História Universal do Colégio 

Pedro II. Rio de Janeiro: Typographia O Faroal, 1926, p. 56-57. Desse modo os escritores que responderam ao inquérito 

de Cardoso e historiadores no período não deixaram de manifestar o “otimismo pedagógico” descrito por Jorge Nagle. 

O autor afirmou que nas décadas de 1910 e 1920 o entusiasmo pela educação foi visto como o principal elemento na 

busca de consolidação dos ideais da democracia representativa e da industrialização. De acordo com o autor, as 

transformações econômicas e culturais pelas quais o Brasil passava no período teriam condicionado uma visão de 

educação que concebia a escola como sendo a instituição responsável pela difusão da cultura do progresso, daí a 

assertiva de que a escolarização seria o motor da História. NAGLE, Jorge. “Educação e Sociedade na Primeira 

República” São Paulo: EPU/EDUSP, 1974, p.109. 
96 Ibidem., p. 82. 
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continuariam também no Império nas revoltas da Cabanagem, Balaiada, Malês e outras também 

desprezadas por Serrano, como veremos. 

Essas referências nos obrigam a repensar as representações de Serrano e da literatura 

posterior como católico, republicano, liberal e herdeiro do pensamento juliomariano, que de certa 

forma corroboramos em nossa análise da historiografia de Serrano. É necessário levarmos em 

consideração que a postura liberal e republicana de Serrano não impediu que a retórica da 

intransigência, comum entre os intelectuais que viveram na década de tenentismo e greves 

operárias, estivesse também presente em Serrano.  

É só a partir desse mote que se entende a presença de Serrano no Centro D. Vital e o 

conteúdo do artigo intitulado “Revoluções” que publicara na revista A Ordem, ao qual nos 

referíamos em tópico anterior.  Todavia, é necessário que o historiador leve em consideração que 

Serrano não condenava a atitude revolucionária na história do Brasil, desde que realizada sob a 

tutela do clero e a partir dos grandes ideais. O que se condenava era a revolução à margem do clero 

e devotada à realização dos interesses materiais mais imediatos.   

Ademais, Serrano considerava que o espírito de nativismo “não se extinguiu nem com a 

própria independência”, prolongando-se pela primeira metade do século XIX através das revoltas 

ocorridas na regência
97

.  

No preâmbulo ao texto História das revoluções no Brasil durante o Império, quando tratou 

das revoltas ocorridas no período colonial Serrano não fez referência à Revolta dos irmãos 

Beckman, ocorrido no Grão Pará, como uma das manifestações desse “nativismo mameluco” e 

“republicano”. Teria sido por suas características antijesuítas ou religiosas? Serrano também não fez 

referência à Conjuração Baiana. Teria sido a intensa participação de negros na composição do 

movimento que divergia de seu esquema interpretativo centrado no nativismo mameluco, 

republicano, jesuítico? Ou teria sido porque Serrano interpretava o movimento como portador de 

uma “pregação social radical”, “jacobina” e realizada à margem da tutela do clero? Não podemos 

responder diretamente.  

No entanto, quando se observa o tratamento que Serrano deu às revoltas regenciais podemos 

cogitar as razões daquelas ausências. Serrano não foi simpático à Balaiada, a Farroupilha e a 

Praieira. A Cabanagem, por sua vez, não foi objeto de consideração. Nesse sentido, cremos que 

Serrano não fez mais do que incorporar a tese de Varnhagen segundo a qual afirma ser a unidade do 

Brasil uma obra da monarquia dos Bragança.   

                                                             
97 Jonathas Serrano. História das revoluções no Brasil Império, p. 4.  
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Já assinalamos o papel de prevenção do jacobinismo revolucionário que Serrano atribuía à 

monarquia e ao clero no Brasil. Portanto, na história das revoluções no Brasil Império Serrano 

exaltou a repressão a um nativismo e republicanismo que, “exceto a confederação de que se fez 

líder e alma o frei Caneca”, já não era da mesma natureza daquele ocorrido na colônia. Nele o clero 

está do lado da unidade, da ordem e da repressão, por ele denominada pelo eufemismo 

“pacificação”. Assim, “a pacificação alcançada (...) após a Abrilada e guerra dos cabanos, que se 

prolongara por quase quatro anos, foi obra do virtuoso arcebispo D. João da Purificação Marques 

Perdigão”. Serrano destacou como “louvável” a “reação enérgica” do padre Feijó, apesar da pouca 

simpatia que mantinha com o padre
98

.  

Todavia, a figura de maior destaque no período é a de Lima e Silva, o futuro duque de 

Caxias. Este sim considerava Serrano, recordava o “heroi providencial de Carlyle”, “o gládio da 

Pátria”, “pacificador generoso”, “sustentáculo da ordem legal”. A respeito de Caxias Serrano 

corroborou a afirmação de seu consórcio no IHGB e correligionário no movimento católico, o 

historiador Eugênio Vilhena de Moraes: “se o Barão de Rio Branco foi o deus terminus das 

fronteiras, Caxias fora o júpiter stator que fez parar a derrota e a anarquia” 
99

.  

Ao exaltar a figura de Caxias, Jonathas Serrano participava da criação de mais um vulto da 

pátria realizado pelo IHGB ao longo de toda sua trajetória, mas principalmente no contexto da 

reabilitação da monarquia que assinalávamos anteriormente e das comemorações das efemérides 

relativas ao centenário da guerra da independência na Bahia. Segundo Serrano, “entre os mais 

bravos nessa campanha, pelejando na Bahia, encontra-se o jovem Luis Alves de Lima e Silva” 
100

. 

O clima de comemoração da referida efeméride e a criação do vulto de Caxias foi encampado por 

Serrano e Eugênio Vilhena de Moraes ao longo da sessão de História da Revista Social
101

.  

Segundo Maria Lúcia Paschoal Guimarães, o tema do centenário tornou-se corrente nas 

sessões do IHGB e junto com ele a idéia de comemoração, fato que refletia uma noção que 

espalhara pelo mundo ocidental nas últimas décadas do século XIX e que fora entronizado nos 

                                                             
98 Feijó apenas criou a guarda nacional. Caxias evitou a anarquia dentro do corpo militar. Portanto, não é exato que o 
mais expressivo trecho da vida de Feijó seja o ministério de 31 e 32; ao contrario, é uma trajetória entre duas 

revoluções: o 07 de abril e o movimento paulista de 42. Como eclesiástico o seu nome é pura revolução! Em síntese, 

pouco ilustrado, foi Diogo Feijó como homem público, o que se pode chamar de um bom chefe de polícia; como filho 

da Igreja, e já é muito, um grande arrependido. Ibidem., p. 5. 
99 Ib., p. 5-6. 
100 Jonathas Serrano. Caxias. [História]. Revista Social, Rio de Janeiro, Agosto de 1923, n. 2, vol. 16, anno XVI, p. 88-

89. 
101 Vilhena de Moraes. Feijó e Caxias. Revista social, Rio de Janeiro, Março e Abril de 1925, n. 201 e 202, vol. 17, ano 

XVII, p. 372-375; Vilhena de Moraes. Caxias enamorado e poeta. Revista social, Rio de Janeiro, Julho e Agosto  de 

1925, n. 205 e 206, vol. 18, ano XVII, p. 22-24. 
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dicionários históricos e enciclopédias, com o significado de celebrar de uma maneira especial o 

centésimo aniversário de três datas fundamentais: os centenários da Independência Americana 

(1876), da Revolução Francesa (1889) e do século (1900)
102

. 

Contudo, nenhuma outra efeméride serviu mais aos propósitos católicos do que a 

comemoração do centenário da Revolução Pernambucana de 1817. É sobre ele que procuramos 

analisar doravante, dado a importância da mesma na atividade historiográfica de Serrano no IHGB. 

 

2.3. Um caso emblemático: a rebeldia do Leão do Norte 

 

 O movimento republicano Pernambucano de 1817 foi, no julgamento de Serrano, a 

expressão mais notável do republicanismo nativista brasileiro
103

 e, como tal, inserido por autor sob 

orientação e influência do modelo revolucionário norte-americano, isto é, cristão. Por conseguinte, 

segundo Serrano, o movimento deveria ser “examinado pelo seu lado teórico, em sua feição 

proselítica, pelo amor exagerado à liberdade e uma noção jactanciosa da valia americana”. Era isso 

que atestava as crônicas do padre Muniz Tavares ao afirmar que “a gloriosa fortuna que gozavam 

em particular os EUA, e a sua segurança e ordem legal, indicavam aos brasileiros a preferência por 

aquele governo”, sentenciou Serrano. 

Ainda segundo nosso autor, as crônicas de Tonelare também davam testemunho de que “a 

Revolução de 1817 foi mais movimento de princípios do que de interesses”, principalmente quando 

“sequer entre suas causas apontou alguma econômica, mas apenas lhe descobrindo razões morais, 

bolindo com os sentimentos nativistas” 
104

.  

 Quanto ao regime de causas do movimento, Serrano as apontou a partir do pluricausalismo 

de Gabriel Tarde, a que nos referimos no capítulo anterior. Entre elas Jonathas Serrano destacou “as 

queixas dos brasileiros desprezados pelos naturais”, a “incúria portuguesa”, a “incapacidade do 

governo português em levantar o nível social da colônia”, o “exemplo tentador das colônias 

Espanholas que disputavam sua independência e animava parte dos revolucionários de 1817” e, 

sobretudo, “a grande lição norte-americana” 
105

.  

  Após apontar as causas da Revolução de 1817 Serrano se dedicou a acompanhar as crônicas 

do padre Muniz Tavares, História da Revolução de Pernambuco de 1817, publicada na Revista do 

                                                             
102 GUIMARÃES, Maria Lúcia Paschoal. Op. Cit., p. 115. 
103 Jonathas Serrano. Um Vulto de 1817, Revista Social, janeiro de 1913, n. 55, vol. V, anno VI, p. 2. 
104 Ibidem., p. 2. 
105 Ib., p. 3. 
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Instituto Histórico em 1897. As razões dessa escolha se devem ao fato de Tonelare diminuir a 

participação de Domingos José Martins e do clero no movimento, aos quais Jonathas Serrano 

desejava exaltar
106

.   

Ao que parece, em suma, o referido padre interpretou a Revolução como decorrente do 

estado intelectual de Pernambuco, obra do bispo D. Azeredo Coutinho e do padre João Ribeiro, 

além da primazia concedida à figura carismática de Domingos José Martins. Não devemos esquecer 

também que Muniz Tavares pouco tratou da figura do Cabugá, líder jacobino na Revolução, 

segundo a apropriação que Serrano estava realizando das crônicas do referido padre. 

Portanto, segundo o padre Muniz Tavares, escreveu Serrano, a Revolução seria efeito do 

“estado intelectual de Pernambuco”. Aliás, prosseguia Jonathas Serrano, a “instrução pública, 

acanhada em todo o Brasil, difundia-se em Pernambuco com glória e utilidade geral”. Nosso autor 

afirma também que Muniz Tavares atribuiu com acerto essa realidade como obra do clero, mais 

precisamente do bispo e governador de Pernambuco, D. Joaquim de Azeredo Coutinho, homem 

“abnegado e de elevado ideal” movido pelo desejo de “extirpar de seus diocesanos a ignorância”, 

razão pela qual havia fundado o “seminário de Olinda”, assim como “escolas preliminares pagas 

pelo erário” em diversas vilas da capitania
107

.  

Concomitante a ação do bispo, o estado intelectual de Pernambuco “ganhava em 

adiantamento através da atividade do padre João Ribeiro Pessoa”, por iniciativa de quem se criara 

uma “biblioteca particular franqueada a todos e rica pelos assuntos”.  Por conseguinte, escreveu 

Serrano, paulatinamente, “o ensino atingia as camadas menos favorecidas da população” e “imbuía-

se o povo de espírito de liberdade”.  

Serrano não escondia sua simpatia pelo movimento, nem ocultou seu caráter conspiratório, a 

presença de maçons e as cabeças jacobinas no movimento. Não esqueçamos sua confiança no 

projeto historiográfico de Leão XIII que recomendava aos historiadores católicos adotarem os 

métodos da crítica e o uso de documentos, bem como a não temerem a verdade. Também não 

esqueçamos que para Serrano as revoluções são ocasiões extremas de manifestação de 

personalidades “inventivas” e pela “imitação das massas”, assim como “sementeira de virtudes 

cristas” e ao mesmo tempo “eivadas de crimes”, no registro das formulações de Gabriel Tarde.  

                                                             
106 O interesse de Serrano em exaltar o vulto de Domingos José Martins decorria também de outros motivos de caráter 

mais íntimo. Escragnolle Dória afirma que Serrano era “sobrinho neto por parte da avó materna D. Ignez Martins da 

Silveira” e estudioso que consagrou seus “dias vigílias ao estudo da história, sobretudo da história pátria, onde figura, 

para sempre, o nome de Domingos José Martins, membro do governo revolucionário de Pernambuco em 1817”. 

DÓRIA, Escragnole. “Prefácio”. In: SERRANO, Jonathas. Epítome de história universal. 10º Ed., Livraria Francisco 

Alves: Rio de Janeiro, 1929,  p. 6-9.  
107 Jonathas Serrano. Um Vulto de 1817. Revista Social, Junho de 1913, n. 60, vol. VI, anno VI, p. 655-656.     
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Assim, continuava Serrano, “conspirava-se na casa do padre João Ribeiro Pessoa de Mello”, 

“exaltado republicano” que só “vivia para a liberdade”. Conspirava-se ainda e principalmente, “em 

casa daquele a quem iam os acontecimentos darem precípuo e decisivo papel na revolução, a 

residência de Domingos José Martins”.  A casa de Martins foi descrita por Serrano como um “ponto 

de encontro de patriotas, pedreiros livres e o clero”. Serrano não ocultou a reunião de maçons em 

casa de Domingos José Martins, mas realizou uma intrusão importante de seu contemporâneo na 

narrativa. Segundo Serrano, “pedreiros livres sonhavam a demolição da monarquia e várias lojas 

vinham-se fundando”
 108

.  

Todavia, a atitude de Caetano Pinto, governador de Pernambuco não seria distinta do erro da 

maioria dos estadistas do século XIX, pouco preocupados e indulgentes em demasia. Eis a fala que 

Serrano atribuiu pela tinta de Muniz Tavares ao governador de Pernambuco: “se si divertem, dizia 

Caetano, nada se lhes poderia fazer. (...) só no caso de Estança, quando determinou prisões, veio a 

perceber que em cujos conciliábulos fervia a intriga e se conspirava contra as instituições vigentes” 

109
.  

A presença de uma conspiração maçônica contra o catolicismo constitui uma tópica 

referente na constelação mitológica católica. Ao ver-se apartada do Estado e questionada em seus 

dogmas mais importantes no século XIX, a Igreja articularia diferentes mitos, fundamentados na 

ideia de uma grande conspiração que estaria sendo urdida por maçons, judeus, liberais e 

comunistas, a partir da eclosão da Reforma luterana.  

Por conseguinte, parte da intelectualidade católica ao longo do século XIX e XX elaboraria 

aquilo que Paul Girardet denominou “constelações mitológicas”, ou seja, “um conjunto de 

construções míticas sob o domínio de um mesmo tema, reunidas em torno de um núcleo central e 

constituindo uma rede de correlações existentes”. Exemplos de constelações míticas presentes nas 

representações católicas seriam as conspirações contra a ordem dos jesuítas, a divulgação de 

verdades falsas sobre a inquisição, do processo Galileu e de Joanna D‟Arc etc., de que a sessão de 

história da Revista Social, principalmente durante a década de 1910, procuraria realizar a apologia, 

como demonstramos em capítulo anterior
110

.   

Como se pode notar, a Revolução de 1817 possuía varias cabeças e ideais. Assim, Martins, 

“vulto mais eminente da Revolução” foi propositalmente aproximado do clero e afastado de suas 

origens maçônicas por Serrano: “gozava de grande popularidade não só entre a alta roda 

                                                             
108 Idem., p. 655. 
109 Idem., p. 656. 
110 GIRARDET, Raoul. Op. Cit., p. 20. 
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pernambucana de que era freqüentador, como também do clero (...) classe das mais aderentes e 

partidários das novas ideias”. Ademais, Serrano não cansaria de enumerar as qualidades e exemplos 

de virtudes cívicas e católicas de seu heroi: 

 

Dedicou-se integralmente ao trabalho e ao comércio na Inglaterra, sendo sócio da Sociedade 

Dourado, Dias e Carvalho. Teve o ensejo de freqüentar a boa sociedade e conhecer alguns 

homens de valor, como Hypollito José da Costa (...). Freqüentara os clubs do general Miranda, 

do qual fora amigo e recebera a promessa de auxiliar introduzir no Brasil as ideias de 

Washington. Viajado, rico, de extraordinária popularidade, não era Martins um ignorante. 

Inteligente, instruído, versava bem e sabia atrair a simpatia dos que com ele tratavam. Era 

generoso, serviçal, e a muitos emprestava dinheiro; mas também fogoso e audaz imbuído 

completamente de ideais liberais. (...) Era ousado e generoso, inspirava afeição aos que o 

cercavam. Na estadia em Londres adquirira polidez. Foi ele a alma da revolução. Em sua casa, 

dizia-se, a mesa estava continuamente posta. Muitos dos seminaristas lá jantavam...
111

  

 

Após afastar seu heroi da influência maçônica, isto é, da influência jacobina da revolução, 

bem como aproximá-lo do clero, Serrano iniciou a narrativa sobre a eclosão do movimento, mais 

precisamente quando sobreveio o caso da Estança
112

 e a ordem de prisão dos conspiradores 

realizada pelo governador Caetano Pinto. Segundo Serrano, uma das acusações levantadas contra 

Jose Martins fora a de que “os ágapes que organizava na presença do clero ter sido ocasião de se 

proferirem brindes subversivos da ordem pública”. Mas, qual seria o teor da participação dos 32 

sacerdotes que Serrano apontou ter participado do movimento? Eis a resposta: 

 

O clero abraçou cordialmente a tentativa ousada e sustentou-a, com firmeza, até aos duros dias 

da expiação. Três cônegos, que governavam o bispado, foram os primeiros a congratularem-se 

com os fieis, explicando-lhes em edificante pastoral o perfeito acordo que reina entre religião de 

Jesus Cristo e a bem entendida liberdade. O padre Luiz Jose de Albuquerque determinou solene 

Te Deum em ação de graças e rezou pelos cinco membros do governo, entre eles Padre João 

Ribeiro Pessoa e Domingos Martins. (...) Os demais membros do governo provisório, dado que 

não sentisse pelo menos aparentava grande respeito pelas coisas religiosas. (...) Pelas ruas 

                                                             
111 Jonathas Serrano. Um Vulto de 1817. Revista Social, junho de 1913, n. 60, vol. VI, anno VI, p. 656-657. 
112 O caso da Estança se deu quando um membro da cavalaria dos Henriques feriu de morte um português que o 

insultara. Caetano Pinto abandonado sua habitual tolerância teria dado ordem de prisão ao assassino e outros 

conspiradores; porém, a resistência a prisão de José Barros de Lima, o Leão Coroado, era apontada como uma das 

causas da eclosão do movimento. 
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passaram-se de costume as procissões da semana santa. Lia-se nas esquinas: viva a Pátria! Viva 

a nossa Senhora! Morram os aristocratas! Viva a santa religião católica! (...) Nem deixaria de 

ver o padre João Ribeiro todos os domingos e dias santos, posto à frente de todas as tropas 

desarmadas, marchando do Campo da Honra ao templo do colégio dos ex-Jesuítas, nele dizer-

lhes missa devotamente
113

. 

 

 A citação demonstra mais uma intrusão do contemporâneo de Serrano na narrativa e 

apontam para o horizonte de expectativa no qual Igreja e República se via conciliadas no Brasil, 

retomando as teses tomistas de Leão XIII e Júlio Maria sobre o caráter acidental das formas e 

regimes políticos, por oposição a essência universal e atemporal que sustentava a Igreja de Cristo. 

Aliás, a ideia segundo a qual a Igreja poderia reconciliar com a República não era somente 

de Leão XIII e Júlio Maria. Nos anos 20, a possibilidade de colaboração entre Igreja e Estado estava 

presente também na estratégia do arcebispo do Rio de Janeiro, Dom Sebastião Leme, 

principalmente a articulação com o regime republicano iniciado a partir do governo de Epitácio 

Pessoa e Arthur Bernardes.   

É importante destacar que essa “reconciliação” não se realizou somente pelas estratégias 

palacianas, mas também pela articulação das massas e demonstrações públicas de força, dos quais 

os Congressos Eucarísticos, a inauguração do monumento ao Cristo Redentor e a consagração do 

Brasil a Nossa Senhora Aparecida foram exemplos
114

. Sendo assim, o discurso historiográfico seria 

mais um, e não menos importante, dentre as estratégias de reconciliação entre a Igreja e a República 

no Brasil, como estando propondo.  E a Revolução de 1817, ao que parece, situa de modo 

privilegiado na expectativa retroativa que orienta a produção historiográfica de Jonathas Serrano. 

A respeito da Revolução Pernambucana de 1817, Maria Lúcia Paschoal Guimarães afirmou 

que sobre ela guardou-se o mais absoluto silêncio até 1853. Isso se deu, sobretudo porque parte dos 

fundadores e membros do IHGB estiveram diretamente envolvidos nos episódios de repressão a 

Revolução, a exemplo do brigadeiro Francisco Soares e o marechal Cunha Matos, quando houve a 

divulgação dos primeiros manuscritos, em geral crônicas, sobre a Revolução de 1817. Varnhagen, 

por exemplo, procurou desqualificar a Revolução de 1817, para quem constituía “um assunto para 

nós tão pouco simpático, que se nos fora permitido passar sobre ele um véu, o deixaríamos fora do 

quadro que nos propusemos traçar”. O julgamento de Pereira da Silva não seria muito diferente: 

 

                                                             
113 Jonathas Serrano. Um Vulto de 1817. Revista Social, Agosto de 1913, n. 62, vol. VI, anno VI, p. 50-52. 
114 DIAS, Romualdo. Op. Cit., p. 19 
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Os homens que se colocaram à frente da revolução de Pernambuco de 1817 não merecem 

tanta honra, nem tamanha ignomínia (...) não tinha a revolução nem razões, nem 

fundamentos na sua origem, nem base em que se escorasse, nem raízes que a firmassem 
115

.  

 

A Revolução de 1817 voltaria a ocupar a atenção do IHGB somente em 1890, com a 

publicação de Exposição dos fatos históricos que comprovam a prioridade de Pernambuco na 

Independência e liberdade nacional, escrita pelo major José Domingues Codeceira. Evaldo Cabral 

de Melo, por exemplo, adverte que o referido texto de Codoceira foi tributário de um vertente 

historiográfica nativista, inaugurado na Província de Pernambuco por volta de 1862, quando se 

promoveu a fundação do Instituto Histórico Provincial.  

Mais tarde, segundo Evaldo Cabral de Melo, essa mesma vertente historiográfica se 

direcionaria para a disputa que então se tratava em torno da construção dos mitos de origem da 

República. Segundo o mesmo historiador, o tom panfletário dos argumentos de Codoceira em 

defesa da Revolução não convenceu os republicanos ortodoxos, que elegeram Tiradentes e a 

conspiração de Vila Rica como símbolos do novo regime. A Revolução de 1817 ainda continuou a 

ser encarada como uma insurreição local aos sócios do IHGB no final do século XIX
116

.  

Nesse sentido, Jonathas Serrano muito contribuiu para a reabilitação da Revolução 

Pernambucana de 1817 e seu potencial cívico nacional dentro do IHGB. Isso foi feito, sobretudo 

pela publicação de Um vulto de 1817, ao lado de outros dois estudos sobre a Revolução escrita por 

Marcílio Teixeira de Lacerda e Ascendino Carneiro da Cunha, durante o Primeiro Congresso 

Nacional de História, em 1914
117

. Durante a passagem do centenário da Revolução de 1817 Serrano 

não só publicaria seu estudo pela Imprensa Nacional, como participaria ativamente das efemérides 

organizadas pelo IHGB.  

Guimarães faz referências às sessões de março de 1917 organizadas pelo IHGB para 

celebrar a efeméride. Segundo a autora, virava-se de ponta cabeça as consagradas interpretações de 

Varnhagen e Pereira da Silva.  

                                                             
115 GUIMARÃES, Maria Lúcia Paschoal. Op. Cit., p. 118. 
116 MELLO, Evaldo Cabral.  Rubro Veio, Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 1986, p. 124. Ver também. MELLO, Evaldo 

Cabral. A outra Independência: o Federalismo Pernambucano de 1817 a 1824. São Paulo: Ed. 34, 2004. 
117 Guimarães ressalta também outra contribuição de Serrano ao Primeiro Congresso de História Nacional: “A exceção 

do professor Jonathas Serrano, que desenvolveu a tese oficial “A colonização – Capitanias”, raros foram os autores que 

se aventuraram na trilha aberta por Capistrano de Abreu, cujos Capítulos de história colonial tiveram sua edição em 

1907. Indício de que os estudiosos ainda não haviam incorporado certos encaminhamentos propostos por Capistrano, 

sobretudo no que diz respeito ao exame das diversidades regionais, bem como os contrastes e desequilíbrios da 

sociedade colonial”. GUIMARÃES, Maria Lúcia Paschoal. Op. Cit., p. 89. 
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Sendo assim, em 1917 relançou-se a História da revolução de Pernambuco, escrita em 1817 

e de autoria do padre Francisco Muniz Tavares, um dos participantes daquele movimento. A 

reedição da obra fora preparada por Manoel de Oliveira Lima, que em nota introdutória fez questão 

de destacar o caráter cívico da obra “(...) os mártires de 1817 foram venerados desde o primeiro dias 

e os seus vultos crescendo sempre na tradição popular”
 118

.  

Destaca-se também a conferência de Alexandre Barbosa Lima, em sessão de 07 de março de 

1817, na qual dirigiu severas crítica à historiografia que reduziu a rebeldia pernambucana “à 

proporção de um motim vulgar sem ideais, de uma sedição de quarteis sem importância, de um 

episódio secundário na história local de uma pequena província turbulenta”. Além disso, invocava o 

Tribunal da história para defender não apenas a vanguarda, mas também a dupla dimensão do 

movimento de 1817, que “levantou o pavilhão da Independência e da República”, sendo necessário 

incorporar ao panteão da pátria a “trindade egrégia de Pernambuco: padre Montenegro, Domingos 

José Martins e frei Caneca” 
119

.  

Gostaríamos, por fim, de chamar a atenção do leitor para um último dado: a ligação de 

Serrano com o Instituto Histórico do Ceará, realizada a partir de 1908 e que pôde ser acompanhada 

ao longo da sessão “bibliografia” da Revista Social
120

. O referido Instituto era dirigido pelo 

historiador católico e amigo de Serrano, o Barão de Studart e também autor de O movimento de 

1817 no Ceará, obra que muito influenciou a publicação do estudo sobre o vulto de Domingos 

Martins por Serrano. Além disso, o próprio Serrano indicou em seu texto o quanto devia ao “ilustre 

historiador cearense”, seja na indicação de documentos, de fontes bibliográficas ou na leitura dos 

manuscritos de Serrano
121

.  

Portanto, se os nordestinos perderiam a disputa em torno da construção dos mitos de origem 

da República devido ao “riocentrismo” de nossa historiografia, como asseverou Evaldo Cabral de 

Melo; contudo, dariam provas de estarem articulados em redes e lugares ao longo da década de 

1910 pela reabilitação da Revolução e de seus líderes ao panteão cívico da Pátria. Nesse ínterim, ao 

que parece, a articulação e interesse dessa reabilitação por parte dos católicos não se deu por acaso, 

afinal, foi o movimento republicano onde o clero se fez mais presente. 

                                                             
118 Ibidem., p. 120. 
119 Ibidem., p. 120-121. 
120 De modo especial: Revista Social, Rio de Janeiro, Março de 1914 e Abril de 1915, n. 69 e 82, vol.6, p. 285 e 418. 

Além disso, a sede da UCB recebia a Revista Trimestral do Instituto Histórico do Ceará e outros trabalhos do Barão de 

Studart, alguns deles comentados sucintamente na sessão “Bibliographia” da Revista Social. 
121 Jonathas Serrano. Um Vulto de 1817, Revista Social, janeiro de 1913, n. 55, vol. V, anno VI, p.1. 
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3. HISTÓRIA CATÓLICA NA SALA DE AULA: A HISTÓRIA DO BRASIL DE 

JONATHAS SERRANO. 

 

Por meio do capítulo pretendemos apresentar ao leitor a narrativa histórica e os regimes 

historiográficos presentes no âmbito do livro didático História do Brasil (1931) de Jonathas 

Serrano. Através desse estudo encerramos a análise do percurso historiográfico de nosso autor. Esse 

percurso possibilitou-nos três abordagens distintas, mas interligadas: a reflexão historiográfica; a 

pesquisa em arquivos e bibliotecas; e, por fim, o ensino de história por meio dos livros didáticos. 

De antemão, é importante destacar que nossa cultura historiográfica, tal como engendrada 

pela cultura universitária pós 1930, baniu o livro didático das fontes de pesquisa do historiador. Até 

bem pouco tempo os livros didáticos foram considerados fontes marginais e pouco representativos 

para os estudos históricos.  

Rebeca Gontijo explica que a visão negativa da historiografia acerca da produção didática e 

do ensino nas primeiras décadas do século XX decorre de preconceitos forjados nos anos 30, além 

de outros fatores. Destaca-se, por exemplo, o ideário da Escola Nova e sua crítica a três aspectos da 

educação e dos compêndios pré 30: o predomínio da cronologia e da história política nos programas 

de ensino; a ênfase dada ao militarismo e nacionalismo nos compêndios; e a metodologia baseada 

na memorização de conteúdos
1
.  

Além disso, a autora apontou que a valorização das Faculdades de Filosofia e Letras criadas 

na década de 1930 e voltadas para a formação universitária do professor secundário lançou o 

anátema sobre o livro didático anterior, dado a ausência de uma pedagogia científica. Ademais, 

naquele contexto, valorizava-se a participação de cientistas e professores estrangeiros, 

principalmente franceses, na construção do campo de estudos sociais no Brasil. Por fim, o interesse 

dos estudiosos pelo período do Estado Novo (1937-1945) que se dedicou à organização da cultura e 

da educação, bem como na produção de livros didáticos
2
. 

Contudo, para a maioria dos homens que viveram durante o Império e a Primeira República 

os compêndios e livros didáticos constituíam uma das fontes de estudo e aprendizado da história no 

Brasil, razão pela qual seria descabido desconsiderar a importância dos didáticos como fonte 

histórica. 

                                                             
1 GONTIJO, Rebeca. Historiografia e ensino da História na Primeira República: algumas observações. In: Usos do 

passado. XII Encontro Regional de História. AMPUH- RJ, 2006, p. 1. 
2 Ibidem., p. 1. 
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Por conseguinte, em tempo relativamente recente a Primeira República vem ganhando espaço 

na produção historiográfica brasileira, notadamente da área de estudos conhecida como História da 

Educação e, em menor escala, na área de historiografia
3
.  

Ciro F. C. Bandeira de Melo, por exemplo, afirmou que a historiografia de Varnhagen 

permaneceu pouco conhecida fora do IHGB, sendo introduzida no imaginário das elites imperiais 

por meio do compêndio de Joaquim Manuel de Macedo, cujo conteúdo espelhava-se na obra do 

Visconde de Porto Seguro, ambos escritos para legitimar o regime monárquico e a casa de 

Bragança
4
.  

O autor cita também o sucesso do compêndio de História do Brasil (1900) de João Ribeiro, 

escrita com o objetivo de responder aos desafios impostos pela reordenação política do país, após o 

evento de 15 de Novembro. Segundo Melo, João Ribeiro tinha plena consciência do ineditismo de 

sua obra, que incorporava temas adiantados por Capistrano de Abreu, assim como prenunciava 

temas que mais tarde seriam abordados pelas ciências sociais no Brasil, a exemplo de Euclides da 

Cunha, Gilberto Freyre e outros. Portanto, a influência do livro de Ribeiro teria extrapolado os 

limites da sala de aula e inserido na mentalidade dos cidadãos, assim como no pequeno mundo 

estreito dos intelectuais
5
. 

 

3.1.  Limites e possibilidades de abordagem da História do Brasil de Jonathas Serrano. 

 

Mas, como justificar a História do Brasil de Serrano, publicado somente em 1931 e referi-lo 

ao período da Primeira República? Para nós, a História do Brasil de Serrano não constitui uma 

fonte privilegiada para se pensar os limites e possibilidades do ensino de história nos anos 30 e 40 

no Brasil
6
. Ao contrário, consideramos que o livro didático do autor dialogou e tinha seu horizonte e 

expectativa no contexto das décadas de 1910 e 1920. O livro didático de Serrano responde aos 

desafios impostos ante a constatação de “crise” do regime oligárquico, abalado por conflitos 

políticos e greves operárias e as demandas do movimento católico em sua cruzada pela restauração 

                                                             
3 Gostaríamos de destacar os estudos BOTELHO, André. Op. Cit; HANSEN, Patrícia Santos. Op. Cit; MELO, Ciro 

Flávio de Castro Bandeira de. Op. Cit e GOMES, Ângela de Castro. Op. Cit.  
4 MELO, Ciro Flávio de Castro Bandeira de. Op. Cit., p. 21. 
5 Ibidem., p. 21. 
6 VIDAL, Maria Cristina Fonseca. Jonathas Serrano: limites e possibilidades no ensino de história nos anos 30. 

Dissertação (Mestrado). Programa de Pós- Graduação em História da Universidade Federal Fluminense, Niteroi- RJ, 

2005. 
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do catolicismo numa sociedade e Estado que se proclamavam laicos e que insistiam em não 

reconhecer o catolicismo. 

Ademais, o próprio Serrano explica em nota liminar à sua História do Brasil: 

 

Estava talvez já dez anos planejado e escrito em imaginação este livro, que várias 

circunstâncias até 1926 impediram de passar de projeto a realidade. Após o concurso de 

história no Colégio Pedro II, veio-nos o desejo mais forte, que uma oportunidade feliz 

animou e afinal decidiu. Tivemos proposta de edição da obra por intermédio de um colega e 

amigo e, ao expor em palestra o nosso plano à professora Maria Junqueira Schmidt, tal foi o 

seu entusiasmo que logo resolvemos iniciar a obra projetada
7
. 

 

O amigo a que Serrano se refere é Escragnolle Dória. O livro foi escrito, portanto, ao longo 

da década de 20. Portanto, é pouco provável que estivesse no horizonte do autor e seus 

colaboradores as demandas e políticas públicas para a área da educação do governo Vargas.  

Algumas características da edição da obra e do contexto educacional no período elucidam 

nosso argumento. Na contracapa da primeira edição da História do Brasil de Serrano encontra-se a 

informação de que houve apenas 200 tiragens da obra, das quais 50 foram postas fora de circulação 

do comércio. Guy Hollanda afirma que a obra superava em ilustração qualquer material congênere 

até então editado entre nós. Daí ser um livro que custava caro para a época, cerca de 30.000 reis
8
.  

Por outro lado, sabe-se que a Reforma realizada pelo ministro Francisco Campos (1931), 

então na pasta da Educação e Saúde Pública, aboliu o ensino da história do Brasil dos programas do 

ensino secundário, inserindo-a na cadeira de História Universal, fato que seria à época muito 

criticada por Serrano
9
.  Vimos o quanto essa crítica rendeu o ostracismo burocrático a Jonathas 

Serrano no ministério Francisco Campos. 

 Diante da reforma perguntamos qual seria então o verdadeiro alcance do livro didático de 

Serrano? É difícil avaliar, mas acreditamos que o livro não correspondeu às expectativas do autor, 

nem a do Estado
10

, razão pela qual publicou em seguida uma coleção de História da Civilização.  

                                                             
7 SERRANO, Jonathas. História do Brasil, p. 1. 
8 HOLLANDA, Guy. Op. Cit., p. 122. 
9 SERRANO, Jonathas. Explicação necessária. In: História da Civilização. Rio de Janeiro: F. Briguiet & Editores, 

1933, p. XII-XIII. 
10 Parte-se do pressuposto de que o governo Vargas pretendeu reordenar pelo alto as relações entre governo e sociedade. 

Para tanto, a ocupação de espaços institucionais, como exemplo, a escola, foi visto como fundamental para incutir na 

mentalidade estudantil em formação certa ideia de nação desejada pelo Estado, que então assumia a responsabilidade na 

educação do autêntico cidadão brasileiro. VIDAL, Maria Cristina Fonseca. Op. Cit., p. 36-37.  
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  A cadeira de história do Brasil voltaria aos programas do ensino do secundário somente 

durante o ministério Capanema, em 1942. Era de se esperar que o livro didático de Serrano voltasse 

à sala de aula e obtivesse novas edições. Mas isso não ocorreu. A segunda edição de História do 

Brasil é somente de 1968, publicado pela Briguiet e revista pela professora Lucinda Coutinho de 

Mello Coelho
11

.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 2. História do Brasil, 1931 

 

Ademais, a História do Brasil não serve tão somente aos interesses e demandas criadas pelo 

Estado. Trata-se de romper com as análises centradas numa via de única mão, na maior parte das 

vezes pensada a partir da noção de cooptação, segundo formulação de uma clássica vertente 

sociológica entre nós
12

. Ao acompanharmos Jonathas Serrano em seus deslocamentos da UCB para 

o IHGB e deste último para o Colégio Pedro II, assim como as transformações processadas em sua 

                                                             
11 Ibidem., p. 6. 
12 No entender de Sérgio Miceli, os intelectuais, em geral oriundos de setores decadentes da classe dirigente, acossados 

pela ampliação do mercado cultural e pela disseminação de diplomas, assim como ameaçados pela perda de prestígio 

decorrente de sua posição, recorreram ao Estado – que se centralizava - para manter sua posição; a relação próxima 

entre intelectuais e Estado explicar-se-ia pela cooptação. MICELI, Sérgio.  Intelectuais à brasileira. São Paulo: Cia. das 

Letras,  2001, p. 197-198. 



204 

 

narrativa historiográfica nesse trânsito, concluímos ser evidente que a noção de cooptação explica 

muito pouco sobre os intelectuais nos anos 20. A relação entre Estado e intelectuais é inextricável. 

Segundo Pécault: 

 

O Estado e os intelectuais, compartilhando o desdém pela representatividade democrática e a 

nostalgia por uma administração do social que tomasse o lugar da política, foram levados a 

agir como sócios a serviço da ideologia nacional. Se os intelectuais aderiram a uma 

„ideologia de Estado‟, o Estado aderiu a uma ideologia da cultura, que era também a 

ideologia de um governo „intelectual‟. Estado e intelectuais estavam mutuamente 

comprometidos 
13

.  

 

Em suma, o livro teve alcance muito reduzido nos anos 30 e 60.  A quem e a quê serve, 

então, a História do Brasil de Jonathas Serrano? A resposta encontramos em seu discurso de posse 

ao Colégio Pedro II. Eis como afirma Serrano: 

 

(...) sem ocultar minhas repensadas convicções filosóficas, deixando bem claro aqui desde as 

primeiras provas a sinceridade do meu credo religioso, procurei patentear-vos o modo por 

que encaro as relações da Historia com a moral e com a própria Religião. Bastará que vos 

diga num exemplo frisante: se fora o caso, repetiria sempre o gesto de Leão XIII, facilitando 

aos eruditos de qualquer doutrina as pesquisas nos arquivos vaticanos. E pela mesma razão: 

“a Igreja não tem medo da verdade” (Bula Saepenumeros considerantes). Sim, senhores, não 

tiveram, não poderiam ter medo da verdade um Ozanam, um Godofredo Kurth, não no tem 

um Pastor, um Grisar (...). A historia não é, não deve ser, arma de um partido, privilégio de 

uma escola, pseudo demonstração de tal ou tal tese. Assim pensei sempre; assim continuo a 

pensar agora
14

. 

 

Significativa foi a saudação de Raja Gabaglia na ocasião da posse de Serrano no Colégio 

Pedro II. Após lembrar que Serrano assumia uma cadeira que fora de Capistrano de Abreu, João 

Ribeiro, Escragnolle Dória e Pedro do Couto, Gabaglia não deixou de reconhecer a marca do 

                                                             
13 PÉCAULT, Daniel. Os intelectuais e a Política no Brasil: entre o povo e a nação. Trad. De Maria Júlia Goldwasser. 

São Paulo: Ática, 1990, p. 73. 
14 Jonathas Serrano. Discurso de posse de Jonathas Serrano no Collégio Pedro II em 18 de novembro de 1926, 89-90. 
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“católico” que pesava sobre Serrano: “Irás sentar como católico, assim o confessas, na cátedra dos 

grandes vultos que cultuaram e cultuam a nossa Historia” 
15

. 

Todavia, a influência do catolicismo não tornava o exercício historiográfico míope, razão 

pela qual justificava Serrano: “não deveis supor que vejo no passado humano uma simples ética em 

ação abstraindo da multiplicidade e complexidade das causas”. Segundo Serrano, era necessário ao 

historiador afastar-se da “exageração de Renan”, por exemplo, para quem a história seria “um 

escândalo permanente do ponto de vista moral”, bem como do extremo oposto dos que tentavam 

“explicar o destino dos homens e dos povos exclusivamente por seus vícios e virtudes, abstraídos de 

outros elementos que concorrem para a força e fortuna das nações” 
16

.  

Ora, por estas palavras Jonathas Serrano pretendia deixar claro que a história não era um 

curso de moral, afirmação que o distanciava da História Sagrada ou da fundamentação axiológica 

da história, uma forma de interpretar os fenômenos históricos comum entre os católicos no período. 

Pretendia também vincular sua produção historiográfica da sociologia de Gabriel Tarde, como 

vimos, sobretudo ao adotar o regime de multiplicidade das causas na explicação dos fenômenos 

históricos
17

.  

Elza Nadai afirma que no Brasil a disciplina história se constituiu no contexto das disputas 

entre o “poder religioso e o avanço do poder laico civil”. Assim, a história passou a fazer parte do 

currículo dividindo espaço com a História Sagrada, dedicada à formação moral do aluno. Ainda 

segundo a autora, não havia a noção de um estatuto inferior da História Sagrada no Império. Pelo 

menos até o início do século XX, a História do Brasil foi incluída nos programas seguindo o 

modelo da História Sagrada, quando os relatos dos santos eram substituídos pelos feitos dos herois 

consagrados como os construtores da nação. Dessa forma, a inserção da História do Brasil no 

currículo não rompia de todo com a noção de um Estado associado à Igreja. Foi a partir desse 

                                                             
15 Idem., p. 112. A ocasião da posse de Serrano confirma o lugar estratégico da História como disciplina e do Colégio 

Pedro II para a “reação católica”, haja vista que contou com a participação do Ex. Ver. D. Jaime de Barros Câmara, 

Arcebispo do Rio de Janeiro. Na mesma ocasião diversas autoridades discursaram sobre Jonathas Serrano e atestaram 

seu exemplo e os conselhos que dava aos seus alunos uma marca de seu catolicismo. Raja Gabaglia afirmou que 
Serrano era “o homem de bem, o homem de coração, o militante da Ação Católica”. Citado por VIDAL, Maria Cristina 

Fonseca. Op. Cit., p. 21. No FJS tivemos contato com várias correspondências de Serrano e seus alunos que também 

atestam o catolicismo como uma marca da atividade historiográfica do autor. 
16 Idem., p. 6. 
17 Lembremos que o próprio Júlio Maria explicou a queda da monarquia, por exemplo, a partir de causas morais, 

corroborando a perspectiva enunciada pela Carta Pastoral dos Bispos, em1890. Em referência ao evento da Proclamação 

da República afirmava: “acabamos de assistir a um espetáculo que espantou o universo; a um destes acontecimentos 

pelos quais o Altíssimo dá, a quem lhe apraz, terríveis lições aos povos e aos reis. Acabamos de ver um trono de repente 

desabar no abismo que lhe cavaram em poucos anos princípios dissolventes medrados à sua sombra”. Júlio Maria. Op. 

Cit., p. 103.  
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horizonte que a História do Brasil passou a fazer parte do currículo do Colégio Pedro II desde sua 

fundação
18

. 

 Ademais, somente na República é que se acentuou a preocupação com a constituição da 

nacionalidade e a formação da nação numa perspectiva autônoma em relação ao catolicismo, de que 

a História do Brasil de João Ribeiro constitui o maior exemplo.  É no contexto dessas 

transformações que se deve entender a escrita didática da história em Jonathas Serrano. Ela não se 

faz sobre um vazio, mas profundamente contextualizada. Na História do Brasil de Serrano a história 

do catolicismo não se faz fora ou paralelo à história profana; ao contrário, realiza-se no interior da 

história laica, a exemplo de um Janssen historiador dos alemães ou conforme o apelo de Leão XIII 

em Saepenumero considerantes. Portanto, além da presença da dimensão política, existe um forte 

conteúdo católico no didático de Serrano: uma história laica do catolicismo, quem sabe? Ou talvez 

uma história católico-científica do Brasil? 

Uma história “laica” do catolicismo que tinha um horizonte de expectativa bem definido e 

através do qual Serrano procurou ler o passado da história do Brasil, qual seja: a perspectiva da 

“reação católica” e das “estratégias de conciliação” com a sociedade e o Estado. 

 

3.2.  Uma história laica do catolicismo? Os distintos regimes historiográficos na História 

do Brasil de Serrano. 

 

 A História do Brasil de Jonathas Serrano possui distintas matrizes epistemológicas. É 

possível identificar no didático a influência dos historiadores metódicos, historicistas, de algumas 

análises cientificistas de Oliveira Vianna, Heloísa Alberto Torres, Edgar Roquette Pinto etc., mas 

também a influência da sociologia, situando-se entre antigos e modernos.  

 A primeira percepção do historiador que analisa a História do Brasil de Jonathas Serrano é a 

de que se trataria de um relato historiográfico construída sob o horizonte da „escola‟ metódica, isto 

é, centrado no domínio do político (capitanias, governos gerais, domínio espanhol, administração de 

Dom João V e Pombal, Vinda da Corte, etc.), nos eventos de curta duração (invasões, revoltas, 

revolução, independência, Guerra do Paraguai, abolição, proclamação da República, etc.) e nos 

grandes homens (Nóbrega, Anchieta, Gregório de Matos, D. João VI, Caxias, Júlio Maria, etc.), 

                                                             
18 NADAI, ELZA. O ensino de história no Brasil: trajetória e perspectiva. In: Revista Brasileira de História. São Paulo. 

V. 13, n° 25/26, set 92/ago 93, p. 145. VIDAL, Maria Cristina Fonseca. Op. Cit., p. 24-25. 
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dispostos em ordem cronológica e narrados no ritmo da sucessão dos acontecimentos políticos, 

segundo a tríade colônia – império-república, à maneira varnhageniana.  

Essa apreciação inicial daria margem para concluir que a História do Brasil de Serrano narra 

é a história da origem e consolidação do Estado Nacional brasileiro, correto? Acreditamos que essa 

tese reduziria em muito a atividade historiográfica de Serrano e seria pouco aberta à importância do 

catolicismo em seu projeto historiográfico, como vimos ao longo desse trabalho. 

Ademais, existe também certa dimensão moral pensada no registro do iluminismo e que nos 

leva a corroborar a afirmação de Itamar Freitas sobre a História do Brasil de Serrano, segundo a 

qual: 

 

(...) o que efetivamente estrutura o movimento de personagens e o julgamento de suas ações 

é uma certa dimensão moral, ou melhor, a ideia de necessário e gradual aperfeiçoamento do 

brasileiro em direção ao padrão civilizatório. É o que se pode constatar no exame do 

conjunto das teses de cada capítulo. Sair da selvageria e do barbarismo significa adotar 

padrões morais avançados de comportamento em relação à religião, instrução, e à 

organização da sociedade via família, por exemplo
19

. 

 

 Serrano também acreditava que a história, “estudada e ensinada à luz dos métodos 

racionais”, que para ele consistia metodicamente na crítica bibliográfica e verificação da 

autenticidade dos documentos, poderia “contribuir de modo apreciável para a grande obra da 

educação nacional” e despertar nos estudantes o “amor a Pátria”. Nesse sentido, na esteira de um 

Ernest Lavisse, que Serrano citou na introdução de seu compêndio, deveria o historiador contribuir 

para a construção da “história pátria”, afinal, pensava nosso autor, “é a carne da nossa carne, o 

sangue do nosso sangue” 
20

.  

No caso brasileiro, deveria o historiador sublinhar o que de “bom e útil fizeram” os “grandes 

vultos” para o “progresso” e “civilização” do Brasil. Portanto, concebida num quadro evolucionista, 

Serrano acreditava que a história nacional deveria ser inserida na história da civilização europeia, 

único caminho de acesso ao referido progresso
21

. Todavia, à inserção do Brasil no mundo civilizado 

                                                             
19 FREITAS, Itamar. Uma versão católica para a História do Brasil nos anos 1930, p. 255-256. 
20 Ibidem., p. 14-15. 
21 Roberto Ventura assinala que a história era concebida no período de forma iluminista, como processo linear e 

progressivo, que deveria realizar a difícil tarefa de sintetizar dois movimentos históricos: o da reprodução da 

experiência européia e da diferenciação dessa mesma experiência nos trópicos. Apresentava-se assim o dilema dos 

intelectuais para identificar o Brasil com a Europa e a necessidade de assinalar a diferença da nação tropical, o que era 

feito mediante a construção de sua identidade a partir das raças e de seu meio geográfico. Tal dilema estaria presente 
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não deveria ocorrer sem a consciência de “nossa história singular no concerto das nações”, o que 

também dialogava com uma proposta historicista
22

.    

Portanto, um dos pontos mais “revolucionários” da História do Brasil de Jonathas Serrano 

era o de justamente pretender introduzir os estudantes na crítica bibliográfica e oferecer a eles 

acesso aos documentos. Isso explicaria a introdução de um capítulo introdutório sobre a 

“historiografia brasileira” em seu compêndio, apresentando autores, obras e realizando sua crítica. 

Além disso, na bibliografia presente ao final de cada capítulo, Serrano indicava os clássicos da 

historiografia acerca do assunto que acabara de tratar, assim como sugeria exercícios de crítica 

historiográfica e bibliográfica aos alunos. Para tanto, transcrevia trechos dos clássicos da 

historiografia brasileira para o exercício de crítica dos alunos. Também estimulava a pesquisa de 

professores e alunos em arquivos e bibliotecas. Tratava-se de um método inovador para época e 

ainda hoje presente em raríssimas iniciativas. Eis como afirmava na introdução de sua História do 

Brasil: 

 

O estudo da história pátria deve e pode ter, nos cursos secundários e normais, nova 

orientação e relevância maior. Cumpre extinguir (...) a ignorância da verdadeira significação 

e finalidade dos estudos históricos. Desde cedo é necessário que o estudante compreenda 

como é importante conhecer o passado, reconstituindo pacientemente os fatos, sem 

preocupação de partidos, de credos políticos ou religiosos, mas somente com o fim de 

apreciar serenamente a obra de formação e desenvolvimento do meio social a que pertence. 

Evitando com o máximo cuidado que os trabalhos escritos degenerem em panegíricos 

palavrosos ou em dissertações superficiais sem fundamento bibliográfico sólido, o professor 

deve habituar os seus alunos à pesquisa pessoal, nos arquivos e bibliotecas, adestrando-os na 

crítica imparcial, sem cujo emprego não existe verdadeira história
23

. 

 

 Por outro lado, a História do Brasil de Serrano demonstra a permanência de modelos de 

interpretação e métodos historiográficos radicados no cientificismo do final do século XIX. Isso fica 

                                                                                                                                                                                                          
posteriormente na oscilação entre o ufanismo e cosmopolitismo, na tensão entre a ideologia civilizatória e o projeto 

nacionalista. VENTURA, Roberto.  Estilo Tropical. História cultural e polêmicas literárias no Brasil. São Paulo: Cia. 

das Letras, 1991, p. 41-43. 
22 Jonathas Serrano. História do Brasil, p. 9; 14-15. Para François Furet a História adquiriu o status de disciplina escolar 

somente no final do século XIX e com um importante papel na formação do cidadão. No currículo escolar a História 

tinha como “objetivo desenvolver a noção da diversidade das sociedades do passado e o sentido de sua evolução”. O 

homem caminhava em direção ao progresso e à civilização, dirigido pela nacionalidade cujo passado se apresentava 

coeso aos indivíduos. Nesse sentido, a história como disciplina contribuía para formar o cidadão desejado pelo Estado 

centralizado. FURET, F. A Oficina da História. Trad. De Adriano Duarte Rodrigues. Lisboa:  Gradiva, s/d, p. 133-135. 
23 Ibidem., p. 3  
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patente em sua análise acerca das três raças que compuseram historicamente o povo brasileiro, sua 

miscigenação e aclimatação ao meio geográfico tropical, como veremos adiante. Serrano bebia na 

fonte da teoria racial e determinista do final do século XIX no Brasil. Ele citou Sílvio Romero, 

Euclides da Cunha, Nina Rodrigues, Oliveira Vianna, Edgar Roquette Pinto, Heloísa Alberto Torres 

etc. Contudo, também avançou em direção a ideologia do “Brasil- cadinho” 
24

 e com os olhos de 

“aristocrata cristão” ver com certa simpatia a figura do mestiço identificado no mulato, que um 

pouco mais tarde culminaria no mito da “democracia racional brasileira”. 

 Serrano também bebeu nas fontes da história metódica ou do historicismo, apesar de seu 

catolicismo. Não por acaso afirmara que a história era “positiva”, citando em seu discurso de posse 

no IHGB Taine, Renan, Langloiss e Seignobbos etc. Do positivismo Serrano apropriaria a „crença‟ 

da objetividade do conhecimento historiográfico e unidade epistemológica das ciências sociais, 

razão pela qual pode afirmar que a história pertencia ao domínio das ciências sociais
25

. 

Todavia, tratava-se de um positivismo apropriado, com críticas e distanciamentos. Serrano 

não admitia, por exemplo, a unidade do real pregado pelo positivismo (razão pela qual recorreu a 

pluricausalidade de Gabriel Tarde), nem seu determinismo absoluto (no registro do historicismo 

afirmou a irredutibilidade da cultura a natureza, além da imprevisibilidade do comportamento 

humano), muito menos o seu evolucionismo materialista
26

.  

 Outro distanciamento de Serrano se deu em relação ao ideal de isenção do historiador em 

sua narrativa. Vimos como Serrano inseriu a história no domínio das letras e como chamou a 

atenção dos historiadores para seu caráter literário, desde seu nascimento na antiguidade até pelo 

menos meados do século XIX
27

.  Na História do Brasil esse pressuposto se encontrava mais uma 

vez presente: 

 

Fora erro supor que um curso de história pátria deveria ser, da primeira à última página, um 

panegírico hiperbólico. Cumpre dizer sempre a verdade (...). [no entanto] bem difícil é 

estudar e ensinar história pátria sem que o sentimento perturbe a serenidade das apreciações 

28
.  

                                                             
24 ORTIZ, Renato. Cultura Brasileira e identidade nacional. São Paulo: Brasiliense, 1985, p. 37-38. 
25 Jonathas Serrano. O curso de ciências históricas, p. 6. 
26 Para uma abordagem sobre a epistemologia da história no historicismo e no positivismo cf. REIS, José Carlos. “A 

história metódica, dita “positivista” e “O historicismo. “Aron versus Dilthey”. In: A História, entre a filosofia e a 

ciência. São Paulo: Ática, 1996; WEHLING, A. A Invenção da História. Rio de Janeiro/Niterói, Gama Filho/UFF, 

1994.   Jonathas Serrano. Discurso de posse no IHGB, p. 03. 
27 Jonathas Serrano. Um curso de ciências históricas na faculdade de filosofia e letras, p. 5. 
28 SERRANO, Jonathas. História do Brasil, p. 15. 
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  Os perigos que cercavam o ideal de uma história colocada a serviço da nação ou do povo 

também foram objeto da crítica de Serrano em sua História do Brasil, na linha de Saepenumero 

considerantes de Leão XIII. Serrano parece demonstrar consciência que os historiadores da história 

nacional, na maior parte das vezes, tinham dado azo aos nacionalismos extremos e quase sempre 

colocado seu saber a serviço de interesses de Estados anticristãos, a exemplo da Terceira República 

em França, da Monarquia na Itália e a Primeira República em Portugal etc., Essa era a razão pela 

qual, já na introdução de sua História do Brasil, havia dito que era necessário ao historiador 

reconstituir os fatos sem as “preocupações políticas” e “credos religiosos”, uma admoestação que 

não conseguiu também praticar, haja vista o catolicismo que ultrapassa sua narrativa como realidade 

“ôntica”:  

 

O patriotismo não deve ser amor cego, ignorante, exagerado, sistematicamente laudativo de 

quanto diga respeito ao seu país, em exame prévio dos fatos, sem critério na apreciação dos 

valores. Muito ao contrário. Reconhecer os erros, as deficiências, as necessidades do meio 

social a que pertencemos é estímulo para que nos esforcemos, na esfera de nossa influência, 

por minorar ou corrigir tais males. (...) Mas há de ser um entusiasmo de amor esclarecido, 

que estuda, que raciocina e que pondera. Dado que não fosse plenamente realizável, muito 

seria já reconhecê-lo e propugná-lo
29

. 

 

 Todavia, a análise mais detalhada demonstra a presença de outro regime historiográfico, a 

nosso ver importante para a compreensão de sua História do Brasil. Em História do Brasil Serrano 

vai além da descrição pura dos fatos, „tal como aconteceram‟, segundo a síntese atribuída a Ranke e 

realiza uma narrativa historiográfica que se aproxima muito da sociologia. Entretanto, não se trata 

de uma sociologia histórica nos moldes de Casa Grande & Senzala, Raízes do Brasil ou Formação 

do Brasil Contemporâneo, respectivamente de Gilberto Freire, Sérgio Buarque de Holanda e Caio 

Prado Júnior.  

Ao contrário, o recurso à sociologia na narrativa historiográfica de Serrano era aquele 

apreendido no positivismo de Gabriel Tarde, Taine, Spencer, etc., assim como decorria da função 

que o autor atribuía à disciplina história na sala de aula. Segundo Serrano, o ensino de história 

deveria superar o amontoado de nomes, datas e cronologias de batalhas e regimes administrativos 

que só se dirigiam à memória dos alunos. Ao contrário, era dever do professor de história apresentar 

                                                             
29 Ibidem., p. 14. 
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aos seus alunos uma visão geral de quatro séculos de formação da história pátria. Em outras 

palavras, era fundamental que o professor abordasse o passado de modo a identificar nele as “leis 

gerais da evolução histórica elaboradas pela sociologia”. Para Serrano, a história na sala de aula 

deveria se revestir de uma “função social”. Daí o recurso a sociologia descritiva de Herbert 

Spencer, como vimos no primeiro capítulo da segunda parte de nosso trabalho. Não havia na sala de 

aula lugar para “deleitável assunto de folgados ócios” e “mera satisfação de inútil curiosidade” 
30

.  

Por conseguinte, é bom destacar os sólidos vínculos existentes entre o traçado das 

características do saber erudito da história e seu valor pedagógico entre os historiadores que 

viveram no contexto da Primeira República: 

 

A história, no entendimento de seus praticantes, diferentemente de outras ciências sociais, 

possuía uma evidente missão, fundada em sua capacidade de fazer conhecer o passado 

comum de uma nação e, assim, despertar o amor à pátria de seus cidadãos. Quer dizer, a 

história, como disciplina “moderna”, afirmava, exatamente pelo tipo de concepção que então 

se construía e solidificava sobre sua identidade, uma feição que era, ao mesmo tempo, 

erudito-científica e ensinável/pragmática, indissociavelmente
31

. 

 

Ademais, vimos que ser historiador no período da Primeira República implicava não apenas 

ter conhecimento da numismática, heráldica, paleografia etc., as chamadas ciências auxiliares da 

história, mas realizar investimentos nas novas disciplinas do campo das ciências sociais, em 

particular a sociologia
32

. Portanto, ao que parece, a busca de “interpretações” e “sentido” para a 

história do Brasil foi mais comum e disseminada entre os historiadores que viveram nas primeiras 

décadas do século XX do que se pensa. Por outro lado, os intensos debates que se promoveram no 

IHGB acerca do estatuto da disciplina história muito contribuíram para a aproximação dos 

historiadores das ciências sociais, como vimos.  

O aspecto sociológico na História do Brasil de Serrano fica evidente nos capítulos em que o 

autor realizava balanços dos séculos que abordava. Trata-se de uma periodização que constrange a 

sucessão dos acontecimentos políticos narrados a um só fôlego, à maneira varnhageniana. Ao 

contrário, os balanços historiográficos que Serrano introduz dialogariam com a proposta de uma 

                                                             
30 Jonathas Serrano. Discurso de Posse no IHGB, p. 8; Jonathas Serrano. Critica histórica à moderna, p. 330.  
31 GOMES, Ângela de Castro. Op. Cit., p. 10. 
32 Ibidem., p. 9-10. 
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história filosófica de João Ribeiro (História do Brasil, 1900)
33

 ou mesmo com a proposta mais 

sociológica de Capistrano de Abreu em relação à Varnhagen
34

. Sobre esses balanços 

historiográficos afirmou Itamar Freitas: 

 

Serrano inclui balanços que enfeixam o passado brasileiro de cem em cem anos. Assim, a 

periodização deixa de ser apenas colônia-império-república para tornar-se, também, a 

pulsação regida por tempos simétricos: séculos XVI, XVII, XVIII, XIX e XX
35

. 

 

A nosso ver, os balanços historiográficos realizados por Serrano são sociologias que 

oferecem ao leitor uma síntese significativa da marcha evolutiva da história do Brasil, que para ele 

se tratava de uma ontologia católica- republicana da história do Brasil.  

Por fim, desejamos ressaltar a transformação das tendências epistemológicas de nosso autor 

após a entrada no IHGB e no Colégio Pedro II, para além daquelas abordagens historiográficas 

apologéticas, providencialistas e intransigentes na linha de um Joseph de Maistre presente na sessão 

de história da Revista Social e nos anos mais calorosos de sua militância católica. A História do 

Brasil também é diferente da divisão cronológica da história universal em “antes” e “depois” de 

Cristo realizado por Serrano em seu Epítome de História Universal (1913), ainda sob forte influxo 

da História Sagrada
36

.  

Na História do Brasil Jonathas Serrano se apresenta menos apologético, intransigente e 

providencialista; ao contrário, pretende-se “científico” e mais “sereno”, isto é, conciliatório. No 

capítulo anterior vimos o quanto Serrano foi de certo modo tolerante com as rebeliões e revoluções 

ocorridas no Brasil colonial e o quanto foi simpático ao nativismo de gente brasileira. Essa 

“serenidade”, isto é, conciliação, continua em História do Brasil. 

                                                             
33 HANSEN, Patrícia Santos. Op. Cit., p. 15.  
34 Para Ricardo Benzaquen, Capistrano sempre se interessou teoricamente pelos sociólogos franceses, ingleses e 

alemães. A perspectiva sociológica influenciou-o, e ele lamenta que Varnhagen não a tivesse empregado ao não 

procurar leis na história do Brasil. No Necrológio de Varnhagen (1878) Capistrano teria reafirmado a sua crença na 

possibilidade de encontrar leis para a história do Brasil. Esperava de Varnhagen um Spencer ou um Buckle. Para 

Benzaquen, a obra de Capistrano é um ponto de referência da concepção moderna de história, com o seu ideal 

objetivista de verdade, apoiada em documentos inéditos, testemunhas oculares, etc. O distanciamento do historiador 

deve se dar quanto manipula as fontes; todavia, em um segundo momento, quando as interpreta, o quadro teórico das 

ciências sociais deve orientar à pesquisa com suas leis e teorias. ARAÚJO, Ricardo Benzaquen. Op. Cit., p. 28-54. 
35 FREITAS, Itamar. Uma versão católica para a história do Brasil anos anos 1930, p. 254-255. 
36 SERRANO, Jonathas. Epítome de História Universal. 23° edição. Rio de Janeiro: Francisco Alves, 1950, p. 6. 
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 Nesse sentido, Serrano realiza o ideal de historiador brasileiro concebido por Carl Phillip 

Von Martius no século XIX, ou seja, a de que deveriam ser filantropos, cristãos e humanistas
37

. 

Ademais, sobre Serrano, podemos reproduzir as palavras de José Carlos Reis acerca de Pedro 

Calmon: 

 

O seu ponto de vista é aristocrático, mas magnânimo. Ele vê o Brasil do alto, mas sem os 

ódios e discriminações de Varnhagen. Ele é racista, mas esconde a sua raiva. Sua 

interpretação representaria também a visão de parte da aristocracia brasileira, a mais 

fielmente católica, que procurava reprimir e superar sua repugnância pelo povo brasileiro 

pela vivência dos valores cristãos da bondade, caridade, filantropia, perdão, renúncia, 

harmonia, misericórdia. Um olhar “fidalgo”, gentil, generoso, superior
38

.  

 

3.3. O sentido da História do Brasil: o período colonial.  

 

O capítulo XXXIX da História do Brasil de Serrano, por exemplo, quando narra “o Brasil 

no século XX” e que coincide com o tempo presente do autor, sugere que o Brasil alcançou o 

padrão civilizatório almejado: 

 

O primeiro quartel do século XX apresenta um progresso realmente animador. O Brasil 

cresceu no conceito das nações e, graças a Rio Branco, adquiriu no estrangeiro, renome de 

riqueza e de adiantamento. Daí as levas imigratórias que tem continuado, através dos nossos 

sertões, a obra dos bandeirantes.  Intensificaram-se as culturas e a indústria desenvolveu-se 

por tal forma que chegam a rivalizar com os artigos de importação vários produtos 

brasileiros. Multiplicaram-se, às centenas, as vias de comunicação. O ensino tem sido objeto 

de constantes reformas e de melhoramentos, podendo do Distrito Federal orgulhar-se de ser 

um dos primeiros do mundo a adotar os métodos mais modernos. A produção literária cresce 

dia para dia. Nenhuma corrente definida predomina na moderna literatura. Nota-se que é de 

grandes esperanças a situação atual do Brasil
39

. 

 

                                                             
37 Citado por REIS, José Carlos. Identidades do Brasil 2: de Calmon a Bonfim: a favor do Brasil: direita ou esquerda? 

Rio de Janeiro: Editora da FGV, 2006, p. 41. 
38 Ibidem., p. 42. 
39 SERRANO, Jonathas. História do Brasil, p. 490. 
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Todavia, as “grandes esperanças” do Brasil do futuro de que fala Serrano apontam para um 

horizonte de expectativa que não coincide com o presente histórico vivido pelo autor, marcado pelo 

laicismo e distanciamento da família brasileira em relação à sua religião e aos seus costumes 

tradicionais. Não por acaso, essa “grande esperança” retroage redefinindo o passado histórico 

distante, mais precisamente a colônia, período de formação da nacionalidade brasileira que, 

segundo a sociologia de Le Play apropriada por Serrano, antecederia à formação do Estado. 

Para Serrano o Brasil enquanto nação só nasce no século XVII, no nativismo republicano 

católico presente na revolta de Felipe dos Santos (cap. XXII – A revolta de 1720) e na Guerra de 

Mascates (cap. XX – Emboabas e Mascates); amadurece ao longo do século XVIII na Inconfidência 

Mineira (cap. XXIV – A Inconfidência Mineira); explode no nativismo católico republicano dos 

revolucionários de 1817 (cap. XXVII – Revolução Republicana de 1817); se consolida com a 

benéfica presença de D. João VI no Brasil e ao longo de todo o século XIX, quando se realizou a 

independência econômica, com a abertura dos portos em 1808; política, com o grito do Ipiranga, em 

1822; e literária, com a publicação de Suspiros Poéticos por Gonçalves de Magalhães, em 1836.  

No entanto, o início da história do Brasil remonta à Idade Média, as origens de Portugal 

(cap. II) que lhe legou o caráter religioso cristão, as principais orientações em termos civilizatórios 

e a raça
40

.  

Após narrar de um só fôlego, à maneira varnhageniana, o descobrimento, as expedições 

exploradoras, as capitanias hereditárias, o governo geral e o domínio espanhol (capítulos III ao XI), 

Serrano faz um balanço do século XVI (Cap. XII), definido, em suma, como o “século das 

incertezas”:  

 

 Incerteza na forma administrativa, oscilando entre o sistema de capitanias e o de governo 

geral, incerteza na permanência dos fidalgos em terras coloniais, pois, de uma hora para 

outra, partiam para o reino, abandonando o solo que lhes dera a riqueza e lhes ia 

proporcionar o bem estar; incerteza na fusão das raças, que se fazia ao leo das circunstancias, 

criando uma geração heterogênea de mestiços, que entre si nada tinham de semelhante e que 

nutriam, uns para com os outros, certa hostilidade irritadiça; incerteza no comércio, que 

aparentemente dava grandes lucros e que, na realidade, deixava a nobreza na penúria e na 

dívida; incerteza nas letras, que afetam timidez, desalinho e rudeza, contrastando 

singularmente com o esplendor da era clássica da literatura da metrópole, e, por fim, 

                                                             
40 Ibidem., p. 22-31. 
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incerteza do espírito patriótico dos colonos, que já sentem o alvorecer do nacionalismo 

brasileiro em sua alma tradicionalmente, aferradamente portuguesa
41

. 

 

 Serrano analisa o índio no século XVI (cap. IV). Reconhece a contribuição do indígena para 

a constituição do “elemento nacional” nos costumes, na língua e na luta contra os estrangeiros 

franceses e, mais tarde, contra os invasores holandeses. Todavia, Serrano não oculta o seu grau 

inferior de cultura: poligamia, infidelidade no casamento e antropofagia. Serrano não romantiza seu 

estado de civilização, como fizera o romantismo do século XIX, nem os condena a maneira de 

Varnhagen. Ao contrário, com afirma Itamar de Freitas, para Serrano o modo de vida do indígena é 

característico de “sua posição na escala de aperfeiçoamento humano. Quanto a isso, do que restou a 

fazer, os jesuítas deram mostras: catequese e instrução”, que ainda válidos no tempo de Serrano, 

haja vista a lei 3071, de 1° de janeiro de 1916, a qual estabelecia o regime de tutela sobre os 

incapazes
42

. 

 Por conseguinte, os jesuítas eram a única experiência louvável de ser narrada no século XVI, 

daí ocuparem os assuntos dos capítulos VII (Governo Geral), VIII ( Men de Sá) e IX ( Os jesuítas). 

A justificativa e o prestígio da ordem ocorre nos seguintes termos: 

 

Com o seu sistema de catequese fizeram os jesuítas pelo Brasil mais do que todos os 

governadores e colonos que Portugal nos enviou. Se os padres não fossem (...) nem um índio 

no Brasil houvera hoje em toda aquela costa, porque todos já foram ou consumidos ou 

fugidos e metidos no sertão. Mas a paciência dos padres por uma parte, em lidarem com a 

cobiça dos brancos (...) tanto proveito se seguiu para o Estado do Brasil
43

. 

 

Ou, 

 

Grande benefício o de nos enviar D. João III os jesuítas, que trouxeram para a nossa Pátria a 

luz da civilização cristã. Espalhando entre os nossos selvagens a semente da religião e 

ensinando as verdades austeras da moral no meio desregrado dos colonos, foram os jesuítas 

os primeiros mestres da mocidade americana e o mais importante dos elementos que 

concorreram para a formação do Brasil
44

.  

                                                             
41 Ibidem., p. 133. 
42 FREITAS, Itamar. Uma versão católica para a história do Brasil nos anos 1930, p. 259. 
43 SERRANO, Jonathas. História do Brasil, p. 104. 
44 Ibidem., p. 102. 
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Segundo Itamar de Freitas, tal proeminência dos jesuítas, destronando portugueses, colonos 

ou degredados, no processo de construção da história nacional, justificaria a alteração e revisão dos 

programas curriculares para o ensino de história presentes entre 1892 até 1929. Por exemplo, 

Serrano retirou de sua História do Brasil os capítulos dedicados a “D. José I” e ao “Marquês de 

Pombal”, até então presentes nos programas oficiais, e os inseriu no final do capítulo “Os tratados 

de limites e fronteiras”, quando apresentou rapidamente o assunto da expulsão dos jesuítas por 

Pombal. A conclusão justifica a razão dessa mudança: “os males que nos fez Pombal excederam aos 

bens por ele operados em nossa pátria”. Para que, então, perguntou Itamar de Freitas, “um D. José e 

seu Marquês de Pombal encabeçando positivamente um período da história do Brasil?”
45

 

Portanto, se o Brasil nasce no século XVII (cap.XIX) com o nativismo, a proeminência dos 

jesuítas em nossa formação nacional caracterizava o tipo específico do sentimento nativista 

brasileiro: 

 

O sentimento nativista apresenta no Brasil, como na Bélgica (...) a particularidade de ter 

nascido do sentimento religioso. A princípio, era a religião que o colono no Brasil defendia, 

lutando contra calvinistas, franceses ou holandeses, e, depois ou talvez ao mesmo tempo, era 

a terra que já considerava sua que ele procurava conservar
46

.  

 

Todavia, para Serrano, todo o século XVII era um século de guerras, contra os índios aliados 

dos franceses, contra os próprios franceses e holandeses, “cujas forças organizadas constituíram um 

perigo para a nacionalidade incipiente”. Era também um período de guerra contra os negros, “que 

pela sua deserção, ameaçavam a ruína dos senhores dos engenhos”. E, finalmente, contra a própria 

natureza, que “opunha aos bandeirantes as forças virgens de sua impenetrabilidade”. Segundo 

Serrano, foi dessas lutas, dos choques dos elementos diversos que, nasceu, “já vitorioso desde seu 

berço, o sentimento nativista
47

. O sentimento nativista também se manifesta na poesia do 

“reacionário” Gregório de Matos, no nativismo de Amador Bueno, Emboabas e Mascates
48

.  

                                                             
45 Ib., p. 263. FREITAS, Itamar. Uma versão católica da História do Brasil nos anos 1930, p. 266. 
46 Ib., p. 215. 
47 Ib., p. 214. 
48 Ib., p. 215. FREITAS, Itamar. Uma versão católica para a história do Brasil nos anos 1930, p. 257. 
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Não convém aqui continuarmos nos exemplos. Já vimos em capítulo anterior como o 

nativismo brasileiro se apresenta católico e republicano na interpretação da histórica em Jonathas 

Serrano.  Em sua História do Brasil Serrano reproduz essa temática que, aliás, atravessa toda a 

narrativa como uma realidade ontológica. É como se Serrano pretendesse colocar a democracia de 

seu tempo diante de um espelho, que reflete seu artificialismo (pois que separada do catolicismo), 

ao mesmo tempo em que revela a essência da alma nacional católica republicana perdida no distante 

passado colonial e anterior ao Estado. 

Portanto, é no século XVII que nasce a família brasileira e junto a nação que sustenta 

aquela. Entretanto, Serrano não deixou de assinalar sua decadência pelos efeitos deletérios do 

urbanismo, cujas influências estariam anulando o caráter católico e rural pela orientação 

individualista dos membros da nova família brasileira, uma narrativa imbuída do leplaynianismo de 

Demolins e que também se fazia pela apropriação da leitura de Oliveira Vianna:  

 

No século XVII aparece a família brasileira, com os característicos que só modernamente vai 

perdendo: hospitaleira, trabalhadora, religiosa, apegada à sua terra, amando a vida nos 

campos. Formou-se, então, uma aristocracia rural, limpa e nobre de costumes. Essa pequena 

nobreza rural é abastada de fato, e não só na aparência. Constitui o centro da economia do 

país. Não tem mais, é verdade, o sangue puro de alta linhagem da aristocracia fidalga dos 

centros urbanos, do século XVI. Substitui, porém, ao orgulho insensato e vão dos seus avós o 

amor ao trabalho; deles conservam o “culto cavalheiresco da família e da honra”. Os fidalgos 

que ficam nas cidades continuam a ostentar o luxo e liberalidade. Em São Paulo, um tal 

Guilherme Pompeu, era apontado como o tipo dessa fidalguia, prestes a extinguir-se na 

pobreza (...) A vida nas cidades não se intensificou como era de crer, devido ao êxodo para 

os campos das melhores famílias. Nesse êxodo, entretanto, é que residia o segredo da fortuna 

e do bem-estar.
49

. 

 

No século XVII o clero permanecia como o principal elemento formador da nação: “o clero 

(...) simbolizava a instrução. Desfrutava bastante prestígio junto aos nobres. Exercia profunda, 

esclarecida e fecunda influência na vida nacional” 
50

. 

Serrano reconhece o caráter distinto da nobreza brasileira em relação à portuguesa. Isso nos 

remete ao papel que o autor atribuía ao elemento indígena (cap. IV – O elemento indígena) e 

                                                             
49 Ib., p. 216. 
50 Ib., p. 217. 
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africano na formação da nacionalidade (cap. XV - O elemento africano). Já analisamos a 

contribuição indígena, interessa-nos saber como Serrano encarou o elemento africano na história do 

Brasil. E é justamente nesse ponto que a visão aristocrática católica de Serrano oculta sua 

repugnância do povo brasileiro pela vivência de valores cristãos da bondade, caridade e filantropia. 

Serrano parece justificar o emprego da escravidão no Brasil ao afirmar que a “A África sempre foi a 

terra da escravidão”, bem como adianta alguns temas que estariam presentes no mito da democracia 

racial brasileira nos anos 1930 e 1940: 

 

Na época em que se começou o tráfico de escravos, atravessava a história da África o 

período da escravidão militar. Os negros, escapando a tirania dos seus régulos, e trocando de 

cativeiro, só tinham a ganhar, fossem quais fossem as tiranias a que estavam expostos. No 

Brasil, encontrou o escravo africano a melhor de suas guaridas
51

. 

 

Ademais, para Serrano, o estágio civilizatório africano tinha vários pontos de contato com a 

civilização indígena americana: tribos, patriarcalismo, antropofagia, guerras internas, vida em 

tendas, fetichismo, tosco imobiliário, etc. É como se as duas civilizações tivessem parado no tempo, 

o que justificava o emprego da ação missionária católica tanto na África, como no Brasil: “Pela 

civilização atual das tribos africanas pode o historiador depreender qual a índole, o caráter e o 

espírito da raça africana quando se transportou para o Brasil, em virtude da escravidão”, concluía 

Serrano
52

.  

Por outro lado, Serrano reconheceu que o elemento africano, “em menos de 4 séculos, 

incorporou-se totalmente à nacionalidade brasileira” e muito benéfica foi sua presença no Brasil.  

Segundo Serrano, o elemento africano “renovou a raça portuguesa”, tornando-lhe mais acessível a 

natureza esmagadora do Brasil; contribuiu para a guarnecimento das cidades, fazendas, fortes e da 

costa brasileira; frutificou com seu suor a terra brasileira e com sua energia contribuiu para o 

desbravamento dos sertões, assim como acalentou os filhos da nobreza da terra com suas amas de 

leite e os acalentou com sua dedicação e amizade: 

 

                                                             
51 Ib., p. 164. 
52 Ib., p. 166. 
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Se a raça negra muito ganhou no solo da América, quer sob o ponto de vista físico, quer sob 

o ponto de vista moral, a raça portuguesa, por seu turno, nela encontrou o elemento que lhe 

garantiu a integridade do território nacional
53

. 

 

Mas, no que tange a contribuição do negro para a formação do tipo brasileiro, o conceito é 

ambíguo. Certo que “retemperaram a raça branca e produziram, pelo caldeamento, uma população 

aclimatada ao novo meio”. No entanto, sua “influência é perceptível nas gentes das classes menos 

favorecidas”. A repugnância do aristocrata católico pelas “gentes das classes menos favorecidas”, 

contudo, logo se transfigura de valores cristãos: “A raça negra, aliás, não é uma raça inferior, e sim 

uma raça “inferiorizada” em consequência de seu longo cativeiro” 
54

. 

E com Serrano explica a abolição? Ela seria fruto do idealismo de vários setores da 

sociedade, envergonhados dos vícios e atrasos das instituições brasileiras em relação às nações mais 

civilizadas. Daí a solução pacífica, apesar da resistência dos escravocratas: 

 

Após a Guerra do Paraguai, houve uma fase de renascimento em todas as esferas da vida 

nacional. A atenção do estrangeiro voltou-se para o Brasil. Nossa vida diplomática 

desenvolveu-se e, com o contato das civilizações mais cultas, apareceram mais evidentes os 

vícios e os atrasos das nossas instituições. A escravidão surgiu aos olhos da Nação em toda a 

sua hediondez. Formou-se uma corrente idealista e arrojada, para combater essa chaga 

vergonhosa. Teve de lutar com os conservadores escravocratas por quase 20 anos. Afinal, 

alistou nas suas fileiras o povo e o exército e, destarte, obrigou o próprio elemento 

conservador a extinguir o cativeiro no Brasil
55

. 

 

Como visto, Serrano não atribuiu nenhuma importância significativa a princesa Isabel na 

questão da abolição. Portanto, é possível notar em Serrano uma interpretação distinta da abolição 

realizada por alguns intelectuais católicos no Brasil, principalmente aqueles de tendência 

monarquista, a exemplo de um Carlos de Laet
56

, qual seja: o de vincular à abolição como fruto da 

                                                             
53 Ib., p. 165. 
54 Ib., p. 165; 173. Grifos do autor. Cf. FREITAS, Itamar. Uma versão católica para a história do Brasil anos  1930, p. 

259-260. 
55 Ib., p. 421.  
56 Laet publicou um artigo na sessão de história da Revista Social no qual Isabel foi apresentada como “intrépida”, uma 

princesa que “tomou o partido do fraco contra o poderoso, do oprimido contra o opressor, da razão, do cristianismo 

contra os abusos e conveniências”. Não deixou de acusar a República que, segundo ele, “persiste no preconceito de 

raça” e na qual o “homem de pele negra ou tostada não tem lugar ao lado do homem branco”. Isabel, a redentora, ao 

contrário, “descendente das mais nobres e antigas famílias soberanas, não distinguiu entre brasileiros de qualquer 

procedência”. Segundo Laet, em um baile da corte Isabel teria notado que de Rebouças, com “desdenhosa altivez” se 
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vontade da princesa Isabel, a redentora, e por meio da qual se procurava justificar politicamente a 

restauração do trono mediante um terceiro reinado, uma visão que também era partilhada por 

grande parte dos ex-escravos no Brasil
57

.   

Ao contrário, vê-se que Serrano partilhou da memória da abolição tal como fora construída 

mais tarde pelo regime republicano. Segundo Robert Daibert, a oposição dos fazendeiros 

escravocratas da monarquia fez a monarquia preparar-se para a construção de uma nova base de 

legitimidade, sintonizada com os grupos emergentes, a exemplo dos setores médios urbanos e dos 

libertos. Para isso, a monarquia investiu na propaganda que associava a abolição a uma ação 

exclusiva da princesa Isabel. Uma espécie de febre monarquista, de natureza religiosa e cultural, foi 

difundida naquele momento. Para tanto, a monarquia valeu-se das concepções de realeza herdadas 

da África, razão pela qual grande parte dos libertos passaram a adotar a ideia da abolição como uma 

redenção concedida pela monarquia, uma visão que espalhou na cultura popular dos libertos 

valendo-se do caráter místico e africanizado. 

Após a queda da monarquia, a República tentou construir sua própria memória da abolição. 

Seu principal argumento era a recusa do exército em capturar os escravos fugidos. Reivindicava-se, 

assim, o reconhecimento dos republicanos militares como atores da abolição e redentores da pátria 

livre. Portanto, nos manuais escolares, o ensino da abolição exaltava herois republicanos como 

Silva Jardim e Deodoro da Fonseca. Nas comemorações oficiais da abolição, o 13 de Maio e o 15 

de novembro eram apresentados como datas complementares de um mesmo processo de 

modernização e civilização do país, o que foi partilhado por Serrano
58

. 

Essa postura não foi fortuita. Visavam a rejeitar as soluções políticas católicas restauradoras 

da monarquia e firmar um projeto republicano católico que interpretara como a essência latente em 

toda a história nacional.  

                                                                                                                                                                                                          
afastavam as damas, “razão pela qual o convidara para uma quadrilha”. E contra os católicos republicanos, vaticinava: 

“Não se fala da monarquia sem que se recorde o deplorável incidente da luta entre o episcopado e o maçonismo – erro, 

crime do segundo reinado, e que talvez muito pesou na balança da Eterna Justiça”. Mas, perguntava, “porque não 

recordar o benéfico influxo que Ela, a sincera católica, piedosamente exerceu para a anistia dos prelados? Porque 
deslembrar o fervoroso auxilio que jamais negou a causa da Religião? No dia da desgraça só havia um único padre, 

Herculano de Brito, que tinha palavras do Céu para confortar as vítimas da espantosa tragédia. E ainda hoje, não vejo 

condigno apreço dos muitos dos inestimáveis serviços que Ela prestou ao catolicismo e a causa da abolição”. Esta 

república principiou pela intriga, falsificação e sacrilégio. Carlos de Laet. Ella, [História], Revista Social, Rio de 

Janeiro, Abril de 1909, n. 11, vol. 1, ano II, p. 482-486. 
57 Essa tese foi explorada por DAIBERT, Robert Júnior. A princesa Isabel no cenário Imperial: a lei Áurea e o 

abolicionismo católico. In: RIHGB, Rio de Janeiro, a. 171, n. 446, p. 93-126, jan/mar. 2010.  
58 DAIBERT, Roberto Júnior. Isabel, a Redentora dos Escravos: Uma história da Princesa entre olhares negros e 

brancos (1846-1988). Bauru: Editora do Sagrado Coração: Edusc, 2004. 
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3.4. O Império e a República. 

  

Portanto, a conclusão seria a de que todo o século XIX isto é, o Império, seria condenado 

por Serrano, dado sua traição das raízes católicas e os valores tradicionais da família brasileira. 

Afinal, se a nação se voltou contra o Estado português pela busca de sua independência no século 

XVIII, como atestam os movimentos nativistas; no século seguinte a “monarquia dos Bragança” 

voltou-se contra a nação brasileira, sobretudo por promoverem, paulatinamente, a perseguição à 

religião católica. Assim, o Império seria acusado de promover uma falsa proteção da Igreja através 

do padroado, mais para usurpar poderes do que para promover o catolicismo, como se evidenciaria 

na Questão Religiosa, por exemplo.  

Certo? Errado! Já dissemos que o olhar de Serrano da história do Brasil é aristocrático, 

magnânimo, filantrópico, harmônico e pretensamente superior. Em sua História do Brasil Jonathas 

Serrano desfez-se do preconceito juliomariano que condenara veementemente a monarquia na 

Oração fúnebre de D. Pedro II (1890) ou em Memória da Religião no Brasil (1900) e que partilhou 

nos primeiros anos de sua militância na Revista Social. Na História do Brasil, ao contrário, Serrano 

desejou harmonizar-se com o Império.  

Esse programa, por exemplo, já se encontrava presente desde seu discurso de posse ao 

IHGB, como vimos, sobretudo quando escolheu como seus patronos no IHGB a figura de 

Domingos José Martins, um republicano, e o Visconde do Bom Retiro, um monarquista.  

Nesse sentido, a narrativa historiográfica de nosso autor em sua História do Brasil se fez 

acompanhando as mudanças no regime de escrita da história do Brasil que ocorreram no IHGB ao 

longo da Primeira República. Sendo assim, a História do Brasil de Serrano participa da reabilitação 

da história da monarquia brasileira, principalmente do Segundo Reinado, da historiografia sobre a 

Revolução Pernambucana, das obras de Varnhagen e da construção do culto a Capistrano no 

primeiro quartel do século XX, observadas ao longo dos congressos de História de 1914 e 1922, nas 

comemorações dos grandes fastos nacionais e outras efemérides promovidas pelo IHGB, como 

vimos. 

 Por conseguinte, a narrativa historiográfica do século XIX é positiva na História do Brasil 

de Serrano. Ele analisa com magnitude as figuras de D. João VI (cap. XXVI – D. João VI no 

Brasil), D. Pedro II (cap. XXXIV –A política interna do Império), assim como promove um culto à 

personalidade de Caxias (cap. XXXI – Caxias e unidade do Império) como já tivemos a 



222 

 

oportunidade de assinalar em outra ocasião. Serrano também contemporiza com a Regência, um 

período de amadurecimento da ideia republicana e democrática, apesar dos seus excessos (cap. 

XXX – A Regência), uma interpretação possível graças às figuras de Feijó e Caxias: 

 

A abdicação de D. Pedro deixou o Brasil perplexo. Foi com verdadeira surpresa que se viu 

aparecerem homens de altíssimo valor político e, com maior espanto ainda, verificou-se que 

o Brasil estava apto para um governo democrático. Passaram-se dez anos em meio de 

tremendas lutas; - era por toda parte, o espírito nacional que rebentava as comportas do ódio 

ao português. Mas Feijó e Caxias tudo dominaram, a todos acalmaram. O ato adicional deu 

ganho de causa ao partido moderado. A vitória desse partido sobre os liberais exaltados 

impediu que a anarquia se implantasse em todo país. Foi durante a Regência que a ideia 

republicana (...) frutificou e tentou concretizar-se, mal grado as lutas sanguinolentas
59

. 

 

 Entretanto, se Serrano pode participar da reabilitação da história do Segundo Reinado e da 

construção de José Bonifácio como “Patriarca da Independência” no âmbito do IHGB, permaneceu 

a visão negativa de D. Pedro I. Serrano não perdoou o espírito autocrático do imperador, 

manifestado no fuzilamento do frade e republicano Frei Caneca, muito menos como católico podia 

eleger ao panteão dos herois nacionais um homem conhecido por desrespeitar o matrimônio
60

: 

 

(...) D . Pedro teve a felicidade de obter, em 1821, um movimento de concentração de todas 

as províncias em torno de sua pessoa, não pela afeição que inspirava, mas [porque] pelas 

suas qualidades de caráter, julgavam-no capaz de subverter a ordem constitucional e de 

desobedecer às Cortes. Ora, a independência, segundo Antonio Carlos, era o único antídoto 

contra a violência portuguesa. Se a independência pode efetuar-se, foi graças à ação de José 

Bonifácio que procurava cercar o príncipe de todo o prestígio de que carecia um Regente em 

tão melindrosas conjecturas
61

. 

 

 A visão negativa permaneceu na interpretação do primeiro reinado: 

 

(...) D. Pedro, absoluto, incoerente, inábil, vive a desagradar a todos, cedendo às vezes, como 

na confecção da Constituição do Império, retraindo-se em outras, como na recusa de mudar o 

                                                             
59 Ib., p. 345.  
60 Ib., p. 338. 
61 Ib., p. 318. 
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ministério de 05 de Abril. A abdicação foi conseqüência quase que exclusiva do 

autocratismo de Pedro I, o qual sonhava com duas coroas, a do Brasil e a de Portugal, e 

acabou por perder a ambas
62

. 

  

 Serrano só tem a comemorar o progresso do Brasil ao longo do século XIX, alcançado pela 

ação da monarquia e de outros herois nacionais. Nesse sentido, o catolicismo de Serrano presente 

em sua interpretação da história do Brasil faz uma concessão ao espírito liberal de progresso e 

civilização. Sua interpretação da história do Brasil é católica e laica, já o dissemos: 

 

O século XIX é, para o Brasil, o século das emancipações. (...) Os três governos 

monárquicos realizaram uma obra notável de construção, permitindo que, em pouco mais de 

meio século de existência, o Brasil se tornasse apto a governar-se por si mesmo, não obstante 

a sua extensão imensa e seu imenso atraso, comparada a sua vida econômica, intelectual e 

política com a das outras nações livres. Vertiginoso foi o progresso realizado na segunda 

década do século XIX, finda a agitação interna do povo e realizada, graças a Caxias, a 

unificação estável e definitiva da nacionalidade. O intercambio intenso com a Europa 

implantou logo nos grandes centros brasileiros os requintes da civilização. A indústria, com 

Mauá, tomou extraordinário incremento. No domínio da literatura floresceu o romantismo 

fecundo e livre. Foram abandonados de vez os modelos portugueses e a França passou a 

exercer influência em nossas letras como também em nosso modo de viver. Basta, para dar 

significação do século XIX, citar três nomes: Pedro II, Caxias e Mauá. 

 

Ademais, Serrano não partilhou do preconceito antirrepublicano dos católicos monarquistas. 

Ao contrário, a República sintetizava todo o movimento da história brasileira. No entanto, Serrano 

não deixou de condenar a República por ter traído as raízes católicas da família brasileira, sobretudo 

ao introduzir o princípio laico na organização do Estado em suas leis, contaminando a sociedade 

dos princípios liberais, do urbanismo dissolvente e do neopaganismo cultural. Uma república 

acatólica no Brasil era um absurdo histórico, haja vista que estiveram indissociavelmente unido em 

todo o passado nacional, especialmente o colonial. 

 Portanto, Serrano soube conservar a atitude otimista de Júlio Maria sobre o regime 

republicano, haja vista o regime de liberdade que o mesmo havia concedido à Igreja e a 

possibilidade de organização social e política dos católicos, como vimos no primeiro capítulo de 

                                                             
62 Ib., p. 329. 
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nosso trabalho. Foi por essa razão que Serrano pode atribuir “grandes esperanças” ao futuro do 

Brasil.  

Nosso autor só esperava que nesse futuro sua nação se reencontrasse com o seu passado 

colonial. Eis “grande esperança” anunciada por Serrano que concluíam sua História do Brasil. 

Tratava-se de um horizonte de expectativa que já estava dado no espaço de experiência do passado 

nacional, mais precisamente na família colonial brasileira: aristocrática, rural e católica. 
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CONCLUSÃO 

 

 Qual o lugar de Serrano entre os intelectuais católicos que militaram no contexto da 

Primeira República? O que a análise de sua trajetória militante e intelectual traz de novo à 

compreensão do movimento da “reação católica” no Brasil?  Que perspectivas a pesquisa abre aos 

novos estudos sobre os intelectuais e o catolicismo durante a primeira metade do século XX? 

 Acreditamos que o estudo de Jonathas Serrano tomado em distintos lugares de produção 

intelectual e de poder na Primeira República permite aventar a hipótese de que os católicos 

utilizaram de estratégias pragmáticas de militância, cuja elaboração se fez em resposta a uma nova 

dinâmica social que emergia no Brasil do início do século XX. Hipótese rica em perspectivas, 

sobretudo quando sabemos que os estudos sobre os intelectuais católicos tem tradicionalmente 

voltado para os grandes embates ideológicos: o antiliberalismo e o anticomunismo, por exemplo. 

Militância pragmática, mas nem por isso menos política ou ideológica. Diríamos que em 

Jonathas Serrano arrefeceu-se o ímpeto dos dogmatismos políticos e o afinco dos embates 

ideológicos que caracterizam o grupo de intelectuais aferrados à ordem católica- monárquica do 

início da República, bem como o grupo que se reuniu sob a liderança de Jackson de Figueiredo no 

Centro D. Vital e na revista A Ordem ao longo da década de 1920.   

A composição de um grupo de militantes católicos reunidos na UCB e na Revista Social, 

cuja duração atingiu duas décadas e que foi capaz de permanecer à margem do Centro D. Vital, 

revelou-nos uma estratégia de militância católica mais pastoral, isto é, aberta à sociedade brasileira 

do início do século XX e seus dilemas políticos, econômicos e culturais. A militância de Serrano 

revelou-se dinâmica, pragmática, tolerante e mais plástica. Cremos que estas características 

explicam sua inserção nos espaços de poder da Primeira República e da Era Vargas. Vimos que 

Serrano procurava apresentar-se com a marca da “serenidade”. Incluamos mais uma marca ao autor: 

o dinamismo/pragmático. Afinal, Serrano fora militante, polemista, romancista, jornalista, 

professor/historiador/autor de livros didáticos, jurista e burocrata. Os espaços de sua militância 

católica eram os locais da sociedade civil e do poder republicano, não as sacristias e as 

escrivaninhas, o que em parte decorreu também de sua condição leiga. 

Ademais, a plasticidade do catolicismo militante de Serrano e sua inserção nos espaços de 

poder permitem-nos outra indagação e, cremos, um novo horizonte de interpretação a ser 

considerado pelos novos estudos sobre o catolicismo e os intelectuais católicos no Brasil durante o 

regime republicano. Afinal, como explicar o propalado “despotismo da ilustração” e o “laicismo” 
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de estadistas e intelectuais republicanos, quando estes últimos são vistos com frequência transigindo 

com os católicos? Como projetar a pecha de reacionário ao movimento católico no período quando 

encontramos militantes católicos transigindo com intelectuais escola-novistas, liberais e por vezes 

com os movimentos de resistência operários, a exemplo de Jonathas Serrano? Qual o lugar do 

catolicismo no espaço de experiência e no horizonte de expectativa das elites republicanas? Como 

os projetos de civilização e progresso, utopias da ordem liberal-republicana, podiam ser mediados e 

re-significados no discurso católico?   

Serrano centrou sua ação militante a partir de uma reflexão pastoral centrada na sociedade 

do início do século XX, que via em profunda transformação, mas cujo futuro se lhe mostrava 

republicano; que constatava a emergência do operariado e de camponeses no cenário urbano e sua 

organização em sociedades de assistência ou ainda de resistência; que se lhe mostrava culturalmente 

mais dinâmica e voltada para um público maior de consumidores de periódicos, romances, fitas de 

cinematógrafos, etc., bem como pela organização de um sistema cada vez mais complexo de ensino 

primário, secundário e superior, o que era acompanhado de uma maior publicação de livros 

didáticos, revistas acadêmicas, conferências, etc. Essas mudanças exigiam uma nova militância 

católica. Eis a síntese da pregação do padre Júlio Maria aos seus coetâneos: catolicismo social, no 

sentido amplo da palavra, ou seja, inserido na sociedade. Ninguém melhor entendeu a mensagem de 

Júlio Maria do que Serrano. Dele podemos dizer que foi um juliomariano. É esse seu 

juliomarianismo que o levou a recusar os embates ideológicos dos católicos do período, 

principalmente do polemista Jackson de Figueiredo.  

Foi a partir dessa reflexão que encontrou a figura e o pensamento de Júlio Maria, encontro 

que foi determinante na configuração do pensamento católico-social e republicano de Serrano. Mas 

não somente. Urge lembrar suas relações com a Action Populaire de Reims, com a Ação Popular 

Mineira e o Partido Regenerador. Contudo, se por um lado sua trajetória de militante católico 

encontrava-se nas bases do pensamento social católico brasileiro, o que o coloca entre os pioneiros 

de uma reflexão de tal ordem no Brasil, por outro, elucida os limites de seu pensamento social, que 

oscila e vacila como o próprio movimento operário na Primeira República e os debates políticos 

cada vez mais frequentes na sociedade brasileira acerca do tema: nos períodos de maior organização 

e resistência operária, o discurso da ordem e da autoridade prevalecem; em outros, de menor 

resistência operária, podemos encontrar discursos mais simpáticos ao movimento operário. Por 

vezes, nosso autor pareceu tolerar um sistema corporativista centrado no paternalismo patronal ou 
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estatal; em outras ocasiões, defendeu abertamente a organização operária em suas próprias bases, 

desde que capaz de transigir com os princípios do catolicismo.  

Sendo assim, uma interessante pesquisa que poderia ter sido contemplada por nossa pesquisa 

seria o estudo do catolicismo-social de Serrano ao longo da Era Vargas e sua comparação com o 

discurso católico-social da Revista Social, o qual não foi possível nos restritos prazos de uma 

dissertação. Outra deixa de nossa pesquisa: o estudo das relações entre os intelectuais da União 

Católica Brasileira, Ação Popular, Círculo Católico, etc., que militaram numa perspectiva distinta 

dos paradigmas do Centro D. Vital nos anos 1920. A história dessa transição, dos conflitos que 

certamente estiveram presentes entre outras questões ainda está por ser respondida. O conflito entre 

Serrano e Jackson, que não tivemos condições de explorar mais a fundo é um indício significativo 

dos embates entre distintos paradigmas de militância que orientavam os católicos no período. 

Deixemos a questão em aberto à espera de novos estudos e pesquisadores.  

Por outro lado, a pesquisa também contribuiu para inserir o tema da historiografia católica 

no âmbito dos estudos historiográficos. Nesse sentido, rompe com a “conjuração do silêncio” 

estabelecida por uma historiografia que se construiu vinculada às universidades e por autores laicos 

ao longo do século XX e que atualmente faz dos estudos católicos o “primo pobre da 

historiografia”.  

Acreditamos que não é possível desprezar o importante lugar ocupado pelo catolicismo para 

aqueles que se propunham a escrever à história do Brasil ao longo da Primeira República. Uma 

breve constatação do quadro de sócios do IHGB e de professores do Pedro II revelou a presença 

nada desprezível dos historiadores católicos nestas instituições. A evidência das práticas 

disciplinares que ainda operavam com as noções oriundas de uma historiografia marcada pela 

influência católica, a exemplo da noção de Providência, demonstrou a atenção que os historiadores 

dispensavam ao catolicismo na história do Brasil naquele período, quando a polêmica dos púlpitos 

podia entrar ruidosamente na casa da história.  

Nesse sentido, a análise das fontes localizadas no IHGB e no Colégio Pedro II podem 

revelar aspectos interessantes sobre a relação dos católicos com a historiografia, assim como o lugar 

do catolicismo no discurso dos historiadores do período. Essa também é uma pesquisa que está por 

ser feita. Nesse ínterim, nossa pesquisa sobre a atividade historiográfica de Serrano no período 

aponta algumas pistas e sugestões de trabalho.   

Gostaríamos de destacar em especial o tema do nativismo católico e o catolicismo caboclo 

presente na produção historiográfica de Serrano, uma escrita influenciada pela leitura de Capistrano 
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de Abreu e João Ribeiro, além da centralidade dos jesuítas e da defesa do americanismo na 

narrativa historiográfica de Jonathas Serrano. A pesquisa também se ocupou do debate acerca do 

estatuto da história no período e evidenciou que o pluricausalismo de Gabriel Tarde, a psicologia de 

Gustave Le Bon e Tarde, a influência da sociologia de Le Play e os apelos pastorais de 

Saepenumero considerantes estiveram presentes na escrita católica de Serrano, constituindo-se 

fontes de inspiração da narrativa católica e de ensinamentos acerca das virtudes do trabalho, da 

democracia, dos princípios morais e da grandeza do catolicismo na história do Brasil. Não podemos 

deixar de destacar a opção de Serrano pelo ensino e produção didática em história, uma estratégia 

que se fazia mais próxima de um interesse e apelo pastoral. Nesse sentido, cremos que a escrita de 

um didático, a História do Brasil, apresentando-se mais como uma história laica do catolicismo, 

mas nem por isso menos católica, constituía-se uma estratégia de conquista do público leitor e mais 

um testemunho da capacidade pragmática, política e plástica do “Serrano sereno”.    
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